
 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

 

 

 

 

 

 

Lourdes Passaura 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a 

partir de demandas em unidades do Cras 

 

 

 

 

 

 

 

 

Doutorado em Serviço Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2018



 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

 

 

 

 

Lourdes Passaura 

 

 

 

 

 

 

Trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a 

partir de demandas em unidades do Cras 

 

 

 

 

 

 

Doutorado em Serviço Social 

 

 

 
Tese apresentada à Banca Examinadora da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

como exigência parcial para obtenção do título 

de Doutora em Serviço Social – área: Políticas 

Sociais e Movimentos Sociais. Política Social: 

Estado, Movimentos Sociais e Associativismo 

Civil, sob a orientação da Profa. Dra. Marta 

Silva Campos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

20188 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banca Examinadora 

 

_____________________________________________ 

 

_____________________________________________ 

 

_____________________________________________ 

 

_____________________________________________ 

 

_____________________________________________ 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A nobreza de nosso ato profissional está em acolher aquela pessoa por inteiro, em conhecer a 

sua história, em saber como chegou a esta situação e como é possível construir com ela 

formas de superação deste quadro. Se reduzirmos a nossa prática a uma resposta urgente a 

uma questão permanente, retiramos dela toda sua grandeza, pois deixamos de considerar, 

neste sujeito, a sua dignidade humana.   

 

(Maria Lucia Martinelli) 
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Dedico este trabalho a todas as pessoas que durante este tempo estiveram comigo, me 

apoiaram, compreenderam o valor e a minha valiosa dedicação aos estudos, marcando um dos 

momentos mais precioso de minha vida. Aos meus pais, (in memória), pelo legado histórico 

de família passado durante toda minha formação como pessoa, cristã, cidadã, mulher, 

contribuindo diretamente para a minha formação humana, acadêmica e profissional. Mãe e 

pai, onde estiverem, terão sempre meu carinho, respeito, admiração, minha terna e eterna 

gratidão! 

 

Carinhosamente, estendo esta dedicatória a todos da Família Passaúra e Defensor; vocês 

integram a razão principal desta tese, a família. Boa parte de nossa vida é nela que vivemos e 

aprendemos, a cada dia, a dimensão das responsabilidades compartilhadas; os encontros e 

desencontros; a formação da identidade; a relação do afeto, o cuidado, a autonomia e 

emancipação. 

 

A você, família, que participou ativamente deste estudo através da pesquisa no grupo focal, e 

que luta, incansavelmente, pela sua vida e de seus filhos, dedico este trabalho. Você é 

expressão de resistência, dinamismo, e ternura, defensora da Vida. 

 

Dedico a você, Jairo, meu querido companheiro, pelo amor, convivência, apoio e incentivo, 

estimulando e compreendendo, a cada dia, o significado das escolhas na minha e em nossas 

vidas. Dividimos momentos de desafios, conquistas, alegrias e realizações, especialmente, na 

formação de nossa família, entendendo que ela é o lugar concreto da realização de nossos 

sonhos. E, assim como Zé Vicente, podermos cantar:  “... Se é pra ir pra luta, eu vou! Se é pra 

tá presente, eu tô! Pois na vida da gente o que vale é o amor!!”. 

 

 

 

 



 

RETRATO DE FAMÍLIA  

 

 
Este retrato de família está um tanto empoeirado. 

Já não se vê no rosto do pai quanto dinheiro ele ganhou. 

 

Nas mãos dos tios não se percebem as viagens que ambos fizeram. 
A avó ficou lisa e amarela, sem memórias da monarquia. 

 

Os meninos, como estão mudados. O rosto de Pedro é tranquilo, usou os melhores sonhos.  
E João não é mais mentiroso. 

 

O jardim tornou-se fantástico. As flores são placas cinzentas. 

E a areia, sob pés extintos, é um oceano de névoa. 
 

No semicírculo das cadeiras nota-se certo movimento. 

As crianças trocam de lugar, mas sem barulho: é um retrato. 
 

Vinte anos é um grande tempo. Modela qualquer imagem.  

Se uma figura vai murchando, outra, sorrindo, se propõe. 
 

Esses estranhos assentados, meus parentes? Não acredito.  

São visitas se divertindo numa sala que se abre pouco. 

 
Ficaram traços da família perdidos no jeito dos corpos. 

Bastante para sugerir que um corpo é cheio de surpresas. 

 
A moldura deste retrato em vão prende suas personagens.  

Estão ali voluntariamente, saberiam — se preciso — voar. 

 
Poderiam sutilizar-se no claro-escuro do salão, ir morar no fundo dos móveis ou no 

 bolso de velhos coletes. 

 

A casa tem muitas gavetas e papéis, escadas compridas. 
Quem sabe a malícia das coisas, quando a matéria se aborrece? 

O retrato não me responde. Ele me fita e se contempla 

nos meus olhos empoeirados. E no cristal se multiplicam os parentes mortos e vivos. 
 

Já não distingo os que se foram dos que restaram. Percebo apenas a estranha ideia de família 

 viajando através da carne.  

 

 

(Carlos Drummond de Andrade, A Rosa do Povo, 1945) 
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RESUMO 
  

PASSAURA, Lourdes. Trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e 

psicólogos a partir de demandas em unidades do Cras. 2018. 211 f. Tese (Doutorado em 

Serviço Social) – Área Serviço Social, Políticas Sociais – Política Social: Estado, 

Movimentos Sociais e Associativismo Civil, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2018.  

 

O objeto desta tese é o trabalho com famílias realizado a partir de ações cotidianas dos 

profissionais assistentes sociais e psicólogos em unidades do Centro de Referência de 

Assistência Social (Cras). Tem como objetivos: o estudo e a análise da relação da teoria no 

movimento de aproximação desse trabalho; o diálogo sobre as contribuições e dificuldades 

desses profissionais; a visão da interdisciplinaridade na interface entre Serviço Social e 

Psicologia, incluindo as divergências e os resultados. A metodologia compreendeu estudos 

teóricos e pesquisa qualitativa, descritiva e analítica, a partir do referencial teórico-

metodológico do materialismo histórico-dialético. A técnica utilizada foi a do grupo focal, 

que teve como um dos critérios a escolha de pessoas que compartilham do mesmo local de 

trabalho; os relatos/experiências; as necessidades; os valores; significados; desafios; e 

elementos da temática escolhida. O estudo incluiu a participação de quatro psicólogas e seis 

assistentes sociais, profissionais de três unidades do Cras do Município de Lins/SP. A 

metodologia participativa, mediante coleta das informações obtidas dos pesquisados, 

objetivou conhecer e analisar o trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes 

sociais e psicólogos em unidades do Cras; resgatar as concepções, os significados, as 

perspectivas, divergências, a conclusão e os desafios constatados na intervenção. Os 

resultados apontam para a necessidade de superação da tendência familista na inclusão na 

política social. Nesse sentido, julga-se necessário o exercício de uma política social 

preventiva e de investimento, que promova o direito à convivência familiar, aspecto 

assinalado pelos membros da pesquisa, para melhorias em relação à vigilância efetiva; o 

trabalho interdisciplinar em equipe (trabalho em rede); o atendimento sistemático, organizado, 

contínuo e conjunto às famílias, considerando o diagnóstico do território; a capacitação e 

atualização que promovam a clareza e autonomia profissional, com a garantia de suficiente 

equipe técnica. As considerações finais compreendem os desafios e a necessidade de 

fortalecimento dos serviços de convivência, prioritariamente, o serviço domiciliar ao idoso; o 

alcance das metas estabelecidas pela política social, diretriz clara no procedimento 

metodológico dentro dos serviços para o trabalho de gestão nas unidades do Cras; e inovações 

conceituais sobre família e política social. 

 

 

Palavras-Chave: Trabalho Social com Famílias; Familismo; Interdisciplinaridade; Equipe 

Técnica; Centro de Referência de Assistência Social (Cras); Grupo Focal. 
 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 
PASSAURA, Lourdes. Trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e 

psicólogos a partir de demandas em unidades do Cras. 2018. 211 f. Tese (Doutorado em 

Serviço Social) – Área Serviço Social, Políticas Sociais – Política Social: Estado, 

Movimentos Sociais e Associativismo Civil, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2018.  

  

 
The purpose of this thesis is the work with families carried out from daily actions of social 

workers and psychologists in units of the Social Assistance Reference Center (CRAS). Its 

objectives are the study and analysis of the relation of theory in the movement of 

approximation of this work; dialogue on the contributions and difficulties of these 

professionals; the view of interdisciplinarity in the interface between Social Work and 

Psychology, including divergences and results. The methodology included theoretical studies 

and qualitative, descriptive and analytical research, based on the theoretical-methodological 

framework of historical-dialectical materialism. The technique used was that of the focal 

group, which had as one of the criteria the choice of people who share the same place of 

work; the reports / experiences; the necessities; the values; meanings; challenges; and 

elements of the chosen theme. The study included the participation of four psychologists and 

six social workers, professionals from three different CRAS units from Lins/SP city. The 

participatory methodology, through the collection of information obtained from the 

respondents, aimed to know and analyze social work with families in the daily life of social 

workers and psychologists in CRAS units; to redeem the conceptions, meanings, perspectives, 

divergences, conclusions and challenges identified in the intervention. The results point to the 

need to overcome the family tendency in inclusion in social policy. In this sense, it is 

considered necessary the exercise of a preventive social policy and of investment, that 

promote the right to the familiar coexistence, aspect pointed out by the members of the 

research, for improvements in relation to the effective vigilance; interdisciplinary teamwork 

(networking); the systematic, organized, continuous and joint attendance to the families, 

considering the diagnosis of the territory; the training and updating that promote professional 

clarity and autonomy, with the guarantee of sufficient technical staff. The final considerations 

include the challenges and the need to strengthen the coexistence services, as a priority, the 

home service for the elderly; the achievement of established goals by the social policy, a clear 

guideline in the methodological procedure within the services for the management work in the 

CRAS units; and conceptual innovations about family and social policy. 

 

 

Keywords: Social Work with Families; Familism; Interdisciplinarity; Technical Team; 

Reference Center for Social Assistance (Cras); Focus Group. 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Você nunca sabe que resultados virão da sua ação.  

Mas se você não fizer nada, não existirão resultados.  

  

(Mahatma Gandhi) 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Todo jardim começa com uma história de amor, antes que qualquer árvore 

seja plantada ou um lago construído é preciso que eles tenham nascido 
dentro da alma. Quem não planta jardim por dentro, não planta jardins por 

fora e nem passeia por eles. 

 (Rubem Alves). 

  

Para a construção desta pesquisa sobre a temática do trabalho social com famílias no 

cotidiano de assistentes sociais e psicólogos a partir de demandas em unidades dos Centros de 

Referência de Assistência Social (Cras), consideramos como fatores imprescindíveis nosso 

interesse pelos estudos, bem como as experiências profissionais trazidas pelos alunos do 

Curso de Serviço Social, no processo de supervisão acadêmica de estágio em sala de aula, 

além do contato com trabalhadores dos Cras e suas inquietações quanto à intervenção 

direcionada às famílias. 

Indagações levantadas neste trabalho, inicialmente, estão apresentadas nos eixos de 

análise: o movimento – na relação da teoria e na aproximação do trabalho com as famílias; o 

diálogo sobre as contribuições e dificuldades dos profissionais assistentes sociais e psicólogos 

no trabalho com famílias; olhares sobre as atribuições e sua intervenção: divergências e 

resultados. 

Esta tese percorreu os seguintes aspectos: 

 Levantamento bibliográfico e apontamentos teóricos; 

 Conceituação sócio-histórica sobre “Que família é esta?”;  

 Trajetória histórica da Política de Assistência Social e a centralidade da família; 

 As interfaces da Psicologia e do Serviço Social, no processo interventivo nos 

Cras: avanços e desafios; 

 Identificação do território – Cras como lócus social da prática;  

 A metodologia da pesquisa – técnica do grupo focal – estudos e análises como 

espaço de troca e aprendizado, bem como espaço de capacitação e importância da 

ética profissional;  

 Análise conclusiva, permanência dos desafios identificados mediante lacunas e 

propostas alternativas às melhorias no trabalho social com famílias; 

 Fontes bibliográficas como fundamentação dos aportes teórico-metodológicos; 

técnico-operativos e ético-políticos da profissão; 

http://pensador.uol.com.br/autor/rubem_alves/
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 As disciplinas oferecidas pelo Programa de Pós-Graduação como elementos 

propiciadores de conhecimento e fundamentação teórico-crítica, elucidado pelos 

professores como subsídios necessários à intervenção profissional, mediante seus 

desafios; 

 O papel da orientadora como contribuição fundamental para o legado desse 

debate, dos estudos e encaminhamentos no processo de formação e maturação 

intelectual do aluno no processo de reflexão e escrita de uma tese. 

Conforme Campos (2016), assiste-se a um inesperado crescimento da valorização da 

família, principalmente no que se refere ao seu papel protetor e integrador, tanto no nível do 

grupo interno dos familiares, como no conjunto da sociedade. 

Admirável é o fato dessa mudança ter ocorrido em países ocidentais, a maioria 

europeus e voltados ao Estado de Bem-Estar Social (welfare state), a partir da primeira 

metade do século XX, exatamente pelo fato de assumir responsabilidades públicas quanto à 

Seguridade Social de seus cidadãos.  

Além da Europa, também na América Latina o chamado à contribuição familiar se 

fez presente. 

Nos países sulinos, em geral, a família sempre assumiu responsabilidades grandiosas, 

no tocante ao cuidado de seus membros, em especial, com os dependentes (crianças e jovens, 

doentes, idosos, pessoas com deficiência).  

O deslocamento da política social para a priorização da luta contra a pobreza – travada 

hoje até mesmo mundialmente, também nos países ricos –, além de prejudicar a ambição 

universalista de ampliação de direitos sociais, civis e políticos, reforçou ainda mais a 

necessidade da instituição familiar como apoio e compreendida como capaz de contribuir para a 

harmonia social e melhor aproveitamento dos escassos recursos que possuem para sobreviver. 

No Norte, a situação tendeu a ser contrária, na medida do provimento estatal de 

subsídios e serviços sociais dirigidos de modo amplo aos indivíduos/cidadãos, diminuindo, 

assim, a carga direta da família no cuidado de seus membros dependentes. 

  

Do ponto de vista da articulação dos sistemas de proteção social mediante a 
presença de Estado, mercado, sociedade civil (e nesta, particularmente, a 

família), configurou-se o que se convencionou chamar “familismo”, ou seja, 

a exigência de um esforço intenso da parte dos familiares adultos – em 
especial da mulher- mãe –, desproporcional face a suas possibilidades– na 

prestação de “cuidados” até então incluídos nos sistemas da proteção social 

pública, e decidida como obrigatória no âmbito das definições desses 

mesmos sistemas (CAMPOS, 2016, p. 2). 
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Hoje, cada vez mais, percebem-se dois aspectos acontecendo paralelamente: em 

relação ao momento anterior, uma verdadeira “regressão” da política praticada pelo Estado 

(deficitária em termos de cobertura das necessidades e demandas) e, consequentemente, a 

“reprivatização” da proteção social em diversos setores. 

Mesmo considerando as lacunas existentes no estudo da família, interessamo-nos 

pelo seu aprofundamento, uma vez que tem estado presente na profissão desde os primeiros 

tempos. Na realidade, hoje, no Brasil, conforme análise de Campos (2016, p. 3) “não 

contamos com elementos conceituais próprios e suficientes para a compreensão cabal de 

nossos objetivos relacionados a seu cuidado, principalmente, nesse novo contexto”.  

Consideramos, portanto, fundamental ampliar o debate acerca de questões mal 

resolvidas em nossas áreas de pesquisa e demais práticas. Neste caso, o tema da família 

envolve, especificamente, nosso objeto de estudo.  

Quanto aos aspectos metodológicos, é necessário o enfrentamento de fatores 

contrários ao seu aprofundamento, como os relativos à sua complexidade, especialmente, 

quanto à sua natureza interdisciplinar, desigualmente desenvolvida entre as áreas do saber.  

Essas questões exigem discussões específicas com profissionais assistentes sociais e 

psicólogos, sobre seu processo de intervenção no trabalho social com as famílias presentes 

nas unidades do Cras. 

Nas discussões, surgiram desafios que se apresentam aos profissionais, relacionados 

aos procedimentos de intervenção, com diferentes fundamentos, conceitos, conhecimentos, 

finalidades e habilidades.  

Ao tratar um dos eixos de análise da pesquisa – relativo ao movimento entre a teoria 

e sua aproximação ao trabalho com famílias –, duas das entrevistadas relataram que, na 

prática, as cobranças e exigências em relação às demandas, limitam a qualidade das ações, 

bem como o uso adequado da fundamentação teórica e conceitual de família: 

 
No Curso de Psicologia, não temos uma disciplina específica que fale sobre 

o trabalho social com famílias. Dentro da Psicologia Social, são abordados 
temas gerais, tais como: características de grupos e outras teorias. 

Portanto, não há como comparar teoria e prática. Hoje, o termo família é 

amplamente discutido, devido às mudanças que vêm ocorrendo nesse grupo. 
Porém, não tenho em mente o que seria uma teoria sobre família, nem qual 

o movimento nessa relação, devido às mudanças estruturais que vêm 

ocorrendo. No Curso de Psicologia, são bem limitadas as discussões sobre 

famílias, na modalidade como atuamos: aborda-se mais a dimensão do ser 
humano enquanto desenvolvimento integral... (DEPOIMENTO PSIC. A e B). 
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Nas considerações iniciais, contextualizamos a perspectiva adotada neste trabalho 

com  parâmetros de análise capazes de produzir conhecimentos adequados e suficientes para a 

compreensão do trabalho social com famílias. 

A presente tese traz, portanto, como objeto de estudo, o trabalho social com famílias 

no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos que atendem às demandas nas unidades do 

Cras.  

A temática proposta chama à necessidade de reflexão e análise da concepção de 

família, bem como da interdisciplinaridade na interface entre Serviço Social e Psicologia na 

atuação nas unidades do Cras, como elemento integrante da política de Assistência Social, 

especificamente quanto à proteção social básica, referindo-se ao trabalho social com famílias.  

Analisamos a intervenção dos assistentes sociais e psicólogos neste trabalho, em 

relação à sua formação e interação com as demandas das famílias, no cotidiano da política 

social nas unidades do Cras. 

Yazbek (2003, p. 37) afirma que, no Brasil, a política social “surge e desenvolve-se 

numa perspectiva de enfrentamento da questão social
1
, com acesso discriminado a recursos e 

a serviços sociais, viabilizando o aspecto regulador de intervenção estatal nas relações sociais 

da sociedade brasileira”.  

Tal política social deve ser lugar de expansão, afirmação de direitos, muitas vezes 

negado à população na sua totalidade. Essa questão será analisada contemplando a realidade 

da família e considerada no processo de intervenção. 

Neste estudo considera-se a família na centralidade da sociedade e da política de 

assistência social, em um trabalho que a potencialize para o fortalecimento de vínculos entre 

seus membros, uma vez que tem sofrido alterações de ordens sociopolítica, econômica e 

cultural, no processo histórico de sua formação. 

Aprofunda-se a discussão do trabalho com famílias a partir do pressuposto da 

assistência social direcionada às demandas do Cras, segundo a compreensão dos assistentes 

sociais e psicólogos e como esses profissionais interagem em seu trabalho e nos devidos 

encaminhamentos. 

Em tempo de mudanças, somos desafiados a estudar e entender a família em suas 

novas e variadas configurações.  

                                                             
1 Conforme Iamamoto (2003), a questão social é entendida na divisão da sociedade em classes e a luta pela 

apropriação da riqueza socialmente produzida, revelando-se como o conjunto das expressões do processo de 

desenvolvimento da classe trabalhadora e de sua inserção no cenário político da sociedade. 
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Consideramos relevante discutir a ação do assistente social e do psicólogo no 

trabalho com as famílias, por sua capacidade de clarear conceitos, no que se refere ao 

entendimento familiar e à cultura política de direitos. 

A forma de orientação da política de assistência social, que direciona o olhar para a 

família para além de sua concepção tradicional, compreende uma visão ampliada e 

diversificada de como estas se estabelecem em suas dinâmicas e singularidades:  

A recomendação do Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) trabalha com um 

conceito de família ampliada, considerando todos os desenhos atuais que envolvem laços 

consanguíneos, de alianças, de afinidades, cujos vínculos circunscrevem obrigações 

recíprocas e de convivência (BRASIL, 2005) e a família, qualquer que seja sua composição, é 

mediadora das relações entre sujeitos e a coletividade, delimitando, continuamente, os 

deslocamentos entre o público e o privado.  

O principal instrumento metodológico do trabalho social com famílias, referindo-se 

aos profissionais e suas devidas atribuições, pressupõe a necessidade de estudo e pesquisa que 

considere a qualificação como elemento imprescindível para a compreensão mais atualizada 

de família (BRASIL, 2007). 

 
Os profissionais e gestores devem ter muito claro que o acompanhamento 
familiar não deve ser uma ação modelada de comportamentos, lembrando 

que aquela importância dada à qualidade das condições de trabalho (o inclui 

sua educação permanente) dos agentes se reflete na qualidade política do 

acompanhamento familiar (BRASIL, 2007 apud MATIAS; ANDRADE, 
2009, p. 225). 

 

A demanda de profissionais, a falta de clareza percebida no cotidiano do trabalho 

social com as famílias nas unidades do Cras, o local inadequado de trabalho e, em algumas 

situações, os conceitos ultrapassados sobre a questão “família”, são inquietações que 

justificam a importância e o desafio deste estudo e da pesquisa em foco. 

No Brasil, as propostas de trabalho social com famílias devem ser estudadas e 

priorizadas em sua metodologia. Essas perspectivas devem permitir às famílias sair do “lugar 

solitário ocupado hoje, para um espaço que gere solidariedade e facilite as formas de 

enfrentamento das condições econômicas, sociais e políticas: espaço este em que a ética seja 

um valor fundante” (ALMEIDA; GUIMARÃES, 2008, p. 134). 
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De acordo com o MDS,  o trabalho do psicólogo, no âmbito do Cras, tem natureza 

psicossocial, e foco na garantia dos direitos dos sujeitos. Detectada a necessidade de 

atendimento psicoterapêutico, os técnicos devem realizar, portanto, seus devidos 

encaminhamentos para os locais da rede destinados a prestar esse tipo de atendimento. 

Esses profissionais, em sua relação no trabalho com as famílias, são responsáveis 

pela condução do processo e aplicação de conhecimentos psicológicos em benefício das 

pessoas envolvidas. Portanto, é sua responsabilidade dominar as especificidades técnicas e a 

complexidade do conhecimento utilizado. 

 
O psicólogo deve estar em aprimoramento contínuo, em sua área, que lhe 

possibilite o desenvolvimento de habilidades de análise e síntese, de 

aplicabilidade de conhecimentos na prática, de comunicação e de trabalho 

em equipe. Uma das possibilidades do trabalho realizado na comunidade 
com as famílias, grupos e indivíduos, pelos psicólogos, é a exploração e a 

compreensão dos significados presentes nas ações do sujeito, bem como dos 

grupos de sujeitos, buscando-se lhes apreender o sentido que leva a 
determinadas direções de relacionamentos, conflitos e decisões com foco na 

construção de novas respostas (CFESS; CEPP, 2007, p. 36). 
 

Permanece, para estudo e pesquisa, a reflexão em conformidade com os parâmetros 

para a atuação dos assistentes sociais e psicólogos(as), que devem ter conhecimento crítico da 

realidade, propiciar o debate acerca do reconhecimento e da defesa do papel da assistência 

social e das políticas sociais na garantia dos direitos e da melhoria das condições de vida. 

 Essa realidade compreende o enfrentamento das desigualdades sociais, gestadas nas 

determinações macroeconômicas, que dificultam a criação de emprego, redistribuição de 

renda e ampliação dos direitos sociais. 

Na operacionalização da política de assistência social, quanto aos equipamentos 

existentes, principalmente nas unidades do Cras, coloca-se em debate a interação conceitual 

entre as áreas de Serviço Social e  Psicologia. 

No trabalho social com famílias, os programas e as ações de intervenção na Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) compreendem o conhecimento teórico-metodológico, 

técnico-operativo e ético-político para o seu desenvolvimento. 

A temática proposta é atual e de extrema relevância para o serviço social, no âmbito 

da profissão e da interdisciplinaridade, trazendo aqui nosso foco de interesse – o Serviço 

Social e a Psicologia – que implementam/executam a política social no trabalho com famílias, 

nas demandas das unidades do Cras.  
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No capítulo I, apresentamos os embasamentos teóricos sobre a família, sua evolução 

histórica, abordagens conceituais, permanência e mudanças de sua relação com o trabalho nas 

profissões de Serviço Social e Psicologia no Cras. Tratamos também das relações de trabalho, 

afetos e cuidados no convívio familiar.  

O conceito de família abordado é concebido por diferentes interpretações, e 

analisado do ponto de vista de sua criticidade. O entendimento de família perpassa o cotidiano 

das ações dos profissionais assistentes sociais e psicólogos. 

Em nosso estudo, a família integra as múltiplas determinações da realidade sócio-

histórica, econômica e cultural, constituindo, assim, a totalidade dinâmica e contraditória; 

como uma instituição social historicamente condicionada e, ao mesmo tempo, dialeticamente 

articulada ao espaço social em que está inserida (CAMPOS, 2007; MIOTO, 1997). 

Essa discussão conduz à clareza dos devidos papéis, compreendendo a inserção do 

assistente social e do psicólogo no trabalho social com famílias, relacionada à PNAS nas 

demandas das unidades do Cras, uma vez que têm apresentado, no cotidiano, desafios para a 

equipe técnica de trabalho em seu papel específico e suas responsabilidades comuns. 

No capítulo II, consta breve histórico das políticas sociais no Brasil; a política de 

assistência social e seus antecedentes, com destaque para o marco constitucional de 1988, a 

política de assistência social no Brasil, e a centralidade da família.  

No segundo momento, ainda nesse capítulo, discute-se a matricialidade sócio-

familiar como um dos princípios fundamentais da gestão do Sistema  Único  de  Assistência  

Social (Suas), os trabalhadores da Assistência Social e o espaço sócio-ocupacional do Cras.  

No terceiro momento, há um apanhado sobre o cenário atual do psicólogo no Suas e 

na proteção social básica. Trata-se da importância da interdisciplinaridade na interface com o 

Serviço Social e a Psicologia, no trabalho social com famílias dentro das demandas das 

unidades do Cras, uma questão relevante ao debate. 

 Por fim, são trazidas algumas questões do Serviço Social e a relação do trabalho 

com famílias – estudos e pesquisa, ainda em andamento, do Núcleo de Pesquisa e Estudos da 

Família (NEP-FAM). 

No capítulo III, trata-se da apresentação e análise do trabalho social com famílias, 

para obtenção dos resultados desta pesquisa. Compreende a categoria trabalho social com 

famílias; território como lugar concreto de experiências, significados e desafios do trabalho 
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social com famílias; identificação desse território; breve relato histórico do município e das 

unidades do Cras em foco.  

Os procedimentos metodológicos compreendem discussões teóricas para o 

conhecimento da temática proposta como subsídio e direção dos capítulos conceituais, além 

de servir como apoio e instrumento para a análise crítica desta pesquisa. 

Esta pesquisa possui dimensões descritiva, qualitativa, e analítica, abordadas a partir 

do referencial teórico-metodológico do materialismo histórico e também dialético. Apreende a 

realidade, considerando seu processo histórico, identificando as múltiplas dimensões de nosso 

objeto de estudo: o trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e 

psicólogos asa partir de demandas em unidades do Cras. 

O materialismo histórico-dialético propicia uma relação específica entre sujeitos e 

objeto, no processo de construção do conhecimento. Nessa perspectiva, as abstrações 

articulam-se a uma concepção de realidade, mundo e vida pessoal e social, em sua totalidade. 

Na proposta metodológica de investigação/estudo e análise sobre o trabalho social 

com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos nas demandas das unidades do 

Cras, utilizamos como técnica o grupo focal – de discussão informal e tamanho reduzido -, 

com o propósito de obter informações aprofundadas, de caráter qualitativo. O objetivo 

principal é revelar a percepção dos participantes sobre os tópicos em discussão.  

A opção pela técnica do grupo focal, em que o critério de escolha para sua 

composição foi o compartilhamento do mesmo local de trabalho (Cras) pelos profissionais, 

teve como elemento propiciador os relatos/experiências, necessidades, valores, significados, e 

desafios, que integram a temática em foco.  

O grupo focal em questão compreende quatro psicólogas e seis assistentes sociais 

que atuam em três unidades do Cras no mesmo município. 

A aplicabilidade da pesquisa compreende quatro momentos grupais, precedidos de 

encaminhamentos individuais, quando necessário. A data e o local das reuniões do grupo 

focal foram agendados conforme disponibilidade dos profissionais, após realização de cada 

momento em locais diferentes do trabalho dos participantes. 

Uma visita às unidades do Cras serviu para obter informações relativas à 

identificação pessoal/profissional, o interesse e a perspectiva de participação na pesquisa. Para 

as reuniões do grupo focal, houve uma preparação especial, conforme objetivo e metodologia 

utilizada.  
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No segundo momento, foram apresentados aos profissionais os objetivos e a 

metodologia da pesquisa; em seguida, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

foi assinado pelos profissionais e encaminhado o questionário para a discussão dos próximos 

passos. 

No terceiro momento, os questionários foram aplicados aos assistentes sociais e 

psicólogos, objetivando a coleta de dados para discussão e análise. A princípio, de modo 

individual e, em seguida, apresentado ao grupo focal em forma de depoimentos, para 

possíveis discussão/estudos e encaminhamentos.  

A discussão feita durante a pesquisa foi gravada (mediante autorização do grupo 

focal); transcrita durante e após a pesquisa; depois, o texto foi submetido à análise e à 

interpretação dos dados que integraram o resultado do estudo feito com os profissionais, 

compreendendo uma abordagem qualitativa/participativa.  

Para a análise da pesquisa, utilizamos quatro eixos, assim distribuídos: movimento – 

na relação teoria e aproximação do trabalho com as famílias; diálogo sobre as contribuições e 

dificuldades dos profissionais assistentes  sociais e psicólogos no trabalho com famílias; 

olhares sobre as atribuições e a intervenção profissional dos assistentes sociais e psicólogos; 

as abordagens no trabalho com famílias: divergências e resultados. 

Nas considerações finais, enfatizamos que as discussões e as indicações aqui 

apresentadas servirão como contribuições para o debate sobre família.  

Esse debate permanece como necessidade e deve ser fortalecido e aprofundado para 

que, aos poucos, o enfoque na família se torne um campo mais organizado, tanto de 

conhecimento, quanto de sustentabilidade para o trabalho social, incluídos os profissionais 

(assistentes sociais e psicólogos), seguindo a diretiva do viés protetivo, de direitos, em 

consonância com seu projeto ético-político profissional.  
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CAPÍTULO I 
 

FAMÍLIA: EVOLUÇÃO HISTÓRICA, ABORDAGENS CONCEITUAIS, 

PERMANÊNCIA E MUDANÇAS DE SUA RELAÇÃO COM O 

TRABALHO NAS PROFISSÕES DE SERVIÇO SOCIAL E 

PSICOLOGIA NO CRAS 
 

 

1.1 Que Família É Esta? 

 

 

Com essa questão, procuramos entender sobre qual família estamos falando. No 

contexto das políticas sociais públicas, torna-se fundamental essa discussão, uma vez que se 

pretende dirigir às que apresentam, de início, duas dificuldades para os operadores de 

políticas.  

 
Em primeiro lugar, quando fazem migrar do indivíduo para a família a ideia 

de que esta é portadora de direitos, titular de direitos, eles precisam resolver 
um problema: dizer o que é uma família, de que família se está falando. Em 

segundo lugar, precisam dizer quem a corporifica para efeito do Programa, já 

que ela não pode se apresentar em bloco para receber o benefício. São dois 
problemas muito interessantes de resolver, no pensamento e na 

operacionalização (FONSECA, 2002, p. 12). 
 

Desse modo, para melhor compreensão da família, no contexto da sociedade, é 

necessária olhá-la sob um conjunto diversificado de conceitos e concepções. Concepções que, 

ao longo da história, foram construídas por sua própria dinâmica organizacional.  

Interessa-nos conhecer e analisar o conceito de família, seguindo o pressuposto 

contextual de sua evolução, numa perspectiva histórico-crítica. Paralelamente à evolução 

conceitual geral de família, a trataremos no contexto da evolução histórica da sociedade no Brasil. 

Lévi-Strauss
2
 (1986) considera ser conforme o contexto social e o tempo histórico de 

cada sociedade que a vida familiar doméstica ganha conotações específicas, dando 

visibilidade para que a família não seja uma instituição natural, mas socialmente construída, 

em consonância com as normas e expressões culturais de seu tempo. 

                                                             
2
 Claude Lévi-Strauss (1908-2009), antropólogo, sociólogo e humanista francês, foi um dos pensadores do 

século XX e considerado o mestre da Antropologia Moderna. Nasceu em Bruxelas, na Bélgica, em  28 de 

novembro de 1908. Filho de uma família judia, viveu com seu avô - o rabino da sinagoga de Versalhes, durante a 

Primeira Guerra Mundial (Disponível em: <https://www.ebiografia.com/claude_l_vi_strauss/>. Acesso em: jan. 2017). 
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Desse modo, pode-se afirmar que a família enfrentou mudanças significativas, tanto 

em nível interno, quanto em sua composição e nas relações estabelecidas entre os seus 

membros, e às normas de sociabilidade externas existentes. 

No Brasil, partindo do pressuposto da evolução histórica da sociedade, a partir da 

década de 1960, observa-se o surgimento de transformações econômicas e sociais que 

desencadeiam a concentração da renda, pauperização crescente da população e aumento das 

forças de trabalho feminina e juvenil.  

Conforme salienta Oliveira (2009), o período de 1956-1961 foi influenciado pelo 

desenvolvimentismo de Juscelino Kubitschek (JK), com aceleramento dos crescimentos 

econômico e político, por meio da disponibilidade de capital externo e a viabilização de 

projetos de infraestrutura, demarcando a modernização da economia do País.  

Por outro lado, esse processo de modernização evidenciou a crescente desigualdade 

social, demonstrando, assim, o empobrecimento de alguns setores da população.   

Essa contradição manifesta-se pelo fato de, ao mesmo tempo em que no País se 

observava o desenvolvimento e o avanço econômico, de outro, a concentração e  centralização 

do capital geravam impactos, mediante manifestações diversificadas quanto ao agravamento 

da questão social
3
.  

Para Engels
4
 (1985, p. 22), entretanto,  

 

os grandes períodos de progresso da humanidade incidem, de modo mais ou 
menos direto com as épocas em que crescem as fontes de existência. O 

desenvolvimento da família realiza-se de modo paralelo, porém não oferece 

critérios tão conclusivos para a delimitação dos períodos.  

 

                                                             
3“Questão social é aqui entendida como o resultado da contradição presente entre capital e trabalho; é a 

manifestação da desigualdade social no cotidiano da vida das pessoas pela luta de classes; luta pela apropriação 

da riqueza socialmente produzida, revelada como sendo o conjunto das expressões do processo de 

desenvolvimento da classe trabalhadora e de sua inserção no cenário político da sociedade” (IAMAMOTO, 

2003, p. 28; 62). 
 
4 Esse importante filósofo alemão, nascido em 28 de novembro de 1820, em Wuppertal e falecido em agosto de 
1895, viveu um período relativamente longo, considerando sua época. Com o filósofo alemão Karl Marx, criou o 

marxismo (socialismo científico). Era integrante de uma rica família. Em 1842, foi morar na Inglaterra, para 

trabalhar na indústria de tecidos do pai, situada na cidade de Manchester. Ao observar às péssimas condições dos 

trabalhadores, na Inglaterra do século XIX, aprofundou sua visão crítica sobre o capitalismo. Teve contato e 

identificação com as ideias do socialismo, aproximando-se de Marx (Disponível em: 

<http://www.suapesquisa.com/biografias/engels.htm>. Acesso em: jan. 2017). Ver também seu livro A Situação 

da Classe Trabalhadora na Inglaterra, publicado por Engels em 1975 em Portugal e A Situação da Classe 

Trabalhadora na Inglaterra - Segundo as Observações do Autor e Fontes Autênticas, Tradução de B. A. 

Schumann; supervisão, apresentação e nota de J. P. Netto, ed. rev., São Paulo: Boitempo, 2010. 
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Essa condição da família, até o século XVII, segundo apontamentos de Ariès
5
 

(1981), era considerada de pouca intimidade, pois era vivida em público e a densidade social 

tomava todo o seu lugar. A família não existia como sentimento ou valor. 

 
Na realidade, a família é o primeiro refúgio em que o indivíduo ameaçado se 

protege durante os períodos de enfraquecimento do Estado. Mas assim que 

as instituições políticas lhe oferecem garantias suficientes, ele se esquiva da 

opressão da família e os laços de sangue se afrouxam. A história da 
linhagem é uma sucessão de contrações e distensões, cujo ritmo sofre as 

modificações da ordem política (DUBY s/d. apud ARIÈS, 1981, p.213). 
 

Ao proferir que o dinamismo da família, observado no passar do tempo, sofre 

influência das modificações de ordem política, esses autores admitem que a conjuntura tem 

interferência na dinâmica familiar.  

Entretanto, não deixam de colocar uma oposição entre família e linhagem. A questão 

da linhagem é tratada por Ariès como o único sentimento de caráter familiar conhecido na 

Idade Média: 

 

Nas concepções de Ariès (1986) a família moderna, ao contrário, afasta-se 

do mundo e opõe-se à sociedade o grupo solitário dos pais e filhos. Toda 

energia do grupo é consumida na promoção das crianças, cada uma em 
particular, e sem nenhuma ambição coletiva: as crianças, mais do que a 

família (DUBY s/d. apud ARIÉS, 1981, p. 271). 
  

Importante lembrar que a evolução do conceito na modalidade de organização 

familiar medieval para a da família do século XVII e para o conceito de família moderna, 

limitou-se, num longo período, aos nobres burgueses, artesãos e lavradores ricos.  

Com a inserção da escola, privacidade, e a manutenção das crianças com os pais e o 

sentimento de família valorizado por instituições – em especial, a Igreja –, a família nuclear 

burguesa começa a se compor, ampliando a vida familiar e estendendo-a a toda a sociedade 

(ARIÈS, 1981).  

No início do século XIX, boa parte da população – com características econômicas 

precárias e número maior de componentes, vivia como as famílias medievais.  

Aproximadamente em meados do século XX, mais especificamente por necessidade 

econômica, a mulher passa a trabalhar fora, objetivando obter melhorias na renda familiar.  

                                                             
5
 Philippe Ariès nasceu em Blois (Paris), em 1914. Foi um importante historiador e medievalista francês 

da família e da infância. Escreveu vários livros sobre a vida diária comum, seu mais proeminente trabalho rendeu 

um brilhante estudo sobre a morte. Morreu em 8 de fevereiro de 1984 em Paris (Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Philippe_Ari%C3%A8s>. Acesso em: jan. 2017). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Blois
https://pt.wikipedia.org/wiki/1914
https://pt.wikipedia.org/wiki/Historiador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Medievalista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fam%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inf%C3%A2ncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/1984
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Novos pensamentos e posturas vão surgindo e, aos poucos, a mulher sente 

necessidade de ampliar seu campo de trabalho, integrando-se às atividades educativas, 

profissionais, culturais, artísticas e políticas.  

Em maior número, passa a ingressar nas universidades, ampliando seu campo de 

trabalho, vivendo grande parte de seu tempo fora de casa. Pelo fato dos pais saírem de casa 

para exercer suas atividades profissionais, surgiram as creches como alternativa para o 

cuidado dos filhos pequenos.  

O cuidado, em algumas situações, permaneceu sob a responsabilidade de pessoas 

mais velhas da família, quase sempre os avós, que, sem o poder anterior exercido, passam a 

ter a tarefa de cuidar dos netos, no tempo  em que os pais estão ausentes.  

Os filhos, ao passar boa parte do tempo sob o cuidado dos avós, ou outras pessoas, 

recebem uma educação diversificada, o que contribui para o surgimento de conflitos, por suas 

próprias diferenças. 

Durhan
6
 (1986) discute a família como sendo uma unidade de cooperação 

econômica, em que todos colaboram para seu mútuo sustento. Nessa ótica, o trabalho da 

mulher passa a ser uma necessidade nas despesas domésticas, propiciando certa autonomia 

financeira e determinada posição profissional no mercado de trabalho.  

Na idade média, as mulheres eram totalmente excluídas das reuniões do Estado. 

Questões políticas, guerras, comércio, eram assuntos considerados fora do âmbito familiar, 

pertencente ao espaço masculino. Casadas, as mulheres eram excluídas também de práticas 

religiosas, e era inconcebível sua participação em outras instituições. 

De outro lado, a família era de suma importância para os homens, como base natural 

de existência, na condição de reprodutora “normal” da vida. Os cuidados da saúde da família 

eram exclusivamente de competência das mulheres. Não havia hospitalização, atendimentos 

médicos, somente, em última instância, com cuidados especiais.  

                                                             
6
 Eunice Ribeiro Durham possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (1954), 

mestrado em Ciência Social (Antropologia Social) pela Universidade de São Paulo (1964) e doutorado em 

Ciência Social (Antropologia Social) pela Universidade de São Paulo (1967). Professora Emérita da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Professora titular aposentada de 

Antropologia, da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo.Tem 

experiência na área de Antropologia, com ênfase em Antropologia Urbana. Atua principalmente nos seguintes 

temas: migração rural e urbana, movimentos sociais urbanos e organização familiar das classes populares. Nos 

últimos 18 anos, vem se dedicando a pesquisas na área de Ensino Superior (Núcleo de Pesquisa em Políticas 

Públicas da Universidade de São Paulo - NUPPs-USP, Acesso em jan. 2017). 
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A elas cabia, ainda, a responsabilidade de se ocuparem dos doentes, velhos, feridos e 

moribundos. As instituições educacionais existiam, somente em casos eventuais, para 

adolescentes.  

As crianças menores ficavam sob a responsabilidade da mãe, quanto aos 

conhecimentos elementares. A mulher se fazia presente no tocante à parte de reprodução. 

O trabalho, ao mesmo tempo em que motiva, direciona a mulher a conquistar seu 

espaço na sociedade, porém, demonstra que ela ainda continua com maior carga horária de 

atividades. Conforme Bruschini (1990), além de executar as atividades profissionais no 

espaço do trabalho profissional, a mulher continua executando as atividades da casa, como 

mulher, mãe e dona de casa, especialmente nas camadas populares.  

A inserção da mulher no mercado de trabalho, consequentemente, a conduz a 

conquistar a independência. Nesse mesmo contexto, há procura, pelas mulheres, da 

qualificação educacional em todos os níveis de ensino. Romanelli (1986) defende que essa 

realidade pode conferir a elas postos de trabalhos com melhor remuneração.  

Quanto à inserção das mulheres no mercado de trabalho, o mesmo autor afirma que 

elas “expressam a insatisfação com a divisão sexual do trabalho e pressionam o marido a 

assumir parte das tarefas domésticas” (ROMANELLI, 1991, p. 34). Ou seja, organizar e 

dividir as tarefas domésticas de forma justa, em conjunto com o marido, a mulher e os filhos.  

A participação da família em todas as atividades domésticas e fora de casa, portanto, 

coloca os membros da família numa relação de iguais. Apesar de algumas experiências 

concretas na divisão de tarefas domésticas, ainda na sua maioria são executadas pelas 

mulheres, como condição socialmente existente, permanecendo o desafio da sobrecarga com o 

acúmulo da jornada de trabalho feminino.  

Por um lado, o crescimento do trabalho feminino propiciou certa autonomia à 

mulher, entretanto, a sua emancipação nem sempre está relacionada à questão do trabalho 

executado, uma vez que a concepção do trabalho feminino permanece condicionada aos 

fatores que determinam as relações no mundo do trabalho e, apesar da sua inserção na 

produção, está relacionada à condição da mulher na sociedade.  

A mulher tem capacidade de atuar em várias profissões, desde os níveis de produção 

em alta escala, até os trabalhos intelectual e de gestão. Mas, confinada socialmente ao espaço 

doméstico, em muitas situações, pode passar desapercebida em seu potencial de gerir as 

despesas e a organização da família.  
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Estudos de Oliveira (2009) apontam que, no período da expansão do feminismo 

(1970), em pleno governo militar, foram lançados no mercado industrial, sobretudo no 

cultural, produtos que tratavam da temática da sexualidade, e que, de certo modo, 

contribuíram para uma reflexão sobre a moral vigente.  

 
O que constitui realmente a família são essas relações de mutualidade e 

reciprocidade, das quais decorrem os mencionados direitos e obrigações. A 
família é um todo articulado em que há definidas relações de gênero e 

geração, que implicam hierarquia e poder. “Às vezes se sobrepõe à geração; 

sexo e geração, mas é sobretudo um grupo hierárquico. ” É exemplo disso o 
enorme desejo de mudar da casa, expresso por uma moça que morava com a 

mãe, cinco irmãos do sexo masculino, ela própria e um filho: “... é o 

seguinte, a minha mãe é a chefe daqui, o meu filho, eu não tenho moral 
sobre ele, porque manda a minha mãe, depois mandam meus irmãos, e o 

meu filho não sabe a quem atender, estou perdendo meu filho...” “... aí eu 

tenho uma coisa de geração, a geração da mãe, de sexo, os irmãos de sexo 

masculino e por último a senhora... tenho então, em resumo, uma família, 
uma rede de relações regida por uma lógica que se expressa em uma 

linguagem moral” (FONSECA, 2002, p. 12). 
 

Romanelli (1986) destaca as revistas de temas femininos e masculinos que 

colocavam em discussão os tabus sexuais, difundiam a emancipação feminina e abordavam a 

necessidade dos homens se adaptarem aos novos padrões.  

Diante das transformações societárias, sobretudo com o predomínio do monopólio do 

capital, a família também passou a ser vista como sujeito dessa história socialmente 

construída, experienciando todas as mazelas do modelo de sociedade capitalista. A divisão do 

trabalho, fruto da Revolução Industrial, trouxe mudanças profundas na sociedade.  

 
A divisão do trabalho no interior de uma nação leva, a princípio, à distinção 

entre o trabalho industrial e comercial de um lado, e o trabalho agrícola de 

outro, e a consequente separação entre cidade e campo com a oposição de 

seus interesses. Seu desenvolvimento posterior conduz à separação entre o 
trabalho comercial e o industrial. Ao mesmo tempo, pela divisão do trabalho 

dentro dos diferentes ramos desenvolvem-se diferentes subdivisões entre os 

indivíduos que cooperam em determinados trabalhos (ENGELS; MARX, 
2006, p. 45). 

 

A família, inserida nesse contexto social, tem suas relações interiores influenciadas 

pelas mudanças ocorridas, seja no trabalho feminino, nas relações de trabalho em geral, no 

grande número de trabalhadores informais sem garantia de emprego, assim como no número 

crescente de desempregados. Esse contexto influencia e altera o cotidiano e as relações da 

vida familiar.  
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Na modernização da sociedade, influenciada pela realidade marcada pelo ritmo 

desenfreado do capital, a família passa a reproduzir em seu interior o individualismo e a 

competição, desviando o entendimento de que a família deve ser o local onde o coletivo 

predomina sobre o individual.  

Para Lévi-Strauss (1956, p. 34) há um modelo ideal de família, e esse deve possuir as 

seguintes características:  

 
1 Tem sua origem no casamento; 2 é constituído pelo marido, pela esposa e 

pelos filhos provenientes de sua união; e 3 os membros da família estão 
unidos entre si por (a) laços legais, (b) direitos e obrigações econômicas e 

religiosas ou de outra espécie, (c) um entrelaçamento definido de direitos e 

proibições sexuais, e uma quantidade variada e diversificada de sentimentos 

psicológicos, tais como amor, afeto, respeito, medo e outros.  
 

O mesmo autor, percorrendo o modelo nuclear de família, demonstra a realidade 

daquele momento histórico, em que predomina a constituição familiar formada por homem, 

mulher e filhos.  

Atualmente, essa configuração familiar ainda existe, e tem certa predominância sobre 

as demais modalidades de constituição da família.  

Em seu percurso histórico, a família foi construindo um cenário de configurações. Os 

modelos evoluíram e ganharam reconhecimento perante a sociedade, o que não significa 

aceitação dos modelos diversos existentes, mas, sim, que a sociedade sabe que eles existem, e 

estão presentes em diversos tipos de contextos. Porreca (2004, p. 13) discute a família como 

unidade de reprodução social e biológica:  

  
[...] a família, enquanto unidade de reprodução social e biológica, constitui-

se também como unidade de cooperação econômica e de consumo coletivo 

de bens materiais e simbólicos. As possibilidades de consumo estão 
relacionadas à heterogeneidade dos atributos sociais de seus integrantes, 

como idade, grau de escolaridade, ocupação, forma de inserção no mercado 

de trabalho, e repertório cultural, que, conjuntamente, conferem a cada um 

deles possibilidades diferenciadas de auferirem determinado rendimento.  

 

Essa concepção evidencia a afirmação de que a família, inserida na sociedade de 

consumo capitalista, ao mesmo tempo, produz e reproduz o capital. Pode ser considerada 

produtora dos bens materiais e culturais, e ser consumidora de determinados bens.  
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1.2 Arranjos Familiares e os Desafios Contemporâneos 

 

 

A família vai sendo construída e reconstruída conforme necessidades de fomento do 

capital. O aspecto da naturalidade, gradativamente, dá lugar ao debate sobre a família, numa 

dimensão de totalidade. Seu reconhecimento acontece nas mais variadas configurações, 

conforme os diferentes grupos e classes sociais. 

Reis (1995, p. 2) confirma esse entendimento, ao afirmar que a compreensão do 

grupo familiar abrange a complexa trama social e histórica, o que explica, notadamente, a 

incidência direta dos fatores econômicos, sociais e culturais na organização interna do grupo 

familiar. 

Estudos de Teixeira (2013) apontam a determinação histórico-estrutural como 

agravante ao surgimento de uma variedade de arranjos familiares, conforme o modo de 

formação socioeconômica, ou modos de produção, instituindo modelos hegemônicos, como 

na sociedade burguesa, em que a família nuclear expandia-se para outras classes sociais com 

uma variedade de padrões internos, diferenciando as famílias entre as classes. 

Nas discussões em que a família não se apresenta imutável, outro passo é romper 

com as concepções que tratam a família como iguais e apreciáveis em qualquer contexto 

histórico e social (SARACENO, 1992). 

Para Martino (2015 apud JELIN, 2000, p. 97)), a pluralidade de arranjos familiares 

compreende as alterações sociodemográficas e a inserção da mulher no mercado de trabalho e a 

 

desnaturalização da ideia de família única, evidenciou outros modelos de 

organização familiar e permitiu questionar o tipo de organização patriarcal 

em que o chefe de família tem o controle e decisão sobre os demais 
membros. 

 

Mioto (1997) faz menção ao processo de modernização da sociedade, que agregou 

mudanças significativas na composição familiar, ainda nos anos 1990. 

Em seus apontamentos, utiliza-se de Goldani (1994 apud MIOTO, 1997) e apresenta 

algumas características dessa família, como o número reduzido de filhos; aumento da 

gravidez precoce; aumento da coabitação e da união consensual; aumento das famílias 

monoparentais, recompostas, e famílias extensas; entre outros. 
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Seguindo esta linha de reflexão, observa-se que estudos atuais têm apontado a 

pluralidade e os diferentes modos de atribuir significados aos arranjos familiares, agrupados 

por Kaslow (2001 apud SZYMANSKI, 2002, p. 10) em nove modalidades. 

 

1 Família Nuclear, são as aquelas formadas por pai, mãe e filhos biológicos, 

é a família formada por apenas duas gerações;2 Famílias Extensas: aquelas 

formadas por pai, mãe, filhos, avós e netos, ou outros parentes- são famílias 
composta por três ou quatro gerações; 3 Famílias Adotivas Temporárias: são 

famílias (nuclear, extensa ou outra) que adquirem uma característica nova ao 

acolher um novo membro, mas temporariamente;4 Famílias Adotivas: são 
aquelas formadas por pessoas, que por diversos motivos, acolhem novos 

membros, geralmente, crianças que podem ser multiculturais ou birraciais; 5 

Famílias de Casais são aquelas famílias formadas apenas pelo casal, sem 
filhos;6 Famílias Monoparentais: são famílias chefiadas só pelo pai ou pela 

mãe; 7 Famílias de Casais Homossexuais com ou sem crianças: são aquelas 

formadas pelo mesmo sexo, vivendo maritalmente, possuindo ou não, 

crianças; 8 Famílias reconstruídas após do divórcio: famílias formadas por 
pessoas (apenas um ou o casal) que foram casadas, podem ou não, ter 

crianças do outro casamento; 9 Famílias de várias pessoas vivendo juntas, 

sem laços legais, mas com forte compromisso mútuo: são famílias formadas 
por pessoas que moram juntas e que, mesmo sem ter a consanguinidade, são 

ligadas fortemente por laços afetivos. 
 

 Chama a atenção dos pesquisadores, a pluralidade existente na realidade familiar, 

confirmada por Mioto (1997) como sendo a gama de diversidade nos arranjos familiares que 

circundam a sociedade brasileira.  

 Saraceno (1992, p. 210) amplia essa discussão e acrescenta que “as famílias não são 

de modo algum, homogêneas entre si no que diz respeito a recursos, fase do ciclo de vida, e 

também, nos modelos culturais organizativos”.  

Ainda para essa autora, pelo fato de possuir essa pluralidade, a família compreende 

uma variedade de significados. É vista como o espaço marcado pela história e simbologia. 

Nela vem ocorrendo experiências na divisão do trabalho, espaços, competências, valores e 

afetos, direcionando a vida de homens e mulheres, ainda que de formas diferentes e lentas, 

nas várias sociedades.  

Para Mioto (2004), a família constrói seu espaço de forma contínua, com o empenho 

de seus membros, compreendendo as diversas gerações. Aponta-se para a necessidade de se 

ter um olhar ampliado e atual da família, ciente de que seus integrantes convivem com uma 

ligação afetiva duradoura, entre um homem e uma mulher e seus filhos biológicos; um casal 

homoafetivo; uma mulher com seus filhos, sejam eles legítimos ou adotados; ou ainda em 

outras modalidades. 
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Família é um grupo social composto de indivíduos diferenciados por sexo, 

idade, que se relacionam cotidianamente gerando uma complexa e dinâmica 

trama de emoções; ela não é uma soma de indivíduos, mas um conjunto 
vivo, contraditório e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e 

personalidade (BRUSCHINI, 1993, p. 76). 

 

Essa família não mais é vista, como dito anteriormente, apenas como o lugar de 

felicidade. Conforme nos lembra Mioto (2001), passou a ser percebida como lugar de 

conflitos, abusos e tensões, principalmente pela autonomia pessoal e individualidade das 

mulheres e jovens em suas escolhas. 

 

 

1.2.1 União homoafetiva: um novo jeito de ser 

 

 

Considerando as diferentes modalidades de grupos familiares no contexto da 

sociedade atual, importante referendar, aqui, o crescente modelo de ser família – a União 

homoafetiva. 

Fachin (1999), denomina esse modelo familiar como  pós-nuclear, caracterizando-o 

uma relação em comum, fora do casamento e a relativa indiferença ao estado matrimonial dos 

pais que exemplifica esse novo momento da constituição familiar. Assim, a família sem filhos 

pode expressar uma das faces da separação da família nuclear.  

Esse arranjo familiar também se enquadra nos casos em que a passagem da família 

para a fase pós-nuclear conduziu o foco familiar que se assentava na organização formada por 

casal e filhos, para o indivíduo e suas relações familiares.  

 Lobo (2009), em seus estudos, afirma que a afetividade cuidada inicialmente pelos 

cientistas sociais, educadores, psicólogos, como objeto de suas ciências, entrou para as 

reflexões dos juristas, como explicativas das relações familiares contemporâneas. Entende-se 

que o elemento nuclear dessa família constitucionalizada é a afetividade, em que o poder 

paralelo é a solidariedade e igualdade.  

Considerando que a sociedade está vivenciando esse período pós-nuclear, em que o 

afeto pode ser seu suporte, e os arranjos familiares manifestam-se das mais variadas formas, 

observa-se certo preconceito quando esse afeto se refere às pessoas do mesmo sexo. 
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Da mesma forma que as uniões estáveis, em determinada época, foram repudiadas e 

não eram aceitas como família, o mesmo ocorre com as uniões homoafetivas, quando os 

julgados determinam existir uma sociedade de fato e não uma entidade familiar. O que 

confirma Agra (1973, p. 13-14).  

 

Mais do que uma sociedade de fato, trata-se de uma sociedade de afeto, o 
mesmo liame que enlaça os parceiros heterossexuais. Na lacuna da lei, ou 

seja, na falta de normatização, há que se subsidiar do art. 4º da Lei de 

Introdução ao CC, que determina a aplicação da analogia, costumes e 
princípios gerais de direito. Não se pode fugir de estabelecer analogia com as 

demais relações que têm o afeto por causa, ou seja, o casamento e as uniões 

estáveis. Não se podem confundir as questões jurídicas com as questões 

morais e religiosas. 

 

Confirma-se a realidade de que as uniões homoafetivas, hoje, vem se configurando, 

na sociedade, e tendo o direito, perante o judiciário, de reclamar a tutela jurídica.  

Observa-se que, nos últimos anos, os homossexuais, passaram a ostentar 

publicamente suas uniões de afeto duradouras, informais, sob o mesmo teto, numa comunhão 

de interesses, objetivando a constituição de sua família.  

Mesmo com algumas resistências por parte da sociedade, tais relações são 

configuradas como familiares. Atualmente, pela doutrina jurídica, não tem havido tanta 

resistência. Por serem uniões familiares, geram direitos e obrigações entre os companheiros, e 

necessitam de regulação, sob pena de completo desamparo legal.  

Como exemplo dessa configuração familiar, destaca-se o entendimento do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) conforme alega Pereira (2001, p. 149): 

 
[...] ao considerar que as consequências pessoais/patrimoniais de uma 

relação estável que se dissolve, independentemente de ser homo ou 

heterossexual, deveriam ser discutidas nas varas de família. In literis: 
Relações homossexuais – competência para julgamento de separação de 

sociedade de fato de casais formados por pessoas do mesmo sexo. Em se 

tratando de situações que envolvam relações de afeto, mostra-se competente 
para o julgamento da causa uma das varas de família, à semelhança das 

separações ocorridas entre casais heterossexuais (AI n. 599.07549-6, 8
a
 CC, 

TJRS, rel. Des. Breno Moreira Mussi). 

 

Para Dias (2007), não há dúvida de que a ocorrência dessas uniões é uma realidade 

inquestionável, e que urge a necessidade de abrigar, no âmbito do direito de família, a 

possibilidade das uniões homoafetivas receberem o mesmo tratamento jurídico dado às uniões 

estáveis.  
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Constata-se que não há necessidade de regramento específico que trate das uniões 

homoafetivas, quando o instituto da união estável em tudo se assemelha, divergindo apenas 

quanto à orientação sexual dos companheiros.  

Sobre a indispensabilidade de regulamentação das uniões homoafetivas, Mariano 

(2009 apud DIAS, 2007) ainda argumenta:  

 
Se duas pessoas passam a ter vida em comum, cumprindo os deveres de 
assistência mútua, em um verdadeiro convívio estável caracterizado pelo 

amor e respeito mútuo, com o objetivo de construir um lar, será 

inquestionável que tal vínculo, seja qual for o sexo de seus participantes, 

gera direitos e obrigações que não podem ficar à margem da lei. 

 

A continuidade de um relacionamento pode e deve ser comprovada na apreciação 

jurídica da união estável para todos os fins que se preste em direito, quer seja hetero, ou 

homoafetivas.  

Na discussão de Mariano (2009), com a exceção da diversidade dos sexos, a união 

homoafetiva está comprovadamente apta a ser arrolada em igualdade de condições com a 

união estável, conforme estabelecido na Lei de Introdução ao Código Civil, em seu §4
o
, sendo 

comparada, por analogia, na ausência de legislação específica, à luz do princípio da igualdade, 

uma vez que “assim na ausência de vedação constitucional ou legal, não há impedimento ao 

casamento homossexual”. 

No percurso histórico, observa-se constante mudança nas relações de família, de um 

modelo patriarcal, matrimonializado e patrimonialista, para um modelo de família balizado no 

afeto entre seus membros. Mudança de um modelo em que o número de componentes era 

muito grande, para outro nuclear, formado apenas por pai, mãe e filhos e, por fim, 

ultrapassando à família pós-nuclear, na qual o que ganha valor não é mais a forma, mas o 

afeto, a cooperação entre seus membros, independentemente do sexo e de padrões 

preestabelecidos.  
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1.3 Relações de Trabalho e Cuidado no Convívio Familiar 

 

 

Nesse contexto, apoiado nos estudos de Zola (2011), discute-se, a partir do 

pressuposto da revolução industrial
7
, sua evolução, além das mudanças significativas na 

produção, a qual tem grande influência tanto nas relações familiares, quanto nos valores 

morais e costumes intrafamiliares, fazendo prevalecer a família moderna nuclear. 

A realidade do emprego crescente e o inchaço urbano antecederam a decadência da 

produção doméstica e das famílias extensas empregadoras, evidenciando a nuclearização das 

famílias (LASCH, 1999; PARSONS, 1980; SARACENO; NALDINI, 2003). 

Conforme Ariès (1981), a nuclearização da família na Europa (séc. XIII) se deu, 

primeiramente, entre a burguesia, quando as residências com grandes salas deram lugar a 

independentes cômodos. Para o autor, esse movimento de manutenção da privacidade e 

moralização da sociedade, vai alterar significativamente o modo de organização e das 

atribuições familiares. 

A família moderna nuclear seguiu pelos séculos XIX e XX, com um modelo em que 

os cônjuges vão viver em outro ambiente, afastados da família extensa, agora, em um novo 

espaço, com maior liberdade e individualidade em seu modo de agir.  

Cada família segue em busca de sua autonomia e torna-se capaz de definir valores e 

prioridades, calcados na dependência e no apoio recíproco entre pais e filhos. 

Parsons (1980, p. 49), ao estudar a sociedade norte-americana, em 1950, 

compreendeu também essa ideia de família como um grupo residencial nuclear (os cônjuges e 

seus filhos). O autor discute que a maior autonomia para a família é a econômica e a  

 

                                                             
7 A Revolução industrial foi um conjunto de mudanças que aconteceram na Europa nos séculos XVIII e XIX. A 

principal particularidade dessa revolução foi a substituição do trabalho artesanal pelo assalariado e com o uso 

das máquinas. Até o final do século XVIII, a maioria da população europeia vivia no campo e produzia o que 

consumia. A Inglaterra foi precursora na Revolução Industrial devido a diversos fatores, entre eles: possuir uma 

rica burguesia, o fato de o país possuir a mais importante zona de livre comércio da Europa, o êxodo rural e a 
localização privilegiada próximo ao mar, o que facilitava a exploração dos mercados ultramarinos. Como muitos 

empresários ambicionavam lucrar mais, o operário era explorado e forçado a trabalhar até 15 horas por dia, em 

troca de um salário baixo. Além disso, mulheres e crianças também eram obrigadas a trabalhar para sustentar 

suas famílias. Diante disso, alguns trabalhadores se revoltaram com as péssimas condições de trabalho 

oferecidas, e começaram a sabotar as máquinas, ficando conhecidos como “os quebradores de máquinas”. A 

primeira etapa da Revolução Industrial compreende os anos de 1760 a 1860; a segunda ocorreu no período de 

1860 a 1900 e a terceira etapa da Revolução Industrial é considerada por alguns historiadores pelos avanços 

tecnológicos (computador, o fax, a engenharia genética, o celular), algumas das inovações dessa época. 

(Disponível em: <http://www.sohistoria.com.br/resumos/revolucaoindustrial.php->. Acesso em: 1o jan. 2017). 

http://www.sohistoria.com.br/resumos/revolucaoindustrial.php-
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transferência de várias tarefas a outros modos de organização da sociedade. 

Ao diminuir, da família, as atividades econômicas, políticas e de integração 

social, e deixando aos Estados, empresas e escolas, a família aperfeiçoa suas 
funções em prol da manutenção da família. 

 

O autor conceitua família e seu funcionamento como uma relação de 

interdependência entre si. Alimenta o cuidado das funções essenciais da socialização das 

crianças pelos adultos, firmando a personalidade dos adultos.  

A família surge como um conjunto harmônico e viabilizador do equilíbrio social. 

Dessa modalidade de nuclearização familiar,  destaca os aspectos da socialização e 

estabilidade como relevantes nas funções familiares. 

 
A família “moderna” nuclear é uma unidade solidária, um sistema baseado 

no princípio comunalista sendo “que a responsabilidade principal para este 
apoio recai sobre o membro masculino adulto da família nuclear”. Pai 

exemplar e trabalhador, cabe à mulher casada a responsabilidade pelo 

cuidado dos filhos e pelos assuntos internos da família (PARSONS, 1980, p. 
52-55). 

 

Da nuclearização familiar surgem novas relações internas familiares. Apoiado nos 

estudos de Agnes Heller
8
 (1987) ao escrever sobre a vida cotidiana, acentua que, com o processo 

de industrialização tornou-se efetivo a diferença do trabalho no mundo externo da família, e esta 

passou a ser o lugar de convivência, intimidade, afetos e construção da própria vida. 

Na concepção da autora, a família é a única forma de comunidade real, intitulada 

“casa”, “porto seguro” do indivíduo. Discute que, no mundo externo, fora da casa, não há 

preocupação pela personalidade do outro. É de dentro da família que cada um deseja receber 

atenção, respeito e reconhecimento da própria personalidade.  

Para a autora, a casa é sinônimo de família, como lócus principal, onde se 

manifestam as emoções, a forma íntima da existência; onde se pode relaxar em conjunto e 

desfrutar a sensação de pertencer. É na família o lugar em que é possível “refazer-se das 

humilhações sofridas no mundo externo, expandir a agressividade reprimida, exercitar o 

autocontrole, repreender e vencer o outro” (HELLER, 1987, p. 10). 

                                                             
8 Agnes Heller, filósofa, intelectual marxista húngara da Universidade de Melbourne, Austrália. Nascida em 

Budapeste, em 1929, viveu na Hungria até 1973. Com formação na área da Filosofia, foi aluna de Georg Lukács, 

sua seguidora e colaboradora intelectual. 
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Estudando a dinâmica interna da família e sua proximidade com a cultura de 

sentimentos, Lasch (1980) comunga da mesma concepção de Heller (1987), concepção esta 

fundamental para que os americanos do século XX controlassem o conflito das emoções 

vindas da nova ordem industrial. 

Single (2000, p. 15-16) analisa a capacidade dos membros da família moderna, a 

qual dá aos adultos a tarefa de colaborar com o interesse coletivo do grupo e bem-estar dos 

filhos, ao afirmar ser: 

 

Um grupo de convivência regulado pelo amor e afeição. Distinguem-se as 

funções de gênero, em que o marido deve se consagrar pelo trabalho e, a 
mulher, se ocupar de tornar os filhos e o marido felizes, se realizando de 

forma “mediada, através do sucesso do marido e dos filhos, para o qual ela 

contribui na sombra”. 

 

Por mais de um século, em muitas famílias, foi específico do homem receber, da 

família, proteção, amor, participação, controle da agressividade, condicionando, desta forma, 

o papel feminino e, em algumas situações, das crianças, da “casa”.  

Heller (1987), considerando esse mesmo período histórico, também distingue que à 

mulher cabia oferecer apoio e compaixão ao pai e marido, restituindo-lhe autoestima perdida 

e aceitando punições.   

Chamamos a atenção para as discussões de Heller, que acentua uma visão 

tradicional/conservadora do modelo familiar nuclear, em que transparece, nas funções 

familiares, a discriminação de gênero.  

Esse posicionamento conservador considera que, na família, as tarefas deverão ser 

compartilhadas em sua totalidade, não recaindo somente sobre as mulheres a sobrecarga dos 

afazeres domésticos, uma vez que esta compartilha dos trabalhos fora de casa como 

autossustentação e de seus membros.  

Campos e Mioto (2003) reforçam, e, ao mesmo tempo, alertam, em seus estudos, 

sobre o cuidado diante do conservadorismo citado nos apontamentos de Heller, uma vez que o 

grupo familiar se apresenta com dupla face: a dimensão econômica, com os dependentes e 

‘chefes de família’ que dividem a renda, e a parte ‘doadora de cuidados’, e, também, a partir 

da redistribuição interna.  
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Da mulher mãe, se espera que seja a principal provedora de cuidados, ficando à 

mercê da dependência econômica do marido. “Assim supõe-se, por um lado, as 

responsabilidades do ‘chefe de família’ com o sustendo e, por outro, cabendo às mulheres a 

questão do cuidado” (MIOTO, 2003, p. 169). 

De acordo com a análise de Zola (2011, p. 44), no âmbito privado, cria-se a 

dependência dos filhos e da mulher ao homem provedor. Também no âmbito público, é 

calcada a dependência do trabalho familiar realizado pela mulher. É de responsabilidade da 

mulher a base para toda a organização interna da casa, configurando-se o chamado “afazeres 

domésticos”, incluindo os cuidados dos membros familiares, garantindo a harmonia e 

equilíbrio interno, capaz de produzir o bem-estar e reproduzir a sociedade vigente. 

Zola (2011), em seus estudos, reporta à ideia da dedicação exclusiva da mulher à 

maternidade e ao lar, citando Lasch (1999), que defende a divisão entre a vida doméstica e o 

mundo do trabalho, alegando sua invenção no século XX, baseada nos estudos da classe 

média americana (final do século XIX e início do século XX).  

Nota-se que as mulheres não exerciam atividades remuneradas diretamente, mas 

através do voluntariado e de ações cívicas, alimentando vários serviços, como nas creches, 

hospitais, bibliotecas, entre outras atividades de interesse público. 

 

No final do séc. XIX, no momento em que o salário do homem não foi 
suficiente para garantir a reprodução econômica da mulher e dos filhos, 

passou a ser inevitável que a família se reconstituísse, demonstrando ser 

muito mais resistente do que parecia, mesmo não sendo esta família, mais 

aquela da época passada (HELLER,  1987, p. 9). 

 

Saraceno e Naldini (2003) argumentam que a industrialização, apesar de 

individualizar o grupo familiar, garante a solidariedade econômica como elemento de junção. 

Criou a figura das mulheres conformando-as, lentamente, à imagem de dona de casa, mantida 

por muito tempo com traços de trabalhadora irregular, precária, ou de domicílio, bem como, a 

figura do operário.  

 
As divisões, despesas, de alojamento, de preparo de alimento coletivo, a 

soma de rendimentos, de cuidados familiares, é o que possibilita a 
sobrevivência. Em algumas situações de famílias operárias, embora com 

trabalhadores e rendimentos individuais, ainda nos dias atuais, os 

rendimentos de várias fontes, se constituem como uma ‘bolsa comum’, 

muitas vezes, administrada pelas donas de casa, como um direito do 
conjunto da família (ZOLA 2011 apud SARACENO; NALDINI, 2003, p. 

246). 
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O trabalho do cuidado é outro viés que atravessa as relações familiares, e Hirata 

(2012) denomina como “atividade do cuidado” familiar. Chama a atenção das 

responsabilidades para os cuidados, afazeres domésticos, como integrante da dimensão 

econômica, envolvendo a questão de gênero, na família, reforçado pelas relações de poder, 

sua manutenção e reprodução, compartilhados de forma desigual entre os membros da 

família.  

Para a mesma autora, no Brasil e nos países de língua espanhola, a palavra “cuidado” 

é usada para nomear a atitude; mas  o verbo “cuidar” designa a ação que parece esclarecer 

melhor a palavra care.  

Desse modo, é correto que cuidado, ou “atividade do cuidado”, ou, ainda, 

“ocupações relacionadas ao cuidado”, foram integradas, mais recentemente, na língua 

corrente, às noções de cuidar ou de “tomar conta” e apresentam vários significados, como 

expressões do cotidiano.  

 
Elas designam, no Brasil, um espectro de ações plenas de significado nativo, 

longa e amplamente difundidas, muito embora difusas no seu significado 

prático. O “cuidar da casa” (ou “tomar conta da casa”), assim como o 
“cuidar das crianças” (ou “tomar conta das crianças”) ou até mesmo o 

“cuidar do marido”, ou “dos pais”, têm sido tarefas exercidas por agentes 

subalternos e femininos os quais (talvez por isso mesmo) no léxico brasileiro 

têm estado associados com a submissão, seja dos escravos (inicialmente), 
seja das mulheres, brancas ou negras (posteriormente) ((GUIMARÃES; 

HIRATA; SUGITA, 2012, p. 154). 

 

Zola (2016), em seus estudos sobre o trabalho do cuidado familiar, o faz inserindo-o 

no debate da divisão sexual do trabalho, atribuídos como forma de divisão das 

atividades/ocupações, referindo-se aos cuidados dos membros familiares e como estes 

contribuem para a proteção e reprodução da vida social. 

Chama a atenção para a polêmica da produtividade, ou não, do trabalho doméstico. 

Os cuidados familiares ganham visibilidade teórica na década de 1970, quando da crescente 

inserção da mulher no mundo do trabalho e em discussões feministas. 

Seguindo apontamentos de Bruschini et al. (2008), balizados nos estudos marxistas, 

observa-se que a família, em relação ao cuidado de seus membros, amplia a força de trabalho 

por meio do envolvimento das diferentes funções entre os gêneros. A atividade familiar das 

mulheres é utilizada como auxílio da política social e funciona como instrumento para 

reforçar ainda mais a divisão sexual do trabalho nas famílias, ao mesmo tempo em que 

impede a visão do próprio trabalho. 
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Para Moser e Dal Prá (2016), a atividade familiar é caracterizada como as tarefas 

domésticas; o cuidado de seus membros, em especial, os dependentes (crianças, idosos, 

doentes e pessoas com deficiência); e os investimentos que as famílias realizam no campo das 

relações com outras instituições que exigem tempo e habilidades.  

A ideia de cuidado, atrelada à responsabilidade da família, torna somente sua a 

atribuição de prover o próprio bem-estar.  

Na dinâmica do cuidado, vinculam-se os mecanismos das mais variadas formas de 

imposição e transferência das despesas de cunhos financeiro, emocional e, em especial,  das 

atividades do cuidado às famílias. Como aponta Yazbek (2010, p. 4) ao afirmar que “a 

proteção social como uma intervenção do Estado no processo de reprodução e distribuição da 

riqueza para garantir o bem-estar dos cidadãos”.  

No percurso do tempo,  essa relação entre cuidado e família tem apresentado mudanças. 

De acordo com Gutierrez e Minayo (2010, p.1.498), há dois momentos historicamente marcados, 

que demonstram oscilação na relação entre essas duas categorias. Um no modelo do Estado de 

Bem-estar Social, em que as atribuições familiares, no tocante ao cuidado, ficaram à mercê de 

outras instituições familiares, focando as “responsabilidades do governo e ‘dever do Estado’, 

ficando em segundo plano o papel dos indivíduos”. A outra dimensão refere-se ao Estado 

mínimo, desenvolvido a partir das afirmações neoliberais, que “objetivam devolver à família e aos 

indivíduos a responsabilidade pela saúde, educação e segurança”.  

 

No contexto neoliberal, passar para a família as responsabilidades da saúde e 

educação, reforça a intensificação de cuidados domiciliares com diferentes 
segmentos da população, em que os mesmos deixam de ser atendidos pela 

rede de serviços, principalmente, a dos idosos, pessoas com doenças crônicas 

que as tornam dependentes para atividades da vida diária, de pessoas com 
deficiência, de crianças em idade de educação infantil e de crianças e 

adolescentes em idade escolar. Refletindo, também, na diminuição ou na 

ausência de serviços como creches, escolas integrais, internação hospitalar, 

centros-dia para atendimento de idosos e de pessoas com deficiência, centros 
de convivência, instituições de longa permanência, entre outros (MOSER; 

DAL PRÁ, 2016, p. 384). 

 

A atividade do cuidado domiciliar sob responsabilidade das famílias tende a crescer, 

em especial na saúde, quando, em 1960, havia poucos leitos hospitalares e grandes filas para 

internação.  

Paralelamente a essa realidade, havia os doentes das guerras, que necessitavam de 

atendimento médico; o aumento da expectativa de vida da população; e, consequentemente, o 

envelhecimento populacional, trazendo consigo a transição epidemiológica, surgindo, ainda 
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mais, as doenças crônicas degenerativas, que exigem cuidados continuados de Medicina e  

Enfermagem. 

 Com o crescimento das doenças crônicas, conforme Serafim e Ribeiro (2011), 

aumenta a busca da população por serviços de saúde para sua sobrevivência, o que exige 

recursos de alta tecnologia, com altos custos hospitalares. Assim, os leitos hospitalares 

tornam-se cada vez mais insuficientes, chamando à necessidade de outras opções para o 

cuidado em saúde da população.  

No contexto do Estado mínimo, a nova escolha tem sido o home care
9
, 

compreendido como um modo de cuidado contínuo à saúde dos pacientes e seus familiares 

nos espaços fora do hospital, em que os serviços objetivam a continuidade do tratamento 

hospitalar (LEME, 2013).  

Camarano e Kanso (2010) discutem que os cuidados, mais ou menos especializados, 

podem ser oferecidos no domicílio, na comunidade e em instituições; podem ser prestados 

pelas famílias, os amigos e/ou vizinhos, de modo informal, ou por profissionais 

especializados, seja por parte do Estado ou do mercado privado, de modo formal.  

 

Os cuidados informais domiciliares predominantes são: assistência e atenção 

domiciliares, internação domiciliar e atendimento domiciliar. Tais 
modalidades de cuidado domiciliar são desenvolvidas pela necessidade de 

humanizar a assistência à saúde, mas principalmente, para reduzir os custos 

relacionados ao sistema de saúde. Os cuidados são exercidos por cuidadores 
formais ou informais. O cuidador formal é um profissional que recebe um 

treinamento específico para a atividade e exerce a função de cuidador 

mediante remuneração, com vínculos contratuais. Já o cuidador informal é 

geralmente um membro familiar, como: filha(o), irmã(ão), esposa(o), 
normalmente do sexo feminino e que é “escolhido” entre os familiares por 

ter melhor relacionamento ou intimidade com a pessoa a ser cuidada e por 

apresentar maior disponibilidade de tempo (MOSER; DAL PRÁ, 2016 apud 
BORN, 2008, p. 385).  

 

Vale lembrar que, em relação aos cuidadores familiares, na maioria das famílias, uma 

única pessoa acaba assumindo a responsabilização do cuidado, geralmente as mulheres 

(esposas, filhas, noras, irmãs).  

As mulheres reforçam suas inúmeras funções visto que, além de cuidar 

especificamente de outra pessoa no processo saúde/doença, desenvolvem as mais variadas 

atividades no espaço doméstico/lugar de reprodução (cuidar da casa, dos filhos, do marido). 

                                                             
9 Termo usado para definir o trabalho de cuidado à saúde em domicílio, que tem sua origem na língua inglesa, 

traduzindo-se literalmente como “cuidados no lar”. Mendes (2001) considera home care todo serviço de 

assistência domiciliar à saúde (MOSE; DAL PRÁ, 2016 apud SERAFIM; RIBEIRO, 2011). 
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 Tais atividades sobrecarregam as mulheres trazendo ao seu cotidiano atritos nas 

relações familiares e reações emocionais, consequências para a saúde, a vida profissional, e 

falta de tempo para as atividades de lazer.  

Sentem-se na obrigação de cuidar por razões como: dever moral, responsabilidade 

social familiar, normas sociais que devem ser respeitadas; reciprocidade, gratidão, sentimento 

de culpa, ou mesmo para evitar a censura da família, de amigos e conhecidos, o que afeta 

diretamente sua própria saúde, pela a falta de ajuda, de suporte das redes de apoio, ou dos 

próprios familiares.  

 
No cuidado da casa e da família, as mulheres tradicionalmente assumiram uma 

dupla jornada, intensificando seu tempo de trabalho, enquanto os homens não 

assumiram da mesma forma a sua parte na responsabilidade das tarefas domésticas. 

A diferença de gênero no uso do tempo se aprofunda nos grupos socioeconômicos 

mais pobres, nos quais as mulheres gastam mais tempo com as tarefas do domicílio. 

No que diz respeito ao trabalho doméstico, as mulheres em geral são responsáveis 

por ele, e quando este é compartilhado com outra pessoa, trata-se também de outra 

mulher (MOSER; DAL PRÁ, 2016 apud SORJ, 2004, p. 385).  

 

Estudos de Bruschini (2007), compreendendo o trabalho feminino no Brasil, 

confirmam que as mulheres são as que mais trabalham na atividade produtiva, e, geralmente, 

aquelas que mais consomem seu tempo no domicílio, na atividade reprodutiva, enfrentando 

enorme sobrecarga de trabalho e dificuldades de conciliação entre as responsabilidades 

familiares e  profissionais.  

Essa análise, interligada à esfera da produção econômica e da reprodução social, 

permite olhar/perceber as consequências das obrigações domésticas na vida das mulheres, por 

limitar seu desenvolvimento profissional.  

O cuidado com os filhos é uma das atividades que mais consome o tempo de trabalho 

doméstico das mulheres. Quando se trata dos filhos que desenvolvem atividades domésticas, 

as filhas, quase sempre, cuidam muito mais do que os filhos. Essa realidade vai fortalecendo, 

nas questões de gênero, a reprodução de que é papel da menina/mulher o cuidado com os 

afazeres domésticos familiares.  

Chamamos a atenção para o aspecto do cuidado, que ultrapassa o processo 

saúde/doença e compreende a dedicação integral de boa parte da vida para outra pessoa, 

estando em condição, ou não, e sem reconhecimento/remuneração. 

Barcelos (2011, p. 48), no enfoque feminista, acrescenta: 
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[...] a família assume o papel do trabalho de reprodução social, e o cuidado é 

o elo invisível dessa trama, predominantemente, assumido pelas mulheres. 

Dessa forma, as relações estabelecidas entre Estado, família e mercado são 
constitucionais para a proteção social dos indivíduos.  

 

Deixamos aqui, para estudos posteriores, o que Esping-Andersen (1998) traz como 

uma das realidades de proteção social, baseada na ideia do familismo, que caracteriza a total 

responsabilidade da família em proporcionar o bem-estar de seus membros. Modelo este, 

segundo Mioto (2010), implantado nos países latino-americanos, em especial, no Brasil.  

As políticas sociais de cunho familista, portanto, reforçam cada vez mais a 

desigualdade de gênero, tanto na esfera doméstica, como no mercado de trabalho. Aqui 

trazemos as experiências do trabalho doméstico feminino não remunerado, uma vez que quase 

sempre foi colocado como dever das mulheres.  

Registram-se avanços, se consideradas as novas experiências, em que as tarefas 

domésticas começam a ser partilhadas entre os membros da família, porém, permanecem as 

desigualdades no mundo do trabalho, em várias situações, como, por exemplo, na modalidade de 

empregos específicos para os homens e nos salários diferenciados, bem como a dupla jornada de 

trabalho feminino, dentro e fora do ambiente familiar. Há que se continuar esse debate. 

 

 

1.4 Família e Afetividade – Uma Relação de Perigos e Oportunidades na Ação  

Ético-política: Contribuição da Psicologia 

 

 

Considerando nosso foco em estudos do cotidiano de assistentes sociais e psicólogos, 

trazemos a perspectiva ético-política, seguindo os estudos de Sawaia (2008), que, em suas 

análises, considera os aspectos ligados às emoções e aos desejos. 

Apresentamos seus apontamentos como contribuição de um olhar da psicologia para 

a família, na política de Assistência Social. Para a autora, no atual momento histórico, em vez 

de rejeitar a família como espaço do intimismo, alienador, alerta para o cuidado de explorar a 

sua dimensão emancipadora.  

A afetividade foi discutida pela autora como um modo de adentrar ao  que se tem de 

mais singelo na vida social coletiva, por compreender um espaço próprio da configuração 

subjetiva das relações sociais de dominação.  
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Apoiada em Vygotsky (1934-1982), Sawaia (2008, p. 40) confirma que a família, 

mesmo como um fenômeno privado, teve sua origem e consequências sociais “constituindo-se 

em ponto de tramitação do social e do psicológico, da mente e do corpo e, principalmente, da 

razão e da emoção”.  

A mesma autora utiliza a afirmação de Dejours (1999), que a não existência ou 

desprezo da afetividade significa negar ou desprezar o próprio homem, sua humanidade, 

enfim, negar a própria vida.  

Essa práxis também foi utilizada na reprodução dos mesmos recursos e espaços de 

ação privilegiados pelo neoliberalismo e pela pós-modernidade, em que as pessoas e seus 

sentimentos tornaram-se mercadorias de manipulação comercial e publicitária. Vendem-se o 

bom humor, a autoestima/autorresponsabilidade, como se fosse em causa própria. 

Nessa dimensão, analisa que as redes de sociabilidade e  solidariedade, que a família 

é capaz de promover, ganham nova importância política no contexto do Estado mínimo. 

Na concepção de Sawaia (2008), a família, ao mesmo tempo, surge e desaparece das 

teorias sociais e humanas. Foi acusada de ser a principiante de todos os males, inclusive a 

servidão e  repressão, ou foi elevada como provedora do corpo e da alma.  

No percurso histórico, enfrentou vários ensaios de combate à sua força, lutando 

contra sua força agregadora e socializadora em novos lugares, além do espaço doméstico.  

Nos anos 1960, nas teorias e práticas, a família foi percebida como contrária à 

organização popular e aos movimentos sociais.  

 
Ela é o espaço da reprodução do capital e da alienação; garante, por meio da 
ação da mãe (boa gestora da pobreza), a socialização menos rebelde e menos 

dispendiosa; é menosprezada como o lugar da intimidade, das emoções e da 

irracionalidade, como mediação privilegiada da reprodução da desigualdade 

e do autoritarismo. Portanto, constitui um espaço antagônico à esfera 
pública, espaço da liberdade, por isso foi substituída por comunidade, grupo, 

sindicato, classe... A família foi culpada, por parte da Escola de Frankfurt, 

pela captura do movimento operário alemão, na época madura para a 
revolução socialista, pelo nazismo (SAWAIA, 2008, p. 41). 

 

Sawaia (2008) pontua, ainda, que teoricamente e na prática das ciências humanas e 

sociais crítico-transformadoras, estava colocada a ruptura promovida na Grécia Antiga entre 

público e privado.  



48 

Discute também a ideia de que a família perde, aos poucos, suas funções de cuidar e 

educar. Prioriza assuntos voltados ao controle da natalidade e/ou no âmbito da unidade 

doméstica. 

Pesquisa realizada em 2002, pelo Unicef, com representação significativa da 

população jovem de diferentes condições sociais e de todas as regiões do Brasil, evidenciou 

que 95% destacaram a família como a mais relevante das instituições; 70% disseram ser, a 

convivência familiar, motivo de alegria, o que revelou, para a autora, que a família tem seu 

lugar na mediação entre indivíduo e sociedade, com seu lugar de destaque nas políticas 

públicas. 

Sawaia (2008) prioriza o trato familiar e sua permanência na história da humanidade 

por carregar, em si mesmo, a dimensão do valor e do afeto. É o único grupo capaz de garantir 

a sobrevivência humana e biológica. 

Chama a atenção para o fato de que a eficiência da família depende da sensibilidade 

e dos vínculos afetivos. Alerta também para o cuidado (alguns perigos) de que esses 

elementos não se tornem meios privilegiados de sustentação do poder; que, em nome do 

amor, a submissão e o autoritarismo tomem lugar do verdadeiro afeto na família. O terceiro 

risco de que trata é não confundir intimidade com democracia e liberdade. “Intimidade é 

opressiva, quando considerada como exigência de relação emocional em tempo integral e não 

lugar de desejo comum” (SAWAIA, 2008, p. 44). 

O familismo, último risco apresentado pela autora e também tratado nas discussões 

na área social como culpabilização e sobrecarga à família (negociadora, provedora, cuidadora, 

alavancadora, lugar do acolhimento). 

Na sua concepção, trata o valor do afeto na ação social direcionada às famílias, entre 

essas, as consideradas pobres. Enfatiza a superação de uma prática cristalizadora do 

sofrimento dessas famílias, para uma ação ética, que desenvolva potencialidades, para que 

seus membros se tornem capazes de combater a origem do sofrimento.  

Nessa dimensão,  da abordagem do sofrimento, a autora refere-se ao sofrimento 

“ético-político, imposto pela sociedade a alguns de seus membros, da ordem da injustiça, 

preconceito e falta de dignidade” (SAWAIA, 2008, p. 45).  

Discute, desse olhar, uma práxis ético-política para as famílias que atue nas emoções, 

contrapondo-se à situação de pobreza e dominação. Utiliza-se dos apontamentos de Espinosa 
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(1975) quando afirma que a política surge da vontade humana de libertar-se do medo, da 

solidão.  

Afirma ainda, a autora, que somente pessoas livres e felizes agradecem umas às 

outras e estão unidas por fortes laços de amizade. As pessoas servis ligam-se por recompensa, 

e/ou por medo, evidenciando a dimensão ético-política dos afetos. 

 
Defende a práxis ética e política, como estratégia emancipadora de 
resistência às desigualdades em que as famílias estão submetidas, no 

contexto econômico neoliberal. Destaca a capacidade da família de 

estabelecer redes de solidariedade e sociabilidade, especialmente em uma 

conjuntura de Estado Mínimo. Discordando das teses que indicavam a 
dissolução dessa instituição social. A autora afirma que para o bem ou para o 

mal, a família continua sendo a mediação entre o indivíduo e a sociedade 

(p.41). Argumenta sobre a importância do afeto, não para ajudar as pessoas a 
se sentirem melhor em sua pobreza ou para manter a família unida a 

qualquer custo, mas como uma possibilidade de potencializar os seus 

membros a enfrentar o sofrimento que lhes é imposto pela sociedade no 
campo da injustiça, do preconceito e da falta de dignidade 

(MONTENEGRO, 2017, p. 57 apud SAWAIA, 2010, p. 41-45). 
 

 

 Concordamos com a idéia de que o afeto servirá como referência para o 

empoderamento e, ou, fortalecimento da família para a superação, ou ainda, enfrentamento do 

sofrimento que vai muito além das situações de injustiças, preconceitos e reconhecimento 

humano. 
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CAPÍTULO II 
 

FAMÍLIA E SUAS IMPLICAÇÕES COM A POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E O SERVIÇO SOCIAL  
 

 

2.1 Breve Histórico das Políticas Públicas e Sociais no Brasil  

 

 

Este capítulo, subsidiado pelos autores que seguem, contém discussões relevantes 

para a compreensão da família, sob o viés das implicações com a política de Assistência 

Social e Serviço Social. Também questões pertinentes ao trabalho profissional dos assistentes 

sociais e psicólogos nas demandas do Cras. 

Experiências profissionais trouxeram a necessidade de estudos e análise sobre a 

centralidade da família. Ao mesmo tempo em que esta foi pensada como detentora de direitos, 

na realidade, a própria política social, em sua modalidade, apresenta situações desafiadoras 

para a compreensão de seu conceito e sua aplicabilidade.  

Partimos do pressuposto em estudos de Zola (2011) que, baseada nos apontamentos 

de Souza (2006), discutiu os três elementos-chaves contribuintes para a compreensão da 

política pública nos dias atuais. As medidas de políticas específicas para os gastos públicos, a 

revisão das funções de governo e, por último, o que se relaciona aos países de democracia 

recente, como o Brasil e demais localidades da América Latina. 

O Serviço Social utilizou-se da terminologia política pública e social, algumas vezes, 

como sinônimo e, em outras situações, como diferenças. Pereira (2000) discute a política 

social como originária da política pública, envolvendo de  modo geral a política econômica. 

Campos (2011) também aponta sua dimensão de maior abrangência por áreas 

(políticas públicas, social e econômica). As políticas públicas ampliaram seu conceito na 

medida em que contemplam a ação e as responsabilidades. Localiza essa política na esfera do 

Estado, com a conotativa dos investimentos governamentais. Para a mesma autora, a política 

social atua nessa dimensão com os mecanismos de proteção social. 

A partir de Souza (2006), Campos destaca duas linhas de estudos que podem ser 

observados. A política americana, focada na análise das medidas de governo, e as europeias, 

voltadas aos estudos de Estado e instituição, aqui mais precisamente os governos. 



51 

Percebem-se, no Serviço Social, dois eixos norteadores de pesquisa. Um de cunho 

mais técnico e específico e, o outro, voltado para a dimensão política, os quais, apesar de sua 

integralidade, possuem diferenças no referencial analítico. 

Um eixo tem como base de estudos e análise, o reconhecimento dos períodos 

gerenciais das políticas públicas e a análise de suas eficiência, eficácia e efetividade (RICCO, 

1998; BARREIRA; CARVALHO, 2001).  

O outro eixo cuida das questões analítico-estruturais, do reconhecimento dos 

processos políticos, visando à construção de projetos societários, profissionais, ético-políticos, 

e busca nas políticas públicas. Essas ferramentas são consideradas essenciais para o alcance 

da cidadania. 

Dadas as reflexões, é importante esclarecer que as políticas públicas integram as 

ações coletivas e são focadas na efetivação dos direitos sociais, envolvendo as 

responsabilidades públicas, conforme a demanda apresentada. Podem ser vistas a partir das 

mudanças ocorridas do mundo privado, para as atividades coletivas no espaço público.  

A política social é uma forma em que se executa uma ação e controle sobre as 

necessidades sociais básicas das pessoas, na sua maioria, insatisfeitas com o modelo 

capitalista de produção.  

É uma política que, em sua dinâmica, faz a mediação entre as necessidades de 

valorização e acumulação do capital e, de outro, as necessidades de manutenção da força de 

trabalho disponível.  

Discutir as políticas sociais no Brasil é entendê-las relacionadas diretamente às 

condições econômica, política e social vividas pelo País. De acordo com Faleiros (1991), são 

vistas, em alguns momentos, como mecanismos de manutenção da força de trabalho, e, em 

outros, como conquistas dos trabalhadores, como doação das elites dominantes, e, ainda, 

como instrumento de garantia do aumento da riqueza ou dos direitos do cidadão (PIANA 

2009 apud FALEIROS, 1991). 

Em Serviço Social, o estudo das políticas sociais vem ganhando visibilidade, no 

momento em que se constituem como meios essenciais para o enfrentamento das 

manifestações da questão social na sociedade capitalista vigente.  

Piana (2009), em seus estudos, referindo-se ao surgimento das políticas sociais, 

confirma que não se pode apontar um período específico do aparecimento das primeiras 

características das chamadas políticas sociais, uma vez que, em sua dinâmica social, elas 
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originaram-se na mesma confluência dos movimentos de crescimento do capitalismo 

(revolução industrial, lutas de classe e desenvolvimento da intervenção estatal).  

A origem relacionava-se aos movimentos de massa, socialmente democratas, e à 

formação dos estados-nação na Europa Ocidental do final do século XIX e início do século 

XX. Sua generalização situava-se na transição do capitalismo concorrencial
10

 para o 

capitalismo monopolista. Exclusivamente em sua fase tardia, após a Segunda Guerra 

Mundial
11

 (BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 

Conforme aponta Pastorini (1997, p. 85), ao longo da história, o estudo das políticas 

sociais é assinalado pela necessidade de pensá-las  como “concessões ou conquistas”, na 

perspectiva ideológico-crítica (marxista), compreendendo a dimensão de totalidade.  

Assim, podemos entender que as políticas sociais resultaram da dinâmica social, da 

relação mútua entre os diversos atores, em seus diferentes espaços, e a partir dos mais 

variados interesses e relações de força.  

As políticas sociais, como na fala de Montaño (2007, p. 39), surgiram “[...] como 

instrumentos de legitimação e consolidação hegemônica que, contraditoriamente, foram 

permeadas por conquistas da classe trabalhadora”.  

A política econômica e a política social estabeleceram relação íntima com a evolução 

do capitalismo, fundamentando-se no desenvolvimento contraditório da história (Vieira, 2007, 

p.136). Tais políticas vincularam-se à acumulação capitalista e, a partir de então, verifica-se 

sua correspondência, ou não, com as necessidades sociais. Nesse sentido,  

 
A acumulação é o “[...] sentido de concentração e de transferência da 

propriedade dos títulos representativos de riqueza”. As transformações 
ocorridas nas revoluções industriais acarretaram uma sociedade com um 

vasto exército de proletários. A política social surge no capitalismo com as 

mobilizações operárias e a partir do século XIX com o surgimento desses 

movimentos populares, é que ela é compreendida como estratégia 
governamental. Com a Revolução Industrial na Inglaterra, do século XVIII a 

meados do século XIX, esta trouxe consequências como a urbanização 

exacerbada, o crescimento da taxa de natalidade, fecunda o germe da 
consciência política e social, organizações proletárias, sindicatos, 

                                                             
10 Essa fase do capitalismo, conforme Behring (2000), é caracterizada pelo surgimento das máquinas tocadas por 
energia não humana. Começa na Inglaterra com a máquina a vapor, em 1746, e se encerra com o início dos 

monopólios. 
11 Conflito militar global que durou de 1939 a 1945, envolvendo a maioria das nações do mundo — incluindo as 

grandes potências e lideradas por Hitler na Alemanha e Mussolini na Itália. Tanto Alemanha como a Itália, 

passavam por uma grave crise econômica no início da década de 1930, com milhões de cidadãos sem emprego. 

Uma das soluções tomadas pelos governos fascistas destes países foi a industrialização, principalmente na 

criação de indústrias de armamentos e equipamentos bélicos (aviões de guerra, navios, tanques, etc.). (Disponível 
em: <https://www.suapesquisa.com/segundaguerra>.  Acesso em: 17  jan. 2018). 

https://www.suapesquisa.com/segundaguerra%3e.%20%20Acesso
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cooperativas na busca de conquistar o acolhimento público e as primeiras 

ações de política social. Ainda nesta recente sociedade industrial, inicia-se o 

conflito entre os interesses do capital e os do trabalho (PIANA, 2009 apud 
VIEIRA,  1995, p. 23). 

 

As políticas sociais configuram-se como mecanismos de manutenção da força de 

trabalho, e, em outros momentos, como conquista dos trabalhadores. Também são 

compreendidas  como arranjos do bloco no poder, ou governante, e, por fim, como doação 

das elites dominantes, e instrumento de garantia do crescimento da riqueza ou dos direitos 

do cidadão. 

As origens das políticas sociais sob os moldes da sociedade capitalista, apontadas 

por Franco (1982), datam da metade do século passado, em consequência do processo de 

desenvolvimento capitalista industrial, que propiciou  forte êxodo rural, que levou grandes 

contingentes humanos do campo para as cidades, onde passaram a viver em condições de 

vida miseráveis.  

Com o tempo, o termo "social" passou de seu significado original "caritativo" 

(quando se referia a ajudar as pessoas marginais ou não privilegiadas), para a interpretação 

como "pertencente à sociedade", ao "coletivo", vinculado ao "bem-estar social" – vale dizer, à 

elevação do padrão de vida, à distribuição mais equitativa dos bens materiais e culturais 

(FRANCO, 1982 apud DE PAULA, 1992, p. 115). 

A crise de 1929 marcou a primeira grande mudança, sob os efeitos negativos das 

condições de vida dos trabalhadores -, com o aumento do desemprego, de miséria, entre 

outros. 

A partir desse momento, a capacidade de autorregulação do mercado na solução 

das questões sociais, ou mesmo nas ações caritativas, como forma de remediá-las, perdeu 

credibilidade. 

Antes da década de 1930, conforme a visão liberal, o bem-estar social foi 

compreendido, de algum modo, como  subproduto do progresso econômico e da luta das 

classes subalternas por melhores condições de negociação no "livre mercado". Dessa forma, 

pensava-se que, com o crescimento econômico, automaticamente, o bem-estar dos 

trabalhadores também cresceria. 

Na perspectiva keynesiana, o mercado, na realidade, não se autorregulava e a 

produção não gerava a sua própria demanda.  
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Para aqueles que defendiam a intervenção estatal, o Estado deveria corrigir as 

distorções do mercado permitindo que o arranjo produtivo agisse em função das necessidades 

sociais e não apenas dos interesses privados, melhorando a distribuição e, em última instância, 

a garantia do próprio crescimento econômico.  

Neste contexto, as políticas sociais devem buscar a superação das 

consequências indesejáveis do funcionamento e/ou da estrutura do sistema 
econômico. O Estado do bem-estar social que se vinha desenvolvendo nas 

sociedades capitalistas contemporâneas, em particular em alguns países da 

Europa Ocidental, desde os anos de 1930, começou a tomar uma forma mais 

estruturada no pós-guerra, período em que as chamadas "economias 
avançadas" se reordenam, possibilitando um processo acelerado e 

generalizado de crescimento econômico nas décadas de 1950 e 1960 (DE 

PAULA, 2009, p. 116). 

 

Ao longo da história, o crescimento da crise do mundo do trabalho evidenciou como 

necessidade aprofundar as discussões das políticas sociais de atendimento às famílias e suas 

necessidades.  

A evolução do capitalismo apresentou sinais de esgotamento, no final da década de 

1960, repercutindo com consequências drásticas na vida das pessoas, nas últimas décadas do 

século XX, com o rompimento do “pleno emprego” keynesiano-fordista, altamente propagado 

entre as principais características do Estado de Bem-estar Social. 

De acordo com Behring e Boschetti (2007) a crise trouxe, com os ideais do 

neoliberalismo, o desenho social-democrata das políticas sociais, com mudanças das políticas 

sociais nos planos internacional e nacional. 

Devido ao aparato neoliberal, acontece a desestruturação do Estado de Bem-estar 

Social e a desarticulação da ação ativa do Estado. O neoliberalismo, segundo Anderson (apud 

BERING;  BOSCHETTI, 2007) surge após a Segunda Guerra Mundial, superando o 

keynesianismo e o solidarismo reinantes, preparando lugar para o capitalismo.  

Os ideais neoliberais avançam entre os anos de 1969-1973, deixando consequências 

destrutivas para as condições de vida da classe trabalhadora, como: desemprego crescente, 

fechamento dos postos de trabalho não qualificados; em algumas situações, a redução dos 

salários, ocasionado pelo aumento da oferta de mão de obra, e corte nos gastos com as 

políticas sociais.  

 Desse modo, o Estado transfere para a família a responsabilidade de seu próprio 

sustento (familismo) sem qualquer possibilidade de sobrevivência. Os efeitos dessa política 

neoliberal atingem violentamente a família em sua totalidade. 
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Entre os princípios da política neoliberal, Behring e Boschetti (2007) apresentam a 

seletividade e distributividade na prestação de serviços, direcionando à instituição de 

benefícios orientados pela “discriminação positiva”. Não mencionam apenas os direitos 

assistenciais, mas a seletividade dos benefícios das políticas de saúde e  assistência social, 

contradizendo o princípio da universalidade do acesso aos bens e serviços.  

 Ainda conforme essas autoras, na assistência social, tornam-se comuns as 

dificuldades em sua definição enquanto política pública e na superação das características 

essenciais, como a morosidade na sua regulamentação como direito; redução na sua 

abrangência; manutenção e reforço do caráter filantrópico, com a inserção das entidades 

privadas em diversos serviços; permanência de apelos e ações clientelistas; ênfase nos 

programas de transferência de renda, de caráter compensatório (BEHRING; BOSCHETTI, 

2007). 

Percebe-se que as políticas sociais brasileiras estão diretamente ligadas às condições 

vividas pelo País, nos aspectos econômico, político e social. Estão, portanto, localizadas no 

centro dos embates econômico e político, desde o início do século, uma vez que o Brasil (país 

periférico do mundo capitalista), inserido no mundo globalizado, tornou-se dependente das 

determinações e decisões do capital e das grandes potências mundiais hegemônicas. 

Trataremos a seguir das políticas sociais que envolvem diretamente as famílias. 

 

 

 

2.2 A Política de Assistência Social e seus Antecedentes  

 

 

Neste item, abordamos a política social e a família, no cotidiano, considerando o 

crescimento gradativo de sua participação ativa no sistema de proteção social, com cobertura 

institucional. 

Intencionando a problematização e o debate sobre a família relacionada ao 

desenvolvimento da política social, Campos remete seus apontamentos à implementação das 

primeiras estruturas de bem-estar social.  

Entende que tais estruturas de bem-estar social podem subsidiar, com fundamentos 

apropriados, o entendimento da posição atual da família na política social. Reconhece que a 

modalidade não é totalmente nova, visto que “ essas formas existem desde a constituição dos 

primeiros esboços do que seria a Política Social brasileira” (CAMPOS, 2015, p.21). 
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Para unir as concepções de política social e Estado de Bem-Estar Social, Campos 

(2015) apresenta uma aproximação partindo de Beveridge (apud MARSHALL, 1967), que a 

integrou por meio da continuidade e da mudança, ao falar de uma “revolução britânica”, sob 

um desenvolvimento natural do passado. 

 
[...] fusão das medidas de política social num todo o qual, pela primeira vez, 

adquiriu, em consequência, uma personalidade própria e um significado que, 
até então, tinha sido apenas vislumbrado. Adotamos a expressão “Estado do 

Bem-Estar Social” para denotar a nova entidade composta de elementos já 

conhecidos (CAMPOS, 2015, p. 22). 

 

Essa reflexão possibilita olhar a política social na condição de um estágio com pouco 

desenvolvimento, que precede o Estado de Bem-estar Social em vigor, na sociedade inglesa, 

nos fins do século XIX e início do século XX. 

O posicionamento assumido sobre a relação da família na política social, ao contrário 

da análise atual, que vem sendo colocada pelos que a identificam como consequência da 

política neoliberal, é que a partir dos anos 1990, ela estava em ascensão. 

A primeira junção entre família e Política Social surgiu entre os fins do século XIX e 

primeira metade do século XX, com proposta coletiva para tratar da contradição entre os 

interesses e as demandas do crescente desenvolvimento do sistema capitalista.  

Diferentes forças sociais (sindicatos; movimentos e partidos de trabalhadores; 

industriais; em sua maioria, partidos políticos; governos, classe média e organizações da 

sociedade), contribuíram para a elaboração dessa proposta coletiva de interesse das demandas.  

 
Em disputa as condições e garantias para a força de trabalho, a possibilidade 

e implantação de um regime antitético ao capitalismo, ou simplesmente, a 
busca da distensão e de menores conflitos. Já no contexto do século XX, 

uniu-se bem com a reconstrução pós-guerra da Europa, além de servir à 

demonstração e defesa do sistema capitalista em tempos de Guerra Fria 

(CAMPOS,  2015, p. 24). 

 

Ainda conforme Campos (2015), no final do século XIX, tinha-se a Rerum Novarum, 

carta encíclica papal de 1891, e as lutas sociais, comunista e socialista, ou a iniciativa de 

matriz liberal, como testemunhos de diferentes fontes de anseios por mudanças na sociedade. 

Havia uma junção de diferentes forças sociais, econômicas e políticas, com consciência das 

incertezas vigentes. 
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Ainda no fim do século XIX, essa proposta coletiva foi institucionalizada pelo 

surgimento do seguro social, direcionada aos trabalhadores com contratos de trabalho 

formalizados. 

O Estado de Bem-Estar Social mantinha vinculação original com a formação, 

manutenção e o controle da força de trabalho, destinada a criar uma sustentação de base sólida 

para o funcionamento geral da economia e sociedade. Economia esta identificada por tempos 

alternados de desenvolvimento/crescimento produtivo.  

Apontava-se uma política de natureza contributiva, com aportes de patrões e 

trabalhadores, em que o Estado é o fiador político, com respaldo financeiro de gerenciamento 

da institucionalidade, destinado à proteção contra possíveis necessidades futuras, ligadas aos 

principais riscos sociais.  

Campos (2015, p. 25) chama a atenção para os riscos sociais como “o desemprego, a 

morte, a doença, o envelhecimento, e/ou invalidez e origem da chamada previdência social, 

expandida por países que construíram suas organizações de bem-estar social”. 

Em relação à origem das políticas sociais, no Brasil, conforme Oliveira e Fleury 

(1986), considerou-se, como marco inicial, o final do século XIX e as duas décadas iniciais do 

século XX, correspondente às primeiras iniciativas; as décadas de 1923-1930, aqui com 

destaque para a Caixa de Aposentadorias e Pensões (Caps), e o intervalo de 1930 a 1945, no 

governo Vargas.  

Argumentam as autoras que as iniciativas antecedentes a 1920 foram limitadas, e 

poucas vezes chegaram à sua concretude. Essa limitação justificou-se pela orientação liberal
12

 

do Estado brasileiro; a ausência efetiva da prática de leis, e de ações garantidoras na área da 

política social.  

A falta de proteção social pública provocou, no Brasil, assim como em outros países do 

ocidente, a formação das associações privadas, vinculadas a ofícios, como a sociedade musical de 

beneficência, de 1834, e a dos ourives/metais preciosos, de 1838 (SANTOS, 1987). 

No período de 1888 a 1923, algumas tentativas na regulamentação de direitos 

trabalhistas despontaram como iniciativas um tanto limitadas, fragmentadas (férias, 

                                                             
12

 Conforme Santos (1987), o liberalismo no Brasil assentou-se na ideologia laissez-faire - doutrina econômica, 

restrito à área urbana. A experiência do liberalismo, no Brasil, não seguiu padrões clássicos e sua dinâmica de 

trabalho era limitado. Teve curta durabilidade, até 1931, quando da inauguração do intervencionismo estatal no 

processo de consolidação do capitalismo. 
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aposentadoria, fundo de pensão, auxílio doença/funerário), voltadas apenas para alguns 

profissionais do Estado.  

Em 1907, a legislação passou a garantir o direito à sindicalização para qualquer 

categoria profissional. Confirma Santos (1987, p. 18), quanto à organização dos 

trabalhadores, que essa lei “[...] provocou importante fissura na ordem jurídico institucional 

laissez-fairiana stricto sensu, ao admitir a legitimidade de demandas coletivas, antes, 

estritamente tidas como individuais”. 

Santos destaca a postura de repressão política dos sindicatos e observa, ainda, que, na 

literatura brasileira, a legislação sindical foi vista como insignificante pelo movimento 

operário, porém, em alguns momentos, com limites e discordância da lei, assim como do 

próprio movimento.  

De 1893-1927, foram criadas, em média, cinco leis, denotando, sobretudo, a 

expulsão dos trabalhadores estrangeiros, por causa da militância sindical. 

Em 1917, houve uma primeira abertura, com a criação da Comissão de Legislação 

Social, na Câmara dos Deputados. Apesar de pouco, apresenta significativo papel no quesito 

equidade versus acumulação.  

Em 1919, de longa pauta, foi atendida apenas a reivindicação trabalhista, sobre  

acidente de trabalho. Ao empregador, passou a responsabilidade pelos acidentes de trabalho 

apresentada em inquérito policial por parte do trabalhador. 

 O acidente de trabalho era considerado um risco inerente ao trabalho e a indenização 

era exercida mais como uma “concessão de privilégios sociais” do que de direitos oriundos 

das relações trabalhistas. 

No período de 1919-1923, quando do início da Caps, não era atribuída relevância 

alguma à origem da política, voltada para a intervenção do Estado no processo de acumulação 

na questão capital/trabalho. Por esse motivo, Oliveira e Fleury (1986) não indicam esse 

período como o início da trajetória da política. 

A posição dos autores é defender a fase inicial no período que compreendeu os anos 

de 1923 a 1930, focado na implantação de um modelo de “Previdência Social, na 

implementação da Caps.  

Esse modelo surgiu no contexto político-social, assinalado pela problemática 

trabalhista, evidenciando uma crítica à postura liberal do Estado em suas relações, no 

processo de acumulação do capital.  
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Fica perceptível a responsabilidade dividida entre Estado e associações privadas. O 

Estado passa a intervir com medidas trabalhistas, surgindo, em seguida, a preocupação com as 

políticas previdenciárias.  

Em 1920, Oliveira e Fleury (1986) apontam a ausência do Estado, de forma ativa, 

das Caps. A intervenção ocorre na forma de imposição legal.  

Lembram ainda, esses autores, que a ação estatal significou um modo específico, 

uma estratégia voltada para a questão previdenciária.  

Confirmam, ainda, que não se pode atribuir ao Estado pós 1930, o protagonismo 

nessa política, apesar de sua intervenção e de ter assumido a questão da previdência, das 

políticas sociais.  

Nesse período, o Estado já encontra uma estrutura previdenciária organizada e em 

funcionamento, “envolvendo mais de 40 instituições, 140 mil trabalhadores, com uma 

arrecadação anual de 60 mil contos e despesas de mais de 40 mil em vários itens” 

(OLIVEIRA; FLEURY, 1986, p. 22).  

A realidade dos anos de 1920, tanto do ponto de vista das classes dominantes, na 

pessoa do deputado Eloy Chaves, (autor do projeto de lei da Caps), como também da classe 

operária, por meio de suas manifestações políticas e reivindicatórias, a mudança da postura do 

Estado quanto à questão social; a intervenção direta e efetiva por meio das políticas sociais, 

surgiram com expressão a partir dos anos de 1930. 

Para o Brasil, a aceitação dessa modalidade de intervenção do Estado, de modo mais 

concreto como política social, foi consensual, no período de 1930, marcado pela evolução 

industrial na economia nacional (CAMPOS apud PAULA, 1992). 

O funcionamento desse sistema, baseado nas transferências sociais de cunho 

financeiro, conforme Campos (2015), indica o surgimento do sistema previdenciário 

(sociedade em geral), baseado no princípio de trocas intergeracionais. 

Assim, deu-se à família um lugar importante quando avaliadas em seu universo: 

enquanto os adultos trabalhavam, foi assegurado o sustento dos mais novos, e ainda 

contribuíam com parte de sua renda na obtenção de recursos de caráter público, assegurando 

as aposentadorias e pensões à geração anterior. 

A proteção social demarcou, em grande parte, sua função geradora de desigualdades, 

resultado da própria política social em vigor.  
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No viés das políticas sociais, as supostas normas do modelo redistributivista de 

recursos da sociedade deveriam ser vistas como agente propiciador de igualdade e não de 

modo desigual. 

Nesse primeiro momento da relação da família com a política social, de vantagens e 

desvantagens, Campos (2015) trilha o caminho teórico da política previdenciária, e observa 

como esta chega ao conjunto dos beneficiados. 

A organização do sistema previdenciário brasileiro, naquele contexto, possuía em sua 

lógica a proposta de proteger e controlar a força de trabalho.  

Ao possibilitar o acesso dos trabalhadores legalmente contratados, em detrimento dos 

trabalhadores informais, no Brasil, os trabalhadores rurais, autônomos, e empregados 

domésticos, ficaram à margem.  

Esses trabalhadores passaram a ter algum benefício previdenciário de aposentadorias 

e pensões somente a partir da Constituição de 1988, ainda que de forma seletiva e negociada, 

conforme as diferentes categorias profissionais, sob os vieses econômico e político.  

 

Que ao se criar inicialmente os institutos de previdência social específicos, 

possibilitou benefícios mais amplos para categorias contempladas com 

maiores salários, uma vez que a contribuição de todos ao sistema de seguro é 
proporcional aos rendimentos. Tal proporcionalidade da contribuição 

denuncia o caráter não distributivo entre os diferentes níveis salariais 

(CAMPOS,  2015, p. 26). 

 

Essas e outras diferenças no tratamento desigual interferiram no grau de proteção 

social às famílias. Criou-se um modelo previdenciário/estrutura tradicional, em que um 

benefício de abrangência familiar foi construído por diferentes níveis salariais. A 

discriminação surgiu como elemento integrante do sistema de proteção social brasileiro. 

Outra dificuldade na análise do sistema previdenciário, compreende os titulares de 

direito, aqueles a quem foram transferidos os benefícios. Coincidentemente, em sua maioria,  

trabalhadores homens, dada a relativamente  mais baixa inserção da mulher no mercado de 

trabalho, por um longo período na história, em relação ao sistema de proteção social.  

Essa modalidade de sistema confirmou um padrão de transferência dos benefícios ao 

homem trabalhador “chefe de família” e somente de forma derivada chegando à mulher e aos 

filhos.  

Estudos de Lewis (1997) mencionados por Campos (2015), afirmam que o seguro 

social como um benefício de “primeira classe” pertenceu, em grande parte, aos homens, e 
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que, para as mulheres, restava o da assistência social, ou, assim chamado,  de “segunda 

classe”, reforçando ainda mais as dificuldades das mulheres no acesso à proteção social. 

Para discutir o trabalho social com a família na PNAS (parte integrante do nosso 

objeto de estudo), consideramos fundamental traçar a história da política social no Brasil, 

assinalando-a em três períodos importantes:  

 1930-1964 – período da revolução;  

 1964-1985 – período que compreendeu a ditadura militar e a Nova República, 

marcada pela Constituição de 1988;  

 1990 – anos de destaque para a assistência à família, em decorrência dos 

programas de transferência de renda.  

Autores como Fontenelle (2016); Pereira (1999); Oliveira (1998); Flores (1996), 

entre outros, serviram de base para essa discussão.  

Na década de 1930, quando o Serviço Social surgiu no Brasil, o País passava por 

intenso processo de industrialização, com forte impulso no desenvolvimento econômico, 

social, político e cultural (PEREIRA, 1999). Essas mudanças nos contextos sociopolítico e 

econômico, tiveram início com a Revolução de 1930
13

.  

Antes, um parque industrial ainda incipiente rejeitou a concentração do proletariado, 

mas a questão social já se manifestava de forma localizada. As condições de trabalho 

precárias tornavam os conflitos e as tensões frequentes, pois não havia legislação trabalhista.  

A partir de 1930, com o desenvolvimento econômico crescente, o Brasil aumentou 

seu potencial de renda per capita e os salários reais. Paralelamente, registrou-se acréscimo na 

taxa de crescimento da população e de urbanização.  

Esse crescimento populacional urbano trouxe consigo problemas de assistência, 

habitação, saneamento básico, educação, e de infraestrutura.  

No processo de crescimento industrial, a concentração da renda se manifestava com 

maior visibilidade, agravando as expressões da questão social, as desigualdades sociais, e as 

tensões nas relações de trabalho. 

 Vargas organizou um desenho institucional, facilitando a reorganização da 

acumulação, com a consolidação do capitalismo.  

                                                             
13 Considerada um evento marcante da história contemporânea brasileira. Na realidade, a referida revolução pode 

ser considerada como um ponto divisório entre dois períodos distintos da história da sociedade brasileira: a 

época de vigência do sistema agrário-comercial, amplamente vinculado ao capitalismo internacional, e a do 

sistema urbano-industrial, voltado para o mercado interno, que emergia paulatinamente, encontrando bases cada 

vez mais sólidas de expansão (BULLA,  2003).  
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Como contribuição da legislação trabalhista para o crescimento do capitalismo, 

Oliveira (1988) destaca o salário mínimo, de grande valor para a dinâmica da revolução 

capitalista nos anos de 1930. 

O Estado atuava como “regulador do livre jogo das forças econômicas, 

administrando, cobrando impostos, fornecendo meios de comunicações e transportes baratos, 

para a circulação de mercadorias” (FLORES, 1986, p. 98). Passou a intervir na 

regulamentação das relações de trabalho/capital, em prol da acumulação, focando nos 

problemas da previdência.  

Na ótica das políticas sociais, para entendimento da revolução de 1930, Santos 

(1987, p. 68), denomina essa política como “cidadania regulada [...]  em que suas raízes não 

contemplaram um código de valores políticos e sim, por normas legais -sistema de 

estratificação ocupacional”. 

Estudos de Fontenele (2016, p. 73), apontam que “as políticas sociais implementadas 

neste período foram pautadas num código corporativista, regulador, focalizado, incorporando 

de forma controlada, uma integração seletiva e autoritária. A mesma não integrava o conjunto 

da classe trabalhadora”. 

A mesma autora, apoiada nos estudos de Viana (2000), aponta o resultado como 

negativo. De um lado, as normas confusas, com padrões desiguais de proteção, e, de outro, as 

pessoas atendidas, tornaram-se uma clientela hierarquizada, aprisionada pela mediação 

corporativista, incapaz de uma atuação reivindicatória em prol de melhorias no sistema.  

Iamamoto e Carvalho (1986, p. 255) apresentaram uma faceta dessa política focada 

na dimensão da pobreza, assegurando que as medidas assistenciais dessa ordem surgiram 

somente no final de 1930. Reporta para a Constituição Federal (CF) de 1934, que previa o 

“amparo dos desvalidos” destinando 1% das rendas tributáveis à “maternidade e infância”  e 

deixando transparecer uma associação inquestionável em relação à pobreza e intervenção na 

família. 

Carvalho (2002) relata, em seus escritos Cidadania no Brasil – O Longo Caminho, o 

ano de 1930 como um divisor de águas. A partir dessa data, a história anda mais rapidamente, 

com a aceleração das mudanças sociais e políticas, com destaque para o avanço dos direitos 

sociais.  
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Uma das primeiras medidas do governo revolucionário foi criar um Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio, integrando um período significativo na ordem social 

brasileira (1930 a 1943). 

 
Entre 1931 e 1934 promulga-se um pacote de regulamentação atingindo 
diretamente o processo de acumulação. Dessas medidas, Santos (1987) 

destacou a Criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 

1931, para a execução e fiscalização no campo do trabalho e da previdência; 
e da carteira profissional para os trabalhadores urbanos, como ações que se 

revestiram de grande importância para o êxito da política (FONTENELE, 

2016, p. 72). 

 

Além dessas duas medidas, acrescenta ainda a lei de regulamentação das profissões, 

e a nova lei de sindicalização (1931), que faz uma distinção entre sindicatos de empregados e 

de empregadores, em que as decisões sobre o direito dos trabalhadores eram tomadas pelo 

governo.  

A regulamentação das profissões, carteira profissional e o sindicato público, foram 

estratégias criadas pelo governo, como forma de controle da classe trabalhadora, o que, na 

opinião de Santos (1987), de certa forma, favorecia o processo produtivo capitalista. 

Em 1933, seguido pela experiência da Caps, porém, com um modo diferenciado de 

organização, é criado o primeiro Instituto de Aposentadoria e Pensões (IAP). 

 Esse período foi considerado o início de uma política pública no Brasil, 

administrada pelo Estado, sem desconsiderar o papel da Igreja, de empresas e do sindicato, 

que atuavam na assistência sob tutela do Estado. 

Importante denotar que o País entra em fase de instabilidade, entre ditaduras e 

regimes democráticos. A fase propriamente revolucionária dura até 1934, quando a 

assembleia constituinte vota a nova Constituição e coloca o Presidente Vargas no poder.  

Em 1937, o golpe de Vargas, apoiado pelos militares, inaugura um período ditatorial, 

que dura até 1945. 

No ano de 1938, o governo Vargas institui a organização nacional do Serviço Social 

e o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), integrando a saúde e a educação.  

Para Iamamoto e Carvalho (1986), esse decreto, na prática, não obteve grande 

resultado, uma vez que o CNSS se caracterizou por seu uso voltado à manipulação de verbas e 

clientelismo político. Apesar de limitado, o decreto carregou em si as obras assistenciais 

públicas e privadas do Estado. 
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 Em 1940, numa estratégia asilar, o governo cria o Serviço de Assistência a Menores 

(SAM) que, conforme Rizzini (1995), compreendia basicamente as ações de triagem e 

internação.  

“Essa tradição asilar de assistência permaneceu até os anos de 1980, após ser 

questionada e reformulada  pela política voltada para a criança e o adolescente fundamentada 

na Lei (8.059/1990) do [Estatuto da Criança e do Adolescente] ECA” (FONTENELE, 2016, 

p. 75). 

Em 1942, é criada a Legião Brasileira de Assistência (LBA), a primeira instituição de 

assistência em nível nacional. Inicia-se, então, uma política de assistência do estado 

(FONTENELE, 2016)
14

.  

Em 1943, conforme Art. 1
o
 do Decreto-Lei 5.452, de 1

o
 de maio de 1943, é aprovada 

a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A partir desse forte impulso, a legislação social 

não para sua ascensão. Apesar dos problemas financeiros e gerenciais que ainda hoje afligem 

sua implementação, os direitos políticos tiveram evolução mais complexa.  

No ano de 1945, uma nova intervenção militar derruba Vargas do poder e é iniciada 

a primeira experiência denominada, com certa propriedade, de democrática, em toda a história 

do País. Pela primeira vez surge o voto popular. 

O governo getulista foi autoritário e ditatorial, controlador dos sindicatos e da luta 

dos trabalhadores. Operava o populismo de junção do corporativismo, que Oliveira (1988) 

denomina de “junção do arcaico e do novo”.  

Como afirmam Iamamoto e Carvalho (1986, p. 243), “o Estado corporativista vai 

canalizar as massas, neutralizar o movimento da classe trabalhadora, neutralizar e reprimir as 

iniciativas de resistência”. 

Segundo Santos (1987), no período de 1945–1964, nos governos considerados de 

regimes democráticos, não foram percebidas muitas mudanças no campo das políticas sociais.  

Nos anos 1950, no governo de Juscelino Kubitschek, o Brasil, direcionado pela 

ideologia do crescimento econômico versus situação de desigualdade social, inseriu o projeto 

do chamado Desenvolvimento de Comunidade (DC) como necessário ao desenvolvimento 

econômico e ligado à ordem social, segurança e paz.  

                                                             
14

 Foi uma política pautada entre a colaboração do poder público com a iniciativa privada. Surgiu em 

consequência da participação do País na Segunda Guerra Mundial, objetivando o trabalho com as famílias dos 

integrantes da guerra e a colaboração do governo ditatorial no conflito internacional (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 1986; FLEURY et al. 1989). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument
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Torna-se urgente combater a pobreza, uma vez que era o foco da subversão. Segundo 

Fontenele (2016, p. 76), “a intervenção na pobreza era pensada em vista do desenvolvimento 

econômico; foi a chave para o crescimento, enfrentamento da miséria e prevenção contra o 

socialismo”. 

Draibe (1990) destaca como momento extraordinário das políticas sociais no Brasil o 

período da ditadura militar (1964-1984), regime que foi implantado no País por questões 

internas e externas.  

Ainda Fontenele (2016), ao tratar dessas questões externas, remete às situações, 

como o impedimento das lutas populares e qualquer manifestação política que evidenciasse as 

contradições da sociedade, confrontando a classe burguesa e o capitalismo.  

Manter os interesses do capitalismo, em detrimento do comunismo, era um dos 

fatores externos do conflito. Tal ação justificou os atos de perseguição, tortura, morte de 

líderes, o exílio, a censura e o controle. 

Além da repressão à livre expressão e ao direito de organização na sociedade, a 

centralização decisória no poder, em que as relações e a participação política deram lugar à 

burocracia e máquinas do governo, Viana (2000) aponta o movimento de modernização 

conservadora, ligada ao capital estrangeiro e ao interno.  

Esta situação apresenta-se associada à política de arrocho salarial, em que a política 

salarial com reajustes não acompanhava a inflação, na  chamada política de governo e de 

repressão política (FONTENELE, 2016). 

Para a mesma autora, essa realidade repercute fortemente nas políticas sociais 

trazendo as seguintes consequências:  

 
Implantação de sistemas burocratizados, centralizados, sem qualquer 

participação política; expansão da política previdenciária rumo à 

universalização, porém, sem estrutura de garantia de direito; a lógica 

privatizante adotada através de critérios do mercado ou eficiência 
empresarial; terceirização dos serviços mediante contratação de clínicas, 

hospitais ou profissionais particulares; desvio de fundos do financiamento da 

proteção social para outros fins, e o estímulo ao abandono dos serviços 
públicos via particularização dos programas (VIANA, 2000 apud 

FONTENELE, 2016, p. 77). 

 

Viana afirma ainda que o projeto modernizador pós 1964 desencadeou um processo 

de privatização da proteção social, mais visivelmente no campo da saúde, e facilmente 

generalizada a toda a política pública direcionada ao social.  
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Calcada no autoritarismo de Vargas, a política social incorporou de forma 

controlada, seletiva e hierarquizada, os trabalhadores urbanos reconhecidos pelo Estado, 

diferenciado dos não cidadãos. 

A assistência social feita pela LBA (1974) era mais focada no atendimento, por meio 

do repasse de benefícios, como roupas, medicamentos e alimentos, e, mais tarde, o repasse em 

forma de dinheiro foi usado nos programas de geração de renda, de modo estratégico, 

ultrapassando o atendimento asilar de crianças e idosos.  

As ações, direta ou indiretamente envolvendo a família, compreendiam a assistência 

social geral, o atendimento às mães, crianças carentes, aos idosos, excepcionais, aos grupos e 

aos cursos de produção.  

Argumenta Fontenele (2016), como destaque,  que a família, mesmo estando na 

política de assistência social pelo viés da intervenção da pobreza, em sua trajetória histórica, 

foi apresentada em segundo plano, e de forma bastante desfocalizada. 

Importante referendar que foi no período autoritário que se deu a consolidação do 

Estado assistencial. Os serviços, programas e projetos da área social passaram a ser criados de 

acordo com o problema, a idade e necessidade da população, ou seja, com práticas 

fragmentadas e setoriais que perduraram, em algumas situações, até a atualidade.  

Em 1974, foi criado o Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), e 

ligado a ele a Secretaria de Assistência Social, um importante instrumento para a criação de 

políticas voltadas ao controle da pobreza.  

Através do MPAS, com a valorização da assistência social, abriu-se a possibilidade 

para perceber a necessidade de fugir do caráter assistencialista de longo período.  

Expandiu-se a cobertura previdenciária a quase totalidade da população urbana e 

uma parte da rural, com um tratamento inovador para a área da assistência social, para muito 

além do caráter assistencialista e de simples complementação da previdência social 

(MESTRINER, 2008). 

Durante o período da ditadura militar, mesmo com os avanços obtidos na área social, 

havia ainda práticas assistencialistas e de benemerência características de anos anteriores.  

Ainda se mantiveram as condições de vida da população (a pauperização e 

desigualdade social), levando os trabalhadores e a sociedade em geral a irem à luta por 

melhores condições de vida, na efetivação dos direitos.  
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Descontentes com essa situação, grupos da sociedade mais prejudicados, 

pauperizados, uniram-se em movimentos contestatórios por todo o País  (MESTRINER, 

2008; FERREIRA, 2007).  

Nesse cenário marcado por intensa mobilização e reivindicação por práticas 

inovadoras e eficazes na área social, foi estabelecido um processo de formulação de uma 

política pública de assistência social que fosse assegurada constitucionalmente. 

A pressão dos movimentos sociais propiciou a abertura do regime político. Houve 

uma transição pactuada nos ideais do conservadorismo que, na concepção de Pereira (1988), 

apesar do dinamismo da sociedade, e as contradições do regime de força terem papel 

relevante no processo de crescimento da política, apresentou em seu desenrolar os chamados 

freios oligárquicos. 

Ao final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, de acordo com Fleury (1989), 

as políticas sociais brasileiras carregavam a marca autoritária, burocrática, centralizadora, 

clientelista, de modo fragmentado, privatista e ineficaz.  

Nesse período, o País era a 8
a
 potência econômica mundial, ao lado de uma situação 

de pobreza, desigualdade crescente, repressão política e concentração da renda.  

O chamado milagre econômico foi desfeito, evidenciando a crise oriunda do 

processo inflacionário crescente, com péssimos indicadores sociais e econômicos. No 

contexto de crise mundial, a pobreza entrou em cena no debate da agenda pública, com maior 

notoriedade na década seguinte. 

 

 

2.2.1 A política de assistência social no Brasil – o marco constitucional de 1988 e a 

centralidade na família 

 

 

Os anos de 1980 a 1990, segundo Couto (2006), foi assinalado pelo processo de 

novas configurações nas áreas da política e assistência social, com constantes reformas e 

ampliação da democracia. 

Destacam-se nessa fase muitos debates sobre a assistência, em estudos e pesquisas, 

objetivando formular uma proposta de assistência social que desse resultado.  
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A Assistência Social, a partir da CF de 1988, aos poucos, ganha novos contornos. 

Passa a ser tratada como um direito do cidadão e, ao Estado, fica a responsabilidade de provê-

la, na tentativa  de romper com a lógica da caridade e da benemerência.  

A CF, inclusive, libera o caminho para inovação da concepção de assistência social, 

reordenando, desse modo, seu perfil histórico no País. Passa a qualificá-la como uma política de 

seguridade social, conforme expressa o Art.194: “A seguridade social
15

 compreende um conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência à assistência social” (BRASIL, 2003, p. 193). 

A integralidade da assistência social no tripé da seguridade social representou, além 

de inovação, a consolidação como política pública. A partir da CF de 1988, amplia-se a 

cobertura dos serviços de assistência social, em especial, às pessoas, até então, desprotegidas, 

bem como propicia a garantia dos direitos básicos da cidadania.  

Essa inserção inovadora introduziu o campo da assistência social como política 

social, dirigida a uma população antes excluída do atendimento na ótica dos direitos. 

Conforme estudos de Couto (2006, p. 170) “sua definição impõe compreender o campo 

assistencial como provisão necessária para enfrentar as dificuldades interpostas a qualquer 

cidadão e que deve ser coberta pelo Estado”.  

Entre os avanços registrados a partir da CF de 1988, consta a responsabilização do 

Estado na condução das políticas sociais, pois, antes, o papel estatal sempre esteve em 

segundo plano, ou subsidiado por entidades filantrópicas.  

No tocante à política de assistência social, no Brasil,  ganhou novo estatuto, passando 

a ser considerada política pública, compreendendo a seguridade social como dever do Estado 

e direito do cidadão, com caráter democrático e gestão descentralizada/participativa. 

Destacam-se, a priori, os seguintes avanços: 

 Proteção social;  

 Ampliação dos direitos sociais;  

 Universalização do acesso aos serviços;  

                                                             
15 Apesar deste avanço da Assistência Social ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição, uma vez que, antes da CF/88, somente possuía algum direito aquele que contribuía, portanto, 

deveria, assim como a saúde, ser universal, oferecida a todos sem exceção, e não somente aos que necessitam 

dela. Além disso, o surgimento do tripé da seguridade social, incluindo a saúde, a previdência, e a assistência 

social, deveria envolver as outras políticas, como a da educação, habitação, que, da mesma forma como as 

demais, são imprescindíveis para a reprodução dos indivíduos na sociedade. Considerando a relevância desses 

outros grupos para a sociedade, porque não integrá-los no âmbito da seguridade social, uma vez que é também 

de responsabilidade do Estado provê-los. 
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 Maior cobertura na abrangência da proteção social;  

 Redefinição dos patamares mínimos dos benefícios sociais, do princípio da 

responsabilidade da esfera pública no tocante ao direito. 

A população passa a interagir e participar assiduamente na formulação das políticas, 

bem como a controlar as ações assistenciais. Importante garantir, pelo aparato legal, os 

avanços conquistados constitucionalmente. Desse modo, foram criadas e aprovadas as leis 

orgânicas.  

Couto (2006) lembra que a Saúde foi a primeira área da seguridade social que 

conseguiu regulamentar sua lei, em 19 de setembro de 1990 (Lei 8.080).  

A Previdência Social teve sua lei orgânica (Lei 8.212) regulamentada em julho de 

1991. 

Mestriner (2008) alerta para o atraso do processo de discussão e elaboração da 

proposta da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), que acontece somente mais tarde, por 

meio da intervenção das entidades, na representação da sociedade civil e de profissionais do 

Serviço Social. 

No Brasil, a partir de 1990, é consolidado o neoliberalismo
16

, que segundo Silva, 

Yazbek e Giovanni (2007) apresenta consequências no campo social, como o desmonte do 

processo de proteção social conquistado com a CF de 1988.  

Concretamente, havia um Estado brasileiro voltado ao desenvolvimento e combate 

da inflação, e as responsabilidades do campo social foram transferidas às organizações da 

sociedade civil. 

Com intervenção reduzida, passam a ser realizadas somente as funções básicas, 

deixando de lado as ações consideradas não eram prioritárias e benéficas ao desenvolvimento 

econômico.  

Os resultados de uma intervenção minimizatória do Estado fizeram crescer ainda 

mais o índice de desemprego e da desigualdade social.  

Quanto às políticas sociais, no modelo neoliberal, tem suas propostas modificadas 

com aplicabilidade de corte nos gastos sociais, a desativação de programas e, em especial, 

redução do papel do Estado nesse campo.  

                                                             
16

 O neoliberalismo consiste na sustentação da tese segundo a qual o mercado é o principal e insubstituível 

mecanismo de regulação social, por isso sua enfática defesa do Estado mínimo. O propósito do neoliberalismo é 

combater as políticas macroeconômicas de matriz keynesiana e o combate à garantia dos direitos sociais, 

defendendo como meta a estabilidade monetária (PEREIRA, SILVA; PATRIOTA, 2006).  
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De acordo com Draibe (1993), descentralizar, privatizar e concentrar programas 

sociais públicos nas populações mais empobrecidas foi um dos vetores estruturais do 

neoliberalismo.  

Larissa
17

 (2006) chama a atenção para a questão de que, nesse período  (1990), o 

neoliberalismo começou a ser implantado no governo Collor, o que sinalizou o início de um 

processo de desconstrução dos princípios universalizantes e distributivos da seguridade social 

já apresentados pela CF de 1988.  

No governo  Collor (1990-1992), a proposta no trato das políticas sociais foi de 

seletividade e focalização. Como essa reforma não se consolidou, o presidente direcionou as 

ações, por meio de emendas e vetos presidenciais, em especial, à área da seguridade social 

(LARISSA, 2006).  

Em 1990, Collor veta o projeto da Loas, argumentando que os recursos para cobrir os 

gastos sociais e do Benefício de Prestação Continuada (BPC) eram insuficientes.  

Em 1992, o presidente foi afastado do cargo, e Itamar Franco assumiu o posto, com 

um quadro problemático nos aspectos econômicos e sociais. Um governo focado no 

crescimento da economia e no combate à inflação, segundo Couto (2006), continuou com a 

mesma política econômica de Collor.  

Em relação à Loas, depois do veto sobre o projeto, iniciaram-se, por meio do 

Ministério do Bem-Estar Social, em todo o País, as discussões que envolveram representantes 

da sociedade civil, do Poder Legislativo, integrantes da LBA, da Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais (Abong). 

Em junho de 1993, em Brasília, como resultado da mobilização da sociedade civil, 

organiza-se a Conferência Nacional de Assistência Social (CNAS). Nas muitas discussões, 

algumas reformulações na lei propuseram ganhos para a assistência (MPES, 2010). 

Couto (2006) revela que foi nesse cenário de grandes debates, mobilização, pressão 

popular dos organismos de classe, em destaque, os da Assistência Social e do Ministério 

Público, ameaçaram processar a União pelo desleixo com a área, o que resultou na Lei 8.742, 

a Loas, sancionada pelo então presidente Itamar Franco, em 7 de dezembro de 1993, com 

propostas de mudanças estruturais e conceituais na assistência social pública. 

                                                             
17 Dahmer Pereira Larissa, Assistente social graduada pela UFRJ. Mestre e Doutora em Serviço Social pelo 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ. Professora do Departamento de Serviço Social da 

Universidade Federal Fluminense/Niterói.  É coordenadora e editora do site www.assistentesocial.com.br. 

http://www.assistentesocial.com.br/
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Inegavelmente, a Loas não apenas introduz um novo significado para a 

assistência social, diferenciando-a do assistencialismo e situando-a como 

política de Seguridade Social voltada à extensão da cidadania social dos 
setores mais vulnerabilizados da população brasileira, mas também aponta 

a centralidade do Estado na universalização e garantia dos direitos e de 

acesso aos serviços sociais qualificados, ao mesmo tempo em que propõe o 

sistema descentralizado e participativo na gestão da assistência social no 
país, sob a égide da democracia e da cidadania (YAZBEK, 1997 apud 

COUTO, 2006, p. 9). 

 

Na trajetória da Política de Assistência Social no Brasil desde a CF de 1988, até a 

promulgação da Loas , foram cinco anos de luta, vetos e cortes na lei. Por fim, após um longo 

caminho de embates ideológicos e políticos, foi homologada em 1993.
18

 

Em seu Art. 2
o
, a lei define que o Plano de Assistência Social ( PAS) deve ocorrer 

articulado às políticas setorizadas, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos 

mínimos sociais; atender às contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. O 

atendimento à família, às gerações e o enfrentamento à pobreza, caracteriza-se como ações 

previstas da Assistência Social. 

O PAS compreende os seguintes princípios: 

 A supremacia das necessidades sociais, em detrimento da rentabilidade 

econômica;  

 A universalidade dos direitos sociais; 

 O respeito à dignidade;  

 A autonomia e o direito do cidadão, sendo vedada qualquer comprovação 

vexatória de necessidade;  

 Igualdade de direito no acesso ao atendimento e à divulgação ampla dos 

benefícios e serviços.  

A organização e gestão da Assistência Social fundamentaram-se na elaboração das 

políticas de controle das ações, em todos os níveis político-administrativos.  

Tem como diretriz a primazia da responsabilidade do Estado na condução da 

política; a descentralização político-administrativa; o comando único das ações em cada 

esfera de governo, com suas devidas atribuições específicas; e a participação da população 

por meio das organizações representativas. 

                                                             
18 Ver  Loas, Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 



72 

O financiamento da política deverá ser feito com recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e demais contribuições sociais, além de outras fontes 

preconizadas no Art. 195 da CF de 1988.  

O repasse dos recursos era feito para os Fundos Públicos, mediante comprovação dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios; da criação e funcionamento do conselho, de caráter 

deliberativo, permanente, com organização paritária; do Fundo Público de Assistência Social 

(FPAS); do PAS, mediante comprovação, na Lei Orçamentária (LO), dos recursos próprios, 

alocados nos fundos destinados à Assistência Social. 

A Loas denomina a Assistência Social como:  

 
[...] o direito do cidadão e dever do Estado, é política de Seguridade Social 

não contributiva que provê os mínimos sociais por meio de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas. (BRASIL, Art. 1

o
, LOAS, 1993). 

 

A regulamentação da Loas foi um avanço significativo para a Assistência Social, no 

Brasil e suscitou novas necessidades, como a urgência de se criar uma PNAS, uma vez que a 

Loas é um instrumento legal que regulamentou os pressupostos colocados na CF, que 

estabeleceu programas, serviços, benefícios e projetos direcionados ao enfrentamento da 

questão social.  

A PNAS foi necessária para concretizá-los, objetivando integrar as demandas da 

sociedade ao que é responsabilidade política, deixando claras as suas diretrizes na efetivação 

da assistência social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado. Até a 

implementação da PNAS, ocorrida somente em 2004, o País atravessou um período difícil na 

área social 

No ano de 1994, governo de Fernando Henrique Cardoso que do mesmo modo dos 

governos anteriores, ratifica a prioridade ao controle da inflação e à manutenção da 

estabilidade econômica, em nome da necessidade de se fazer uma reforma do Estado atrelada 

ao modelo teórico neoliberal.  

Como plataforma eleitoral destacou prioridades como saúde, educação, emprego e 

segurança, referindo-se às reformas sociais. 

No campo social, criou o Programa Comunidade Solidária, com o intuito de 

constituir formas de atuação na área social do governo e meios de gerenciar os programas de 

combate à fome e  pobreza.  
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O que se tem de fato é que os resultados foram desastrosos, com aumento da 

concentração de renda, e, consequentemente, da desigualdade social, e ainda mais do 

desemprego. 

 Tentou-se, várias vezes, romper com alguns direitos trabalhistas adquiridos no 

percurso de uma longa história de luta. Couto (2006, p. 150) aponta uma das características 

desse momento como sendo: 

 
[...] a retomada da matriz da solidariedade, como sinônimo de voluntarismo 

e de passagem da responsabilidade dos programas sociais para a órbita da 
iniciativa privada, buscando afastar o Estado de sua responsabilidade central, 

conforme a Constituição Federal de 1988, na garantia desses direitos.  

 

A partir do governo Collor, evidenciou-se a fragilização da proteção social no Brasil, 

com programas de ações pontuais e fragmentadas, em destaque, aqueles focados em acabar 

com a fome e miséria.  

A partir dos governos pós CF de 1988, há decadência dos direitos sociais garantidos 

constitucionalmente. Estes, em sua forma de governar, inviabilizaram a autonomia das classes 

menos favorecidas.  

 

É no vasto campo de atendimento das necessidades sociais das classes 

empobrecidas que se administram favores. Décadas de clientelismo 
consolidaram uma cultura tuteladora, que não tem favorecido o 

protagonismo nem a emancipação dessas classes em nossa sociedade. A 

redução de custos tem significado uma deteriorização na qualidade dos 
serviços, triagens mais severas e a opção por programas assistencialistas e 

seletivos de combate à pobreza, como o Programa Comunidade Solidária 

(YAZBEK, 2001 apud FERREIRA, 2007, p. 44).  

 

Ferreira (2007) analisa que muito se lutou e discutiu pela busca da emancipação dos 

sujeitos, mas, no processo de emancipação, há certa contradição. Ao mesmo tempo,  

idealizou-se um discurso com propostas interessantes de emancipação, quando, na verdade, 

não interessou ao governo, nem para a ordem vigente.  

Permanece a impossibilidade da emancipação dos sujeitos, por não se chegar à raiz 

do problema: a contradição entre as classes. Nessa lógica, não existiriam problemas ou 

conflitos, a não ser de responsabilidade do sujeito.  

Nesse modelo de governo, considerando o público-alvo da Assistência Social como 

as pessoas “carentes”, “necessitadas”, desempregadas, dependentes dos serviços prestados, 
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esses serviços apresentaram-se  cada vez mais fragmentados, negando a emancipação tão 

almejada/discutida na Assistência Social.  

Em 1995, é regulamentada a primeira CNAS.
19

  

Em 1996,  foi prescrito o prazo de 180 dias, a contar da data de publicação dessa lei, 

para o Poder Executivo regulamentar e fazer funcionar o FNAS (BRASIL, Art. 28, § 2
o
, 

LOAS, 1993). 

Conforme Couto, Yazbek e Raichelis (2010), a primeira PNAS foi aprovada em 

1998, após cinco anos da regulamentação da Loas, mas apresentou-se de forma insuficiente. 

Somente depois de aproximadamente duas décadas de vigência da Loas é que foi aprovada 

definitivamente a PNAS. 

O período de 2003 a 2011 foi marcado pelo início do governo de Luís Inácio Lula da 

Silva, que gerou grande expectativa na população em sua administração pública. Por 

compreender, em sua eleição, um partido político com forte apelo popular, balizado no 

discurso da democracia, inspirou mudanças significativas por todo o Brasil.  

Ferreira (2007) refere que o Brasil passava por uma realidade de crise, quando da 

posse de Lula. Crise que se agravou com a redução dos direitos sociais, desregulação 

financeira, constantes privatizações, oriundos dos mandatos anteriores. dificultou possíveis 

mudanças desse governo nas melhorias para a população. 

Ainda assim, no contexto da crise, a assistência social, aos poucos, alcançou nova 

direção. Em dezembro de 2003, foi realizada  em Brasília a IV CNAS, quando foi aprovada 

uma nova agenda política, compreendendo o ordenamento da gestão participativa e 

descentralizada de Assistência Social no Brasil.  

Em 2003 foi lançado o Plano Nacional de Atendimento Integral à Família (Pnaif) que 

se tornou, pela Portaria 78, de 8 de abril de 2004, o Programa de Atenção Integral à Família 

(Paif),
20

 do qual trataremos mais tarde. 

A PNAS aprovada prevê a construção e implementação do Suas, a ser 

operacionalizada pela Norma Operacional Básica (NOB/2005), conhecida como a NOB/Suas. 

Essa concretizou um modelo de gestão para efetivar os princípios e as diretrizes da política de 

assistência social, assim como definido na Loas.  

                                                             
19 Ver histórico das Conferências Nacionais (Disponível em: < http://www.mds.gov.br/cnas>). 
20

 O Paif, além de integrar sua objetividade na superação das abordagens fragmentadas e individualizadas dos 

programas tradicionais, incluiu a garantia da convivência familiar e comunitária de seus membros. Definiu como 

diretrizes a família como unidade de atenção, valorizando as heterogeneidades, as particularidades de cada grupo 

familiar, bem como o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 2004, Portaria 78). 
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Em 2004, o MDS criou o SNAS como elemento que fortaleceu e acelerou o processo 

de construção do Suas. Ainda em outubro de 2004, o MDS, por meio do SNAS, publicou a 

versão final da PNAS, por meio da Resolução  145, no Diário Oficial da União, em 28 de 

outubro de 2004 (CAPACITAÇÃO MDS, 2005).  

Mudanças conceituais, a estrutura organizacional, a lógica de gerenciamento e o 

controle das ações na área foram expressões de mudanças colocadas pela PNAS. Essa política 

apresentou como princípios:  

 

I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 

de rentabilidade econômica;  
II – Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;  

III – Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 

comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;  

IV – Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 

rurais;  

V – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 

assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão (PNAS, 2004, p. 26).  

 

Observa-se, nesses princípios, a dimensão não contributiva da Assistência Social 

como o foco principal de atenção dessa política; as necessidades, e não mais o necessitado.  

A PNAS torna-se acessível a todos que dela necessitassem, sem qualquer exceção ou 

discriminação, passível também da disponibilidade de recursos, que, na contracorrente das 

escolhas políticas e econômicas, tornaram-se cada vez mais escassos para as políticas sociais. 

 Pelo viés dessa política, o cidadão passou a ter sua dignidade reconhecida, devendo 

ser respeitado, independentemente de sua situação econômica ou social. 

Os serviços, no campo da Assistência Social, de fato, devem ser prestados aos que 

deles necessitarem. Na ótica de prestação dos necessários serviços,  é necessária a promoção 

da equidade, no sentido de reduzir as desigualdades sociais e no enfrentamento de 

disparidades locais, além da ampla divulgação de serviços, programas, projetos e benefícios, 

propiciando o acesso da população (CAPACITAÇÃO MDS, 2005). 

Ferreira (2007) observa que, novamente, a raiz do problema não foi levada em 

consideração, ou seja, a contradição entre as classes. Nega-se a realidade de que essas 

desigualdades sociais descendem do capitalismo. Em momento algum, foi tratada ou 

questionada a ordem vigente e suas consequências.  
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A mesma autora discute ainda que a PNAS preconizou a diminuição das 

desigualdades sociais, mas não procurou tratar seu problema na raiz. Suas propostas 

contribuíram, de certo modo, para manter a ordem vigente e a exploração. Boa parte de suas 

propostas serviram para resolver os problemas emergenciais e mantiveram a classe subalterna 

“dócil”. 

A organização da PNAS seguiu as diretrizes: 

 
I – Descentralização político-administrativa, cabendo à coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações 

em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as características 

socioterritoriais locais;  
 

II – Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;  
 

III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 

assistência social em cada esfera de governo;  
 

IV – Centralidade na família para concepção e implementação dos 

benefícios, serviços, programas e projetos (PNAS, 2004, p. 26-27). 
 

 

A descentralização político-administrativa fortaleceu a função das três esferas do 

governo no exercício da política de assistência social; a participação da população se deu por 

meio das instâncias dos Conselhos e Conferências (Municipais, Estaduais e Nacional); aqui, a 

população participou integralmente da formulação e do controle das ações na área da 

Assistência Social. 

A família tornou-se o foco principal para a elaboração dos serviços, programas e 

projetos e reforçou ainda mais a responsabilidade do Estado na condução dessa política.  

De acordo com Couto, Yazbek e Raichelis (2010), a PNAS contribuiu para explicitar 

e tornar claras as diretrizes que vão direcionar a assistência social como direito de cidadania e 

responsabilidade do Estado.  

Segundo essas autoras, dentro do modelo de gestão compartilhado, com atribuições e 

competências, aplicadas nas três esferas do governo no âmbito da PNAS, é reafirmada a 

necessidade de articulação com outras políticas, e indica que as ações a serem realizadas 

deverão acontecer de forma articulada no enfrentamento da questão social.  

É de fundamental importância a afirmativa de que a política pública de Assistência 

Social ocorra integrada às políticas setoriais – tendo em vista as desigualdades 
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socioterritoriais –, objetivando seu enfrentamento, a garantia dos mínimos sociais, o 

provimento de condições para atender às contingências sociais e à universalização dos direitos 

sociais.  

Nessa ótica, objetiva-se na PNAS, entre os mais significativos elementos, a 

intersetorialidade, por sua integração/articulação envolvendo as demais políticas públicas. 

Suas ações práticas que procuram conduzir ao desenvolvimento de ações conjuntas focadas 

no enfrentamento das desigualdades sociais identificadas em determinadas áreas, 

intencionando às  proteções sociais básica e especial dos usuários.  

No governo Dilma (2011-2016), importante lembrar que foi sancionada a lei que 

instituiu o Suas (por resolução do CNAS, funcionava desde 15 de julho de 2005). De acordo 

com a presidenta, a sanção representa a “institucionalização no País da política de Assistência 

Social” e o coroamento do processo iniciado com a CF de 1988. 

O projeto complementa a Loas, e institui o Suas como meio de enfrentamento da 

pobreza e, principalmente, garante a continuidade do repasse de recursos para beneficiários e 

serviços.  

 Importante lembrar que, conforme modelo do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

Suas
21

 organiza o atendimento e os serviços ofertados à população de maneira não 

contributiva, ou seja, não se paga para receber os benefícios e serviços garantidos por lei 

como direito das pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade. 

É dada a continuidade da PNAS dentro da continuidade do governo Lula. Na própria 

fala da presidenta Rousseff na abertura da IX CNAS, é confirmada: 

 
“Resgatar as pessoas da pobreza é um imperativo ético e o melhor caminho 

para o desenvolvimento", enfatizou, ao final. Pontuou que a assistência 
social é uma das mais importantes políticas sociais de seu governo e 

ressaltou que a população mais pobre e vulnerável deve ser atendida com 

dignidade (Disponível em: <http://www.valor.com.br/política/3373432/dilma-

desenvolvimento-social-e-caminho-para desenvolvimento-econômico>. Acesso 

em: 23 dez. 2017). 

                                                             
21 O Suas, com modelo de gestão participativa, articula esforços e repassa recursos aos três níveis de governo, 

para execução e financiamento da Política Nacional de Assistência Social. Os recursos para gestão dos serviços 
da proteção básica e especial e dos convênios são repassados automaticamente do Fundo Nacional de Assistência 

Social para os fundos municipais, estaduais e do Distrito Federal. Já os recursos do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) vão diretamente aos beneficiários por meio de cartão magnético. Sistematiza a exigência de 

controle social, monitoramento e avaliação das políticas da Assistência Social. A gestão das ações e a aplicação 

dos recursos são negociadas e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (representantes de estados e 

municípios) e na Comissão Intergestores Tripartite (representantes do governo federal, de estados e municípios). 

Esses procedimentos são acompanhados e aprovados pelo CNAS (Disponível em: 

<http://www.brasil.gov.br/governo/2011/07/dilma-assina-lei-que-institui-politica-de-assistencia-social-no-

brasil>). Acesso em: 13 dez. 2017. 

http://www.valor.com.br/política/3373432/dilma-desenvolvimento-social-e-caminho-para
http://www.valor.com.br/política/3373432/dilma-desenvolvimento-social-e-caminho-para
http://www.brasil.gov.br/governo/2011/07/dilma-assina-lei-que-institui-politica-de-assistencia-social-no-brasil
http://www.brasil.gov.br/governo/2011/07/dilma-assina-lei-que-institui-politica-de-assistencia-social-no-brasil
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A modalidade dos governos Lula e Dilma, conforme análise do economista 

Pochmann (2016, on-line), nos reporta que  

 
até a década de 1980, a política social agia como reguladora da cidadania. A 
maior parte da população não tinha acesso aos serviços sociais e dependia da 

filantropia ou precisava ter recursos para utilizar a rede privada.  Com a 

Constituição de 1988 este padrão de política social, torna-se uma política 
social universalista, que se propõe integrar a todos, independentemente de 

sua condição. 

 

No período atual do governo Temer (2016), merecem destaque os impactos às 

políticas sociais e suas consequências para a  vida cidadã. 

Resumindo a análise do economista Pochmann (2016), conforme estudos feitos pela 

Fundação Perseu Abramo, sobre os impactos das políticas sociais do governo atual
22

, uma das 

principais preocupações, está na tendência de que este novo governo interrompa e/ou faça 

retroceder essa trajetória, como estamos vendo, para uma política social residual e focalista:  

“o que nós estamos apresentando aqui parte do pressuposto de que estamos diante de uma 

alteração profunda na orientação das políticas sociais existente desde 1988” (POCHMANN, 

2016, on-line). 

A partir desse documento acima citado, tomamos como exemplo o universo atendido 

pelo Programa Bolsa Família (PBF). 

 

Admitindo a diminuição do universo atendido pelo PBF aos 5% mais pobres 

e comparando este percentual com os dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE), a análise do Plano Temer mostra que a 
tendência é de que hajam apenas 3,4 milhões de famílias assistidas, ou seja, 

10,5 milhões de famílias em situação de pobreza devem perder o benefício. 

A versão mais recente da Pnad mostra que em 2014 haviam 14,3 milhões de 
famílias pobres. Tomando estes dados por referência, o número de famílias 

pobres não atendidas deve aumentar para 10,9 milhões, ou seja, a cobertura 

deve sair patamar atual de 97,3% do total de pobres assistidos para um 
atendimento de apenas 23,7%. Destarte, 39,3 milhões de pessoas seriam 

excluídas do programa de transferência de renda (POCHMANN, maio 2016. 

Disponível em: <https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-analisa-impactos-do-

governo-temer-nas-politicas-sociais->). 
 

                                                             
22 A Fundação Perseu Abramo lançou um estudo sobre os impactos do governo temporário de Michel Temer nas 

políticas sociais. O trabalho analisa a Ponte para o Futuro, que deve orientar a política social do governo 

enquanto Temer estiver na Presidência. “Este é um primeiro estudo de uma série que deve analisar os efeitos de 

um governo pós-golpe sobre a população brasileira” (Disponível em: <https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-

analisa-impactos-do-governo-temer-nas-politicas-sociais->. Acesso em: 14 dez. 2017). 

https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-analisa-impactos-do-governo-temer-nas-politicas-sociais-
https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-analisa-impactos-do-governo-temer-nas-politicas-sociais-
https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-analisa-impactos-do-governo-temer-nas-politicas-sociais-
https://jornalggn.com.br/noticia/estudo-analisa-impactos-do-governo-temer-nas-politicas-sociais-
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A realidade, como apresentada, faz pensar na necessidade de serem criadas possíveis 

políticas sociais focadas, seletivas e não  universalistas, uma vez que é necessário pactuar os 

gastos sociais e orçamentos para prestar atendimento a determinado setor da população. De 

acordo com análise de Pochmann (2016), Temer, de certa forma, apresenta a necessidade de 

propor políticas que caibam no orçamento. 

Estamos vendo e vivenciando um grande retrocesso em relação às políticas sociais, 

dos direitos trabalhistas em geral, e a substituição do Estado de Bem-estar Social pelo modelo 

de um estado neoliberal. 

Discutir a questão da família  (item a seguir), sob o viés da política social, também 

mencionado pelos profissionais que atuam diretamente nas ações da política social, 

permanece como desafio atual, frente às tendências das políticas neoliberais.  

 

 

2.3  Matricialidade Socio Familiar – Um dos Princípios Fundamentais na Gestão do 

Suas  

 

 

A partir da CF de 1988, o Suas integrou elementos expressivos de mudança para todo 

o País na área da Assistência Social. Sistema este com características não contributivas, 

descentralizado e participativo, cuja função foi regularizar e organizar os elementos implícitos 

na PNAS. 

Destacamos como marco significativo desse sistema a direção e/ou reordenamento a 

uma ruptura com o assistencialismo, a benemerência, as práticas fragmentadas e os interesses 

políticos dos anos anteriores.  

A NOB/Suas/2005 apontou a gestão da Assistência Social nas esferas estadual e 

municipal como características fundamentais para a construção do Suas. A gestão da 

Assistência Social foi pensada de modo descentralizado, com suas atribuições delimitadas 

entre os entes federativos. A regulamentação traz: “disciplina a descentralização 

administrativa do Sistema, a relação entre as três esferas do Governo e as formas de aplicação 

dos recursos públicos”.  

Assim, aos Estados compete a função de gerir a implantação da política de 

Assistência Social dentro de seu território, com apoios técnico e financeiro aos municípios 

para que organizem seus sistemas municipais.  
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Observamos nos trabalhos dos profissionais assistentes sociais e psicólogos 

realizados nos Cras que deixa muito a desejar em relação ao apoio técnico e financeiro na 

política de atendimento às famílias, por parte do município, aqui mencionando o que dizem 

estes, de que não se tem sequer uma equipe mínima para atender as demandas destas famílias. 

Concordamos com Martins ao confirmar que: 

Para além do trabalho diretamente com os usuários das políticas sociais, 

desenvolvidas em âmbito local, os assistentes sociais, no seu dia a dia, são 

convocados para um conjunto de outras tarefas. São expressas em visitas, 
relatórios e pareceres solicitados por instituições, como o Ministério Público, 

Conselhos Tutelares, hospitais, entre outros. Considera-se que os 

profissionais, por estarem no território, conhecem mais de perto as famílias, 
as dinâmicas, as relações sociais estabelecidas no território, o que, por vezes, 

acaba por acarretar um sobretrabalho ao já instituído. (MARTINS, 2015, p. 

92). 

 

Além da sobrecarga do trabalho, os profissionais trouxeram a discussão de que essa 

família destinatária da política social necessita de um atendimento qualificado, com maior 

disponibilidade de recursos humanos e financeiros que responda às suas demandas. 

Entendemos que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (Seds) deveria 

funcionar como “um papel estratégico na coordenação da política de desenvolvimento social, 

por estabelecer rumos, diretrizes e mecanismos de apoio aos municípios, ao terceiro setor e à 

iniciativa privada”. Mediante organização criou uma Coordenadoria de Ação Social (CAS), 

contando com as Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (Drads)
23

 

(SEDS, 2013).  

Tem-se nos municípios, uma gestão da política de assistência organizada a partir dos 

órgãos gestores, integrados em organizações administrativas variadas, conforme a conjuntura 

da administração pública dos municípios. Questionamos por vezes, na realidade de nossa 

pesquisa, o desafio de se trabalhar melhor a gestão, para que as famílias sejam atendidas com 

qualidade, frente à sua demanda. Na prática tem-se apresentado uma realidade fragilizada pela 

insuficiência funcional da gestão. 

A gestão municipal compreende a criação e o funcionamento de conselhos, fundos e 

planos municipais de assistência, além da execução das ações da Proteção Social Básica com 

                                                             
23 As Drads são órgãos descentralizados que possuem dentre suas atribuições a responsabilidade pela orientação 

e assistência aos municípios e entidades sociais na implementação e no acompanhamento de políticas e 

programas de assistência e desenvolvimento social, pelo fomento ao estabelecimento e o aperfeiçoamento das 

redes sociais locais, integrando a ação dos Conselhos, municípios e entidades empresariais e sociais, pelo 

estímulo e orientação à formação e o funcionamento de Conselhos e Fundos Municipais de Assistência Social. 

Cabe também a elas “manifestar-se sobre os trabalhos dos municípios, com vista à sua qualificação para a 

Gestão Municipal” (SEDS, 2013).  
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recursos próprios. Os profissionais durante a pesquisa apontaram mediante sua intervenção no 

trabalho social com as famílias nas unidades dos Cras, entre as dificuldades, a insuficiência de 

recursos humanos e financeiros disponibilizados para melhor gestão e atividades a serem 

desenvolvida conforme suas demandas. 

Cabe ao município assumir com autonomia, o gerenciamento da proteção social 

básica com condição de receber recursos e, no nível pleno, encarregar-se da gestão total das 

ações, conforme preconiza a NOB/Suas em que a atribuição do órgão gestor compreende a 

  
Elaboração do diagnóstico socioeconômico do Município; os critérios de 

partilha dos recursos ao Conselho Municipal; identificação dos recursos e as 

ações da assistência social em outros órgãos públicos; definição de uma 
Política Municipal de Assistência Social em acordo com as diretrizes da 

Política Nacional de Assistência Social; elaboração do Plano Municipal de 

Assistência Social; conhecimento e organização da rede pública e privada da 
assistência social; manutenção do funcionamento do Conselho Municipal de 

Assistência Social; reordenamento institucional no âmbito do Município; 

Implementação de um sistema de supervisão, acompanhamento e avaliação 

das ações e da prestação de contas da rede pública e privada da assistência 
social no Município; cofinanciamento da Política de Assistência Social; 

execução dos benefícios eventuais, serviços assistenciais, programas e 

projetos de forma direta ou coordenação da execução realizada pelas 
entidades e organizações da sociedade civil; definição de padrões de 

qualidade das ações de assistência social; desenvolvimento de programa de 

qualificação de recursos humanos (NOB/SUAS, 2005). 
 

A complexidade das ações evidenciou que a base do trabalho de gestão social é a 

capacitação permanente e continuada, objetivando trilhar na direção do estabelecido na NOB-

RH/Suas (2006) sobre a Gestão do Trabalho e a Educação Permanente. Foi criado o Programa 

Nacional de Capacitação do Sistema Único da Assistência Social (CapacitaSuas), como 

estratégia para “apoiar os Estados e o Distrito Federal na efetivação dos Planos Estaduais de 

Capacitação do Suas, para o aprimoramento da gestão e a progressiva qualificação dos 

serviços e benefícios socioassistenciais”.  

O objetivo que norteou as ações do CapacitaSuas foi promover a capacitação dos 

gestores, trabalhadores e conselheiros da Assistência Social, pautada na Gestão do Trabalho e 

na Educação Permanente. Para atender essa modalidade o MDS cofinanciou o CapacitaSuas, 

transferindo recursos financeiros aos Estados e ao Distrito Federal, visando a alcançar os mais 

de 37 mil trabalhadores do Suas, durante os anos de 2012 a 2014 (MDS, 2012). 

Nas discussões do grupo focal durante a pesquisa, os profissionais apresentaram 

como necessidade a emergente capacitação continuada, considerando os desafios trazidos pelo 

cotidiano das famílias, entre eles, sua necessidade de empoderamento/autonomia financeira, 
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as exigências apresentadas no mundo do trabalho, bem como a interdisciplinaridade no 

trabalho em equipe. 

Referindo-se à proteção social, a gestão do Suas contemplou como princípios 

fundamentais: a matricialidade sociofamiliar; territorialização; proteção proativa; integração à 

seguridade social; integração às políticas sociais e econômicas.  

Trata-se de operar as garantias da proteção: a segurança social de acolhida, de renda, 

do convívio, ou vivências familiar, comunitária e social; a do desenvolvimento da autonomia 

individual, familiar e a segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais; envolver uma 

atenção especial à família com uma ação focada para o exercício do direito. 

Mediante garantias mencionadas acima chamamos atenção para a discussão 

apresentada na pesquisa, quando as profissionais alegaram as dificuldades de trabalhar com as 

famílias, quando as mesmas procuram as unidades dos Cras, com outras perspectivas que não 

as apresentadas nas oficinas. Permanece o desafio de um trabalho que dê resultado, 

oportunizando melhorias de suas condições de vida, aqui referindo-nos às suas expectativas 

como, condições de emprego e renda para sua autossustentabilidade. 

Chamamos atenção aqui para o princípio da territorialização fator contribuinte para a 

identificação dos diversos aspectos sociais e econômicos, como promissor da família, da 

situação de vulnerabilidade e risco social, bem como encaminhá-la devidamente à proteção 

social da Assistência Social na dimensão da universalidade de cobertura aos indivíduos e 

famílias.  

O trabalho social com famílias exige dos profissionais dos Cras o conhecimento e a 

identificação da realidade social, aqui referida, nos territórios. Observamos que esta atividade 

de trabalho compreende de toda equipe um árduo serviço de entender a família em seu 

contexto sócio, político, econômico e social e trabalhar a dimensão preventiva e protecionista, 

da chamada vigilância sócio-assistencial.
24

 

No processo de identificar as situações de vulnerabilidades sociais das famílias, 

questões pertinentes surgidas no grupo de pesquisa chamou atenção para a necessidade de se 

fortalecer a equipe técnica mínima de trabalho que, em seguida, fará a produção e 

sistematização de informações com indicadores e índices territorializados das situações 

                                                             
24

 Entendemos por vigilância socioassistencial o conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 

sociedade, que ofertam e operam benefícios, serviços, programas e projetos, o que supõe a articulação entre 

todas essas unidades de provisão de proteção social, sob a hierarquia de básica e especial e ainda por níveis de 

complexidade (FERREIRA 2013 apud NOB/SUAS, 2005, p. 20). 
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vulneráveis. Entendemos no debate em questão sobre as famílias e suas vulnerabilidades 

identificadas no território que: 

O grupo familiar e a comunidade são lugares naturais de proteção e inclusão 
social, vínculos relacionados para implementação de projetos coletivos de 

melhoria da qualidade de vida e destaca ainda que como estratégia de 

implementação e de serviços integrados de atenção à família, visa alterar a 
condição de vida familiar e não apenas a de seus membros, como forma de 

superar as ações fragmentadas, segmentadas e setorizadas (BRASIL, 1999, 

p. 50). 

   

Considerando a responsabilidade de um trabalho coeso que contemple as necessidades 

e demandas das famílias, os profissionais pesquisados reconheceram em sua discussão, a 

necessidade de buscar alternativas que efetivem ações de qualidade e de significados para a 

sustentabilidade e autonomia das famílias.  

Teixeira (2013 apud NOB/SUAS, 2015, p. 28))  reflete a matricialidade sociofamiliar 

e a territorialização, como eixos organizacionais da gestão do Suas, e confirma que a prática 

da Assistência Social deu “primazia à atenção para as famílias e seus membros a partir do seu 

território vivido. Seu olhar às famílias compreende as que vivem em situação de 

vulnerabilidades, fragilidades e vitimização de seus membros”. 

Esta situação de vulnerabilidades e fragilidades das famílias apontadas por Teixeira, 

remete às que foram levantadas pelas profissionais pesquisadas junto às famílias que 

procuram os Cras: “situação de pobreza, violência, desemprego, famílias desamparadas no 

cuidado de si e de seus membros, e chefiadas por mulheres...” 

Campos e Mioto (2016) ao tratarem da matricialidade sociofamiliar, fazem-na 

mediante conceituação crítica atualizada, compreendendo o campo conceitual e técnico-

operativo da PNAS, vigente no Brasil hoje. 

Concordamos com sua criticidade quanto ao caráter dualista que a família, de certa 

forma, ocupou no sistema de proteção social, pois ora se apostou na sua capacidade de 

proteção e cuidado, responsabilizando-a por prover suas condições materiais e afetivas, ora se 

reconheceu sua vulnerabilidade, e a necessária proteção do Estado por meio de políticas 

públicas. 

Com o eixo da matricialidade sociofamiliar, a análise do texto da referida política 

permitiu elencar contradições e, ao mesmo tempo perceber a influência dos processos 

socioeconômicos, políticos e culturais como elementos que fragilizaram as famílias 

brasileiras, deixando-as vulneráveis, justificando, assim, a centralidade nas ações da Política 

de Assistência Social (PNAS/2004).  



84 

Isso ainda acontece no Brasil, pela razão de a família constituir-se espaço 

privilegiado e insubstituível de proteção social e socialização primária. No entanto, por ser 

provedora de cuidados aos seus membros, necessita, também, de cuidado e proteção .  

Desse modo, está colocada a realidade da contradição entre cuidar e proteger a 

família, e/ou fornecer meios para que a própria cuide de seus membros. 

O tratamento preconizado nos escritos da PNAS, predominou/alimentou e fortaleceu 

a ideia de que a função da família foi a de ser ajudada para que seja cuidadora, socializadora e 

protetora de seus membros, independentemente das mudanças na dinâmica de sua 

configuração e/ou condição em que se encontra. 

Chamamos a atenção para a dimensão teórica, em que o foco prioritário da família 

não propiciou uma relação nem a si, nem a seus membros, capaz de torná-la independente das 

funções concebidas tradicionalmente.  

Concordamos com a oferta de uma rede de serviços públicos para suprir a 

necessidade de autonomia para si, seus membros, vizinhos e/ou parentes. Serviços 

demandatários de cuidado e socialização, como grupo de crianças, adolescentes, jovens, e 

idosos, que exigem maior cuidado, diminuindo assim a carga horária de trabalho da família.  

Análise de Teixeira (2023) aponta para certa estratégia de manutenção dessa 

dependência da família, em relação aos seus membros, nas funções de proteção social, 

aumentando ainda mais a dependência entre todos, suas responsabilidades e serviços, atrelado 

às condicionalidades de algum benefício, ou serviço público, recaindo, por sua vez, tais 

responsabilidades, sobre as mulheres.  

 
A centralidade da família e a superação da focalização, no âmbito da política 

de Assistência Social, repousam no pressuposto de que para a família 

prevenir, proteger, promover e incluir seus membros é necessário, em 
primeiro lugar, garantir condições de sustentabilidade para tal. Nesse 

sentido, a formulação da política de Assistência Social é pautada nas 

necessidades das famílias, seus membros e dos indivíduos  

(PNAS, 2004, p. 41). 

 

Há certa perspectiva de avanço na inserção da família na PNAS, quando se tem, na 

responsabilização, a contrapartida pública em programas, projetos, serviços, objetivando os 

meios necessários, inclusive de renda, serviços socioeducativos e assistenciais para que esta 

execute seus papéis.  
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Transparece como ponto de partida, a hipótese de um papel ideal e universal da 

família. Papel este, voltado ao aspecto protecionista de suas funções específicas da 

personalidade, educação e socialização, o que Parsons (1980) denominou como sendo 

próprias da família nuclear que devem ser incentivadas e cumpridas pela família.  

Notamos a transparência de uma imagem utópica e romântica. Dentro da orientação 

geral da política social brasileira, é perceptível esse modelo nuclear conjugal, como ideal da 

família nos programas sociais públicos e privados. Aqui mencionado pelas pesquisadas como 

“engessamento das políticas sociais”, em que as mesmas sentem certo “sufoco” para sua 

efetivação. 

Prevalece toda ideia colocada na perspectiva NOB/Suas de que a “família deve ser 

apoiada e ter acesso às condições de cumprir seu papel de sustento e guarda na educação das 

crianças e adolescentes, assim como na proteção de seus idosos e pessoas com deficiência” 

(BRASIL, 2005, p. 90). 

A família, de certa forma, sempre desempenhou suas funções de reprodução social. 

A política naturalizou-a, incentivou-a e tornou-a permanente, no âmbito doméstico/privado.  

A razão de apostar na capacidade protecionista da família, apontada por Teixeira 

(2013), justifica-se pelo fato de reconhecê-la como espaço contraditório, onde a dinâmica de 

convivência surgiu em meio a conflitos e desigualdades, reforçando seu papel de mediadora 

das relações público-privadas. 

A realidade das famílias “chefiadas” por mulheres dependentes do trabalho feminino 

(jovens, mães solteiras, viúvas, separadas ou divorciadas), foi permeada por dificuldades para 

exercer esses papéis tradicionais.  

Exigiu através da política uma rede de apoio e serviços de proteção social, seja da 

vizinhança, ou de serviços públicos alternativos, enquanto diminuíram suas funções de 

reprodução social, com ações protecionistas públicas para seus filhos, durante seu trabalho. 

As mulheres acabam se sentindo culpabilizadas por não realizar “plenamente” essas funções 

feitas por terceiros. 

Campos (2010) aponta maior atenção para o âmbito produtivo, em que as mulheres 

sempre foram inseridas em grande escala, nas profissões relacionadas ao cuidado com o outro, 

como o magistério, a pedagogia, a enfermagem, o serviço social, e que tais profissões foram 

menos valorizadas, além da baixa remuneração.  
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Essa realidade, segundo a mesma autora, sobrecarregou ainda mais a manutenção da 

dependência financeira da mulher para com o homem. Desse modo, ela permaneceu 

subordinada à família, lugar em que sempre realizou um trabalho não remunerado, muito 

menos valorizado socialmente. 

Baseamos nossa discussão nos países europeus, especificamente no norte da Europa, 

em que a política destinada às pessoas com benefícios e uma rede de serviços familiares, 

produziu a chamada desfamiliarização
25

, propiciando a autonomia aos indivíduos, em relação 

aos recursos e cuidados da família.  

A prática dessa política objetivou construir uma família focando na maior 

autonomização de seus membros, em especial, os tradicionalmente mais frágeis, de acordo 

com os níveis e a posição de cada membro dentro da família. 

Ao contrário da Europa, o que se percebeu, no Brasil, foi que a política dirigida à 

família, mesmo oferecendo proteção aos seus membros, reforçou suas funções protecionistas 

e a dependência de seus membros das relações familiares, o que, para Teixeira (2013), 

fortaleceu a ideia de “familismo”
26

, ao invés de ser desfamiliarizante.  

Não se defendeu a ideia de que a institucionalização das respostas à questão social 

afastou os indivíduos do convívio familiar, mas, sim, a necessidade de implementação de uma 

rede de serviços públicos, desenvolvida para substituir parcialmente essas funções da família, 

responsabilizando-a pela solução de problemas que atingem seus membros.  

Discussões intrigantes em relação à rede de serviços realizadas junto às pesquisadas, 

chamou atenção para a necessidade de funcionamento dessa rede, para muito além de tê-la 

meramente, como espaço de funcionamento, e garantia dos serviços, para a dimensão de 

superação das questões apresentadas pelas próprias famílias. 

A causalidade é social e estrutural e, por isso, merecedora de atenção pública. 

Retorná-los para o âmbito familiar é um processo de privatização do enfrentamento das 

refrações da questão social (CAMPOS; REIS, 2009)..  

                                                             
25 Desfamiliarizar não significa opor-se à família; ao contrário, o termo desfamiliarização pretende descrever em 
que medida as responsabilidades de atenção, cura e bem-estar das famílias foram reduzidas. [...] Um sistema é 

familista, quando não se é a favor da família, mas se a sua política pública assume (e age para) que qualquer 

núcleo familiar seja o primeiro responsável pelo bem-estar dos seus membros. [...] O conceito de 

desfamiliarização é paralelo àquele de desmercadorização; com efeito para as mulheres, a desfamiliarização é em 

geral uma precondição da sua capacidade de se mercadorizar (ESPING-ANDERSEN, 2000, p. 94). 
26

 Seu entendimento refere-se à exigência de um esforço intenso da parte dos familiares adultos, em especial da 

mulher -mãe-, desproporcional, e faces às suas possibilidades - na prestação de “cuidados” até então incluídos 

nos sistemas de proteção social pública, e decidida como obrigatória no âmbito das definições desses mesmos 

sistemas (CAMPOS, 2016, p. 202). 
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A proteção às famílias e de suas fragilidades, é responsabilidade do Estado, como 

também evitar a dissolução de seus vínculos decorrentes das mudanças que atingiram as 

famílias, tornando-as vulneráveis, como no caso das famílias monoparentais femininas, à 

situação de pobreza.  

 

A vida familiar se torna mais arriscada em face da feminização da pobreza e 
da pauperização das famílias monoparentais cabendo ao Estado fortalecê-las 

enquanto unidades familiares, sem discriminação ou sobrecargas de 

responsabilidades, minimizando suas funções de reprodução, ofertando uma 

rede de serviços básicos, protetivos, preventivos, como modo eficaz de evitar 
o rompimento dos vínculos familiares (TEIXEIRA, 2013, p. 114). 

 

A lógica da política de Assistência Social, tratada anteriormente, deveria ser a de 

proteção às famílias em situação de vulnerabilidade social. Porém, o que se percebe, em geral, 

no quadro da política é que a proteção oferecida à família refere-se ao cumprimento de suas 

funções clássicas, que coloca sobre elas uma sobrecarga de responsabilidades, calcadas na 

reprodução dos modelos sobre seus papéis femininos. 

A fala das profissionais durante os depoimentos colocados pelo grupo, evidenciou 

esta sobrecarga de responsabilidades calcada sobre as mulheres, quando estas, na sua maioria, 

não participam ativamente de todas as atividades ofertadas pelas Unidades dos Cras, devido o 

acúmulo das tarefas sobre si e com seus filhos.  Participação esta colocadas pela equipe 

técnica pesquisada como fundamental para o fortalecimento dos vínculos e de sua autonomia. 

Teixeira (2013) retoma as discussões de que uma política familiar, como geradora de 

serviços, deve ser direcionada à criação de possibilidades para atender à sua demanda. 

Alternativas estas, propiciadoras do equilíbrio entre trabalho e responsabilidade familiar; o 

que compreenderá ampla rede de serviços de apoio à família, de caráter universal e em tempo 

integral. 

Campos e Reis (2009) reconheceram a existência da diversidade familiar na política 

e no cotidiano dos serviços prestados, mas que estes não foram acompanhados pela mudança 

quanto à expectativa das tarefas e obrigações familiares. 

A esse respeito, pareceu-nos que: 

 

Prevalece uma “visão idílica” da família, das comunidades locais e de 

grupos informais, que deverão funcionar como fontes privadas de proteção 
social, tais como as que existiam a cinquenta anos. [...] essa visão prejudica a 

obtenção de um conhecimento mais realista da possibilidade de a família vir 

a assumir um decisivo papel de apoio aos indivíduos numa sociedade em 
rápida mutação. Isso sem falar do equívoco da recuperação de antigos 
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encargos domésticos, incluídos nos planos governamentais sob o nome de 

solidariedade informal, os quais, por recaírem mais pesadamente sobre as 

mulheres, incompatibilizam-se com o atual status de cidadã autônoma e de 
trabalhadora conquistado por esse segmento (PEREIRA-PEREIRA, 2006,  

p. 28). 

 

Campos e Reis (2009) analisaram que houve um consenso quanto à sua 

transformação, formato, organização interna, restringindo-se aos aspectos relacionados à sua 

organização/composição. Não se teve, porém, a mesma abertura, quando tratadas as suas 

funções na proteção social. 

Em sua obra clássica, Ensping-Andersen (1993) ao fazer uma análise da tríade 

conceitual-mercado, família e Estado, a apresenta como base fundante para a compreensão 

dos regimes de seguridade social.
27

  

De um lado, nota-se, por parte da academia e especialistas, que houve aceitação pela 

diversidade da família, porém, não parece ter hegemonizado as apresentações predominantes 

nas instituições e agentes do Estado (DE MARTINO, 2015). 

A mesma autora analisa que se as contribuições de Esping-Andersen são bem 

conhecidas, as críticas são também recebidas pela não integralização da perspectiva de gênero. 

Como observou Lewis (1992), é necessário acrescentar a relação entre trabalho remunerado e não 

remunerado, e analisar as contribuições que prevê na produção de bem-estar. 

O mesmo autor apresenta ainda, tipos diferentes dos regimes de bem-estar baseados 

no modelo do homem como provedor forte, como o caso da Irlanda e Grã-Bretanha, em que a 

mulher tem participação à margem nos mercados de trabalho, e poucos serviços nos cuidados 

infantis, como também, nos direitos associados à maternidade.  

Outra característica baseada no homem provedor forte trouxe o exemplo da França, 

em que as mulheres possuíam maior participação na população economicamente ativa, no 

reconhecimento de seus direitos de mães e trabalhadoras. 

                                                             
27 Na visão de Sunkel (2005; 2007), até o final de 1980, na América Latina, os modelos de bem-estar eram de 
cunho familista, combinandos à proteção social contributiva com a imagem do homem provedor. Colocando a 

família e as mulheres como principais responsáveis pelo bem-estar da família. Durante os anos de 1980, 

implicaram mudanças na estrutura do padrão de proteção social e no desenho das políticas públicas. Para as 

famílias que antes eram de responsabilidade do Estado, manteve-se a orientação familista direcionada para as 

responsabilidades das famílias, o que De Martino (2015) denomina de neofamilismo. Sunkel (2007) destaca que 

na atualidade há uma acentuada sensibilidade quanto à temática da família no viés da valoração, apesar de ser 

um campo ainda não definido com clareza. De um lado, nota-se que houve, por parte da academia e de 

especialistas, aceitação pela diversidade da família, porém, não parece haver hegemonizado as apresentações 

predominantes em instituições e agentes do Estado.  
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Por fim, foi denominada a categoria centrada no modelo familiar do homem 

provedor fraco, a exemplo da Suécia, onde a família possuía mais do que um emprego nos 

serviços de acolhimento (creches), licenças maiores por paternidade/maternidade e impostos 

de renda individuais.  

Nosso posicionamento segue ancorado nos argumentos de Saraceno (1995) 

considerando que, não necessariamente, o familismo está pautado, prioritariamente, no 

homem, mas na família como unidade de renda.  

Para o autor, é colocado em evidência como correto, não tanto a figura masculina 

como provedora do bem-estar, mas os laços de solidariedade familiar e a responsabilidade 

prioritária que as mulheres exerciam e exercem na prestação dos cuidados e do bem-estar.  

Na atualidade, a matricialidade sociofamiliar tem sido pauta de amplo debate, 

partindo das diferentes concepções teórico-metodológicas como parâmetros de sustentação. 

A fundamentação principal norteadora do debate refere-se às responsabilidades das 

diferentes instâncias encarregadas da provisão do bem-estar social, compreendendo, na 

sociedade capitalista, o Estado, a família e o mercado (ESPING-ANDERESEN, 2002).  

Segundo esse autor, o modo como as responsabilidades entre as instâncias acima 

citadas foram organizadas/divididas, repercutirá em grande diferença na vida da população. 

Comungamos com a ideia de que é necessário entender que a matricialidade 

sociofamiliar revelou, de certo modo, o olhar que temos do lugar social que ocuparam as 

famílias nas esferas mencionadas.  

Campos e Mioto (2016, p. 174) afirmam que “dessa estratégia, surgiram as diferentes 

modalidades de incorporação da família à política social, compreendida como forma de 

redistribuição de recursos públicos através do estado”. 

O debate compreendeu, em sua dimensão, duas grandes concepções, no tocante ao 

lugar da família na proteção social: uma voltada à centralidade direcionada à sua capacidade 

protetiva e de cuidado, e a outra focada na concepção naturalizada de obrigações e papéis 

familiares. 

Concordamos com a análise das autoras supracitadas, em consonância com a 

discussão de Esping-Andersen (1991, p. 5), ao afirmar que, em relação à concepção do 

cuidado e proteção, “a política pública insistiu que as unidades familiares assumissem a 

principal responsabilidade pelo bem-estar de seus membros”, ficando ao Estado a menor 

provisão do bem-estar. 
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Somos favoráveis ao posicionamento de Campos e Mioto (2016) de que as políticas 

públicas surgiram na modalidade compensatórias, decorrentes da falência da sobrevivência do 

suporte afetivo e socialização de seus membros. E que as políticas públicas, na sua maioria, 

atuaram subsidiadas pela ação estatal, associadas a um modelo estruturado de família (pai-

mãe-filhos), compreendendo uma concepção naturalizada de obrigações e papéis familiares.  

 
Em contraposição, outra concepção se sustenta na afirmação de que a 

capacidade de cuidado e proteção da família está diretamente relacionada à 
proteção que lhe é garantida através das políticas públicas. Essa posição é 

assumida a partir da constatação da impossibilidade de as famílias arcarem 

com a provisão de bem-estar, dadas as mudanças que vêm ocorrendo entre 

elas, vinculadas às transformações da sociedade contemporânea. Estas se 
referem à economia, ao trabalho, à revolução tecnológica – com destaque 

para a área da reprodução humana –, à mudança de valores, à liberalização 

dos hábitos e dos costumes  (CAMPOS; MIOTO,  2016, p. 174-175). 
 

A explicitação das discussões seguiu na direção do relacionamento entre família e 

política social. Citada pelas autoras acima, Goldani (2005), ao fazer sua reflexão, apresentou 

três grupos diferentes: políticas de família, políticas referidas diretamente à família, e  

políticas para as famílias.  

Ao tratar das políticas de família tratou-as como aquelas focadas na intervenção a 

partir de determinado modelo ideal, baseado tanto em valores culturais, como numa 

concepção de desenvolvimento econômico, interligada ao papel que, nesse caso, espera-se da 

população.  

Quanto ao grupo referido diretamente à família, somou-se o conjunto de medidas e 

instrumentos visando a fortalecer as funções sociais pertinentes. Sejam elas, a partir de sua 

organização e características, como das demandas de seus membros. Recobrem, aqui, tanto as 

políticas de caráter universal, como as focalizadas no combate à pobreza e  violência 

doméstica. 

Na relação às políticas para a família, partiram do reconhecimento das “famílias 

reinventadas”, em que, “o casamento legal já não foi a fonte primária de compromissos e 

cuidados entre os membros” (GOLDANI, 2005, p.10, tradução das autoras).  

Nesse último modelo de grupo familiar, a necessidade de proteção social pode 

crescer no sentido de novas articulações entre o trabalho para o mercado, para a família e a 

provisão pública de bem-estar, por parte do Estado.  
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Compactuamos aqui, com a ideia de que a “desfamilização”, em relação à boa parte 

dos encargos familiares, apresentou-se e continua a apresentar-se como fundamental à 

preservação da convivência e do bem-estar das famílias. 

Quanto à família, conforme os três grupos mencionados, em concordância com as 

autoras, os dois primeiros agruparam uma perspectiva de matricialidade sociofamiliar 

interligada à concepção de que a própria família foi, na sua maioria, a responsável principal 

na provisão de seu próprio bem-estar.  

No último grupo, a matricialidade sociofamiliar interagiu com a ideia de que a 

preservação da convivência familiar no contexto da sociedade contemporânea, dependeu, 

basicamente, de políticas públicas que priorizassem socializar antecipadamente os custos 

enfrentados pela família, para além de sua capacidade.  

Identificar as distintas perspectivas, paralelas à adoção da matricialidade 

sociofamiliar, significou reconhecê-las, também, em sua conexão com diferentes concepções 

de justiça e igualdade, nas diferentes sociedades, em determinado período histórico, 

integrando os mais diferentes projetos societários.  

Desse modo, a matricialidade sociofamiliar possui uma grande questão: apesar da 

sequente afirmação da Assistência Social como direito de cidadania, e de responsabilidade do 

Estado prover o bem-estar, e o reconhecimento da família como diferentes formas no âmbito 

da sociedade brasileira e de suas transformações, permaneceram as contradições pertinentes, 

relacionadas à integralização da família na política social.  

Destaca-se entre as contradições relevantes, a incoerência que perpassou a concepção 

de cidadania, compondo a titularidade individual e intransferível de direitos, com a 

perspectiva de uma garantia de direitos filtrada pela dependência, permeada pela 

solidariedade familiar.  

Nessa realidade, transparece o caráter familista da política social brasileira, onde a 

família permaneceu como responsável em prover o seu bem-estar e de seus membros. 

Concordamos, por fim, com a afirmação de que a matricialidade sociofamiliar, na 

Assistência Social, continuou como um terreno significativo de disputa entre diferentes 

projetos de sociedade. Esses projetos, independentemente da correlação de forças, poderão 

conduzir ao retrocesso na afirmação e na conquista da política de Assistência Social como 

direito de cidadania, reincorporando velhos padrões de como operá-la.  
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 No reconhecimento da complexidade e a contraditoriedade que envolveram tanto as 

relações familiares, como as mantidas em outras esferas da sociedade, aqui, em especial, com 

o Estado, dando-lhe a visibilidade necessária para o debate da proteção social, pode-se evoluir 

na construção da Assistência Social, nos termos de Goldani (2005), como uma política “para 

as famílias”.  

Tal afirmativa compreende, em sua instância, desenvolver-se no sentido de maior 

garantia das proteções básicas previstas para a política de Assistência Social. 

A experiência de uma política descentralizada, hierarquizada e participativa, através 

do Suas, contribuiu significativamente na organização e gestão da política de Assistência 

Social
28

.  

Do ponto de vista político, considerou-se que os serviços assistencialistas deram 

lugar ao protagonismo dos sujeitos, buscando participar ativamente dos conselhos de 

Assistência Social.  

Em parte,  o processo de construção do Suas perpassou uma ruptura do 

assistencialismo, da benesse, de ações do primeiro-damismo, para efetivação de direitos na 

política de Assistência Social brasileira. Porém, no cotidiano da intervenção profissional, em 

especial, do trabalho social com famílias, permanece ainda um longo trajeto a ser atendido na 

concretude dos direitos. As profissionais em debate alegaram dificuldades em algumas ações 

em que ainda é forte as determinações do primeiro-damismo. 

Ainda conforme as experiências concretas destes profissionais pesquisados, as 

políticas sociais, apresentam-se de modo bastante engessados, de uma conotação prática 

conservadora, exigindo destes, um trabalho social de equipe, capaz de superar determinados 

práticas alienadoras e ou concepção alienadoras.  

Permanece a ideia de que as políticas sociais “podem assumir tanto um caráter de 

espaço de concretização de direitos dos trabalhadores, quanto ser funcional à acumulação do 

capital e à manutenção do status vigente” (BERING; BOSCHETTI, 2008, p. 195). 

Tais discussões são relevantes para subsidiar o item, a seguir, sobre os trabalhadores 

da Assistência Social e o espaço sócio-ocupacional dos Cras, que lidam no cotidiano com as 

famílias sujeitos de políticas sociais, programas e/ou benefícios. 

 

                                                             
28 O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.508-2011?OpenDocument
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2.4 Trabalhadores da Assistência Social e o Espaço Sócio-ocupacional do Cras 

 

 

Considerando nosso objeto de estudo e pesquisa – o trabalho social com famílias no 

cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a partir de demandas em unidades do Cras -, é 

importante retomar o que se considera como centralidade no trabalho com famílias a partir da 

política de Assistência Social. 

A matricialidade sociofamiliar e a territorialidade
29

 conforme apresentado pela  

PNAS/2004 e o Suas/2005 são dois elementos significativos, que se implementados de fato, 

promoverão significativa mudança qualitativa na Assistência Social.  

Esta unidade pública estatal - o Cras - exerce sua função na gestão territorial, de 

modo a aproximar e integrar as ações protetivas à família e ao cidadão no conjunto dos 

serviços públicos e das redes socioassistenciais e comunitárias em seu espaço de abrangência.  

Esse espaço sócio-ocupacional compreende um lugar inovador para o trabalho do 

assistente social, instituído como integrante da política e gestão municipal, focado sob a 

lógica das referências legais
30

 e políticas dessa área. Tem capacidade/potencial para efetivar 

as mudanças preconizadas pela PNAS e pelo Suas. 

Enfatizamos aqui o Cras
31

, parte de nosso objeto da pesquisa, como o lugar concreto 

do exercício profissional do assistente social e psicólogo no trabalho social com famílias.  

                                                             
29 Para a Assistência Social, a dimensão territorial é evidente. Em primeiro lugar, pelo fato de a implantação dos 

Cras ter sido incentivada dentro de uma lógica de organização territorial. Lógica esta de organizar o sistema no 

sentido de estar próximo ao cidadão e localizar-se em lugares de incidência de vulnerabilidade e riscos para a 

população. Ou seja, que a localização dos Cras não deve ser aleatória, mas, sim, obedecer a uma lógica 

territorial. Estar presente também é uma forma de exercer algum tipo de domínio (poder) sobre uma área. A 

busca da universalidade da cobertura da Assistência Social só é possível com a localização, no território, dessas 

unidades e, portanto, saber onde estar é tão importante quanto saber o que fazer, pois territórios podem separar 

ou juntar, segregar ou agregar, tudo dependerá de como e onde agimos. De outra forma, pode-se destacar que o 
reconhecimento da questão social como objeto de intervenção profissional demanda uma atuação profissional em 

uma perspectiva totalizante, baseada na identificação dos determinantes socioeconômicos e culturais das 

desigualdades sociais. Pois bem, desigualdades se manifestam também espacialmente, visto que a territorialidade 

não é um objeto, mas uma relação. As relações sociais são construídas também espacialmente. Um indivíduo 

constrói boa parte de suas relações primárias baseado na proximidade (uma evidente dimensão espacial). Assim, 

ter vizinhos, conhecer o dono do armazém da esquina, saber qual ônibus pegar e a distância do trabalho fazem 

parte da questão da habitação. O que se busca não é só uma casa regularizada, formalmente bem construída e 

com água e luz oficiais. Mesmo que um indivíduo nunca racionalize essas questões, o que se busca é uma 

ligação com um lugar, uma ligação com um território. Esta é uma das dimensões da territorialidade humana, que 

devem ser levadas em consideração em qualquer intervenção na realidade social (LAHORGUE, M. L. Território 

e territorialidade. In: FERNANDES, R. M. C.; HELLMANN, A. (Org.). Dicionário crítico: política de 

assistência social no Brasil. Porto Alegre: UFGRS, 2016, p. 275).  
 

31
 O Cras foi criado para conduzir as ações por meio da perspectiva de territorialização, inseridos em espaços de 

maior vulnerabilidade social nos municípios; é a porta de entrada das famílias e indivíduos aos direitos 

socioassistenciais e, portanto, à proteção social básica. A implementação do Cras suscita constantes debates e 

indagações entre profissionais, gestores e pesquisadores sobre as possibilidades e desafios de como ocorre. 



94 

Unidade referencial para o atendimento da Proteção Social Básica (PSB)
32

, sob 

responsabilidade da política de Assistência Social; unidade de execução pública estatal e 

referência para o desenvolvimento de todos os serviços socioassistenciais de proteção básica 

do Suas (MDS, 2010). 

As profissionais pesquisadas trouxeram a preocupação de como de fato, tornar este 

lugar um espaço de significados, possibilidades e direção às famílias para a dimensão de 

melhores condições de vida a partir do acesso aos direitos. 

A PSB integrante  às provisões socioassistenciais introduzidas pela PNAS; e o Suas 

como nova modalidade de organização da atenção pública, conforme explicita Sposati (2005,  

p. 18): 

 
[...] Elege como unidade de intervenção a família, objetivando romper com 

as tradicionais segmentações de seus usuários (crianças, adolescentes, 

mulheres, idosos etc.); elege o Cras como unidade pública estatal de 
proteção social básica , localizado em territórios de vulnerabilidade social, 

com a função de organizar, coordenar e executar as provisões de proteção 

social básica; elege o Centro de Referência Especializado da Assistência 

Social (Creas) unidade pública estatal de proteção especial de média 
complexidade junto as famílias cujos vínculos entre seus membros e com a 

comunidade não foram rompidos; organiza a proteção especial de alta 

complexidade, por meio de programas e serviços para famílias que se 
encontram sem referência ou em situação de ameaça.  

  

A gestão socioassistencial destas unidades contém índices de vulnerabilidade social; 

atividades de proteção social básica, de vigilância e defesa social, e compreendem a 

perspectiva de territorialização e matricialidade sociofamiliar.  

Neste conjunto da ação integralizada da proteção, vigilância e defesa social, os 

profissionais que atuam nestas unidades, compartilharam em suas discussões desenvolvidas 

por meio das oficinas, experiências voltadas à proteção social efetiva, dinamizada por 

processos e estratégias capazes de fortalecer os vínculos afetivos, pertencimento e autonomia 

às famílias e seus cidadãos. 

Destacamos que a Assistência Social como política de proteção social, possui um 

campo específico de atenção e provisão articulado ao conjunto de ações de segurança contra 

riscos pessoais e sociais. Políticas estas dirigidas aos sujeitos, às famílias e coletividades, 

                                                                                                                                                                                              
 

32 O objetivo da PSB é a prevenção de situações de risco, pelo aprimoramento de potencialidades; habilidades e 

competências, priorizando, nas ações, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e o protagonismo 

social, aqui entendidos como autonomia social para que a família possa gerir sua vida em todas as condições. 
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proporcionando serviços socioassistenciais, programas, benefícios
33

, transferências de 

recursos materiais e monetários, os quais necessitam ser planejados, monitorados, e avaliados 

constantemente (MDS, 2008).  

Destacamos por meio das ações da PSB de assistência social desenvolvidos pelos 

profissionais dos Cras, a contribuição e fortalecimento à família como unidade referencial, 

potencializando-a em seus vínculos internos e externos de solidariedade, através dos serviços 

de convivência, socialização, o acolhimento das famílias cujos vínculos familiares ainda não 

foram rompidos, como também a sua inserção no mercado de trabalho. 

Os serviços de proteção básica às famílias, conforme PNAS/2004 referem-se ao: 

 
Programa de Atenção Integral às Famílias. Programa de inclusão produtiva e 

projetos de enfrentamento da pobreza. Centros de Convivência para Idosos. 

Serviços para crianças de zero a seis anos que visem ao fortalecimento dos 
vínculos familiares, ao direito de brincar e às ações de socialização e 

sensibilização para a defesa dos direitos das crianças. Serviços 

socioeducativos para crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de seis a 

24 anos, visando à sua proteção, socialização e ao fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários. Programas de incentivo ao protagonismo 

juvenil e de fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. Centros 

de informação e de educação para o trabalho, voltados para jovens e adultos. 
     

Conhecer e identificar a realidade da família que participa destes serviços, exige dos 

profissionais assistentes sociais e psicólogos, uma intervenção com dedicação, formação e 

condições para seus devidos encaminhamentos, bem como, a necessidade otimizar recursos e 

ofertas já existentes no território. Essa questão é polêmica, pois, os municípios nem sempre 

investem com prioridades para atender a demanda as famílias. 

                                                             
33 Os benefícios monetários ou em espécie podem ser considerados insumos imprescindíveis na proposta de 

cobertura da proteção social brasileira. A CF/88 e a Loas instituíram o BPC, voltado ao atendimento de idosos e 

pessoas incapacitadas para o trabalho, com deficiências. Os benefícios em espécie têm larga tradição na operação 

das políticas sociais (provisão de documentos, auxílio transporte, medicamentos, merenda escolar, cestas 

alimentares etc.). Programas de transferência de renda operados pelo governo federal e, em diferentes escalas, 
pelos governos estaduais e municipais, marcam a política de Assistência Social contemporânea. Resultados de 

seu impacto podem ser evidenciados na redução, ainda que tímida, das taxas de desigualdades de renda. Há 

assim enorme expansão do campo dos benefícios continuados e da transferência de renda e eventuais (Benefício 

de Prestação Continuada, Bolsa Família, Agente Jovem, Renda Cidadã, Ação Jovem, Auxílio Funeral e Auxílio 

Natalidade). Serviços socioassistenciais são a parte mais substantiva da atenção pública. Exigem relação 

interpessoal, condição, em si, de proteção. Envolvem ações continuadas e de prazo indeterminado dirigidas a 

situações previamente identificadas e monitoradas nos territórios (MDS, 2008). Projetos e programas 

socioassistenciais compreendem a instituição de investimento econômico-social nos grupos populacionais em 

situação de pobreza, a fim de subsidiar as iniciativas que lhes garantam meios para a melhoria das condições 

gerais de subsistência, elevação da qualidade de vida, preservação do meio ambiente e sua organização social. 

Os programas são em geral multissetoriais e compreendem um conjunto de projetos e iniciativas que se 
complementam com vistas à obtenção de resultados assertivos num tempo definido. É o caso do Programa Bolsa 

Família, que integra, por exemplo, iniciativas multissetoriais, serviços socioassistenciais, educacionais e de 

saúde, formação socioeducativa e profissionalizante para a família e projetos de geração de renda (CRAS. 

Marcos legais. CAPACITA CRAS, São Paulo, v. 01, 2009, p.21). 
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Conforme tratados no grupo focal pesquisado, esta modalidade de trabalho social 

com famílias nas unidades dos Cras compreende a necessidade de se organizar uma rede de 

proteção socioassistencial com direção/movimentos complementares, como organização e 

articulação entre serviços e benefícios socioassistenciais de provisão pública estatal; 

articulação territorial com entidades de assistência social e organizações sociais menos 

formais, que funcionam como veículos de ações protecionistas no território.  

Chamamos atenção para as dificuldades ainda presentes no tocante ao trabalho de 

rede, principalmente, nos encaminhamentos, apoio individual e grupal; ancoragem territorial, 

provisões e proteções públicas. Direcionar essas ações de modo a garantir às famílias 

estabilidade financeira. 

Em contrapartida, os serviços, espaços, sujeitos, as oportunidades e relações 

existentes no território, necessitam ser identificados, mobilizados e articulados. Essas 

garantias dependerão dos processos e das relações que mobilizassem a participação direta das 

famílias e cidadãos na melhoria de suas condições de vida.  

A obtenção de autonomia progressiva tornar-se imprescindível para a superação das 

condições organizacionais, associadas geralmente, à situação de pobreza e vulnerabilidades 

pessoal e social, como apresentam-se as famílias que buscam, ou são buscadas, pelas unidades 

dos Cras. 

Tem-se o Cras como um campo privilegiado de integração das provisões 

socioassistenciais em rede, para desenvolver estratégias e procedimentos dinamizadores de 

uma nova relação entre serviços, benefícios, programas e projetos e, de modo articulado, fazer 

frente às demandas sociais concentradas nos territórios de vida e trabalho da população.   

No trabalho com as famílias, permanece fundamental a articulação e o fortalecimento 

das redes assistenciais e socioterritoriais estabelecidas pela oferta e produção de serviços e 

programas sociais complementares, dirigidos à capacitação, entretenimento, à convivência, ao 

apoio de proximidade, desenvolvimento de capacidades, à melhoria da habitabilidade e 

geração de trabalho e renda 

Discussões no cotidiano e o contato com experiências de profissionais apresentaram 

que, nesses serviços, tem havido certa autonomia. Tais experiências têm contribuído para a 

produção de respostas assertivas, flexíveis e combinadas, relacionadas ao direito dos cidadãos 

e desenvolvimento sustentável do território a que pertencem.  



97 

Denotamos, como expressão da nova lógica, que as políticas e práticas não mais 

estão centradas apenas no pobre e na pobreza, mas, sim, numa perspectiva de expressão e 

afirmação do direito, das potencialidades e desejos da população.  

Um dos desafios ainda em questão, também tratado junto às pesquisadas é o de 

ultrapassar a construção de uma referência meramente territorial, para uma mudança de 

mentalidade da política da Assistência Social. Concordamos ser este um dos aspectos ainda a 

ser trabalhado. 

Apesar de ser considerado uma conquista, em grande parte dos municípios 

brasileiros, presente também nas discussões  do grupo focal, ainda como desafio, o 

investimento é ainda, insuficiente, com condições precárias de contratação de recursos 

humanos, bem como das  infraestruturas física e/ou logística.  

Conforme dados da pesquisa a gestão do trabalho no Cras também se apresentou, 

como desafiadora e necessária quanto à formação dos trabalhadores e as condições de 

logística como imprescindíveis à boa gestão. 

Deveria  considerar as atribuições e qualificações gestoras para a atuação de um 

centro de referência socioassistencial estatal em determinado território, considerando a 

proximidade, o conhecimento das condições de vida locais, planejamento, vínculo com a 

gestão municipal, a supervisão de processos, participação e  articulação local. 

Uma modalidade de gestão eficiente compreende uma organização das relações de 

proximidade com a família e a comunidade territorial. Importante considerar que são essas 

que possuem as identidades, os saberes e experiências, o conhecimento das condições de vida 

do território. 

 
[...] todo processo de gestão necessita planejamento de ações com clara 
especificação de prioridades metas e resultados a alcançar no curto e médio 

prazo; estar articulado à gestão municipal, e por ela coordenada por ser uma 

unidade pública estatal; O êxito das atividades está relacionado a uma 
supervisão atenta dos processos e cuidados oferecidos às famílias e aos 

cidadãos. A gestão necessita igualmente de monitoramento e de avaliação 

contínua e sistemática dos processos, metas e resultados; A gestão tem como 
dever assegurar oportunidades de participação da equipe do Cras, das 

famílias usuárias, dos agentes de demais serviços públicos e dos agentes de 

organizações comunitárias instaladas no território. Essa garantia de 

participação obriga o Cras a manter fluxos contínuos de informação e 
comunicação de saberes e fazeres; a gestão do Cras exige abertura, 

articulação e trabalho conjunto com os demais serviços públicos, 

organizações sociais e movimentos da sociedade, famílias e moradores do 
território (CRAS, v. 01, p. 24). 
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Almeida e Baptista (2003) apresentaram a dimensão do trabalho com famílias a ser 

considerada de modos sistemático, processual e contínuo.  

Destacaram ainda o conhecimento e a informação como ferramentas vitais desse 

trabalho. Em consonância com a política de assistência social, definiu que todos os 

programas, serviços e benefícios devem estar integrados, a começar pelo acompanhamento 

das famílias inseridas. 

Teixeira (2010) em sua análise sobre a dimensão socio familiar destaca que a PNAS 

e Suas não superaram a tendência familista da política social brasileira, em especial da 

assistência social.  

Considera, de um lado, que a família foi a matriz para a concepção e implementação 

dos benefícios, programas e projetos, que, em hipótese alguma, poderia romper a 

fragmentação do atendimento, e, ao mesmo tempo, tomou a família como instância primeira, 

ou núcleo básico da proteção social aos seus membros. Devendo ser apoiada para exercer em 

seu próprio domínio interno as funções de proteção social.  

A família, na prática, continuou sendo responsabilizada por ela própria, em especial 

as mulheres, pelos cuidados e outras tarefas de reprodução social (TEIXEIRA, 2010 apud 

BRASIL, 2004; 2005, p. 5). 

Importante evidenciar que o conceito família foi algo debatido junto aos assistentes e 

sociais durante a nossa pesquisa como um desafio a ser trabalhado no tocante à concepção que 

temos sobre a família e como esta se manifesta na intervenção do movimento teoria e prática. 

Mioto (2006), em seus estudos, faz uma retomada histórica, referindo-se ao modo 

como a família, em seu percurso, foi sendo incorporada à política pública. Modalidade que 

refletiu na organização dos serviços, na proposição e organização do trabalho com as famílias 

no cotidiano dos serviços, programas e projetos. 

Considerando o modelo de organização da assistência social, historicamente marcada 

por atendimentos segmentados por categorias e fragmentados em problemáticas, os serviços 

foram colocados a partir de “indivíduos-problemas” e “situações específicas”.  

Quando o assunto é famílias pobres, subjacentes à lógica da assistência social, 

centrou-se aí a ideia de que a família se constitui oriunda do problema social. e que seus 

responsáveis não tiveram capacidade de educar as crianças, proteger seus membros da 

marginalidade, da promiscuidade e dos vícios, impregnando a ideia do familismo 

(TEIXEIRA, 2010). 
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Fontenele (2007) destaca a família como sendo incapaz, por sua debilidade, 

desagregação conjugal, situação de pobreza, dentre outros.  

Segundo a mesma autora, caberia ao Estado, nessas situações-limite, livrá-las dos 

riscos por via da institucionalização, com o afastamento do ambiente familiar. Assim 

“legitimando as internações, as reclusões, os asilamentos, tomadas também como medidas de 

segurança para a família e sociedade” (FONTENELE, 2007, p. 49). 

As políticas sociais e as medidas que envolvem a família, em geral, reproduzem 

concepções calcadas no modelo de família-padrão, “normal” e os papéis já configurados entre 

seus membros. Ignoram-se as outras organizações familiares, mantendo a família “irregular”, 

atrelada à situação de pobreza.  

Olhar a família para além das concepções preestabelecidas, compreende fazer o 

debate sobre as tendências de como ela manifesta-se em nossos trabalhos; compreende 

conforme colocada pelos profissionais pesquisados, rever posicionamentos e reordenamento 

das ações desenvolvidas no trabalho social com as famílias. 

Teixeira (2010 apud MIOTO 2004a; 2006, p. 7) destaca alguns aspectos que 

fundamentam o trabalho social com a família:  

 
a) Concepções estereotipadas de famílias e papéis familiares, configuradas na 

noção de família padrão e as demais como “desestruturadas’, com 

expectativas das clássicas funções ancoradas nos papéis atribuídos por sexo 

e lugar nos espaços público e privado; b) Predomínio de propostas 
residuais, referindo-se a determinados problemas, segmentados e 

fragmentados da totalidade social, assumidos como “desviantes”, 

“patológicos” e sujeitos ao trabalho psicossocial individualizante e 
terapêutico, onde o resultado, diagnóstico e solução em que a família é a 

principal responsável pelo fracasso na socialização, educação e cuidados de 

seus membros; c) O foco principal era as famílias em situação-limite, com 
destaque às “mais derrotadas”, “incapazes”, “fracassadas”, e não em 

situações cotidianas da vida familiar, com ações preventivas e na oferta de 

serviços que deem sustentabilidade às famílias.  

 

A autoras explicitam a perspectiva de trabalho com famílias denominadas 

“desestruturadas”, “incapazes”, trabalhando com o padrão da patologia social e com os 

recursos terapêuticos do trabalho psicossocial individualizante.  

Teixeira (2010) analisa que as práticas socioeducativas dirigidas aos grupos de 

família dos segmentos atendidos, quando não institucionalizados ou retirados do convívio 

familiar, foram realizadas numa dimensão normatizadora e disciplinadora. Aqui 

compreendendo as dimensões moral e doméstica, quase sempre direcionadas às mulheres.  
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Essa realidade reforçou ainda mais a família como parte central do problema em que 

a solução e as dificuldades estavam nelas mesmas, prevalecendo uma visão da família como 

geradora de patologias. 

Em conformidade com  Mioto (2004a) é importante analisar que a assistência social, 

em seu percurso histórico, quando trabalhou com famílias pobres, intencionou compreendê-

las como situação irregular, culpada e incapaz. Quase não havia serviços de inclusão, e os 

benefícios eram pouco generosos.  

À família, já tratada anteriormente, coube a responsabilidade pelos serviços de 

assistência, cuidados, educação e socialização de seus membros. Quando não conseguia evitar 

uma situação-problema, perdia a guarda definitiva ou temporária dos filhos. 

Ao longo de sua trajetória, afastou-se da tradição histórica do assistencialismo, da 

prática de distribuição de alimentos, para a transferência de renda; dos atendimentos 

emergenciais, para ações sistemáticas, planejadas, contínuas. 

Para Fulgheraiter (apud MIOTO, 2002) a assistência social agrupou aspectos 

significativos em ações preventivas de promoção do bem-estar e da qualidade de vida. 

Aumentou seu projeto de ações, objetivando alcançar e trabalhar situações de sofrimento, 

exclusão, vulnerabilidade, discriminações.   

Essa tendência foi observada no Brasil, quando a própria direção da política de 

Assistência Social modificou-se na contemporaneidade. Foi focada para a superação dos 

olhares direcionados à pobreza restrita,  ausência ou  precariedade de renda. Os atendimentos 

eram segmentados e isolados, quando dirigidos à família e às suas necessidades.  

Surgiram novas expectativas, no reordenamento do trabalho social com famílias, 

numa intervenção socioeducativa, direcionada para a dimensão da autonomia e do seu 

protagonismo.  

Uma lógica focada na obtenção de maior percentual de recursos, melhores condições 

de trabalho, aumento do quadro de profissionais contratados, investimento/capacitação, novas 

estruturas físicas, por meio dos Cras. Lógica  calcada também nas expectativas quanto às 

mudanças nos processos de trabalhos, e investimento de novas competências e saberes, em 

destaque, o trabalho social com famílias. 

Considerando nosso objeto de estudos e pesquisa, partimos do pressuposto das 

demandas ao Cras – espaço sócio-ocupacional, e local de execução do trabalho com as 
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famílias, que merecem todo cuidado e atenção por parte da equipe técnica, aqui priorizados os 

psicólogos e assistentes sociais.  

O fundamento do trabalho social com famílias, previsto na PNAS e no Suas, de 

acordo com o MDS, ofertado pelo Cras, na execução do Paif, foi um trabalho de caráter 

contínuo, que visou fortalecer a função protecionista das famílias, prevenindo a ruptura de 

vínculos, promovendo o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida. 

Dentre os objetivos do Paif destacam-se o fortalecimento da função protecionista da 

família; a prevenção da ruptura dos vínculos familiares e comunitários; a promoção de ganhos 

sociais e materiais às famílias; a promoção do acesso a benefícios, programas de transferência 

de renda e serviços socioassistenciais; e o apoio a famílias com membros que necessitam de 

cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências 

familiares. 

As ações foram desenvolvidas por meio do trabalho social com famílias, 

compreendendo as origens, os significados atribuídos e as possibilidades de enfrentamento 

das situações de vulnerabilidade vivenciadas, contribuindo para sua proteção de forma 

integral.  

Conforme legislação (PNAS/Suas) o fundamento do trabalho social com famílias, 

considerou a concepção de família, mas  revela conservadorismo quanto às funções 

familiares. 

 
A PNAS tendo como referência o Paif, destaca a concepção de família que o 

rege e à política, definindo-a do seguinte modo: “estamos diante de uma 

família, quando encontramos um conjunto de pessoas que se acham unidas 

por laços consanguíneos, afetivos e/ou de solidariedade”; portanto, partem 
de uma visão ampliada de família. Reconhece, ainda, que “não existe família 

enquanto modelo idealizado, e sim família resultante de uma pluralidade de 

arranjos e rearranjos estabelecidos pelos integrantes dessa família” 
(TEIXEIRA 2010 apud BRASIL, 2004, p. 28). 

 

Na análise de Teixeira, a posição assumida pela política e o Estado é precedente para 

enfraquecer as características associadas à maternidade sem casamento; às famílias 

recompostas; em algumas situações, sem vínculos formais; às uniões consensuais; ao 

divórcio. Assumia, assim, todos esses grupos, como familiares e sujeitos à proteção da 

assistência social, quando necessitarem. 
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No modo de organização da política, a proteção oferecida exige contrapartidas, em 

que a família deve responder às suas funções, com a sobrecarga das responsabilidades e, ao 

mesmo tempo, a reprodução de modelos sobre os papéis familiares.  

Mesmo que a PNAS, pelo viés teórico, tenha reconhecido e superado o modelo único 

calcado na família nuclear, ainda assim permaneceu a expectativa quanto às funções básicas 

da família desse modelo.  

 
O de “prover a proteção e a socialização dos seus membros, constituir- se 

como referências morais, de vínculos afetivos e sociais; de identidade 
grupal, além de mediadora das relações dos seus membros com outras 

instituições sociais e com o Estado” (BRASIL, 2004, p. 35). 
 

Além de considerar que essa concepção ultrapassava o conceito de família como 

unidade econômica (NOB/Suas), mera referência de indicador de renda (per capita) para uma 

visão acrescida de família, o seu objetivo principal foi subsidiar, no desempenho do seu papel 

de sustento, na guarda, na socialização e na educação de suas crianças, adolescentes, no 

cuidado de seus idosos e pessoas com deficiência.  

Assim, a noção de matricialidade sociofamiliar apresentou seu real significado, ou 

seja, de ampliar e contar – mediante estratégias de racionalização e orientação – com a 

proteção da família, reforçando a tendência familista da política social brasileira (TEIXEIRA, 

2010). 

O Paif pressupõe a família como o núcleo central de afetividade, acolhida, convívio, 

autonomia, sustentabilidade e referência no processo de desenvolvimento e reconhecimento 

do cidadão. Porém, o Estado tem o dever de prover proteção social, respeitada a autonomia 

dos arranjos familiares (BRASIL, 2006).  

Desse modo, reconheceu os diferentes arranjos familiares e o papel integrador da 

família, apostando na capacidade das famílias para maior importância à proteção oferecida.  

Ao somar esforços nas funções/responsabilidades protetivas das famílias, denotou-se, 

de um lado, certa ambiguidade, e, de outro, alvo de proteção social. 

Referida na dimensão da parceria público/privada, a proteção social, tem sua 

dimensão estratégica na redução de gastos sociais, uma vez que se pode contar com a parceria 

da família para potencializar a proteção social dada,  mesmo quando essa, em quantidade e 

qualidade, se apresentou insuficiente para suprir as necessidades e demandas das famílias 

assistidas. 
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Chama-se a atenção para essa concepção de família que, além de ter propiciado a sua 

direção, trouxe impactos às indicações e recomendações do MDS, no trabalho social com 

famílias para a proteção social básica, aqui focado no Cras. 

O trabalho socioassistencial, realizado pelos trabalhadores da Assistência Social no 

Cras, relaciona-se diretamente à ação de provimento e sustentação para o atendimento das 

famílias usuárias. 

 Esse atendimento compreende as ações de acolhimento, escuta qualificada e 

encaminhamento, e, também, de ações socioeducativas, as quais, segundo Mioto (2004b, 

p.10), “estão ligadas àquelas que, por meio da informação, da reflexão, ou mesmo da relação, 

objetivaram propiciar mudanças de valores, modo de vida”.  

É perceptível que o trabalho social com famílias foi reconhecido pelas diretrizes 

nacionais de orientação como uma ação profissional embasada no saber científico, porém, 

para sua concretude, depende de aspectos fundantes nos Cras e Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (Creas), como: 

 
De consciência crítica e espirito de pesquisador por parte dos profissionais; 

do conhecimento do território-suas, potencialidades, recursos, 

vulnerabilidades, relações estabelecidas, de modo a realizar uma ação 
preventiva e proativa; da adoção de abordagens e procedimentos 

metodológicos, apropriados para o cumprimento dos objetivos do Serviço; 

de estudo e análise permanente dos conceitos fundamentais, como: família e 
território, as abordagens sociológica, antropológica, econômica, psicológica, 

cuja compreensão é essencial para a implementação qualificada do Paif 

(BRASIL, 2012, p.12). 
 

Cronemberger (2016) aponta em seus estudos que o trabalho social com famílias 

deve configurar-se direcionado ao fortalecimento das reais possibilidades protecionistas da 

família e seus membros. Estas consideradas como cidadãs de direitos, assegurados pelos entes 

públicos, e não como objetos terapêuticos.  

Chama a atenção para o trabalho social com famílias quando, em sua modalidade, 

entende que as demandas e/ou necessidades das famílias descenderam da organização 

capitalista. Assim, não podem ser visualizadas como problema de ordem individual ou de 

família.  

Teixeira (2010a) destaca como questão de cuidado para os profissionais, a 

intervenção do trabalho de forma crítica e articulada aos assuntos de seus interesses. Sejam 

eles externos ou internos, nas dimensões objetivas e subjetivas de sua vida social.  
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Tal direção articulou-se ao contexto de desigualdade e exclusão social, às mudanças 

sociais e culturais, bem como às necessidades de luta coletiva, para o exercício da garantia de 

direitos e o controle social das políticas voltadas à sua realidade/necessidades. 

O trabalho social com famílias, para Teixeira e Cronemberger (2013, p. 279), deve 

focar a perspectiva de ampliação das informações, oferta de serviços e recursos no âmbito das 

diversas políticas. Tais ações devem inserir as pessoas e suas famílias na rede de segurança 

social, garantida pelo poder público conforme suas necessidades, em prol de sua cidadania.  

 
Conforme Mioto (2010); Nogueira (2004); e Lima (2009) o trabalho social 

com famílias deve estruturar-se em três processos: Os políticos 

organizacionais – aquele que reconhecem a família como detentora de 
direitos, rompendo com o sistema ideológico que a tem como responsável 

pela proteção social e reconhecendo as suas necessidades imediatas de 

médio a longo prazo; Os de planejamento e gestão – que compreendem um 
conjunto de ações profissionais com foco no planejamento institucional, não 

para o atendimento das próprias necessidades institucionais, e sim, para o 

atendimento das necessidades das famílias, o que requisita práticas efetivas 

de intersetorialidade para aliviar a carga de responsabilização familiar por 
cuidados; e por fim, os Socioassistenciais – que correspondem às ações 

realizadas diretamente com as famílias, numa perspectiva de construção de 

autonomia, devendo ser entendida como possibilidades reais de engajamento 
ativo das famílias no contexto da participação política

34
.  

 

Concordamos com as autoras que o trabalho social com famílias deve pautar-se no 

desenvolvimento e na capacidade de escolhas sobre possíveis mudanças exercidas nos grupos 

familiares e de suas redes. Em habilidades capazes de promover o engajamento do grupo de 

forma organizada e coletiva. Estabelecer dinâmicas sociais mais gerais, focadas no exercício 

de direitos, envolvendo a capacidade de opinar e/ou decidir.  

Essa discussão aproxima-se da proposta de Draibe (1990) no trato do objetivo da 

política social em relação à família, quando afirma que a prática não deve pressionar as 

pessoas a assumirem responsabilidades para além de suas forças. 

O trabalho social com famílias deve, sim, democratizar as relações familiares e 

romper com hierarquias, submissão, papéis diferenciados por sexo. As famílias devem ser 

orientadas a perceber a necessidade que têm de acesso aos direitos, bens e serviços, como 

alternativas de superação de sua vulnerabilidade social. 

                                                             
34

 Na visão de Nogueira (2004), a participação política como um canal em que os indivíduos e grupos interagem 

na busca de que  interesses e diferenças surjam num mesmo espaço, organizado por leis e instituições, de forma 

que aconteça a democratização do poder de modo compartilhado. Na participação política que se efetiva, 

protegem e dinamizam a cidadania e os direitos humanos em geral.  
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O trabalho social com famílias, nos Cras, bem como o trabalho do assistente social e 

psicólogo, nosso objeto em questão, considera essa dinâmica como um conjunto de serviços, 

ações, atenções e procedimentos profissionais previstos no Paif, com suas atividades na 

recepção no Cras, focadas como: 

 
Acolhida, entrevista e visita domiciliar; no acompanhamento familiar: 

serviços socioeducativos para as famílias, atendimento individualizado, e 
domiciliar; nas atividades coletivas/comunitárias: reunião de planejamento 

participativo, palestras, acompanhamento socioeducativo, eventos 

comunitários; na busca proativa: deslocamento das equipes, convite para 
participar em ações do Paif, articulação com profissionais de outros serviços 

setoriais, movimentos sociais, universidades e outras instâncias; na produção 

de material socioeducativo: produção de cartilhas, panfletos, vídeos, entre 
outros, com o objetivo de subsidiar, mobilizar, divulgar e relatar resultados 

(BRASIL. MDS, 2008b). 

 

Em relação aos serviços, atenções e ações antes apresentadas, surgiram as atribuições da 

“equipe de referência do Cras”
35

. 

 
Acolhida, oferta de informações e realização de encaminhamentos às 
famílias usuárias do Cras; mediação dos processos grupais do serviço 

socioeducativo para famílias; realização de atendimento de atividades 

coletivas e comunitárias no território; assessoria aos serviços 
socioeducativos desenvolvidos no território; acompanhamento das famílias 

em descumprimento de condicionalidades; alimentação de sistema de 

informação, registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de 
forma coletiva; articulação de ações que potencializem as boas experiências 

no território de abrangência (BRASIL. MDS, 2008b). 
.  

Destaca-se que o trabalho socioassistencial articulado à ação de provimento e de 

sustentação para o atendimento das famílias usuárias, apresentam-se acompanhados1 de 

acolhimento, escuta qualificada e encaminhamento de ações socioeducativas.  

Conforme Mioto (2004c, p.10), “essas ações estão relacionadas às que através da 

informação, reflexão, ou mesmo da relação, objetivaram provocar mudanças como valores, 

modo de vida”. 

                                                             
35 A equipe de referência do Cras é constituída por profissionais responsáveis pela gestão territorial da proteção 

básica, organização dos serviços ofertados e  Paif. Sua composição é regulamentada pela Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos do Suas (NOB-RH/Suas) e depende do número de famílias referenciadas ao Cras. 
As equipes de referência do Cras devem contar sempre com um coordenador com nível superior, concursado, 

com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e/ou benefícios 

socioassistenciais. Até 2.500 - Capacidade de atendimento anual de 500 famílias = Dois técnicos com nível 

médio e dois técnicos com nível superior, sendo um assistente social e outro preferencialmente psicólogo; 3.500 

- Capacidade de atendimento anual de 750 famílias = Três técnicos com nível médio e três técnicos com nível 

superior, sendo dois assistentes sociais e preferencialmente um psicólogo; 5.000- Capacidade de atendimento 

anual de 1.000 famílias = Quatro técnicos com nível médio e quatro técnicos com nível superior, sendo dois 

assistentes sociais, um psicólogo e um profissional que componha o Suas (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS. 

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, Brasília, 2009). 
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Em destaque na atuação dos psicólogos, no âmbito das políticas públicas, o Conselho 

Fiscal de Psicologia (CFP) disponibiliza através do Centro de Referência Técnica em 

Psicologia e Políticas Públicas (Crepop), documentos de referência
36

.  

 
Em se tratando do trabalho do psicólogo, que, conforme sugerido alhures, 
deve enfatizar as relações da pessoa com os seus contextos, atentar para a 

prevenção de situações de risco e contribuir para o desenvolvimento de 

potencialidades pessoais e coletivas, este profissional deve pautar sua 
atuação pelos marcos normativos da assistência social, como o Guia de 

Orientação Técnica – Suas n. 1 (BRASIL, 2005), que versa sobre as 

diretrizes metodológicas para o trabalho com famílias e indivíduos, bem 

como sobre os serviços e ações do Paif ofertados pela equipe de 
profissionais do Cras. Portanto, em casos de identificação de demandas que 

requeiram ações e serviços não previstos nestes aparatos normativos, como, 

por exemplo, o acompanhamento clínico de natureza psicoterapêutica, o 
profissional de Psicologia deve acessar outros pontos da rede de serviços 

públicos existentes no seu território de abrangência ou no plano municipal, 

com vistas à efetivação dos direitos dos usuários a serviços de qualidade e à 
devida organização das ações promovidas pelas políticas públicas de 

Seguridade Social (Disponível em: 

<http://crepop.pol.org.br/publique/media/referenciascras.pdf>. Acesso em: 

set. 2017). 

 

Entendemos que o trabalho do psicólogo, no âmbito do Cras, é de natureza 

psicossocial, com foco na garantia dos direitos dos usuários. Identificada a necessidade de 

atendimento psicoterapêutico, os técnicos devem realizar os devidos encaminhamentos para 

os locais da rede destinados a prestar esse tipo de atendimento. 

O Centro de Estudos Paulista de Psiquiatria (Cepp), referindo-se à atuação dos(as) 

psicólogos(as) nos Cras, destaca como Princípios Fundamentais: 

                                                             
36 Ressalta o documento: Referências Técnicas para atuação do(a) psicólogo(a) no Cras/Suas (Disponível em: 

http://crepop.pol.org.br/publique/media/referenciascras.pdf>). O site do Conselho Federal de Psicologia 

apresenta vários documentos (cartilhas e relatórios) que abordam o exercício profissional do psicólogo em suas 

várias áreas, inclusive na área social/comunitária. Seguem alguns sites para pesquisa sobre a atuação nos Cras: Gerais: 

<http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoes>; 

<Documentos/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf>  - Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas famílias: referências para a atuação do psicólogo; 

<http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/livro_escuta_FINAL.pdf> - 

Falando sério sobre a escuta de crianças e adolescentes envolvidos em situação de violência e a rede de proteção; 

<http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/cartilha_crepop_cras_suas.pd

f > - Referências Técnicas para atuação do(a) psicólogo(a) no Cras/Suas; 

<http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoes Documentos/escut final impresso pdf> -  

Escuta de crianças e adolescentes envolvidos em situação de violência e a rede de proteção;  

<http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/relatorio_atuacao_psi_pas.pd

f> - Parâmetros para atuação de assistentes sociais e psicólogos(as) na Política de Assistência Social. 

http://crepop.pol.org.br/publique/media/referenciascras.pdf
http://crepop.pol.org.br/publique/media/referenciascras.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoes%3e;%20%3cDocumentos/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoes%3e;%20%3cDocumentos/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/livro_escuta_FINAL.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/cartilha_crepop_cras_suas.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/cartilha_crepop_cras_suas.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoes%20Documentos/escut%20final%20impresso%20pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/relatorio_atuacao_psi_pas.pdf
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/relatorio_atuacao_psi_pas.pdf
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II – O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida 

das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer 

formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  

 

Das Responsabilidades dos Psicólogos  

 
Art. 1

o
 – São deveres fundamentais dos psicólogos  

[...] 

f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psicológicos, 
informações concernentes ao trabalho a ser realizado e ao seu objetivo 

profissional; [...] h) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos 

apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos, e fornecer, 

sempre que solicitado, os documentos pertinentes ao bom termo do trabalho; 
Caso o Profissional também se perceba não habilitado para a execução de 

uma atividade, o Código de Ética Profissional do Psicólogo, no Art. 2
o
, 

alínea g, determina que:  
Art. 2

o
 – Ao psicólogo é vedado:  

[...] 

g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica; 
 [...] 

Art. 6
o
  – O psicólogo, no relacionamento com profissionais não psicólogos: 

a) Encaminhará a profissionais ou entidades habilitados e qualificados 

demandas que extrapolem seu campo de atuação; b) Compartilhará somente 
informações relevantes para qualificar o serviço prestado, resguardando o 

caráter confidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade, de 

quem as receber, de preservar o sigilo. 
 [...] 

Art. 21  – As transgressões dos preceitos deste Código constituem infração 

disciplinar com a aplicação das seguintes penalidades, na forma dos 
dispositivos legais ou regimentais: a) Advertência; b) Multa; c) Censura 

pública; d) Suspensão do exercício profissional, por até 30 (trinta) dias, ad 

referendum do Conselho Federal de Psicologia; e) Cassação do exercício 

profissional, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia. 

 

Quanto às ações e atribuições da equipe de referência do Cras, aqui se referindo às 

atribuições do psicólogo e assistente social, sobressai a dimensão da interdisciplinaridade, 

conforme as orientações técnicas do Cras (2009), processo de trabalho no âmbito do Suas. 

Importante a compreensão de que o principal objeto de ação da política de assistência 

social – as vulnerabilidades
37

 e os riscos sociais – apresentaram-se complexos e 

multifacetados, exigindo do trabalho social com famílias respostas diversificadas, obtidas por 

meio de ações contextualizadas e, para as quais, avançaram contribuições construídas 

coletivamente e não apenas por intermédio do envolvimento individualizado de técnicos com 

diferentes formações.  

                                                             
37

 Para Teixeira (2013) a noção de vulnerabilidade social inclui desde a decorrente de pobreza, com baixa ou 

ausência de renda; precário ou nulo acesso aos serviços públicos; como também as fragilizações de vínculos 

afetivo-relacionais e de pertencimento, gerados pelas situações de exclusão social e risco social a que estão 

sujeitos, fragilizando assim, as relações familiares. 
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A interdisciplinaridade é um processo dinâmico, consciente e ativo, de 

reconhecimento das diferenças e de articulação de objetos e instrumentos de 

conhecimento distintos, que contribui para a superação do isolamento dos 

saberes. A interdisciplinaridade é um processo de trabalho recíproco, que 
proporciona um enriquecimento mútuo de diferentes saberes, que elege uma 

plataforma de trabalho conjunta, por meio da escolha de princípios e 

conceitos comuns. Esse processo integra, organiza e dinamiza a ação 
cotidiana da equipe de trabalho e demanda uma coordenação, a fim de 

organizar as linhas de ação dos profissionais em torno de um projeto comum 

(MDS, orientações técnicas do CRAS, 2009, p. 65). 

 

Considerando as condições objetivas e subjetivas da inserção social, é recomendado 

aos profissionais da psicologia que não adotem práticas terapêuticas. Discussões pertinentes 

realizadas durante a pesquisa, revelaram o quão tornou-se desejável pelo grupo de 

profissionais, aprofundarem a questão família e sua modalidade de intervenção. 

Principalmente os psicólogos comentaram como sua formação foi falha quanto à dimensão 

família e como entendê-la em suas diferentes expressões. “ De que família estamos falando”? 

Considera-se que os conhecimentos utilizados compreendem a dimensão subjetiva 

dos fenômenos sociais e coletivos. É necessário objetivar, problematizar e propor ações 

interventivas no âmbito social, que contemplem o fortalecimento da identidade, a relação de 

autonomia, protagonismo social e “empoderamento” dos grupos. Tais posturas devem 

impactar as atividades socioeducativas, no aspecto subjetivo político dos sujeitos, e na 

efetivação dos direitos.  

 
É na tentativa de promover autonomia do sujeito vitimizado, de 
desnaturalizar a violação de seus direitos e de propiciar o desenvolvimento 

de vínculos interpessoais, que o psicólogo deve pautar suas ações dentro do 

Cras, atuando no campo simbólico e interpretando com vista o 
fortalecimento pessoal. Contribuindo assim, para a inserção social do sujeito 

(PARÂMETROS PARA ATUAÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS E 

PSICÓLOGOS(AS) NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2007). 

   

É fundamental fazer a integralidade das profissões do Serviço Social e da Psicologia 

– nosso objeto de estudo. Uma com respaldo técnico para a compreensão subjetiva dos 

fenômenos sociais, das situações de sofrimento decorrentes do processo socioeconômico, 

criadora de ruptura, violação de direitos, que propicia a fragilidade das relações e afetos, e, a 

outra, que atua diretamente com os serviços socioassistenciais, programas e as políticas 

públicas, propiciando o acesso a bens e serviços públicos na execução de ações 

socioeducativas para formar sujeitos de direitos.  Cenário este discutido a seguir. 
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2.4.1 Cenário atual do psicólogo no Suas e na proteção social básica  

 

 

Por tratarmos do trabalho com as famílias envolvendo uma ação conjunta dos 

profissionais psicólogos e assistentes sociais, importante tratarmos aqui o cenário atual do 

psicólogo nas demandas das unidades dos Cras. 

Mediante crescentes demandas da população brasileira por políticas públicas para o 

atendimento de suas necessidades básicas e seus direitos, o Conselho de Psicologia, composto 

pelos representantes dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal de Psicologia (Sistema 

de Conselhos/instituição organizada), decidiu assumir responsabilidades e contribuir com 

políticas públicas na área social.  

No Brasil, recentemente, os currículos dos cursos de graduação em Psicologia, 

começaram a oferecer capacitação mais específica para que o profissional possa lidar com 

essas demandas sociais, fator que também é um desafio para o Sistema de Conselhos.  

Os profissionais já graduados precisavam de atualização para responder com eficácia 

à nova realidade e aos desafios. Disso emergiu a necessidade de aquecer o debate com a 

categoria e criou mecanismos para auxiliar esses profissionais na tarefa de ampliar sua 

perspectiva de trabalho e aprimorar seus conhecimentos teórico e técnico.  

Conceitos, como Políticas Públicas, Direitos Humanos, Cidadania, Trabalho em 

Rede, Política, Metodologia de Elaboração de Políticas Públicas, entre outros, tornaram-se 

importantes para subsidiar as intervenções do psicólogo na área das políticas públicas.  

Tratava-se de um referencial pouco utilizado, dentro da Psicologia, mas que, aos 

poucos, nos últimos anos, foi introduzido na categoria com muita ênfase. Nesse sentido, o 

Sistema de Conselho assume o papel de desenvolver estratégias e metas para o enfrentamento 

no âmbito nacional.  

O CFP criou o Crepop, estabelecendo como meta principal a sistematização e difusão 

de conhecimento na área de políticas públicas.  

Ainda na fase de implantação, o Crepop visualizou o panorama geral da atuação do 

psicólogo nessa área e dispôs de informações que serviram de referência para novas propostas 

de atuação profissional. Sintonizado com essa mobilização nacional, o CRP da 8
a
 Região 

criou, em março de 2006, o Núcleo de Articulação em Políticas Públicas (Napp-08).  
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Tratou-se de uma resposta à necessidade de se ter uma estrutura permanente que 

tratasse da especificidade do tema, gerando condições para o engajamento dos psicólogos com 

a política pública no estado do Paraná e Brasil.  

Atividades de aprimoramento desta temática foram realizados, como: seminários 

conceituais, grupos de estudo, sistematização de dados sobre os profissionais que atuam na 

rede na série técnica Caderno de Psicologia e Políticas Públicas e nos Conselhos de Controle 

Social; levantamento de referências teóricas; curso de atualização; jornada científica; e 

pesquisa de campo. 

Contudo, a produção de conhecimento era deficitária, o que acarreta alta demanda 

por material bibliográfico. De acordo com o Caderno de Psicologia e Políticas Públicas 

(2007), os profissionais interrogavam-se constantemente sobre o lugar da psicologia nesses 

centros.  

Intentando contribuir com esse debate, propomos a obra O Psicólogo e Políticas 

Públicas de Assistência Social, que reúne 14 trabalhos inéditos de pesquisadores e 

profissionais da Psicologia 

A atuação do psicólogo, como trabalhador da Assistência Social, tem como intuito 

básico o fortalecimento dos usuários como sujeitos de direitos e o desenvolvimento das 

políticas públicas (CREPOP, 2007). 

As políticas públicas formam um conjunto de ações coletivas conduzidas e 

implementadas pelo Estado, necessariamente voltadas para a garantia dos direitos sociais, 

norteada pelos princípios da impessoalidade, universalidade, economia e racionalidade e 

tendendo a dialogar com o sujeito cidadão (CREPOP, 2007). 

Segundo o Crepop (2007), uma Psicologia comprometida com a transformação social 

adota como foco as necessidades, potencialidades, os objetivos e as experiências dos 

oprimidos.  

Nesse sentido, a Psicologia contribui para a elaboração e execução de políticas 

públicas de Assistência Social preocupadas em promover a emancipação social das famílias e 

fortalecer a cidadania de cada um de seus membros. Contribuições que consideram e atuam 

sobre a dimensão subjetiva dos sujeitos, beneficiando o crescimento da autonomia e 

cidadania.  
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O sujeito, em interação constante com seu contexto social (familiar, comunitário), é o 

produto e o objeto do conhecimento psicológico numa prática comprometida com o 

desenvolvimento, a justiça e  equidade social (MARTINEZ, 2003). 

O Crepop (2007) ressalta que os cidadãos devem ser pensados como sujeitos com 

sentimentos, ideologias, valores e estilos próprios, capazes de interagir com o mundo, 

constituindo uma subjetividade construída na interação sucessiva dos sujeitos com os aspectos 

histórico-culturais e afetivo-relacionais que os cercam.  

Compreender o papel ativo do sujeito e a influência das relações sociais, dos valores 

e conhecimentos culturais sobre o crescimento humano, pode favorecer a construção de uma 

atuação profissional que seja transformadora das desigualdades sociais.  

Se considerada a dimensão do crescimento das pessoas atendidas, tem-se a promoção 

de novos significados no lugar da pessoa cidadã, autônoma, com vez e voz no processo de 

tomada de decisão e de resolução das dificuldades e dos problemas vivenciados 

(MARTINEZ, 2003). 

 Com a implantação do Suas, a Assistência Social oficializou, no País, a intervenção 

do profissional psicólogo como integrante das equipes dos Cras. A discussão feita aqui pelos 

profissionais psicólogos durante a pesquisa se deu sobre a necessidade de capacitação para 

sua intervenção, em comum com os assistentes sociais, no trabalho social com famílias, uma 

vez que sua formação não contemplava a totalidade da questão social, em especial, na 

modalidade das unidades dos Cras. 

A implementação desse profissional nas práticas psicológicas da Assistência Social 

tornou-se um eixo de investigação e problematização no campo da Psicologia Social. Os 

cursos de Psicologia, por exigência do Ministério da Educação (MEC), tiveram que oferecer 

ênfases em função da alta demanda de profissionais nessa área, a partir do SUS e do Suas. 

Muitos colocaram em seus currículos a formação em políticas públicas.  

Ainda que considerando sua inserção no campo, foi necessário investir na formação 

direcionada às realidades social e política de forma crítica. Assim como enfatizado por 

Botarelli (2008, p. 16), 

 
O trabalho de profissionais da área de assistência social passou por uma 
nova estruturação a partir deste novo ordenamento, mas ainda resta 

aprofundar-se sobre a consolidação do que e quais são as ações e os serviços 

sócio-assistenciais a serem caracterizados como básicos ou especiais. 
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Intervir nos diversos contextos (bairros na periferia, ocupações ou favelas) chama à 

necessidade de elaboração de metodologias alternativas às que são comuns e tradicionais no 

fazer do psicólogo.  

Parker (2007) enfatiza a intervenção do profissional de Psicologia, discutindo que a 

este coube fazer análise da ausência histórica de investimento do Estado nessas comunidades, 

culminando com a inexistência e insuficiência de espaços e equipamentos públicos, bem 

como revisitar as próprias intervenções da Psicologia, que necessitaram transcender aos 

limites de uma sala, para um outro modelo de atendimento, baseado na análise crítica da 

profissão. 

Com a implantação do Suas, nesse processo de construção do lugar que ocupa o 

psicólogo nas políticas públicas de Assistência Social, em especial na atualidade, vários 

desafios, permanecem ao seu enfrentamento.  

Um dos desafios que vem ocorrendo e que foram apontados foi a contratação de 

muitos psicólogos, em alguns municípios, por Organizações Não Governamentais (ONGs), 

sob a justificativa de impedimentos fiscais e legais, pelos gestores municipais, e a ausência  de 

concursos públicos para o cargo.  

Uma atuação profissional, sob o viés do terceiro setor, precariza poderá precarizar o 

serviço público, além de assumir contornos de desvalorização da categoria profissional, com 

baixos salários e alta rotatividade de profissionais. Aqui foi destacado dos profissionais 

entrevistados, que a maioria é concursada, o que garante a continuidade dos serviços e 

integralidade do trabalho em equipe. 

Botarelli (2008, p. 52) apresenta proposição semelhante, ao afirmar que: 

 
Ao considerarmos a agenda neoliberal no setor das políticas públicas, a 
probabilidade de envolvimento profissional do psicólogo por delegação do 

Cras no chamado 'terceiro Setor' é mais promissora do que propriamente o 

desenvolvimento de trabalhos no âmbito do estado, mesmo que a ocupação 
seja significativamente maior também no setor público comparativamente às 

primeiras décadas após a regulamentação da assistência. 

 

A terceirização do serviço público coloca o psicólogo como subalterno aos gestores 

das ONGs, no tocante aos interesses específicos de cada entidade. Esses trabalhadores 

contratados experienciaram dilemas parecidos com os profissionais do poder público, mas 

grande parte tem pouca participação, por temer a perda do emprego vulnerável e instável, 

resultado da precarização de contrato de trabalho. 
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Apesar de, atualmente, existir preocupação crescente com a elaboração de 

parâmetros e diretrizes para a atuação do psicólogo no Suas, mais especificamente nos Cras 

(CFP, 2007a;  CFESS, 2007), isso não necessariamente se traduziu em uma prática 

profissional interventiva, de acordo com as diretrizes preconizadas.  

As diretrizes, muitas vezes, aconteceram obedecendo aos interesses dominantes da 

gestão municipal ou da direção das ONGs. Por outro lado, os psicólogos (servidores públicos 

concursados) enfrentaram os dilemas estruturais da atuação, que sofreram as repercussões das 

mudanças administrativas e os impactos da falta de investimento em infraestrutura, tanto para 

as comunidades, quanto para os próprios serviços públicos. Nos Cras, essa é, ainda, uma 

realidade da equipe técnica em geral. 

Na realidade, os avanços na intervenção profissional no cotidiano não aconteceram 

na proporção dos avanços no discurso, pertinentes à área da Assistência Social, assim como 

da própria Psicologia. Documentos oficiais não garantem a ocorrência, na gestão dos 

municípios, muito menos a competência profissional para o exercício conforme planejado. 

Nessa intenção, Botarelli (2008) aponta os riscos que poderão ocorrer na implantação 

dos Cras. Entre eles, a reciprocidade de plantões sociais centralizados para a periferia da 

cidade, sem estudos sobre ações na dimensão transformadora, podendo levar ao isolamento 

das pessoas excluídas em seu próprio território. 

No âmbito da PNAS, a prática profissional do psicólogo apresenta desafios, para 

além de uma atuação técnica (abordagens e metodologias psicológicas), uma vez que essa 

inserção no campo de atuação é contraditória e, muitas vezes, apresenta-se de forma tensa, na 

articulação entre os demais profissionais da equipe técnica, sua atuação profissional e a 

instituição pública. 

Nas experiências profissionais, são desafios do cotidiano da equipe de trabalho dos 

Cras,  muitas situações que continuam sem resolução; as questões sociais, assim como a 

demanda da população ao atendimento psicológico com capacitação profissional adequada; e 

uma infraestrutura de trabalho com condições para dar qualidade a esse atendimento. 

Atender as famílias nos Cras, uma das preocupações trazidas pelos assistentes sociais 

e psicólogos durante a pesquisa, trouxe a discussão de que fazermos um trabalho com 

qualidade, e intenso dinamismo de que estas famílias poderão evoluir em sua potencialidade e 

empoderamento frente as questões trazidas em seu cotidiano, por outro lado, sentem-se 

limitados pela competência e atualização profissional, frente às mudanças da realidade. “ 

Como entender a família e suas demandas na conjuntura atual? ” 
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Assim, ressalta-se o significado do olhar crítico dos profissionais da Psicologia, bem 

como da equipe técnica, em geral dos trabalhadores da Assistência Social, e para a 

necessidade da interdisciplinaridade entre o trabalho e a produção de conhecimento 

acumulada pela Psicologia nos últimos anos. 

 

2.4.2  Interdisciplinaridade na interface do serviço social e da psicologia no trabalho 

social com famílias nos Cras: uma questão em debate 

 

 

A realidade apresentada na dinâmica do trabalho social com famílias leva-nos a 

discutir e entender como se dá a interface do serviço social e da psicologia. Olhar as 

diferentes realidades da família, compreende entender as suas particularidades, bem como, a 

totalidade interagindo no processo interventivo. 

 Partimos do pressuposto que a interdisciplinaridade não é um campo recente de 

indagações, os gregos já apresentavam preocupações com a integralidade dos saberes.  

De acordo com o Caderno de Psicologia e Políticas Públicas (2007), no século 

XVIII, considerado o Século das Luzes, foram elaboradas várias ideias políticas, econômicas 

e sociais, na modernidade, insinuando uma verdadeira revolução intelectual, que se dissipou 

pelo mundo, refletindo até os dias atuais.  

Com o crescimento do trabalho científico e da especialização, essa preocupação 

perdeu força, no século XIX, e a interdisciplinaridade ressurgiu, no final do século XX, pela 

necessidade de dar uma resposta à fragmentação causada pela especialização. “O fundamental 

no conhecimento não é a sua condição de produto, mas o seu processo. Com efeito, o saber é 

resultante de uma construção histórica, realizada por um sujeito coletivo” (SEVERINO, 1995, 

p. 172). 

As ciências dividiram-se em muitas disciplinas e a interdisciplinaridade tentou 

restabelecer um diálogo entre todas. A interdisciplinaridade consistiu, então, no método de 

pesquisa, ensino e atuação voltado para a interação entre duas ou mais disciplinas, num 

processo de evolução da simples comunicação de ideias à integração recíproca de finalidades, 

objetivos, conceitos e procedimentos de ação (SÉRIE TÉCNICA. CADERNO DE 

PSICOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS, 2007). 

 
Interdisciplinaridade é condição também da prática social. Com efeito toda a 

ação social atravessada pela análise científica e pela reflexão filosófica é 
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uma práxis e, portanto, coloca tanto as exigências da eficácia do agir quanto 

as de elucidação do pensar (SEVERINO, 1995, p.  173). 

 

 Na interdisciplinaridade, os interesses próprios de cada disciplina são preservados. 

Cada área do conhecimento mantém suas especificidades respeitadas e buscam novas relações 

de colaboração integrada, que trouxeram sua contribuição para a análise de determinado tema, 

visando à construção de um conhecimento que rompeu com as fronteiras das disciplinas.  

Para isso, não bastou integrar conteúdos, mas foram necessárias atitude e postura 

interdisciplinares de busca, envolvimento, compromisso e reciprocidade diante do 

conhecimento. A interdisciplinaridade envolveu o reconhecimento de que todo conhecimento 

sempre foi igualmente importante, derrubando a hierarquia entre saberes e requereu, também, 

o reconhecimento de que todos os campos do conhecimento são limitados. 

A interdisciplinaridade indica certo amadurecimento entre as áreas acerca da 

incompletude que cada uma delas carrega invariavelmente. Para Fazenda (1995),  definiu-se 

como um regime de copropriedade, de interação, propiciadora do diálogo entre os atores 

envolvidos.  

 

A interdisciplinaridade, favorecendo o alargamento e a flexibilização no 
âmbito do conhecimento, pode significar uma instigante disposição para os 

horizontes do saber. [...] Penso a interdisciplinaridade, inicialmente, como 

postura profissional que permite se pôr a transitar o “espaço da diferença” 
com sentido de busca, de desenvolvimento da pluralidade de ângulos que um 

determinado objeto investigado é capaz de proporcionar, que uma 

determinada realidade é capaz de gerar, que diferentes formas de abordar o 

real podem trazer (RODRIGUES, 1998, p. 156).  
 

Consideramos relevante que o exercício da interdisciplinaridade permaneça 

necessário a qualquer profissão; o cuidado em perceber que esta não existe isolada de outras 

profissões. É fundamental, ainda, estar ciente de que, para interagir com as diferentes áreas, é 

preciso manter a autonomia e competência do saber em seu campo.  

Tais elementos são imprescindíveis para a troca entre os saberes – o que caracteriza a 

equipe interdisciplinar, pois somente pode-se apresentar a outra área, o que, de fato, temos 

domínio.  

Referimo-nos, aqui, ao conhecimento e domínio das possibilidades e dos limites da 

própria profissão, indispensáveis na dinâmica da interação com as demais profissões. Como 

exemplo, apresentamos a profissão do Serviço Social, em que o assistente social, como 
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profissional interventivo, age diretamente sobre as diferenciadas expressões da questão 

social
38

 e, ao mesmo tempo, com um espaço qualificado de atuação direta. 

Desse modo, é importante zelar para que o trato da questão social não passe a ser 

orientado pela teoria de integração social. Impedindo, assim, que se naturalizem as 

desigualdades sociais e a perda do caráter de conquista das políticas sociais. Nesse caso, os 

usuários, antes entendidos como sujeito de direitos, sejam diminuídos à condição de 

beneficiários e assistidos.  

De acordo com o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) (2009, p. 26), o 

trabalho interdisciplinar em equipe foi orientado a direcionar-se na perspectiva de totalidade, 

visando a situar o indivíduo nas relações sociais, com papel determinante em suas condições 

de vida, de modo a não torná-lo responsável por sua condição socioeconômica e de 

vulnerabilidade de vínculos.  

Teixeira, (2013) em seus apontamentos, considerou que a especificidade da 

Assistência Social como política pública, as situações de exclusão, vulnerabilidade, 

desigualdade, compreende ações integradas/articuladas entre as diversas atividades 

intersetoriais. Ações como essas implicam na avaliação geral dos serviços e recursos do 

território ou, ainda, da área de abrangência do Cras, nos encaminhamentos, acompanhamentos 

e outras ações de intervenção que integram o bem-estar social e a garantia dos direitos. 

As atribuições profissionais apontadas pelos guias técnicos focam diretamente a 

equipe técnica interdisciplinar, não priorizam cada campo específico, e também as atividades 

e os serviços nos Cras, já mencionados: acolhimento, escuta qualificada, encaminhamento, 

vigilância social, busca proativa e outras. De certo modo, esse padrão tem sido observado 

criticamente pelo Cfess, pelo aspecto de limitar a criatividade e autonomia dos profissionais. 

A compreensão das ações do assistente social consistiu nas dimensões 

socioassistenciais e socioeducativas do trabalho social com famílias e grupos.  

Seu foco principal é direcionado às necessidades e à garantia dos direitos de 

cidadania das famílias. Suas propostas e atividades envolvem o espaço da política de forma 

integrada e articulada.  

No âmbito da Assistência Social, essas atividades seguiram para a efetivação de 

direitos e da responsabilidade pública. 

                                                             
38 Entendendo a questão social como um complexo social que faz parte da natureza da propriedade privada no 

capitalismo, ou seja, é a manifestação direta da apropriação privada da produção social e da lei geral da 

acumulação capitalista (MARX, 1984 apud SILVA, 2007). 
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No campo da Psicologia, conforme apontado pelo CFP, demarcado pelo Código de 

Ética e as Diretrizes Curriculares para o Curso de Psicologia, as suas atribuições na política de 

Assistência Social direcionam ao que é específico de sua área de intervenção, considerando a 

perspectiva interdisciplinar, intencionando servir de parâmetros à intervenção do profissional 

de Psicologia. 

 
Os psicólogos devem contribuir com os conhecimentos da Psicologia e com 

a consecução dos objetivos previstos para a Proteção Social Básica e, 
especificamente, para o CRAS, o objetivo de fazer a Gestão do Território, 

que é materializada por meio da Articulação Intersetorial no Território. Essa 

articulação visa garantir uma maior integralidade das ações oferecidas pelos 

serviços envolvidos, na medida em que o compartilhamento de informações 
e fluxos entre os setores das políticas públicas permitem uma visão mais 

abrangente da família e da situação em questão, possibilitando identificar 

com mais efetividade a sua complexidade e as potencialidades envolvidas 
(CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, Art. IV). 
 

Ainda fundamentado nas prerrogativas do CFP, de acordo com os objetivos do 

trabalho na PSB, a atuação dos profissionais psicólogos integra o conjunto de modalidades de 

atendimento oferecidas no Cras (acolhida, atendimentos coletivos ou particularizados, 

oficinas com famílias, ações comunitárias, visitas domiciliares e/ou acompanhamentos 

familiares), assim como das articulações da rede e do território.  

Desse modo, as intervenções articulam-se diretamente com as demais atividades do 

serviço e de conhecimento de toda a equipe da rede intersetorial do território, como parte de 

um planejamento das ações direcionadas a indivíduos, grupos e famílias. O trabalho 

interdisciplinar e intersetorial contribuiu para a realização de ações conjuntas e 

contextualizadas da Política de Assistência Social.  

No trabalho social com famílias, no âmbito do Cras, permaneceram em discussão 

questões relacionadas às suas atribuições, em que psicólogos e assistentes sociais tivessem 

domínio teórico e prático de sua especificidade e intervenção profissional, como fator 

relevante para as ações interdisciplinares com a equipe técnica de referência. 

Importante aspecto é a compreensão interdisciplinar de que o trabalho social com 

famílias entendeu a autonomia e o protagonismo, na perspectiva de participação social e do 

coletivo. Desse modo, é essencial superar a visão liberal de autonomia, do “ensinar a pescar”, 

do “andar com suas próprias pernas” sem que seja garantido como direito o acesso às 

condições materiais e subjetivas necessárias para tal.  
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 Kahhale (2004, p. 105), preocupado em superar a dimensão individualista do 

conceito de autonomia, sugere a sua complementação com o conceito de cidadania, que indica 

acesso a direitos e participação ativa nos rumos da sociedade, e utiliza para essa discussão o 

conceito de Sposati (2004, p. 4), que define cidadania como: 

 
O reconhecimento de acesso a um conjunto de condições básicas para que a 

identidade do morador de um lugar se construa pela dignidade, solidariedade 
[...]. Esta dignidade supõe não só o usufruto de um padrão básico de vida, 

com a condição de presença, interferência e decisão na esfera pública da vida 

coletiva.  

 

Na dimensão do trabalho socioeducativo com grupos, concordamos com Teixeira 

(2010) sobre a importância de que seja direcionado ao reconhecimento das famílias e seus 

membros como sujeitos de direitos. A pessoa participante do grupo de famílias como sua 

representante, amplia seu conhecimento de que os problemas vivenciados são comuns para 

muitas famílias que sofreram as mesmas determinações e participaram de um grupo maior 

com situações de proximidade com a mesma realidade. 

Mediante metodologia trabalhada, o grupo social necessita perceber, identificar e 

encaminhar demandas, ao mesmo tempo em que visualizará possíveis soluções, superando a 

ideia de responsabilização individual, para o bem-estar social, incluindo, assim, as dimensões 

pública e social, por meio da articulação de serviços e políticas capazes de criar a proteção 

social.  

 Nessa perspectiva, ultrapassa a noção de subjetividade individual, para a dimensão 

coletiva, capaz de promover a organização social, a participação popular, e a mudança da 

necessidade ao direito, como possibilidades concretas de construção de novos significados e 

práticas, inclusive a de sujeitos de direitos.  

A autonomia como capacidade de decidir, optar, escolher objetivos, metas, crenças, 

foi e sempre será condição fundamental para atingir os objetivos almejados de participação 

social, em especial, para o reconhecimento da força do grupo, da organização e das lutas 

coletivas, de modo interativo/interdisciplinar. 

A noção de autonomia das famílias compreende o desenvolvimento da capacidade de 

discernir/escolher as mudanças possíveis no âmbito dos grupos familiares e de suas redes, 

daquelas que exigiram o engajamento deles, organizados em grupos, em processos sociais 

maiores, para que ocorram mudanças mais gerais e a efetivação de direitos.  
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Concebeu-se, desse modo, a capacidade de opinar, escolher, decidir e agir 

intencionalmente, conforme suportes oferecidos, capacidades construídas, situações refletidas, 

informadas, debatidas, como os objetivos da educação que visa a emancipação.  

Concordamos com Teixeira (2010, p. 15) quando defende  que, para efetivar essas 

potencialidades, é necessário ainda superar/substituir o trabalho socioeducativo em grupo 

como espaço terapêutico, clínico, de tratamento, para as experiências comuns.   

O trabalho socioeducativo com grupos de famílias, ou grupos de segmentos 

atendidos, que algumas vezes envolve suas famílias, funciona como espaço 

de reflexão e troca de experiências, utilizado em muitas situações como um 
recurso terapêutico, cuja direção do que é discutido e refletido se encaminha, 

predominantemente, para questões internas às famílias, seus conflitos, como 

exercer seus papéis, ou empregado para prestar informações. 

 

A ausência, ou redução das funções socioeducativas, aprimora as práticas normativas 

e disciplinadoras que se voltam a ensinar as famílias a gerir recursos, disciplinar os filhos,  

exercer as funções de cuidado, proteção e educação, sem alterar as situações que as impediam 

de exercê-las no passado.  

É de fundamental importância alargar horizontes, olhar as mudanças, inclusive, de 

valores culturais e sociais sobre a família, e propor alternativas de como conviver com elas, a 

partir, especialmente, do apoio do poder público, da rede social, com acesso igualitário de 

oportunidades, e aos recursos públicos e privados.  

Mesmo com as mudanças, o termo terapia ainda revela “tratamento de doença, 

desordem, defeito, por algum tipo de processo curativo ou que remedie” (PENGUIN apud 

CAMPOS; REIS, 2009, p. 60); seu uso foi, portanto, inadequado para a PSB, tanto individual 

como coletiva.  

 
O grupo é um espaço de potencialidades, onde se realizam a escuta, a 

reflexão, o diálogo e a troca de experiências; um lugar de comunicação e 

aprendizagem. Todavia, não deve ser utilizado como instrumento de busca 
de enfrentamento das situações de carência de modo individualizado nem 

por meio dos recursos da família e da comunidade, eximindo o poder público 

da responsabilidade pelo enfrentamento da questão social, nem 

responsabilizando as famílias pela busca de soluções de problemas que 
extrapolam suas possibilidades de respostas, nem com fins terapêuticos e 

subjetivistas (GUIMARÃES; ALMEIDA, 2007, p. 132). 

 

O trabalho socioeducativo torna-se cada vez mais necessário, visto que, na expressão 

de Mioto (2004b), a cidadania envolve as ações direcionadas à informação, educação, cultura, 
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entre outras, implicando o desenvolvimento da capacidade de refletir,  analisar,  decidir,  

mobilizar-se e  participar pelo bem comum.  

Para cumprir essa dimensão educativa, na perspectiva emancipatória, não se deve 

restringir a responsabilizar as famílias, ou ensiná-las a gerir seus conflitos, seus escassos 

recursos, sua vida, como se tudo dependesse de um processo de racionalização e 

planejamento, de cumprimento de papéis e normas e não de carências coletivas.  

Em consonância com as análises de Teixeira (2010), destaca-se a importância de que 

os trabalhadores do Suas compreendam que os objetivos do trabalho socioeducativo devem 

ser o fortalecimento do processo organizativo dos sujeitos, do coletivo; do desenvolvimento 

do sentimento comum na família, nos grupos de família, naquele território; a necessidade da 

participação e do controle social. Algo que se aproxime de uma educação voltada para a 

emancipação social por meio da efetivação do direito. 

Concordamos com sua análise de que os processos de escuta qualificada, 

acolhimento, acompanhamento, não sejam compreendidos como terapêuticos nem domínios 

da Psicologia, mas modos de trato do sujeito como cidadão de direito, com atendimento 

respeitoso, atencioso, que informa, orienta, acolhe e escuta.  

 
As alternativas metodológicas pensadas e executadas, como medidas de 
superação e separação entre assuntos interno e externo à família, sem 

hipertrofiar um em detrimento do outro, mas trabalhar sua dialética, 

entendendo o interno não fechado nos muros domésticos, mas decorrentes da 

estruturação da sociedade e de suas dinâmicas de transformações, e a 
necessidade do fortalecimento do coletivo na luta pela garantia de respostas 

públicas às suas necessidades (TEIXEIRA, 2010, p. 19). 
 

Em conformidade com a  análise de Teixeira (2010), tais estratégias metodológicas 

contribuíram para a construção de propostas de trabalho comprometidas com a lógica do 

direito, da construção de sujeitos sociais conscientes e participativos, sem esquecer das 

preocupações imediatas das famílias, inclusive seus conflitos familiares, seus sofrimentos, 

mas evitando cair no psicologismo dos problemas sociais.  

Quanto aos passos metodológicos do trabalho socioeducativo com famílias, 

Guimarães (2004, p. 115) salienta: 

 
São acolhidas e consideradas as dúvidas, os problemas, as preocupações e o 

sofrimento trazido pelos integrantes do grupo. Ao mesmo tempo, procura-se 

auxiliar o participante e o conjunto das pessoas a situarem a questão em seu 

contexto social mais amplo, informando, debatendo, orientando a discussão 
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para a compreensão do que é vivido e sofrido subjetivamente, articulado ao 

contexto mais amplo e comum aos membros do grupo: os direitos do cidadão.  
  

Permanece, para os trabalhadores do Suas/Cras o desafio de trabalhar dialeticamente 

as questões internas e externas às famílias, de forma articulada, numa perspectiva de 

totalidade, como recomendação de “não dar à questão social um tratamento de exterioridade à 

vida pessoal cotidiana” (SAWAYA apud CAMPOS, 2004, p. 33), sem supervalorizar as 

questões subjetivas ou internas às famílias, cujo objetivo deve ser sempre o alargamento da 

percepção das situações pessoais e sociais e a luta pela garantia dos direitos.  

O desafio da interdisciplinaridade na interface do serviço social com a  psicologia, no 

trabalho socioeducativo com famílias, ou grupos, continua como questão central em debate. 

Por fim, em acordo com a reflexão analítica de Teixeira (2010), confirma-se que, de 

fato, os procedimentos individuais de acolhimento, escuta qualificada, encaminhamentos e 

acompanhamentos, devem buscar a inserção desses sujeitos no circuito do território e da rede 

de segurança social.  

No processo de intervenção, sempre foi importante zelar pela articulação do 

individual e o familiar no contexto social, ultrapassando o imediatismo de suas concepções, 

considerando como princípio que as subjetividades transformadas são capazes de levar a 

mudanças, com ações coletivas, gerando acesso a serviços, benefícios, em condições 

objetivas. 

As assistentes sociais e psicólogas pesquisadas evidenciaram durante a discussão no 

grupo focal, quanto é fundamental a interdisciplinaridade e, que as diferentes formas de 

entender a família, somam – se à qualidade dos serviços, contribui para a dimensão do 

trabalho socioeducativo. Trabalhar em equipe, traz para o centro das atividades o conjunto de 

esforços para compreender e atender a família numa relação de totalidade, e não a 

particularizando conforme cada profissão. 

 

 

2.5  Serviço Social e a Relação Trabalho com Famílias  
 

 

As questões aqui apresentadas relacionam-se com estudar e analisar a evolução e 

influência histórica das dificuldades políticas, teóricas e internas ao Serviço Social, e 

insuficientes ao seu próprio universo de pesquisa.  
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Num segundo momento, são apresentadas as consequências decorrentes do pouco 

embasamento teórico para a formulação técnico-operativa da profissão, e a lacuna na 

formação dos assistentes sociais nos últimos anos, em relação à temática da família. 

Reforçaremos também, a importância da interdisciplinaridade na interface Serviço 

Social e Psicologia, no trabalho social com famílias nos Cras, como questão em debate, 

compreendendo as dificuldades geradas aos profissionais em relação a uma definição clara e 

pontual de sua posição no trabalho com as famílias. 

Iamamoto (1983) traz a ideia de que, no início da profissão de Serviço Social, o 

trabalhador e sua família foram vistos como sujeitos de intervenção do exercício profissional. 

O trabalho com famílias timidamente ganha impulsividade e qualificação técnica, no 

período de consolidação da profissão, por meio da apropriação do marco conceitual do 

Serviço Social americano, especificamente, do Método do Serviço Social de Caso
39

.  

Enquanto “método de tratamento”, incluiu a necessidade de diminuir ou resolver o 

problema trazido pelos “clientes” e, quando possível, modificar as dificuldades e 

complicações fundamentais. “A assistência ao cliente priorizou a busca de recursos tanto na 

personalidade como no ambiente para corrigir a situação” (HAMILTON, 1976;  

NICHOLDS, 1969). 

Por meio do estudo social de caso, evidenciaram-se as relações sociais dos 

indivíduos, compreendidas de imediato, e a solução dos problemas sociais remete à 

responsabilidade dos próprios indivíduos, ou seja, suas famílias.  

Nessa perspectiva, no âmbito das instituições, o acesso a determinados auxílios 

materiais e aos serviços foi realizado após uma série de avaliações e posteriores exigências de 

mudanças no modo de vida das famílias. Aqui, os estudos sociais vincularam-se muito mais a 

julgamentos morais do assistente social, do que sobre as próprias condições objetivas de vida 

das famílias.  

Concordamos com Mioto (2010), que observou importante atenção para essa 

perspectiva, sendo sua orientação de cunho positivista/funcionalista, atuante nos processos de 

abordagem das famílias, como destacado por inúmeros estudos, entre esses, os de Yazbek 

(1993) e Iamamoto (1994).  

                                                             
39 De acordo com Nicholds (1969), esse método tinha como objetivo fazer o ajustamento dos indivíduos a seu 

meio, cooperando com eles a fim de beneficiá-los, e também à sociedade em geral. 
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Por esse viés de orientação, os assistentes sociais aprimoraram os seus instrumentos e 

técnicas direcionados ao processo de investigação e controle dos modos de vida das famílias, 

especialmente, por meio de um intenso processo de burocratização dos procedimentos e de 

regulamentação para a condução do atendimento às famílias. 

Essa perspectiva perdurou no Serviço Social, até que autores e profissionais 

retomaram as discussões da profissão fundamentada na base teórica social de Marx. Esse 

embasamento teórico permitiu o debate teórico-metodológico da profissão, e a construção de 

seu projeto ético-político. Essa nova modalidade proporcionou, no contexto do Serviço 

Social, duas mudanças para estabelecer uma nova forma de pensar e trabalhar a família. 

A primeira mudança discute o novo modo de interpretação da demanda, que se 

referiu às expressões de necessidades humanas não satisfeitas (situadas nas desigualdades 

sociais, própria da organização capitalista), desvinculada da ideia de que as necessidades 

expressas na realidade das famílias e pelas famílias eram “casos de família” e, por 

conseguinte, as questões que afligiam as famílias não se circunscreviam no campo da 

competência ou incompetência desses sujeitos. 

A outra mudança refere-se à nova perspectiva teórica do redimensionamento exigido 

em relação à ação profissional. Nela, as soluções dos problemas expressos na família e pela 

família, só se efetivam, de fato, com a transformação das bases de produção e reprodução das 

relações sociais – superação do modo de produção capitalista, como propõe Guerra (2000).  

Nesse contexto, foi necessária uma ação profissional projetada para além de sua 

eficiência operativa, ou de sua instrumentalidade, comprometida eticamente com a 

transformação social.  

O espaço sócio-histórico sobre o qual a profissão se movimenta, a categoria dos 

Direitos e da Cidadania, passaram a intervir no encaminhamento das ações profissionais. Os 

direitos foram entendidos como necessários à concretização da cidadania, por meio de 

políticas sociais orientadas para o atendimento das necessidades.  

Entendemos que essa realidade inicial do trato da família em Serviço Social foi 

insuficiente para  estudá-la e compreendê-la no âmbito da profissão, o que, para Mioto  

(2010, p. 166), nos anos de 1990 “a questão da família no Serviço Social, apresentou pouca 

visibilidade, se comparada a outras produções como política social e direitos sociais, mas 

segue anunciada a sua pertinência”.  
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No Congresso Brasileiro de Serviço Social (CBASS) de 1998, a família foi 

incorporada como um dos eixos temáticos. Em 2000, o tema família ganha um pouco mais 

visibilidade no Serviço Social, quando a política social brasileira – no contexto da reforma do 

Estado brasileiro, induzida pela ideologia neoliberal – passa a organizar-se dentro da proposta 

do pluralismo de bem-estar social, focando amplamente a família.  

Mioto (2010) visualiza os avanços no trabalho social com famílias, numa perspectiva 

de cidadania social, ao mesmo tempo em que chama a atenção para a necessidade de 

mudanças da instância da política social e da sociedade; a superação do caráter familista que 

perpassa a cultura política nacional e que tem sustentado as bases da política social.
 
 

A concepção familista, no trabalho social com famílias, articula-se teoricamente ao 

Estado de Bem-Estar Social, incorporando a família como fonte de provisão de bem-estar.  

 

A questão do familismo, apresentou-se como exigência de um esforço 

intenso da parte dos familiares adultos- em especial da mulher-mãe-, de 

modo desproporcional, em face às suas possibilidades- na prestação de 

“cuidados” até então incluídos nos sistemas de proteção social pública, e 
decidida como obrigatória no âmbito das definições desses mesmos sistemas 

(CAMPOS apud TEIXEIRA, 2016, p. 202). 

 

Acordamos com a ideia de que a dimensão do familismo apresenta-se como um 

desafio, no campo dos serviços, em que os técnicos e gestores estão envolvidos (inclusive os 

assistentes sociais e psicólogos), colocando em funcionamento a dinâmica de 

responsabilização da família, fortalecendo ainda mais a perspectiva familista. 

No aspecto acadêmico e de produção de conhecimento, para as autoras citadas, 

permanece a necessidade de superação do entendimento de que família e trabalho social com 

famílias são temáticas muito além do que referido à “prática profissional”. É necessário sair 

da forma periférica e fragmentada de como se integraram no currículo de carreiras 

profissionais atuantes no campo da política social.  

De fato, o diálogo com o grupo focal durante a pesquisa confirmou a ausência das 

discussões pertinentes à essa temática, em destaque, as psicólogas obtiveram em sua 

formação, poucas discussões sobre família, dificultando em sua intervenção, o movimento na 

relação teoria/prática. 

Para Mioto (2010), a centralidade da família na política social brasileira, apresenta-se 

como fato propiciador desse debate na questão do trabalho com famílias, que ficou, no âmbito 

do Serviço Social brasileiro, por muito tempo em segundo plano.  
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Essa temática, segundo a autora citada, foi atribuída, por um lado, às exigências 

teórico-metodológicas colocadas para a consolidação da profissão nos marcos da teoria social 

crítica e, por outro, pela falha do conservadorismo na pós-reconceituação, nosso 

posicionamento.  

Por essa razão, surgiu o desafio de demarcar tanto o foco de estudo sobre família, 

que interessa ao campo do Serviço Social – enquanto profissão e área de conhecimento -, 

como a construção do debate ao redor do trabalho social com famílias.  

Campos (2016), em seus estudos e pesquisa de família, concorda com Mioto (2010) 

ao confrontar a presença crescente da família, em especial, em sua função de integralizadora e 

protetora de seu grupo interno, assim como da sociedade em geral. 

A mesma autora chama a atenção à centralidade dada ao grupo familiar e ao seu uso, 

de modo crescente, como estratégia na adoção e de exercício de políticas e programas sociais, 

estes, como operadores por meio da transferência atrelada à questão da renda. 

Concordamos com os apontamentos de Campos (2016, p. 202) ao afirmar que 

 
O impacto desse movimento sobre a profissão de Serviço Social foi 

certamente muito evidente. Embora o trabalho com família, também tenha 
estado presente desde os primeiros tempos dentro da profissão, na realidade 

não contamos hoje no Brasil com elementos conceituais próprios e 

suficientes para a compreensão cabal de nossos objetivos relacionados a seu 
cuidado, principalmente nesse novo contexto. 

 

Consideramos a existência de  

 

outras contribuições dos cientistas sociais sobre o trato família, como os da 
Antropologia, da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, de Weber, porém, 

participaram apenas da estrutura do conhecimento disponível na formação 

dos profissionais da área de Serviço Social (CAMPOS, 2016, p. 9). 

 

A mesma autora menciona ainda que, fora do campo das Ciências Sociais, surgiu, 

fortemente, o estudo da família, feito pela Psicologia, em suas mais variadas abordagens. 

Ressalta a produção intensa da Psicanálise voltada ao entendimento da composição estrutural 

psíquica da família e do indivíduo. 

Observamos, de certa forma, que, ao mesmo tempo em que o Serviço Social vai se 

constituindo numa área de conhecimento bastante forte em seus fundamentos teórico-

metodológicos e ético-políticos e no campo da política social, apresenta-se, e concordamos 

com as autoras citadas, fragilizado em relação ao debate sobre a temática da família e da 

intervenção profissional, aqui, em destaque a metodologia do “como fazer”. 
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Concordamos com a reflexão, nos termos de Campos (2008, p. 114) que é “da 

condição de a metodologia não ser outra coisa senão a forma, internamente coerente, refletida, 

como os nossos fundamentos – pretensões teóricas e metodológicas – foram, e são colocadas 

em prática”. Complementa a autora: “não se reconhece satisfatoriamente a complexidade da 

família, como objeto central do conhecimento científico” (CAMPOS, 2016, p. 204). 

Considerando a urgência e ausência de atenção ao trato família, inclusive na 

formação em Serviço Social. Foi iniciada uma pesquisa on-line pelo NEP-FAM/PUC-SP 

(2016), ainda em andamento, nos cursos de Serviço Social disponibilizados no site do MEC. 

A pesquisa compreende em média, 536 Instituições de Ensino Superior (IES) que oferecem os 

cursos na modalidade presencial e a distância, autorizadas para funcionamento, em todo o 

País. Até o momento percebemos como ainda é bastante ausente esse debate, uma vez que boa 

parte dos cursos não possui em sua grade curricular a disciplina família. 

Em nosso estudo, apoiamo-nos em Netto (1991 apud DINIZ, 2010, p. 42), que 

apresenta significativa contribuição, para embasar o desenvolvimento desta reflexão a partir 

do cotidiano profissional.  

 
O desenvolvimento do espírito crítico e de análise, aliados à 

instrumentalização necessária para a atividade profissional, torna-se objetivo 
e meta para o assistente social que quer romper com o pragmatismo, ainda 

muito presente na profissão, e pensar a sistematização da prática como um 

dos procedimentos básicos à construção teórica para a apropriação do 
cotidiano. Em outras palavras, dimensionamos a pesquisa em Serviço Social 

como um exercício fundamental, útil e estimulante na construção de um 

projeto profissional consciente do seu perfil intelectual.  

 

Observamos, de início, que a questão principal, para a “centralidade da família” nas 

políticas sociais, ou seja, um “excesso de família” nas políticas públicas que derivaram, de 

modo geral, sem sobrecarga, mas, que, por outro lado, traziam destaque e investimento para e 

sobre essa organização. Centralidade esta que Campos (2016) designa de familismo. 

 
Do ponto de vista da articulação dos sistemas de proteção social mediante a 

presença do Estado, do mercado, da sociedade civil (e nessa particularmente, 
a família) configurou-se o que se convencionou chamar “familismo”, ou 

seja, a exigência de um esforço interno da parte dos familiares adultos – em 

especial da mulher – mãe – desproporcional, em face a suas possibilidades – 

na prestação de “cuidados” até então incluídos nos sistemas de proteção 
social pública, e decidida como obrigatória no âmbito das definições desses 

mesmos sistemas (CAMPOS, 2016, p. 202). 
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Nessa conjuntura entendemos ser maior a exigência da atuação profissional – a 

família como foco principal – a ser considerada nas diferentes áreas, como: saúde, assistência 

social, educação, justiça, entre outras; que derivam do Serviço Social; entre outras categorias 

profissionais, o envolvimento e o trabalho direcionado a esse grupo.  

Concordamos com a autora que o universo das famílias, historicamente, passou por 

várias mudanças, o que nos leva a pensar em ‘famílias no plural’, por sua complexidade, as 

diferentes organizações, culturas, dinâmicas próprias, etnias, inserção social e no mundo do 

trabalho, que possuem relações de gênero, com diversidade de formas de se agregarem, se 

relacionarem, entre outros.  

Questões discutidas no NEP-FAM – como o padrão de sociabilidade da classe 

trabalhadora; a inserção individual da família no mercado de trabalho; o fenômeno do 

desemprego estrutural; a precarização no mercado de trabalho; a competição; a redução do 

associativismo; o individualismo,  imediatismo,  consumismo, levou-nos a questionar: Em 

que, todas essas mudanças, impactaram a vida das famílias? Campos acrescenta ainda a 

necessidade de compreender esses fenômenos, ou apenas estamos julgando e culpabilizando?  

Este estudo no NEP-FAM (em andamento), conforme observação no cotidiano do 

trabalho da maioria dos estudantes, algumas situações pontuais demonstraram, por vezes, 

forte crítica ao trabalho desenvolvido com as famílias, nas mais diversas áreas de atuação, 

pelos profissionais de diferentes categorias, mas com questionamentos específicos 

direcionados aos assistentes sociais. Entre as críticas apresentadas,  

 

Haviam questões relacionadas à dificuldade para o uso de instrumentais, a 

falta de habilidade no relacionamento com as famílias, a fragmentação das 
ações por demandas, o envolvimento excessivo com a burocratização em 

detrimento da relação direta com os usuários, a dificuldade de compreensão 

do profissional de qual o papel deve ser exercido no trabalho com as 
famílias, a generalização ou individualização dos problemas sociais com a 

evidente culpabilização das famílias em situação de vulnerabilidade, e 

aspectos relacionados a postura profissional, que por vezes, demonstravam 

se colocar em oposição ao nosso projeto ético político, entre outros 
(CAMPOS, 2016, p. 3

40
).  

 

A crítica em si não dá conta da complexidade do exposto. A  partir de várias 

discussões, leituras, contato com outras pesquisas, e muita reflexão faz-se necessário como 

pesquisadores, ultrapassarmos a compreensão desse fenômeno, e não apenas reproduzir a 

criticidade e/ou culpabilização do profissional. 

                                                             
40 Familiaridade: o Trabalho com Famílias e a Formação Acadêmica em Serviço Social. Artigo apresentado ao 

Enpes, resultado da pesquisa NEP-FAM/PUC-SP, 2016.  
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Este estudo, discussão e pesquisa em andamento no NEP-FAM seguirá o foco para a 

formação profissional do assistente social, buscando compreender quais são os parâmetros 

oferecidos aos discentes na atualidade, na concepção sobre família e quais as metodologias 

usadas em sua intervenção no trabalho profissional.   

Apresenta-se como desafio entender, nesse contexto, como vem se processando a 

formação profissional do assistente social na atualidade, na questão do trabalho com famílias. 

Conhecemos, conforme já mencionado, que a profissão do assistente social, desde a 

sua origem, ainda que de caráter um tanto conservador e positivista, teve a família como o 

centro de suas ações. Num primeiro momento da profissão, os assistentes sociais intervinham 

respaldados no embasamento técnico-metodológico. 

Yazbek (1999) recorda que o Serviço Social incorpora a orientação funcionalista e os 

assistentes sociais passaram a atuar em propostas de trabalho ajustadoras, aperfeiçoando-se 

nos instrumentos e nas técnicas de intervenção, buscando padronizar e ser eficientes, com a 

sofisticação de modelos de análise, diagnóstico e planejamento. Obtendo-se, desse modo, 

significativa tecnificação da ação profissional, seguida de crescente burocratização das 

atividades institucionais.  

Historicamente a partir da década de 1960, influenciado pela corrente filosófica do 

materialismo histórico e dialético, os profissionais assistentes sociais passaram a direcionar 

seu olhar para a sociedade sob o viés da criticidade, considerando as contradições e a 

percepção da necessidade de mudanças na profissão.  

 Desse modo, foi tecendo uma revisão de posições e rompendo com a visão 

tradicional do Serviço Social. Os profissionais assistentes sociais, influenciados pelas ideias 

marxistas, assumiram o viés de defesa da classe trabalhadora, participando integralmente das 

lutas e dos movimentos sociais. 

No artigo Familiaridade Trabalho com Famílias e a Formação Acadêmica em 

Serviço Social” (NEP-FAM, 2016, p. 4), Campos analisa o “movimento de reconceituação e 

de renovação como marcos profissionais que transformaram o jeito de ver e ser do serviço 

social, que culminou no Projeto Ético-Político da profissão”. 

 Concordamos, assim, que o profissional, no compromisso com as lutas da categoria, 

integra também, os interesses de ordem social, com a mobilização por direitos e cidadania da 

sociedade. 
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Legalmente, o que direciona o fazer profissional está demarcado no Projeto Ético-

Político que compreende o Código de Ética (1993), as diretrizes curriculares (1996) e a lei 

que regulamenta a profissão de Serviço Social (8.662/1996). 

Nessa perspectiva, concordamos com Campos (2016 apud NETTO, 1996, p. 5). na 

seguinte afirmação: 

 

São vários os desafios na implementação do Projeto Ético-Político, que se 

expressam no contexto atual de flexibilização e precarização dos processos 

de trabalho profissional, a partir da lógica neoliberal, com o surgimento do 
Estado mínimo, que repercute nas políticas sociais com a privatização dos 

serviços e ações, reduzindo significativamente o número de profissionais, o 

grande rodízio de profissionais em diferentes campos, como o exemplo da 
terceirização.  
 

O Projeto Ético-Político também sinaliza o rumo da formação dos assistentes sociais 

quanto aos aspectos teóricos e práticos da profissão. Campos (2016 apud NETTO, 1996, p. 

420), chama a atenção sobre a lógica neoliberal na formação profissional, no tocante ao 

processo de mercadorização da educação do ensino superior, que se processa na “alienação 

produzida pelo trabalho e na coisificação das relações sociais”.  

Nessa dimensão, ao referir-se ao trabalho do assistente social com as famílias, Mioto 

(2004, p. 2) afirma que: 

 

Apesar de sua longa tradição no trato com famílias e do aprofundamento da 

discussão teórico-metodológica e ético-política, ocorrida no Serviço Social 

nas últimas décadas, a ação dos assistentes sociais, continua sendo 
considerada muito aquém das exigências que lhes estão sendo colocadas. 

Estas exigências estão relacionadas à necessidade de consolidação do atual 

projeto ético-político da profissão, de qualificação das ações profissionais 

nessa área, além da afirmação do espaço do Serviço Social num campo cada 
vez mais disputado por outras profissões.  

 

Estudando os autores Campos e Teixeira (2010); Gueiros e Torres (2002), observa-se 

que as mudanças ocorridas no universo da família foram destaque na sua produção, pois 

foram discutidos pontos relevantes sobre o patriarcado, a cultura, entre outros, perpassando 

pela inserção da mulher no mercado de trabalho, fato que modificou consideravelmente as 

organizações familiares e as políticas sociais voltadas para a família. 

Torres (2002) destaca as mudanças ocorridas no século XX, elencando a mulher e o 

amor como atores principais. A mulher porque, a cada dia, vem extrapolando os limites 

(culturalmente) impostos (funções maternas), ou seja, com os avanços, tem ultrapassado a 
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ideia de mulher-natureza (ser biológico) para a mulher-indivíduo (ser responsável por si e por 

seus atos), posição que ainda permanece em curso. 

Em relação às ideias sobre o amor, a mesma autora direciona para a transposição do 

amor, no século XIX, relacionando-o ao casamento, interligado à condição social, para a 

associação de conjugalidade -sentimento amoroso em que  o afeto, elemento central, deve 

durar ao longo da união. 

Nesse processo de mudanças, as mulheres integraram a economia doméstica, ao 

ingressar e permanecer no mercado de trabalho. Essa modalidade de participação visou 

complementar a renda familiar, mas, no percurso do tempo, a mulher tornou-se provedora (em 

muitas famílias), o que para  Campos (2010) se dá pela situação do desemprego masculino ou, 

ou outros motivos, como a viuvez, a separação conjugal ou pela simples ausência do homem 

na família. 

O Serviço Social, desde sua implementação no Brasil (final da Primeira Guerra 

Mundial), buscou dar respostas às expressões da questão social (oriundas das lutas dos 

movimentos operários de 1917 e 1921), em que a intervenção possuía caráter moral e 

disciplinador, especialmente dos trabalhadores, aqui ressaltando a atuação das famílias 

(VIGNOLI, 2007). 

Assim como expressam Iamamoto e Carvalho (2001), os assistentes sociais que 

atuavam nas vilas operárias possuíam como tarefa primordial os encaminhamentos e 

direcionamentos dos serviços, como empregos e abrigos, reforçando ainda mais a perspectiva 

da prática assistencialista. 

Concordamos com Goes (2014) na afirmação de que as mudanças ocorridas na 

sociedade, ao longo da história, apresentaram distintos impactos sobre as famílias e foram 

experiências vividas, conforme a trajetória sociofamiliar de cada uma delas. A esse respeito, 

Gueiros (2002 apud CAMPOS, 2016, p. 105) afirma: 

 
Conceber a família em suas múltiplas configurações e formas de 

organização, apreendendo suas particularidades como pertencentes a 

diferentes camadas sociais, parece-nos um desafio importante para os 
profissionais de Serviço Social e áreas afins.  

 

Quanto ao trabalho profissional com as famílias, fundamentados nesses estudos, 

asseguramos a importância de conhecer a família em sua totalidade, como se deu sua inserção 

na sociedade e como desempenhou o papel que lhe foi destinado, uma vez que a 
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implementação de políticas públicas voltadas a esse segmento, teoricamente, considerou esses 

aspectos voltados para sua autonomia. 

Balizamos, com essa autora, a necessidade da formação profissional, assim como da 

educação permanente, objetivando capacitar os presentes e futuros profissionais e, também, 

aqueles que atuam no atendimento às famílias, aqui os psicólogos, foco parcial de interesse 

deste estudo, compreendendo a dimensão da interdisciplinaridade. 

Atualmente, o NEP-FAM tem discutido o desafio na capacitação de profissionais, 

compreendendo a discussão/visão crítica, que possibilite resposta mais precisa às demandas 

do seu espaço profissional. Observamos a necessidade de uma formação coerente, 

interdisciplinar, oportunizando aos assistentes sociais a elaboração de estratégias profissionais 

e políticas eficazes, o que confirmaram Forti e Guerra (2011, p. 4): 

 

O desafio consiste em formar profissionais capazes de atuar na realidade, por 

meio da identificação e apropriação crítica de suas demandas e das 

demandas a eles dirigidas reconfigurando-as e enfrentando-as de maneira 

eficaz e eficiente – ou seja, em consonância com o sentido mais profundo da 
expressão trabalho profissional. Entendemos que só assim estarão dadas aos 

assistentes sociais as possibilidades de construírem estratégias sociopolíticas 

e profissionais para responderem às reais demandas e os requisitos da 
profissão.  

 

Como docentes e pesquisadores, percebemos que trabalhar a formação profissional dos 

futuros assistentes sociais numa visão crítica, interdisciplinar e com domínio de contextualização 

sobre a demanda da família, permanece extremamente necessária.  

Na aproximação dessa temática no Curso de Serviço Social, percebemos a necessidade 

de avançar nesse aspecto da formação, com uma sustentação teórica que subsidie o trabalho 

profissional, mediante os desafios propostos no trabalho social com famílias. Desafios estes que 

permanecem na dinâmica familiar e em sua contextualidade. 

Apontamos a urgência e o desfio da formação continuada na intervenção profissional, 

considerando o trabalho com famílias. Sob este  viés permanece como necessidade, de 

continuidade e futuros estudos e pesquisa sobre a importância de discutir a temática família nos 

cursos de serviço social, bem como a aplicabilidade de sua metodologia que de resultados 

positivos à sua emancipação. 
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CAPÍTULO III 
 

TRABALHO SOCIAL COM FAMÍLIAS: UM DIÁLOGO PERTINENTE 

COM OS SUJEITOS 
 

 

3.1 Categorias Trabalho Social e Família  

 

 

Dedicamos este terceiro capítulo a reflexões e análise do nosso objeto de estudo a 

partir de procedimentos e resultados da pesquisa com os sujeitos, considerando suas 

experiências no cotidiano do trabalho social com famílias nas demandas das unidades dos 

Cras. 

Consideramos, de antemão, a necessidade de superar o entendimento engessado da 

categoria trabalho, limitado à transformação de recursos da natureza em objetos concretos 

para atender à necessidade humana. Concordamos com Santos (2016, p. 122) que a 

“existência humana depende também de condições subjetivas e de ações que envolvem a 

transformação da condição humana, e não meramente de recursos naturais”. 

De acordo com estudos de Engels (1976), essa categoria apresenta-se com a condição 

básica e fundamental de toda existência humana. Desse modo, entendemos ser a categoria 

trabalho toda e/ou qualquer atividade humana com a finalidade de prover a sobrevivência da 

espécie humana em evolução. Envolvendo o trabalho, a ação humana com sua subjetividade 

em conjunto com a natureza, direcionando a determinada objetividade. 

De acordo com Marx (2011), toda pessoa que desempenha alguma atividade 

direcionada a contribuir na questão da sobrevivência, ou em melhorias nas condições de vida, 

desenvolve uma dinâmica que integra a participação do homem e da natureza. Nela o ser 

humano com sua própria ação, impulsiona, regula e controla sua troca humana interagindo ao 

conjunto da natureza. 

 
Não cabe limitar o trabalho ao processo de transformação da natureza, pois 

dele resulta a mercadoria concreta e material. A satisfação de necessidades 
humanas vai para além da transformação da natureza, portanto, é necessário 

compreender que [...] todo o processo de trabalho deve ser considerado de 

início, de forma independente de qualquer forma social determinada 

(SANTOS, 2016 apud MARX, 2004, p. 35). 
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Na dimensão de que a categoria trabalho, enquanto processo, compreende uma 

atividade adequada a um determinado fim, destacando os componentes, como a matéria que 

se aplica ao trabalho; os meios de trabalho; e o instrumental de trabalho. Marx (2011) usa o 

exemplo da capacidade teleológica, em que o homem, inserido no processo de trabalho, é 

capaz de idealizar em sua mente uma construção antes de transformá-la em realidade. Nisso 

distingue o “pior arquiteto da melhor abelha”. 

Concordamos com Marx ao afirmar que o trabalho é a base, o fundamento 

ontológico do ser social. Para Santos (2016 apud BARROCO, 2008), é ele que possibilita 

desenvolver as mediações que instituem a diferencialidade do ser social diante de outros seres 

da natureza. 

Compactuamos com essa afirmação de que a dimensão do trabalho e a capacidade 

ontológico-social propicia ao ser humano, através do trabalho, adquirir sociabilidade e saber, 

o que conduz, para além do almejado, às condições para suprir suas necessidades materiais. 

Destacamos, nesse viés, a dimensão do trabalho social com famílias, que, ao ser 

prestado como direito do cidadão, da família, mesmo sendo vinculado à política social 

(desmercadorizado), não se afasta da categoria trabalho. Entendemos que toda ação humana é 

uma atividade de trabalho. De acordo com Santos (2016), por meio dessa prática, vamos 

desconstruindo a lógica da discussão engessada que reduz essa categoria somente às 

mudanças dos recursos naturais. 

Analisar a dimensão do trabalho social com família, a partir da experiência e ação 

dos sujeitos (assistentes sociais e psicólogos), remete à necessidade de investigação por meio 

da pesquisa,  que nos aproxima da realidade e contribui para desvendar o que está 

encoberto/aparente, e conduz à visibilidade do essencial, do que está apresentado. Assim, 

estamos diante de uma realidade onde tudo o que existe tem possibilidade de tornar-se novas 

descobertas, ter novos contornos e caminhos a serem trilhados.  

 

A pesquisa de campo é uma atividade científica pela qual descobrimos a 

realidade. Partimos do pressuposto de que a realidade não se desvenda na 

superfície. Não é o que aparenta à primeira vista. Ademais, nossos esquemas 
explicativos nunca esgotam a realidade, porque esta é mais exuberante que 

aqueles (DEMO, 1983, p. 23). 
 

Para o autor, o verdadeiro significado e/ou relevância da pesquisa empírica é 

evidenciar a teoria para a realidade concreta. Esse realmente deve ser o objetivo principal do 

pesquisador, ao propor uma pesquisa baseada em fatos concretos da realidade. 
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Considerando que nossa pesquisa se fundamenta na realidade do trabalho social com 

famílias, daí o cuidado das questões pertinentes ao contexto da efetivação da pesquisa e a 

relação que possuímos, enquanto pesquisadores, com a realidade abordada.  

José Filho
41

 (2006, p. 63), em seus apontamentos, chama a atenção para o “contexto 

científico em que o processo de pesquisa adquire alguns contornos. A atitude investigativa 

conta com certos momentos que compreendem a teoria, o método e prática, transpassando o 

reducionismo do empirismo”. 

Experiências junto ao grupo focal aproximaram-nos da realidade qualitativa, o que 

conforme Martinelli (1994), essas metodologias aproximam pesquisador/sujeitos pesquisados, 

permitindo-nos enquanto pesquisador conhecer os significados que atribuem a suas 

experiências, modos de vida, oferecendo elementos concretos para desvendar e problematizar 

a realidade social, a partir das condições de vida dos sujeitos, seus anseios e demandas. 

Concluímos aqui que o Serviço Social é uma profissão investigativa e interventiva. 

Daí a importância de que as análises de seus estudos e pesquisas aconteçam a partir de 

situações concretas. Esse movimento compreende além de domínio do projeto ético político, 

teórico-metodológico e técnico-operativo, balizados no conjunto de conhecimentos, 

habilidades, atribuições, competências e compromissos fundamentais desenvolvidos nos 

processos de trabalho. 

 

3.2 Categoria Território – Lugar Concreto de Experiências, Significados e Desafios do 

Trabalho Social com Famílias 

 

 

Consideramos relevantes, nesta discussão, para os profissionais do trabalho social 

com famílias partindo das demandas do Cras, além do espaço de território, os elementos 

integrantes, como a busca ativa, e a vigilância socioassistencial. 

                                                             
41 Conforme seu currículo lattes, até 2011 (in memória) foi professor adjunto da Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho. Tem experiência na área de Serviço Social, com ênfase em Metodologia do Serviço 

Social, Família Sociedade e Política Social. Atuou, principalmente, nos temas: família, serviço social, trabalho, 

cidadania e educação. (Disponível em: < 

http://www.confrades.com/morti/mortifghijk/josefilhomarioportoghese.htm>. Acesso em: 24 jan. 2018. 

  

  

  

  

  
 

http://www.confrades.com/morti/mortifghijk/josefilhomarioportoghese.htm
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Como vistos, a Política de Assistência Social configura-se como uma possibilidade 

da consideração pública a respeito da legitimidade das demandas das famílias e lugar de 

ampliação de seu protagonismo.  

Reforçamos, em conformidade com o Art. 203 da CF, que a Assistência Social, hoje, 

apresenta-se como “dever do Estado e um direito de quem dela necessitar, independente de 

contribuição à Seguridade Social”. 

Bortoleto, Juliotti e Passaura (2015) tratam em seu artigo que, no Brasil, a 

Assistência Social tem avançado gradualmente como política pública de proteção social, 

compreendendo uma organização descentralizada, participativa e democrática. Tal discussão 

sobre a Assistência Social não desconsidera, em sua trajetória, a realidade da herança histórica 

do modelo caritativo e beneficente que, infelizmente, ainda se faz presente em meio às ações 

políticas, nos serviços prestados, ou mesmo no imaginário coletivo das famílias e da 

sociedade em geral.  

Para Farias (2013), a Vigilância Social  está organizada, basicamente, direcionada 

para o significado dos riscos e as vulnerabilidades existentes, bem como a padronização dos 

serviços. Tem como função principal saber onde estão e quantas são (as famílias) os 

demandatários da proteção social e qual a capacidade dos equipamentos e serviços para suprir 

suas necessidades.  

São articulados os dados relativos às incidências de violações e necessidades de 

proteção da população (das famílias) e as particularidades e distribuição dos serviços da rede 

de proteção social. Nessa perspectiva, a vigilância pode contribuir de forma segura para a 

superação de inconsistências identificadas na efetivação da Política de Assistência Social.  

No trabalho social com famílias, no Cras, é imprescindível analisar a vigilância 

segundo o processo de organização da Assistência Social no município, e compreender quais 

os entraves para a sua concretização.  

Em conformidade com a PNAS, a proposta de sua implementação abarca uma nova 

modalidade de gestão, assumida pelos municípios. A ação da Vigilância Socioassistencial 

baseia-se: 

 

[...] em constantes estudos territorializados sobre diversas situações de 

vulnerabilidade e risco pessoal e social vividas por famílias/indivíduos. 
Assim, o aprofundamento desses conceitos é imprescindível para o 

aprimoramento da vigilância social adotada pela PNAS. É preciso discutir 

que vulnerabilidades e riscos são fatores presentes nos territórios que devem 
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ser ‘cobertos’ por uma Política de Proteção Social de Assistência Social 

(RIZOTTI, 2013, p.133). 

 

No trabalho com as famílias, os profissionais utilizam-se da estratégia de busca ativa, 

atentando para a dimensão de que, em seu território, podem fluir potencialidades ou 

vulnerabilidades e estender-se a toda uma família, ou indivíduos, de um mesmo território. 

Assim, o território torna-se um objeto da atuação profissional da PNAS, estendendo o 

trabalho realizado aos indivíduos e suas famílias, bem como a todo o espaço social de sua 

intervenção.  

Consideramos o aspecto da Vigilância Socioassistencial como elemento de 

centralidade necessária à articulação entre a leitura territorial e as funções protetivas previstas 

na operação da política em questão.  

Destacamos como fundamental, no trabalho social com famílias, na PSB no CRAS, 

que o setor da Vigilância, necessita, em sua formação, de uma equipe técnica 

multiprofissional, a qual, conforme Bortoleto e Juliotti (2015) deve correlacionar-se, ou 

abarcar as equipes responsáveis pelas atividades de monitoramento, avaliação e gestão de 

sistemas. Confirmamos esta necessidade, mediante resultado de nossa pesquisa. 

Nessa modalidade de trabalho desenvolvido, Rizzotti (2010) destaca as limitações 

administrativas e políticas encontradas pelos municípios na efetivação das atividades, a 

fragmentação dos serviços e a falta de uniformidade no trabalho desenvolvido.  

A NOB/Suas 2012
42

 explicita:  

 

Art. 1
o
 que a Vigilância Socioassistencial é uma das funções da Política de 

Assistência Social, junto com a Proteção Social e a Defesa de Direitos, 
sendo estas três ações intrinsecamente interdependentes e necessárias ao 

processo de ruptura com o imediatismo e fragmentação das ações. A 

Vigilância irá fornecer, através de diagnósticos territoriais, os elementos 

necessários ao planejamento das ações de Proteção Social e às articulações 
de Defesa de Direitos, avaliando o trabalho que vem sendo desenvolvido e 

cooperando com a propositura de mudanças ou continuidade dos serviços 

prestados (MDS, 2013). 

  

De acordo com Fonseca (2016), nas estratégias do trabalho social com famílias, a 

busca ativa é um elemento de aproximação dos serviços, benefícios, programas e projetos 

para as famílias e o território.  

                                                             
42

 A NOB/Suas-2012 disciplina a gestão pública da política de Assistência Social em todo território brasileiro, 

exercida de forma sistêmica pelos entes federativos, em consonância com a CF/1988, e a Loas/1993. Assim, a 

aprovação de um novo texto é um evento de destaque, não apenas para a área, mas para toda a sociedade 

brasileira. 
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É considerada estratégia fundamental no trabalho com famílias, pois propicia  

informação, orientação e identificação das necessidades, tanto das demandas das famílias, 

como do território em situação de desproteção social. Os dados coletados e as informações 

subsidiarão os diagnósticos sociofamiliares e socioterritoriais, e servirão, também, para o 

planejamento das ações da rede socioassistencial. 

Um dos pontos fundamentais dessa modalidade de intervenção é chegar até aquelas 

famílias e indivíduos que não acessam os seus direitos por desconhecerem e, na maioria das 

vezes, estão em situação de insegurança, ou sem qualquer acesso às políticas públicas. 

Entendemos que na identificação das vulnerabilidades sociais, dos riscos pessoais e sociais, 

evidencia-se a ampliação da proteção social, e exige de toda equipe de trabalho condições e 

empenho para sua efetivação. 

Ainda segundo Fonseca (2016), considera-se que a busca ativa tem caráter técnico e, 

sobretudo, político, uma vez que os serviços e programas socioassistenciais têm sido 

avaliados por metas estabelecidas e acordadas pelos três entes federados. 

Diante do exposto, afirmarmos que a busca ativa, principalmente na PSB, é uma 

estratégia para as ações preventivas e proativas. A gestão do território – ação de 

responsabilidade da/o coordenadora/o da unidade e do gestor da proteção social básica – e a 

vigilância socioassistencial são importantes pilares na operacionalização dessas ações. 

Por meio da gestão do território, integrante do trabalho social com famílias, o 

coordenador da unidade cuidará dos aspectos administrativos, técnicos e logísticos, enquanto 

que a Vigilância Socioassistencial subsidiará a equipe técnica com dados previamente 

estudados e territorializados. 

A Vigilância Socioassistencial dialoga com a busca ativa pelo viés de mão dupla, por 

se retroalimentarem. “A busca ativa é uma atividade estratégica do Suas, coordenada pela 

Secretaria Municipal (ou do DF) e tratada em reuniões regulares com participação dos 

coordenadores de Cras.” (BRASIL, 2010/2011, p.57). 

Recorrendo às propostas de trabalho do MDS/SNAS, a busca ativa ocorre por meio do 

 
deslocamento da equipe de referência para conhecimento do território; 

contatos com atores sociais locais (líderes comunitários, associações de 

bairro etc.); obtenção de informações e dados provenientes de outros 

serviços socioassistenciais e setoriais; campanhas de divulgação, distribuição 
de panfletos, colagem de cartazes e utilização de carros de som 

(ORIENTAÇÕES TÉCNICAS CRAS, 2009, p. 30). 

 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Cras_que_temos.pdf
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A busca ativa compõe o rol das ações do trabalho essencial do Paif, e é uma das vias 

de acesso aos serviços tipificados e à rede socioassistencial (programas, projetos, benefícios e 

os serviços). Também é uma estratégia adotada nos demais serviços da PSE, cabendo aqui 

destacar que, no Serviço Especializado em Abordagem Social, a busca ativa vai além de uma 

ação estratégica, pois é a que materializa o serviço. 

Na perspectiva do acompanhamento familiar, a busca ativa  

 
possibilita a mobilização para comparecimento das famílias ao CRAS ou a 

visita domiciliar por um profissional, para a realização da acolhida – 
particularizada e/ou em grupo, de modo a identificar, a partir do estudo 

social, quais famílias necessitam e desejam participar do processo de 

acompanhamento familiar” (CADERNO DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 

DO PAIF, v. II, 2012, p. 60). 

 

Santos (1994) define, por sua vez, o território como entidade pura, possuidor de 

formas e ações, como sinônimo de espaço humano.  

Para Koga (2003, p. 35-36):  

 

O uso do território pelos sujeitos e a relação entre território e população, o 

conceito de território se constrói a partir da relação entre território e as 
pessoas que dele se utilizam. Esta indivisibilidade hoje se mostra com uma 

particularidade extremamente fecunda quando observamos a intensa 

dinâmica da população nos territórios. A relação inseparável entre território 

e sujeito ou população, permite uma visão da própria dinâmica do cotidiano 
vivido pelas pessoas.   

 

Conforma-se, portanto, a possibilidade de, sem desconsiderar, por um lado, ou 

reduzir, por outro, pensar a localização ou proximidade como um dos componentes da 

interpretação do território: sem desconsiderar a dimensão da realidade local, onde se realiza a 

vida e se reproduzem, desigualmente, as relações sociais entre grupos e segmentos também, 

desigualmente, localizados; e sem reduzir a dimensão territorial da política pública apenas à 

lógica da proximidade, que poderia ser, aqui, associada ao Cras e ao seu potencial 

transformador, sem reconhecer a pluriescalaridade dos processos de cada área.  

O território deve ser compreendido como o território usado.  Significa a soma do 

chão mais a identidade. Identidade como o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. 

Segundo Santos, o território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas 

materiais e espirituais e do exercício da vida.  

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
https://craspsicologia.files.wordpress.com/2012/04/orientac3a7c3b5es-tc3a9cnicas-sobre-o-paif.pdf
https://craspsicologia.files.wordpress.com/2012/04/orientac3a7c3b5es-tc3a9cnicas-sobre-o-paif.pdf
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Ao retratar a importância do território, Santos atribui o valor à identidade e ao 

sentimento de pertencer, deixando clara a relação de uso do território, o que implica, 

obrigatoriamente, reconhecer os sujeitos, os agentes e seus diferentes usos.  

O território não é estático, uma vez que sofre alterações em seu espaço, e os 

significados são alterados pela dinâmica da sociedade que, ao longo do tempo, redefine as 

relações de poder (materiais e simbólicas) entre os grupos sociais e seus espaços.  

Desse modo, pensar as políticas públicas na perspectiva do território e vínculos 

sociais significa buscar uma visão estratégica para a otimização dos esforços públicos.  

Santos, S. e Silveira (1996) defendem que, ao se voltar para o uso do território, pode-

se desvendar os diferentes interesses dos diversos agentes sociais que, ao se relacionarem 

entre si, atuam na formação desses territórios.  

Mediante diálogo com o autor, que aponta para a dinâmica do uso do território, 

importante chamar atenção para a necessidade de considerá-lo a partir das interações sociais, 

afetivas, de solidariedade,  amizade,  poder,  conflitos, que trazem um significado vivo para o 

território, demarcando a vivência e a experiência cotidiana das pessoas que nele vivem. 

O grupo focal em foco desta pesquisa, alegou essa importância de um trabalho coeso 

nos territórios, uma vez que este espaço, é o “chão da vida”, em que, tudo acontece e se 

fortalece. 

 

3.3 Identificação do Território da Média Noroeste Paulista 

 

 

A história paulista rumo às terras do Oeste pode ser considerada bem estruturada e 

direcionada pelos grandes fazendeiros que, certamente, dirigiam importantes sociedades 

bancárias e ferroviárias e detinham postos de poder na administração pública. 

De acordo com Rodrigues (2010), esses ricos fazendeiros são identificados como 

representantes de uma nova cultura, que surgia na sociedade rural paulista, integrante de um 

novo modo de pensar e que tirava força de sua dupla origem, rural e mercantil, ao mesmo 

tempo, carregando consigo a riqueza e o espírito do empreendimento. Foram os grandes 

cafeicultores que, até 1930, dirigiram São Paulo.  
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De acordo com as informações do livro Documento Geográfico e Estatístico do 

Município de Lins, elaborado pelo Poder Legislativo Linense, a história de Lins inicia-se no 

século XX,  local onde tudo era sertão, a terra virgem, a mata fechada, a flora e fauna ricas em 

espécies; e corria manso e sereno, com suas águas cristalinas, um córrego denominado 

Brumadinho (muitos assim chamavam a localidade), posteriormente, chamada Douradinho, 

Campestre, Santo Antônio do Campestre; depois, Albuquerque Lins e finalmente Lins (Fig. 

1).  

FIGURA 1 - Cidade de Lins no início do século XX 

 

Fonte: Disponível em: <http://www.lins.sp.gov.br/portal/cidade/História-de-Lins>. Acesso em: 30 jul. 2017. 

 

Desde que nasceu nessa terra generosa e boa imperou o amor e o bairrismo pelo 

torrão que emergia da mata. De elevado espírito religioso, dentre os primitivos moradores, 

destacam-se: Cel. Manoel Francisco Ribeiro, Cap. Joaquim Carlos Ribeiro, Manoel Lourenço 

Ribeiro, Francisco José Ribeiro, José Noronha Ribeiro, Cel. Joaquim Toledo Piza e Almeida, 

Francisco Teófilo de Andrade, Frederico M. Costa, Amâncio Nogueira, José do Rego, 

Francisco Veloso Martins, Cel. João Pedro de Carvalho Júnior, Joaquim de Godoy, Fortunato 

Hena, Joaquim Barbosa de Morais, Amâncio de Assis Nogueira, Egídio Galleti, Domingos de 

Matos Guedes, Antônio Marques Castanheira, Dona Amélia Marques Castanheira (primeira 

parteira de Lins), Antônio Seabra (primeiro professor).  



141 

Desde o ano de 1906, o fazendeiro Manuel Francisco Ribeiro, dono de grande 

extensão de terra em São Sebastião de Pirajuí (hoje Pirajuí), já andava pelas paragens atrás de 

fartas caça e pesca. A partir de então, várias famílias lá se estabeleceram (Ribeiro Noronha, 

Moreira da Costa, Toledo Piza, Carvalho, Andrade, Assis Nogueira, etc.), fundando o 

patrimônio de Santo Antônio do Campestre (Disponível em: 

<http://www.camaralins.sp.gov.br/cidade/breve-historico->. Acesso em: 30 jul. 2017). (Fig. 

2). 

 

FIGURA 2 – Breve história do município de Lins 

 

Fonte: Disponível em: <http://www.lins.sp.gov.br/portal/cidade/História-de-Lins>. Acesso em: 30 jul. 2017. 

http://www.camaralins.sp.gov.br/cidade/breve-historico-
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3.3.1 Dados históricos atuais do município 

 

 

O município encontra-se no cruzamento das atuais rodovias BR 153 – 

Transbrasiliana e SP 300 – Marechal Rondon e, na altura do quilômetro 131 da antiga Estrada 

de Ferro Noroeste do Brasil – NOB, incorporada como uma das regionais da Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima (RFFSA), no ano de 1957. Posteriormente, foi concedida à 

Ferrovia Noroeste S.A., e, atualmente pertence à América Latina, Logística S.A. (Fig. 3).  

 

FIGURA 3 – Localização do município de Lins
43

 – universo da pesquisa 

  

Fonte: Disponível em: < https://www.nossosaopaulo.com.br/MunicipiosDeSaoPaulo.htm>. Portal Nosso 

São Paulo, Municípios de São Paulo. Acesso em: 23  ago.  2017. 

 

 

A cidade localiza-se na latitude 21º 40' 43” sul e   longitude 49º 44' 33" oeste, 

estando a uma altitude de 437 metros e a uma distância de 429 quilômetros da capital do 

estado. Faz divisa com os municípios de Sabino (ao norte), Cafelândia (ao leste), Guaimbê e 

Getulina (ao sul) e Guaiçara (a oeste). (Fig. 4) 

De acordo com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( IBGE) 

2010, atualizado em 2015, o município possui as estatísticas contidas no Quadro 1. 

 

 

 

 

 

                                                             
43 A Região 5 refere-se ao município de Lins, local onde se situa o universo desta pesquisa. 

 

https://www.nossosaopaulo.com.br/MunicipiosDeSaoPaulo.htm
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QUADRO 1 – População atual – município de Lins /SP 

População estimada em 2010           71.432 

População urbana 99% 

Extensão territorial (km²)             570,058 

Densidade demográfica 2010 (hab./km²) 124.98 

Produto Interno Bruto (PIB) (R$) 2.314.613,00  

PIB per capita (R$) 32.375,00 

Prefeito em 2017 Edgar de Souza 
Fonte: IBGE Cidades/Siconfi/STN 2015, atualizado em 27 jun.2016. Acesso em: 23  ago. 2017. 

 

 

FIGURA 4 – Fotos atuais do município de Lins  

 

Município de Lins 

Princesa da Noroeste 

Cidade das Escolas 

 

 
 

 
Fonte: Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Lins>. Acesso em: 15 ago. 2017. 

 

 

3.4 Um Pouco da História do Cras – Município de Lins 

 

 

Consideramos fundamental situarmos historicamente, aqui, nosso universo da 

pesquisa: os Cras de Lins. Sabemos que o Cras se apresenta como uma unidade pública da 
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Política de Assistência Social, de base municipal, integrante do Suas. Localiza-se em áreas de 

maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinado à prestação de serviços e 

programas socioassistenciais de PSB às famílias e indivíduos e à articulação desses serviços 

no seu território de abrangência. Envolve uma atuação intersetorial com a perspectiva de 

potencializar a proteção social (BRASIL, 2004).  

No campo da proteção social, o foco orientado pela abordagem da vulnerabilidade e 

dos riscos concentra-se nas estratégias utilizadas pelas famílias que fazem com que algumas 

se livrem da pobreza e outras se perpetuem nela. Isso remete à contribuição possível e 

necessária das políticas públicas para o fortalecimento das capacidades de indivíduos, famílias 

e regiões para o enfrentamento e a superação da condição de vulnerabilidade.
44

  

Kaztman e Filgueira (2006, p. 71) discutem esse conceito de vulnerabilidade social 

relacionado aos processos de pobreza e exclusão social.  

 
[...] chamamos de vulnerabilidade ante a pobreza ou a exclusão social as 

situações que surgem quando as configurações de recursos que controlam e 

podem movimentar os municípios não são suficientes para aproveitar as 
estruturas de oportunidade de acesso ao bem-estar. A abordagem da 

vulnerabilidade social mostra-se relacionada ao acesso ao bem-estar social 

que os autores acima citados denominam de “estruturas de oportunidade de 

acesso ao bem-estar”. 

 

O reconhecimento socioterritorial da vulnerabilidade social exige dos municípios 

investimentos em estruturação e informatização para a produção de informações mais 

desagregadas sobre as realidades socioeconômica, política e cultural.  

Cabe ressaltar a noção de risco social e diferenciá-la das teses que intitulam a 

sociedade moderna como sociedade de risco, em função do alto grau de incerteza que 

comanda o futuro da civilização.  

Para Castel (2005, p. 61), “um risco no Território: conceito estratégico na Assistência 

Social é um acontecimento previsível, cujas chances de que ele possa acontecer e o custo dos 

prejuízos que trará podem ser previamente avaliados”.  

Para identificar a instalação de serviços socioassistenciais nos Territórios 

vulneráveis, é imprescindível identificar os riscos a que estão submetidos os grupos que ali 

                                                             
44 Kaztman (1999) trata o conceito de vulnerabilidade social no entendimento do confronto entre os recursos 

acumulados (ou sua ausência) por indivíduos, famílias e comunidades e as oportunidades acessíveis para 

empregá-los; o que permite identificar as diferentes situações de vulnerabilidade social a que estão 

submetidos/as. 
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residem, para, assim, organizar serviços e programas de prevenção, evitando a perpetuação 

dos riscos já existentes, ou superar as situações de agravos ou sequelas individuais e sociais.  

 Sposati (2006) argumenta que o dimensionamento dos riscos e das vulnerabilidades, 

como condições prioritárias na Assistência Social, não retira a preocupação com o 

desenvolvimento da atenção ao quase risco, ou com a descoberta de iniciativas inibidoras da 

manifestação ou do agravamento da vulnerabilidade. Só desse modo, a Assistência Social, 

como política pública, alcançará sua efetividade.  

Entendemos os riscos sociais, aqueles, nos quais os indivíduos, famílias, 

coletividades e classes sociais vivem expostos; fora do alcance da rede de segurança oferecida 

pela proteção social pública e que, por essa razão, encontram-se em situação de pobreza e 

risco social produzidos por um conjunto de fatores. Essas famílias na sua maioria, fragilizadas 

por estes riscos sociais que procuram os Cras. 

Melazzo e Nascimento (2013, p. 73) utilizam os autores Holzman e Jorgensen 

(2003), que discutem a questão do risco como apropriação das mais diversas situações.  

 
os riscos naturais (terremotos e demais tragédias e fenômenos desta 

natureza); os riscos de saúde (doenças, acidentes, epidemias, deficiências); 

os riscos relacionados ao ciclo de vida (nascimento, maternidade, velhice, 
morte, ruptura familiar); os riscos sociais (crime, violência doméstica, 

terrorismo, gangues, exclusão social); os riscos econômicos (choques de 

mercado, riscos financeiros); os riscos ambientais (poluição, desmatamento, 
desastre nuclear) e os riscos políticos (discriminação, golpes de estado, 

revoltas), tal como sistematizados pela unidade de proteção social do Banco 

Mundial. Os indivíduos e as famílias posicionam-se diferentemente quanto à 

capacidade de resposta aos riscos e às mudanças do entorno.  
 

Para esses autores, a vulnerabilidade
45

 e os riscos possibilitam uma ligação mais 

direta com o campo das políticas públicas, e mencionam as estratégias possíveis para o 

enfrentamento dos riscos específicos e assim empoderar as famílias na obtenção de respostas 

para a superação de sua vulnerabilidade.  

Concordamos com o destaque dos autores de que as políticas e os programas 

integram esse campo, como elementos facilitadores para o potencial e a capacidade de 

resposta das famílias e de seus membros, como grau redutor e de  superação da 

vulnerabilidade.  

                                                             
45

 Vulnerabilidade relaciona-se, por um lado, com a exposição ao risco, e, por outro, com a capacidade de 

resposta, material e/ou simbólica, que indivíduos, famílias e comunidades conseguem dar para fazer frente ao 

risco ou ao choque que significa a materialização do risco (HOLZMAN; JORGENSEN, 2003, apud MELAZZO; 

NASCIMENTO, 2013). 
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As experiências de risco e vulnerabilidades sociais surgem de diferentes modos, 

conforme a realidade dos territórios com suas especificidades/particularidades. Um mesmo 

município pode ser constituído para vários territórios.  

Aqui pontuamos parte do nosso objeto de pesquisa, o Cras – território de 

vulnerabilidade e risco social (lócus do trabalho profissional de assistentes sociais e 

psicólogos). No Cras, localizam-se, por meio do diagnóstico desses territórios, famílias, 

indivíduos e grupos sociais, como potenciais beneficiários da Política Pública de Assistência 

Social, com anseios e perspectivas diversificadas, características e carências específicas e 

potencialidades distintas.  

Koga (2003),  em suas discussões sobre território, analisa e orienta que a dimensão 

territorial compreende o universo da cidade e seus territórios como chão social das políticas 

públicas, o que exige um olhar para além da tradicional setorialidade. Essa dimensão engloba, 

de modo significativo, o compromisso do trabalho em rede dos serviços públicos e privados, 

aqui com destaque para o Cras, organizados/implantados nos territórios -lugar onde diferentes 

famílias/comunidades vivem e constroem seu cotidiano. 

Os objetivos do Cras compreendem a efetivação das ações de PSB, de vigilância e  

defesa social e institucional, numa perspectiva territorializada e com o foco na matricialidade 

sociofamiliar, de acordo com a NOB/Suas.   

Em conformidade com o Suas/2005, na modalidade de integração e aplicabilidade de 

seus objetivos, é que o Cras desenvolve um novo modelo de gestão socioassistencial. “Uma 

ação que integralize a proteção, vigilância e defesa social gera uma proteção social efetiva, 

movida por processos e estratégias capazes de produzir convívio, pertencimento e autonomia 

às famílias e aos cidadãos” (SÃO PAULO, 2009, p. 18).  

 
O espaço público, sua principal característica leva a considerá-lo como 

unidade de possibilidades, de reconhecimentos, de acessos a direitos, de 

proteção social, de provisões, de acolhimento, de segurança, de estratégias e, 
principalmente, de referência no que diz respeito ao atendimento da 

população local. O Cras, a partir desses condicionantes, deve materializar a 

presença do Estado em uma determinada área, possibilitando a 
democratização do acesso aos direitos e contribuindo para o fortalecimento 

da cidadania. Além disso, o Cras deve ser espaço de participação e 

envolvimento da população, o que possibilita que se transforme em ambiente 
potencial para a interlocução entre Estado e Sociedade Civil (MELAZZO; 

NASCIMENTO, 2013, p. 75). 
 

Conforme a PNAS/2004 é  necessário definir  critérios para a escolha da localização 

para  instalar o Cras, que deve ser pautada na identificação de famílias e territórios em 
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situação de vulnerabilidade (BRASIL, 2004). Sua instalação deve priorizar a descentralização 

da Assistência Social, parâmetro que confere a característica de mudança/inovação às novas 

propostas da Assistência Social.  

Com a implementação do Cras, a gestão do território atua de modo preventivo, 

racionalizando as ofertas e traduzindo o referenciamento dos serviços em ações concretas. 

Apresenta-se como principal unidade pública de proteção básica e referência para a população 

local e para os serviços setoriais.  

O percurso da política de Assistência Social é um tanto recente e, aos poucos, vem 

rompendo/substituindo a herança de um passado calcado em práticas assistencialistas, 

caritativas e de solidariedade. O território como foco inerente da intervenção dessa política, 

materializa a descentralização das ações e da tomada de decisão, motivando a participação 

dos beneficiários em sua formulação e gestão.  

Yazbek (2004, p. 16) pontua essa realidade: 

 
A descentralização contribui para o reconhecimento das particularidades e 

interesses próprios do município e como possibilidade de levar os serviços 
para mais perto da população. [...] [e] a municipalização aproxima o Estado 

do cotidiano de sua população, possibilitando-lhe uma ação fiscalizatória 

mais efetiva, permite maior racionalidade nas ações, economia de recursos e 

maior possibilidade de ação intersetorial e interinstitucional.  
 

  

O Cras, como lócus da intervenção profissional,  possibilita a organização das 

relações de proximidade com as famílias e a comunidade, uma vez que são possuidoras de 

identidades, saberes, experiências e projetos futuros.  

No âmbito da gestão do território pelo Cras, é sua atribuição a articulação 

intersetorial, entendendo-se como interação entre setores e saberes, para responder, de forma 

integrada, a um objeto comum (SÃO PAULO, 2009, p. 26).  

 
O território é dinâmico, pois, para além da topografia natural, constitui uma 
“topografia social”, decorrente das relações entre os que nele vivem e das 

relações destes com os que vivem em outros territórios. Território não é 

gueto, apartação, mas mobilidade. Por isso, discutir medidas de um território 

é assunto bem mais complexo do que definir sua área, pois implica em 
considerar o conjunto de forças e dinâmicas que nele operam (SPOSATI, 

2008, p. 9).  
 

O território, muito além de uma área de localização para as famílias em que são 

prestados serviços às pessoas, compreende também articulações sociais, conflitos, 

cooperações, concorrências e coesões. O território é  



148 

 

[...] produto de tramas que envolvem as construções (formas espaciais), as 
instituições, as redes multiescalares, as relações sociais e a natureza exterior 

ao homem; é objetivo-material e subjetivo-imaterial ao mesmo tempo 

(SAQUET, 2009, p. 88).  

  

Na análise de Saquet (2006), o território é resultado e condição de um processo 

histórico, em que existem relações socioespaciais em variados níveis da escala geográfica, 

que definem e estabelecem o espaço a partir das relações de poder e, ao mesmo tempo, podem 

transpor limites políticos e administrativos por meio de atividades econômicas, dos meios de 

comunicação e circulação.  

Lindo (2010) discute a geografia como possuidora de vários elementos de ordem 

conceitual, analítica e instrumental como contribuintes às práticas de Assistência Social 

quanto à sua formulação, implementação e avaliação da política pública, assim como o 

conhecimento sobre as escalas geográficas para a análise e ação. Pode auxiliar os 

responsáveis a fazer uso consciente de instrumentos e estratégias que lhes concedam medir, 

localizar, analisar e interpretar se os processos de exclusão/vulnerabilidade e as ações de 

superação implementadas indicaram mudanças ou não, além de identificar a possibilidade de 

neles intervir de forma organizada e qualificada. 

Tais conhecimentos favorecem aos municípios reconhecer e apresentar seus 

territórios conforme previsto na PNAS/2004. Desse modo, afirmamos, como Costa (1998), 

que as políticas públicas se desmembram nesses territórios onde acontecem as decisões “por 

atores governamentais, com atos que dinamizam agendas de inovação em políticas ou que 

atendam às demandas de grupos afins”.  

Koga (2003, p. 33) discute a cidade como palco de relações sociais, atuando com 

enorme diversidade de ações, com interesses diversos. Segundo essa autora, é possível pensar 

a cidade como não  homogênea sob vários ângulos e, por isso, seus mais variados lugares 

devem ser tratados compreendendo as suas diferentes modalidades. Confirma, ainda, a 

necessidade de compreendermos a “cidade enquanto um território múltiplo, como o chão 

concreto das políticas, a raiz dos números e a realidade da vida coletiva”.  

Santos (2001, p. 19) complementa esse chão das relações sociais ao afirmar:  

 
[...] a linguagem cotidiana frequentemente confunde território e espaço. [...] 

Para uns, o território viria antes do espaço; para outros, o contrário é que é 

verdadeiro. Por território entende-se geralmente a extensão apropriada e 
usada. Mas o sentido da palavra territorialidade como sinônimo de pertencer 

àquilo que nos pertence [...] esse sentimento de exclusividade e limite 
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ultrapassa a raça humana e prescinde da existência do Estado. Assim, essa 

ideia de territorialidade se estende aos próprios animais, como sinônimo de 

área de vivência e de reprodução. Mas a territorialidade humana pressupõe 
também a preocupação com o destino, a construção do futuro, o que entre os 

seres vivos, é privilégio do homem. Num sentido mais restrito, o território é 

um nome político para o espaço de um país.  

 

Confirmamos a relevância de tratar a família na instância do Cras pois é neste 

território que o direito será manifestado ou negado; abnegado ou reivindicado. Para Koga 

(2003), no território se concretiza a luta por interesse, o que acaba por construir diversos 

territórios, ao longo do tempo-espaço, e, muitas vezes, sobrepõe-se uns aos outros.  

Nessa afirmativa,  pode-se compreender o território na dimensão integradora de 

Haesbaert (2004), como revelador dos aspectos sociais, políticos, culturais, econômicos e 

ambientais.  

A dimensão integradora do território colocada pelo autor, conduz ao entendimento 

articulado, conectado, integrado a outros territórios, bem como à perspectiva relacional, em 

que são consideradas as relações sócio-históricas com suas diferenças conformes àquele 

determinado período. Concordamos, assim, que território é o resultado de uma relação 

complexa entre os processos sociais e os espaços material e impalpável.   

Procuramos destacar nessa discussão a ideia de que a questão territorial deve 

potencializar a lógica de proteção social, como direito de cidadania, das famílias direcionado 

à prevenção de vulnerabilidades e riscos sociais, intencionando fortalecer os vínculos sociais e 

a capacidade de participação política, que se intensifica muito além de uma localização 

apenas, ou da proximidade do Cras. 

A atuação da Assistência Social ocorre com base em princípios e diretrizes com o 

objetivo de garantir o atendimento às necessidades básicas e proporcionar os 

desenvolvimentos pessoal, familiar e social, bem como oportunizar a capacitação, facilitando 

a inserção no mercado de trabalho e a geração de renda.  

Dentre seus princípios, destacam-se o da universalização dos direitos sociais; o 

respeito à dignidade do cidadão; o direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 

convivência familiar.  

As balizas para a ocorrência desses atendimentos devem respeitar a descentralização 

político-administrativa e a participação da população, tendo a centralidade das ações na 

família. 
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A Semas presta atendimento socioassistencial às pessoas e famílias, articula os 

serviços, e potencializa a rede de PSB tendo como porta de entrada os Cras; e, no caso do 

apoio, da orientação e do acompanhamento de situação de ameaça, ou violação de direitos, 

realiza-se por intermédio do Creas. 

Esta secretaria executa, hoje, a gestão plena na Assistência Social e já está 

estruturada de acordo com as novas classificações de programas e serviços da PNAS. 

  Objetiva desenvolver e apoiar ações voltadas à PSB e especial de famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade e riscos sociais, garantindo-lhes o afiançamento da 

segurança estabelecida no Suas. Para tanto,e organiza-se em dois níveis de proteção
46

, e conta 

com estrutura de gestão e mecanismos de participação e controle social. 

Destacamos como fundamental ao lócus social da pesquisa – o Cras –, a importância 

ao Serviço Social definir uma PMAS, em consonância com as diretrizes da PNAS; elaborar 

um diagnóstico socioeconômico do município, para que a população usuária seja atendida em 

suas reais demandas; organizar a rede de atendimento; atuar na orientação e recuperação 

social; integrar-se aos projetos sociais de outras políticas públicas, que visem ao 

desenvolvimento e  atendimento à população demandatária. 

Em 2004, o CNAS aprova a PNAS e prevê a PSB a ser implementada no Cras. Em 

2011, a NOB/Suas é efetivada em forma de lei.  

                                                             
46

 PSB: prevenir situações de risco, atendendo às famílias e aos indivíduos nas diferentes fases do ciclo 

geracional, que se encontrem em situação de vulnerabilidade social; PSE: atender às famílias e aos indivíduos 

em situação de risco pessoal e social decorrentes da exposição a situações de extrema vulnerabilidade,  como: 

abandono; violências física, psíquica e/ou sexual; situação de rua; trabalho infantil, entre outras que caracterizam 

o fenômeno da exclusão social, visando à superação e à inserção em serviços da política de Assistência Social 

prestados nas unidades de média e alta complexidades da rede de serviços governamental e não governamental, 

em articulação com o Sistema de Garantia de Direitos; gestão: gerenciar a política de Assistência Social no 

município, exercendo a coordenação do Suas nesse âmbito, promovendo a qualificação e o aperfeiçoamento para 
funcionamento dos serviços, a viabilização de infraestrutura para essa política e a articulação entre os diversos 

serviços, conselhos e outras áreas de políticas públicas para o desenvolvimento das ações, na perspectiva da 

intersetorialidade e complementaridade, com vistas à promoção do desenvolvimento da qualidade de vida das 

famílias atendidas; na perspectiva da gestão democrática e participativa, com respeito às instâncias de controle 

social; implantar e implementar serviços, viabilizando estrutura necessária e adequada ao seu funcionamento, 

qualificação, modernização e ampliação da cobertura das unidades de atendimento; viabilizar condições para que 

a vigilância social ocorra, de forma a produzir, sistematizar e gerir informações úteis e necessárias à 

identificação de vulnerabilidades e riscos que demandem ações no campo das defesas social e institucional e no 

provimento da PSB e/ou especial; controle: assegurar o funcionamento do Conselho Municipal de Assistência 

Social (CMAS) e a realização de conferências municipais, precedidas de pré-conferências, assim como apoiar 

técnica e financeiramente a manutenção, estruturação e qualificação das ações do conselho; apoiar a criação e 
implementação de espaços democráticos de participação dos usuários da política de Assistência Social, 

garantindo-lhes acesso e conhecimento dos direitos socioassistenciais e sua defesa; fomentar a participação e o 

exercício do controle na política de Assistência Social, promovendo a articulação entre o poder público e a 

sociedade civil. 
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No município de Lins, o Cras Antônio Nunes Fernandes – “Toninho Casavéia”, 

integrante ao nosso universo da pesquisa, está em funcionamento desde 17 de junho de 2006 e 

tem como território de abrangência os Conjuntos Habitacionais José Dias dos Santos  e 

Ulisses Guimarães, os bairros de Teissuke Kumassaka, Jardim Tangará, Jardim Santa Maria e 

imediações.  

Este Cras, como unidade descentralizada da política de Assistência Social, tem a 

responsabilidade de organizar a oferta de serviços voltados para a prevenção de situações de 

risco, superação de vulnerabilidades, fortalecimento de potencialidades e das relações 

familiares e comunitárias.  

Para efetuar a PSB do Suas também trabalha em parceria com as demais políticas 

públicas e organizações que compõem o território de abrangência do serviço sendo: As Escola 

Municipal de Ensino Fundamental (Emef) João Alves da Costa; Escola Municipal de 

Educação Infantil (Emei) Maria Aparecida Zani Bertin e Emei Professor Agostinho Perazza; a 

Escola Estadual Walter Gallati; a UBS do Centro de Atenção Integral à Criança (CAIC); a 

USF Tangará e o Centro de Ação e Extensão Comunitária (Ceac) vinculado ao Centro 

Universitário de Lins (UniLins).  

Com as parcerias, os serviços ofertados pela rede, esta unidade desenvolve serviços 

assistenciais na perspectiva da proteção social, vigilância e defesa social, o Cras citado atua 

de forma territorializada, com foco na matricialidade familiar e na inclusão social 

(informações da assistente social S. Z., Lins, 2017). 

O Cras Irmã Beatriz Helena de Barros Leite (também de nosso universo da 

pesquisa) é outra instituição pública municipal descentralizada, inserida na política de 

Assistência Social, responsável pela organização e oferta de serviços da PSB do Suas e 

encontra-se nas áreas que apresentam vulnerabilidade e risco social do município. Possibilita 

acesso de um grande número de famílias à rede de Proteção Social de Assistência Social 

usufruindo no próprio território.  

Sua implantação se deu no bairro Parque das Américas, em 2006 e sua área de 

abrangência configura-se nos bairros Santa Terezinha, Vila Anchieta, Residencial Josepha 

Caetano Ramos, Parque dos Trabalhadores, Jardim das Paineiras, Jardim Primavera, Jardim 

União, Jardim Bandeirantes e Bairro do Rebouças. 

Esse Cras, em média, possui uma equipe técnica de referência, para realizar as 

atividades do Paif:  
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2 assistentes sociais (concursados) com carga horária de 30h/semanais; 

1  psicóloga (concursada) com carga horária de 30h/semanais; 

1  assistente administrativo (concursado) com 30h/semanais; 
1  estagiário de Serviço Social com 25h/semanais; 

1  Estagiário de Psicologia com 25h/semanais; 

1 coordenador (assistente social ou psicólogo) com carga horária de 

40h/semanais; 
4 educadores social (concursados) – nível médio, com carga horária de 

30h/semanal; 

2 serventes (concursados) – nível fundamental, com carga horária de 
30h/semanal; 

Monitores (terceirizados) para trabalhar nas Oficinas do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).  

(Informações da psicóloga do Cras em 5 de setembro de 2017). 
 

Apresentamos ainda o terceiro Cras de nosso universo da pesquisa, que conforme 

dados da Prefeitura de Lins
47

, desde 6 de janeiro de 2012, inaugurado pela Secretaria de 

Assistência Social funcionou como Núcleo de Atendimento do bairro São João, instalado, a 

princípio, em imóvel alugado na Avenida Nilo Noronha, 1.154. 

Este Núcleo de Atendimento foi implantado em virtude das vulnerabilidades 

apresentadas nesse território. Atualmente, sua área de abrangência configura-se nos Bairros: 

Ribeiro, São João, Jardim Aeroporto, Parque Ferroviário, Jardim Eldorado, Conjunto 

Habitacional Francisco José de Oliveira Ratto, Jardim Paraíso, Emílio Lopes, Jardim São 

José, Jardim Alvorada, Ana Carolina, São Benedito, Jardim Leoni, Jardim Linense, Jardim 

Tropical, São Luiz e Vila Azevedo.  

No grupo focal durante os procedimentos de nossa pesquisa, foi discutido que o 

trabalho desenvolvido pela equipe requer articulação com a rede de proteção social do 

território, a fim de proporcionar a melhoria das condições de vida das famílias e possibilitar, 

assim, o acesso a direitos e serviços, especialmente para os que se encontram em situação de 

maior vulnerabilidade social. 

O secretário municipal da Assistência Social, Alcindo José Checon, destacou na 

ocasião, de sua inauguração, que a “Assistência Social do Município realizava vários 

trabalhos com os moradores do bairro São João”, porém , de fato, a Assistência Social se 

instalava no bairro para fortalecer e dar referência às ações, com outras entidades, como o 

Postinho de Alimentação, Educação, Saúde e Cidadania (Paesc) e Centro de Estudos do 

Menor e Integração na Comunidade (Cemic). 

 

                                                             
47 Disponível em <http://www.encontralins.com.br/noticias/prefeitura-de-lins-inaugura-o-cras-do-bairro-sao-

joao/.>. Acesso em: 5 set. 2017. 
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Os moradores dos bairros próximos ao CRAS em especial do Bairro São 

João tem muito a comemorar, este espaço é uma verdadeira porta de 

entrada à rede de serviços socioassistenciais e o objetivo maior é atender às 
famílias em risco de vulnerabilidade e risco social, através da oferta de 

serviços de proteção social básica e de capacitações profissionais que 

promovam a geração de emprego e renda à população assistida, além de o 

centro também ser responsável por orientar e fortalecer todo o convívio 
sociofamiliar e comunitário (E. S., presidente da Câmara Municipal de Lins, 

janeiro de 2012). 

 

Desde agosto de 2017
48

, esse Núcleo de Atendimento integra um novo espaço 

inaugurado pela Prefeitura de Lins através da Secretaria Municipal de Assistência Social- 

Cras Miguel Padeiro, no bairro Emílio Lopes. A secretária municipal da Assistência Social 

destacou: 

Este momento marca a inauguração do espaço físico, pois os serviços já 
vinham sendo realizados no núcleo localizado na Avenida Nilo Noronha, 

onde já atende 1.200 famílias, que agora passarão a frequentar o prédio no 

bairro Emílio Lopes, que atenderá toda a região. Este é o 3
o
 Cras do 

município, do qual a Prefeitura assume 100% dos custos, devido à cidade ser 

considerada de médio porte e teoricamente necessitar apenas de dois centros 

de referência. É um motivo de orgulho e muita satisfação para minha 

secretaria, pois este espaço só existe para transformar a vida das pessoas 
(R.C.B.J.F, secretária da Assistência Social do município, agosto de 2017). 

 

O Cras Miguel Padeiro possui a seguinte equipe técnica de referência dos 

profissionais: dois psicólogos – (inclui a coordenadora do Cras); dois assistentes sociais; três 

educadores sociais; um servente de Serviços Gerais; três estagiários (um de Serviço Social, 

um de Psicologia e um de Ciências Contábeis); dois monitores de Educação Física; cinco 

monitores técnicos para atender aos SCFV (no Cadastro Único, grupo de dança, artesanato, e 

atividades lúdicas). 

Chamamos atenção deste quadro de profissionais o que mencionado por eles na 

pesquisa, que apenas dois psicólogos e dois assistentes sociais, não atendem com qualidade as 

demandas apresentadas no trabalho social com famílias. Sugerem a necessidade e urgência de 

ampliação deste quadro de profissionais nas unidades dos Cras. 

Possui como objetivo os serviços de proteção básica às famílias, na ocorrência de 

situações de vulnerabilidade e risco social no território de abrangência, por meio de 

identificação de potencialidades, aquisições de fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários e da ampliação do acesso aos direitos de exercer sua cidadania.  

                                                             
48 Disponível em: <https://www.lins.sp.gov.br/portal/noticias/0/3/5423/Prefeito-Edgar-de-Souza-inaugura-

CRAS-do-bairro-Emilio-Lopes->. Coordenadoria de Comunicação (Codec).  Acesso em: 5 set. 2017. 
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O Serviço Social atua objetivando oportunizar às famílias,  comunidades e serviços a 

que têm direitos através de articulação de uma rede integrada de serviços sociais, objetivando 

trabalhar com a potencialidade do usuário; possibilitar a emancipação social e a financeira, 

através do processo socioeducativo, permitindo ampliar a visão da realidade; viabilizar a 

importância familiar para que assuma o dever de criar, educar, assistir, cuidar dos filhos e de 

seus membros; proporcionar melhoria das comunidades envolvidas e a qualidade de vida das 

pessoas.  Sua infraestrutura organizacional conta com espaço de recepção/acolhimento; sala 

de atendimento individual; sala de equipe técnica; sala da coordenação e setor administrativo; 

sala de arquivo de prontuários; banheiros: feminino e masculino e para Pessoa com 

Deficiência (PCD); almoxarifado e cozinha. 

Destacamos aqui as atividades desenvolvidas pelo assistente social em conjunto aos 

psicólogos nas unidades dos Cras: desenvolver o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 

à Família (Paif); elaborar o planejamento anual; desenvolver trabalho socioeducativo e de 

capacitação com grupos e famílias; buscar e ofertar cursos para capacitação e geração de 

emprego e renda para as famílias atendidas; programar ações com a equipe baseadas nos 

objetivos e nas metas propostos; acolher os usuários com orientação; elaborar periodicamente  

relatórios; realizar reuniões mensais com famílias do Programa Renda Cidadã; fazer o 

monitoramento do Programa Renda Cidadã; realizar visitas domiciliares às famílias 

referenciadas no Cras; atualizar cadastros e prontuários; participar de reuniões de equipe; 

realizar encaminhamento para a rede socioassistencial; realizar encaminhamento para serviços 

setoriais; preencher fichas, formulários e demais documentações burocráticas da instituição; 

propor palestras socioeducativas para as famílias do programa Renda Cidadã e demais 

usuários do Cras; realizar acompanhamentos.  

Tanto os psicólogos, como os assistentes sociais, questionaram durante sua pesquisa, 

sobre o acúmulo das atividades, as cobranças em número de famílias atendidas, relatórios de 

prestação de contas e serviços em geral, ao mesmo tempo, com uma equipe, se quer, mínima 

para uma ação de qualidade e efetividade de suas ações. 

Estas profissionais sentem-se insatisfeitas, sufocadas e desejosas de que esta situação 

possa mudar. Nossa reflexão e a análise dos resultados deverão fazer chegar esses resultados 

até os responsáveis e, principalmente, à gestão da política social e dos Cras, para viabilizar 

possíveis alternativas que serão apontadas nas considerações finais. 
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3.5 Procedimentos Metodológicos da Pesquisa 

 

 

A pesquisa bibliográfica foi o ponto inicial para o conhecimento da temática 

proposta em estudos como subsídio e direção à construção dos capítulos teóricos, e também 

serviu de apoio e instrumento para a análise crítica da realidade. 

A pesquisa compreendeu as dimensões qualitativa, descritiva e analítica, sob o 

referencial teórico-metodológico do materialismo histórico e dialético. Objetivamos apreender 

a realidade considerando seu processo histórico, identificando as múltiplas dimensões que 

compreendem nosso objeto de estudo: o trabalho social com famílias no cotidiano dos 

assistentes sociais e psicólogos relacionado às demandas do Cras. 

Entendemos o materialismo histórico dialético como a orientação seguida na 

metodologia da pesquisa  e que propicia uma relação dinâmica entre sujeitos e o objeto no 

processo de construção do conhecimento. Perspectiva esta em que as abstrações se articulam a 

uma concepção de realidade, mundo e vida pessoal e social na sua totalidade. 

Apoiamo-nos em Minayo (2000), que, ao apresentar alguns princípios norteadores da 

pesquisa social, considera relevante a abordagem do objeto de estudo situando-o como um 

fenômeno histórico, inserido em determinado espaço e tempo, constituído de relações 

dinâmicas e passíveis de transformação.  

Nas concepções de Minayo (2004), a pesquisa apresenta-se como uma atividade 

básica da ciência em sua indagação e construção da realidade. Dá sustentação ao ensino e 

coloca-o atualizado na realidade do mundo. É articuladora do pensamento e ação. 

Considera ainda o objeto das Ciências Sociais como essencialmente qualitativo. A 

experiência vivida socialmente é a própria dinâmica da vida individual e coletiva somada aos 

seus significados. Concordamos com a autora que essa realidade ultrapassa, em sua riqueza, 

qualquer teoria, pensamento e/ou discurso elaborados sobre ela.  

As Ciências Sociais, no entanto, possuem instrumentalidades próprias e teorias capazes 

de fazer uma aproximação significativa do que é a vida dos seres humanos em sociedade. 

 

A rigor qualquer investigação social deveria contemplar uma característica 

básica de seu objeto: o aspecto qualitativo. Isso implica considerar sujeito de 

estudo: gente, em determinada condição social, pertencente a determinado 

grupo social ou classe com suas crenças, valores e significados. Implica 
também considerar que o objeto das ciências sociais é complexo, 

contraditório, inacabado, e em permanente transformação (MINAYO, 2000, 

p. 22).  
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Importante ter presente que a dimensão dialética chama à historicidade do fenômeno 

apresentado. O problema compreende um “contexto complexo, ao mesmo tempo de forma 

dinâmica e específica, estabelece contradições possíveis entre os fenômenos” (TRIVIÑOS, 

2009, p. 97), que o identifica. 

Considerando o conjunto das expressões humanas nos processos conjunturais, 

sujeitos, significados e suas representações, é que utilizamos o caráter qualitativo das Ciências 

Sociais e da metodologia apropriada, reconstruindo teoricamente seu significado no referido 

trabalho. 

Entendemos, como Minayo (2004), que a abordagem qualitativa perpassa o mundo 

dos significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável em 

equações, médias e estatísticas. Assim, podemos concordar com a autora que a metodologia 

se apresenta como a trajetória do pensamento, realizado na prática, pela apreensão da 

realidade. 

Tratando da abordagem qualitativa da pesquisa em Serviço Social, Martinelli (1989) 

remete tal ação à característica da subjetividade em que a coleta e interpretação dos dados 

subsidiarão a compreensão de certos comportamentos e expectativas. Esse tipo de pesquisa 

pode apresentar dados previsíveis. Essa modalidade qualitativa envolverá elementos como: 

observação, descrição, compreensão e significado. 

A mesma autora, tratando das pesquisas qualitativas, discute que muito mais do que 

descrever um objeto, é de suma importância conhecer a sua trajetória de vida, bem como, as 

experiências sociais em que os cidadãos estão inseridos. Nessa modalidade de pesquisa, o 

próprio pesquisador torna-se também um sujeito da mesma. 

Chama a atenção, ainda, para o cuidado que a pesquisa qualitativa possibilita ao 

profissional assistente social em relação à atenção para colher a expressão e o sentido dos 

sujeitos e suas histórias. “[...] além de perceberem que a relação entre a pesquisa quantitativa 

e qualitativa não é de oposição, mas de complementaridade e de articulação”  

(MARTINELLI, 1999, p. 25-27). 

Essa experiência foi palpável durante à pesquisa. A escolha da técnica grupo focal 

possibilitou às profissionais sentirem-se sujeito na ação e intervenção do trabalho social com 

famílias, ao mesmo tempo, em que a troca de experiências fortaleceu o grupo rumo a nova 

metodologia de ação. 
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3.5.1 Técnica do grupo focal  

 

A proposta metodológica de investigação/estudo e análise sobre o trabalho social 

com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a partir de demandas nas 

unidades do Cras no município de Lins/SP, tem como técnica o grupo focal
49

. Propomos, por 

meio desta, analisar a relevância do trabalho dos assistentes sociais e psicólogos em resgatar 

concepções, significados, perspectivas e desafios encontrados nas suas atribuições em relação 

às famílias. Nessa modalidade metodológica participativa, a coleta de dados compreenderá as 

discussões e os depoimentos. 

Conforme Neto, Moreira e Sucena (2002), a técnica do grupo focal teve sua inserção 

inicial pelo viés da política social, no campo das Ciências Sociais, e disseminou-se 

progressivamente pelas diversas áreas da pesquisa social. 

Gaskell (2002, p. 79) considera que os grupos focais propiciam o debate aberto e 

acessível ao redor de um tema de interesse comum para os participantes. Debate que se 

fundamenta numa discussão racional/profissional em que as diferenças de status entre os 

envolvidos ficam em segundo plano. 

Para Morgan (1997), os grupos focais compreendem a técnica da pesquisa 

qualitativa, resultante das entrevistas grupais, e coleta das informações em interações grupais. 

Kitzinger (2000) confirma essa realidade ao afirmar:  

grupo focal é uma modalidade de entrevistas com grupos, envolvendo a 

comunicação e a interação, objetivando colher e juntar informações 
detalhadas sobre um tópico específico (sugerido por um pesquisador, 

coordenador ou moderador do grupo), a partir de um grupo de participantes 

selecionados.  
 

Tais informações propiciam a compreensão de percepções, crenças, atitudes sobre 

um tema, produto ou serviços. Lembrando que o tópico específico de interesse referido aqui,  

é a família, objeto de intervenção dos psicólogos e assistentes sociais. 

                                                             
49 Um grupo focal tem tamanho reduzido e é responsável pela discussão informal, com o propósito de obter 

informações de caráter qualitativo em profundidade. É uma técnica para avaliação e obtenção de dados e 

informações qualitativas, fornecendo aos gerentes de projetos ou instituições grande riqueza de informações 
qualitativas sobre o desempenho de atividades desenvolvidas, prestação de serviços, novos produtos, ou outras 

questões. O objetivo principal de um grupo focal é revelar as percepções dos participantes sobre os tópicos em 

discussão. O grupo deve ser composto de 7 a 12 pessoas convidadas para participar da discussão sobre 

determinado assunto. Normalmente, os participantes possuem alguma característica em comum. Por exemplo: 

compartilham das mesmas características demográficas, como nível de escolaridade, condição social, ou são 

todos funcionários do mesmo setor do serviço público (GOMES, Maria Elasir S.; BARBOSA, Eduardo F. Fev. 

1999. A técnica de grupos focais para obtenção de dados qualitativos (Publicação interna). (Disponível em: 

<www.tecnologiadeprojetos.com.br>. Instituto de Pesquisas e Inovações Educacionais: 

<www.educativa.org.br>). 
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A formação de um grupo focal segue os critérios previamente determinados pelo 

pesquisador, conforme objetivos da investigação. Ao pesquisador cabe a criação de um 

ambiente favorável à discussão, em que os participantes se sentem à vontade para manifestar 

suas percepções e pontos de vista (PATTON, 1990; MINAYO, 2000).  

Destacamos como foi significativa a preparação do ambiente para a receptividade da 

pesquisa. O grupo focal considerou importante essa metodologia participativa, qualitativa e 

analítica, propiciada por essa técnica.  Um ambiente com energias, ao mesmo tempo, 

instigantes e inovadoras, desejosas de uma prática com resultados. 

Os integrantes de um grupo possuem certas características em comum, interligadas à 

temática central em estudo. O grupo deve ser homogêneo em relação às questões relacionadas 

ao assunto em foco. 

No grupo focal, a dinâmica, as discussões, a pesquisa qualitativa possuem uma 

variação no decorrer de sua análise, por isso seus objetivos são o núcleo principal a ser 

considerado. Desse modo, utilizamo-nos do uso das perspectivas de Gatti (2005), que 

assegura dois momentos na construção dos registros de análise.  

O primeiro compreende a organização dos registros através das falas 

contextualizadas dos participantes, direcionando a importância dos relatos com vistas ao 

agrupamento/afinidades e/ou divergências. 

O segundo momento envolve a categorização das opiniões, estabelecendo 

significado, análise, confronto e vinculações entre os integrantes do grupo.  

Entendemos que o uso de grupos focais facilita a interação de forma mais expressiva, 

aprofundada, favorecendo a percepção das opiniões e como são justificadas no coletivo.  

Objetivando a centralidade do grupo focal, para conhecer o trabalho social com 

famílias no cotidiano de assistentes sociais e psicólogos a partir das demandas em  unidades 

do Cras, buscamos resgatar das entrevistadas, concepções, significados, perspectivas e 

desafios da sua intervenção no  trabalho social com famílias, conforme categorias 

apresentadas. 

As questões norteadoras do desenvolvimento de nossa pesquisa e categorias de 

análise compreendem os seguintes componentes: o movimento na relação entre teoria e a 

aproximação do trabalho com as famílias; o que contribui, dificulta ou muda no trabalho dos 

assistentes sociais e psicólogos; como se faz o trabalho com família; quais as divergências, e o 

resultado. 
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A categorização dos dados possibilita a reflexão por meio da análise qualitativa, 

confirmando as hipóteses e a apreensão do significado nas discussões e análises.  

 
A principal característica da técnica de Grupos Focais reside no fato de ela 

trabalhar com a reflexão expressa através da “fala” dos participantes, 

permitindo que eles apresentem, simultaneamente, seus conceitos, 
impressões e concepções sobre determinado tema. Em decorrência, as 

informações produzidas ou aprofundadas são de cunho essencialmente 

qualitativo (CRUZ NETO; MOREIRA; SUCENA, 2002, p. 5). 

 

Em síntese, o grupo focal compreende uma discussão voltada à participação de 

sujeitos. Considerando melhor desempenho nessa abordagem, Gondim (2002) coloca algumas 

regras para melhor apreensão, na coleta das informações, como: falar uma pessoa de cada vez; 

evitar conversas paralelas entre os participantes; não haver domínio na discussão, em que 

apenas uma pessoa fala; cuidar para que, desde o início, todos os componentes do grupo 

tenham a oportunidade igual de se expressar.  

Nesse procedimento, seguimos, como Barbour (2009), a afirmativa de que todos 

devem saber que a pesquisa com grupos focais abrange a participação dos sujeitos. Daí o 

cuidado, como pesquisador e participante, em não direcionar a análise aos interesses pessoais. 

A clareza das análises fundamentada nos dados levantados traz evidências de uma abordagem 

sistemática do processo de análise, conforme objetivo proposto. 

O critério da  composição da técnica grupo focal foi o compartilhamento do mesmo 

local de trabalho (Cras) e o objeto comum de intervenção dos psicólogos e assistentes sociais- 

a família. Características estas propiciadora dos relatos/experiências, necessidades, valores, 

significados, e desafios, os quais integram a temática. O grupo focal em questão compreendeu 

um universo de quatro psicólogas e seis assistentes sociais de três unidades do Cras de um 

mesmo município. 

A aplicabilidade da pesquisa envolveu quatro momentos grupais, precedidos por 

encaminhamentos individuais, quando necessário. A data e o local das reuniões do grupo 

focal foram definidos conforme a disponibilidade dos profissionais, após a realização de cada 

momento e, em locais diferentes do seu trabalho. 

Num primeiro momento, a pesquisadora fez uma visita aos locais das unidades do 

Cras para obter dados da identificação pessoal/profissional; o interesse e a perspectiva de 

participação na pesquisa. As reuniões do grupo focal contaram com uma preparação especial, 

conforme o objetivo e a metodologia utilizada.  
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Destacamos como significativo a receptividade das profissionais, ao mesmo tempo, 

em que consideravam ser este momento da pesquisa, uma oportunidade para discutir questões 

pertinentes da questão família. “Como trabalhadores da Assistência necessitamos de 

momentos como estes, pois nos fortalece e motiva ao cotidiano do trabalho com as famílias”.  

(Expressões colhidas do grupo focal durante a pesquisa). 

No segundo momento, foram apresentados aos profissionais os objetivos e a 

metodologia da pesquisa; em seguida, o TCLE, livremente assinado pelos profissionais,
50

 e, 

encaminhamento do questionário para discussões do próximo passo. Além do apoio da 

Secretária Municipal da Assistência Social do Município e da Coordenadora da PSB- todas as 

profissionais concordaram livremente em participar da pesquisa. 

No terceiro momento, os questionários foram aplicados aos assistentes sociais e 

psicólogos, objetivando a coleta de dados para futuras discussões e análise. A princípio, de 

modo individual, (houve um tempo para que todos tomassem conhecimento das questões e ou 

eixos fundantes da pesquisa e, em seguida, foram apresentados ao grupo focal em forma de 

depoimentos, para possíveis discussões/estudos e encaminhamentos.  

A discussão durante a pesquisa foi gravada pela pesquisadora (mediante autorização 

do grupo focal); transcrita durante e após a pesquisa; e depois o texto foi submetido à análise 

e  interpretação dos dados que integraram o resultado do estudo feito com os profissionais, 

compreendendo uma abordagem qualitativa/participativa.  

A análise dos relatos e discussões feita no grupo focal considerou a visão histórico-

crítica, numa dimensão de totalidade. Esse procedimento metodológico participativo chamou 

atenção para as expressões e vivacidade com que os profissionais concebem a dimensão da 

família e que a mesma é merecedora deste espaço de debate. 

Entendem que a política social, apresenta-se de modo um tanto engessada e que 

muitas vezes, o trabalho com as famílias deixa a desejar, naquilo que se apresenta de fato, 

como sendo sua demanda. 

Tratar questões como estas do trabalho com famílias na dimensão da 

interdisciplinaridade (psicólogos e assistentes sociais), nos tira da “zona de conforto” e 

coloca-nos numa posição de diálogo e inter-relação com o outro, com suas diferenças e 

demandas. “Ao mesmo tempo, essa realidade nos angustia e desinstala a mudar” (Conversa do 

grupo focal, durante as discussões e o debate). 

                                                             
50 Ver Apêndice B. 
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3.5.2 Identificação do grupo focal entrevistado 

 

 

Observamos, no Quadro 2, de identificação do grupo focal, a predominância 

profissional do sexo feminino, com tempo significativo de formação e trabalho com as 

famílias nos serviços de PSB realizados nas unidades do Cras. 

 

QUADRO 2 – Sujeitos da pesquisa 

Profissionais – Grupo Focal Idade Sexo Ano de Formação 

Experiência 

Profissional no 

Cras 

Assistente social A  

 

35 

 

F 

 

2002 

 

3 anos e meio 

Assistente social B  
 

43 
 

F 
 

1994 
 

4 anos e meio 

Assistente social C  

 

44 

 

F 

 

1996 

 

9 anos 

Assistente social D  

 

40 

 

F 

 

1997 

 

4 anos 

Assistente social E  

 

36 

 

F 

 

2002 

 

7 anos 

Assistente social F 

 

47 

 

F 

 

1993 

 

4 anos 

 

Psicóloga A 

 

43 

 

F 

 

2001 

 

3 anos 

 

Psicóloga B  

 

38 

 

F 

 

2001 

 

4 anos 

 

Psicóloga C  

 

31 

 

F 

 

2013 

 

3 anos e 3 meses 

 

Psicóloga D  

 

32 

 

F 

 

2008 

 

3 anos e 3 meses 

Fonte: Dados fornecidos pelo grupo focal entrevistado, no primeiro momento da pesquisa. 

  

Deste quadro dos sujeitos da pesquisa analisamos, de antemão, ser um grupo 

eticamente compromissado e atento à sua intervenção, bem como preocupado em responder 

às demandas das famílias atendidas no território, mediante os desafios da PNAS e o Projeto 

Ético Político Profissional. Prontamente se dispuseram em participar, discutir e analisar a seu 

trabalho profissional, conforme proposta da pesquisa. 

Temos um grupo eminentemente feminino, numa faixa etária que compreende trinta e 

um a quarenta e sete anos; com formação ocorrida entre os anos de 1993 a 2013. Apresenta 

um tempo significativo de atuação nos Cras de três a nove anos. 
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Consideramos essa diversidade, elemento integralizador na troca de 

experiências, debates, desafios e fortalecimento no trabalho interdisciplinar com 

famílias. 

 

 

3.5.3  Perspectiva de análise distribuída nos eixos de estudo conforme o tema proposto 

–  saber do grupo focal e suas perspectivas 

 

As questões norteadoras de nossa pesquisa compreendem em sua dimensão, o objetivo da 

pesquisa e estão organizadas em seu percurso como eixos de análise, assim distribuídos: 

 

 

Eixo de análise 1 - Movimento – relação entre teoria e aproximação do trabalho com as 

famílias 

  

Iniciamos nosso diálogo da pesquisa ouvindo os depoimentos dos profissionais sobre o 

cotidiano do trabalho social com famílias e como acontece o movimento na relação teoria e a 

aproximação deste trabalho, aqui direcionado ao território das demandas em unidades dos Cras. 

Intencionamos analisar até que ponto a dimensão teórica aproxima a realidade social do 

trabalho com famílias e foi possível observar que ainda permanece certa angústia e inquietação, por 

parte de alguns profissionais, como no depoimento das PISCs. A, B, em que mencionam a necessidade 

de aportes teóricos que subsidiem a direção de como agir quanto ao processo de mudanças que 

perpassam o mundo social das famílias.  

No Curso de Psicologia não temos uma disciplina única que fale 

especificamente sobre o trabalho social com famílias. Dentro da psicologia 
social, são abordados temas gerais, como características de grupos, e 

outras teorias, portanto não há como comparar teoria e prática. Hoje o 

termo família é amplamente discutido, devido às mudanças que vem 
ocorrendo nesse grupo. Porém, não tenho em mente o que seria uma teoria 

sobre família, nem qual o movimento nessa relação devido às mudanças 

estruturais que vem ocorrendo. No curso de psicologia é bem limitado as 

discussões sobre famílias na modalidade como atuamos; aborda-se mais a 
dimensão do ser humano enquanto desenvolvimento integral [...] 

(DEPOIMENTO PSIC. A, B). 

 

Principalmente no aspecto teórico sobre família retomamos a análise de Teixeira 

(2010) quando discute que o pressuposto ou fundamento do trabalho social, previsto na 

Assistência Social (PNAS, Suas) e, em especial, nos atendimentos nas unidades do Cras 

(Paif), é a concepção de família.  
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O posicionamento das entrevistadas referidas remetem à pesquisa e análise (em 

andamento) feita pelo NEP-FAM (2016/2017), quando buscamos saber sobre a dimensão dos 

Cursos de Serviço Social e o trato da família nas disciplinas, considerando que são discutidas, 

em partes, deixa a desejar em sua discussão, nos aportes teórico-metodológicos e operacionais 

no entendimento da família, o que torna necessário também ser aprimorado pela Psicologia, 

mesmo com seus avanços e contribuições nessa área. 

 

Nota-se que no movimento teoria e o trabalho social com família 

desenvolvido no Cras, há uma interface. Durante o processo de 
profissionalização devemos entender o contexto contemporâneo, que está 

sempre num movimento dinâmico de (construção e reconstrução) como, por 

exemplo, o próprio conceito de família. A PNAS, nesse contexto, vem 

reforçando a importância de entender cada grupo familiar diante de suas 
especificidades. Entende-se que há um processo dinâmico tanto na 

intervenção da psicologia, como do Serviço Social. Há uma vinculação no 

olhar à família no trabalho desenvolvido no Cras através do Paif, em que se 
busca entender as diversidades no contexto familiar e territorializado, 

destacando suas potencialidades e trabalhando suas vulnerabilidades, 

porém o trabalho é complexo. Teoricamente, no trabalho social com 
famílias concordamos que a teoria está diretamente em movimento, 

articulada ao que se faz. No processo de intervenção defendemos e lutamos 

pela qualidade deste movimento, interagindo à realidade da família... 

Porém, notamos uma defasagem de profissionais na equipe técnica, é 
angustiante: De um lado exige-se do profissional um atendimento 

qualificado e de outro, não se tem a equipe mínima, para as ações exigidas 

(em nossa realidade, faltam em média 6 profissionais para compor a equipe 
mínima....) (DEPOIMENTO AS, A, B, C). 

 

Quando tratado esse eixo de análise, no grupo focal, chamou-nos a atenção o debate 

intenso sobre a expressão “angústia” que perpassa a equipe técnica do Cras, quando tem 

ciência de seu compromisso ético-político com as famílias; em que buscam um olhar 

interdisciplinar e dinâmico, tanto na intervenção da Psicologia como do Serviço Social, na 

busca de entender as diversidades na dinâmica familiar, com destaque para as potencialidades 

da família, ao mesmo tempo, interagindo com suas vulnerabilidades. 

No depoimento, as AS A B C defendem a ideia de que existe, teoricamente, uma 

articulação/movimento integrado ao que se faz. Existe uma preocupação ao olhar para a 

família e suas demandas, porém, destacam a defasagem na equipe técnica, para as ações 

exigidas num atendimento qualificado com tempo hábil para seus estudos, análises e 

direcionamento.  
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Observamos, durante os estudos e a análise no grupo focal, que a angústia 

mencionada transpareceu, de um lado, na sobrecarga de trabalho para os profissionais, e, de 

outro, a visão um tanto parcial do processo de intervenção, quando esta deveria ser efetivada 

em equipe, acaba sendo feita apenas por um dos profissionais, psicólogo ou assistente social. 

Tal realidade confirma que na prática, ainda não se dá conta deste movimento de integralidade 

da teoria e prática como direcionamento de sua intervenção.  

Concordamos com os depoimentos acima, que em partes há este movimento, porém, 

a ausência de uma discussão mais intensa sobre família, dificulta no entendimento conceitual 

e aplicável no cotidiano profissional. 

 Os profissionais, desse modo, vivenciam um acúmulo em suas atividades, 

acompanhado de angústia, e não satisfação de seu compromisso ético político profissional. 

Conforme o Guia de Orientação Técnica – Suas, n. 1 – PSB de Assistência Social 

(2005), a equipe deve ser composta minimamente, dimensionada por categoria profissional 

(Quadro 3).  

 

QUADRO 3 – Categoria profissional mínima na composição do Cras 

 

Categoria Profissional 
Até 500 Famílias 

Atendidas/Ano 

De 501 a 1.000 

Famílias 

Atendidas/Ano 

Carga Horária 

Semanal (sugerida) 

 

Assistente social 

 

1 

 

2 

 

40 horas  

 

Psicólogo 

 

1 

 

2 

 

40 horas  

 

Auxiliar administrativo 

 

1 

 

2 

 

40 horas  

 

Estagiários 

 

4 

 

6 

 

40 horas  

 

Coordenador 

 

1 

 

1 

 

40 horas  
Fonte: Disponível em: <http://www.pg.pr.gov.br/cmas/wpcontent/uploads/2011/07/guia_orientacao_tecnica.pdf>. 

Acesso em: 23 ago. 2017. 

 

 

Hoje, no Município de Lins, as equipes técnicas de referência que atuam nas 

atividades do Paif e SCFV das três unidades do Cras, compreendem em média os seguintes 

profissionais conforme Quadro 4.  
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QUADRO 4 – Equipe técnica de referência nas unidades do Cras de Lins 

Categoria Profissional 
1.200 a 1.500 Famílias 

Atendidas 
Carga Horária Semanal  (sugerida) 

 

Assistente social 

 

2 a 3 

 

30 horas  

 

Psicólogo 

 

2 

 

30 horas  

 

Auxiliar administrativo 

 

1 

 

40 horas  

 

Estagiários 

 

1 a 4 

 

25 horas  

 

Coordenador 

 

1 

 

40 horas  

 
Monitores para atender aos SCFV 

 
5 a 7 

 
30 horas 

 

Monitores de Educação Física 1 a 2 

 

30 horas  

 

Serventes de serviços gerais 1 a 2 

 

30 horas  

Fonte: Informações obtidas de membros da equipe técnica das unidades do Cras, conforme atendimento e 

prontuários,  em setembro de 2017.  

 

O demonstrativo confirma a realidade apontada pelo grupo focal durante a pesquisa, 

sobre a necessidade urgente de profissionais que integrem o trabalho interdisciplinar. “Muitas 

visitas às famílias são realizadas somente por um ou outro profissional, quando deveríamos 

fazê-las de modo interdisciplinar”, o que, conforme orientações da PNAS, e o que defendem 

esses profissionais, o trabalho fica comprometido, por não ter a equipe mínima completa para 

atender à demanda das famílias. 

 Sentimos, como afirma Iamamoto (2009, p. 348), “o clássico dilema entre 

causalidade e teleologia, entre momentos de estrutura e momentos de ação, exigindo articular, 

na análise histórica, estrutura e ação do sujeito”. Entender a família, bem como o trabalho 

social pertinente, exige compreendê-la historicamente em sua totalidade, daí a necessidade de 

um trabalho interdisciplinar respeitoso e com significado para a família e os profissionais. 

Priorizar a família, na grade curricular dos Cursos de Serviço Social e Picologia, 

apesar de seus ensaios e avanços, torna-se imprescindível para chegar a respostas mais 

assertivas a partir das demandas dos Cras. 

Mais do que responder aos anseios estruturais dos Cras, necessita-se olhar para o 

movimento na relação teoria e aproximação do trabalho com as famílias de modo a entendê-

las em sua dinâmica relacional e de mudanças, e, que as responsáveis sejam reconhecidas, 

humana e profissionalmente. 
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Eixo de análise 2 – Diálogo sobre as contribuições e dificuldades dos profissionais 

assistentes e sociais e psicólogos no trabalho com famílias 

Quando dialogamos sobre este eixo, foi suscitada, pelo grupo focal, em depoimento, 

uma séria  discussão e análise, conforme transcrito: 

 

Tem-se uma certa  frustração causada pelos limites profissionais: há uma 

política engessada que nos é apresentada de cima para baixo, com uma 

demanda muito grande para se atender, cobram-se números de famílias a 

serem atendidas- com recursos humanos limitados frente a demanda do 

trabalho. A própria política exige que se cumpra metas, as cobranças são 

muitas, a demanda das famílias é grande e complexa nas situações de 

vulnerabilidade. Tem-se uma execução limitada e nem sempre responde à 

qualidade. Esbarramos frustradamente numa prática de execução paliativa. 

É angustiante a defasagem de profissionais na equipe técnica; esbarramos 

nos impasses burocráticos, na gestão, como na política em si. 

(DEPOIMENTO AS A, B, C e PSIC. A, B). 

 

Num primeiro momento, observamos nesse eixo a continuidade de insatisfação, 

como nos depoimentos anteriores, que rebate aqui os limites profissionais devido ao 

engessamento da política colocada de “cima para baixo”. Lembramos aqui as discussões de 

que a elaboração das políticas sociais e sua direção, não contemplam, na sua totalidade, a 

realidade das famílias e suas demandas nas unidades do Cras, muitas vezes, tornando inviável 

uma prática de qualidade  que motive as famílias a estarem nas unidades para realização de 

suas atividades e os serviços ofertados. 

Entre as dificuldades elencadas pelo grupo, destaca-se um número significativo de 

famílias em situação de vulnerabilidades e os profissionais comentaram que acabam 

esbarrando numa prática paliativa, por causa da exigência da política no cumprimento de 

metas; no número insuficiente de profissionais, conforme exigido na equipe mínima; sem 

contar os impasses burocráticos na gestão e na política em si. 

 
Psicólogos e Assistentes sociais, o tempo todo sentimo-nos sufocadas e 

frustradas em responder às famílias que nos procuram. Trabalhamos para 
cultivar o movimento na relação/integração da teoria e prática de forma 

dinâmica, e com qualidade, porém, essa família que nos procura no CRAS 

vem com uma defasagem de outros serviços; quando deveria ser atendida ao 

que lhes é de direito, nos preocupa, pois de um lado, trabalhamos essa 
família na conscientização para sua autonomia enquanto cidadã de direitos 

e de outro, a essa família faltará suporte na sociedade em geral, como 

possibilidade de trabalho, renda e moradia (DEPOIMENTO DO GRUPO 
FOCAL). 
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 Destacamos com preocupação as colocações no depoimento acima, por sua 

consistência e realidade vivida pelos profissionais. Este foi um longo debate em que todos 

puderam se colocar, numa perspectiva de que esssa realidade precisa mudar com urgência e 

de que estas questões preocupantes sejam encaminhadas à gestão. 

Outra dificuldade preocupante levantada pelas assistentes sociais, refere-se ao 

território.  

 

Nosso município, por ex, o serviço de convivência voltado às crianças 
acontece apenas 1 vez por semana, como dizer que você por melhor que 

realize o trabalho, vai tirar essa criança da rua ... vais tirar por 1 hora, 1 

dia... o que não é suficiente para atender a demanda. Estamos no limite do 

limite dos recursos humanos e financeiro ... E tem mais ... No trabalho em 
rede, encontramos a seguinte realidade: Há Instituição que não aceitam a 

“criança problema” alegando nunca terem vaga. Na minha opinião, é 

necessário apelar pelo viés alternativo da legalização/promotoria ... 
Trabalhar sozinho não dá, São cobranças em cima de cobrança, hierarquia 

em cima de hierarquia, sem esquecer da desmotivação da categoria (AS) em 

relação à referência salarial. Concordamos que tudo que fazemos, baseia-se 
em nossos estudos teóricos, fazemos muitas vezes sem perceber que está em 

nós. Todo trabalho com famílias, está baseado nos conceitos teóricos 

discutidos ao longo da profissão (DEPOIMENTO AS C, D). 

 

Mediante o desabafo, é importante analisarmos a importância do trabalho em rede 

que funcione de fato. É necessária uma equipe técnica básica formada por coordenação, 

assistente social e psicólogo, visando ao fortalecimento dos vínculos familiar e comunitário.  

Na relação trabalho em rede, chamamos a atenção para a dimensão de que o conceito 

de “criança problema” remete à necessidade de capacitação continuada dos profissionais. 

Expressões como essas desafiam a superação do conservadorismo para um olhar de totalidade 

e  mudança. De que rede, criança, família, estamos falando? 

Nessa perspectiva, concordamos com a relevância do mapeamento da rede de 

serviços socioassistenciais do território e das redes de atendimento das outras políticas  

sociais, propiciando, conforme a PNAS, o 

 
desenvolvimento de ações intersetoriais em prol da sustentabilidade, 
objetivando romper com o ciclo de reprodução intergeracional do processo 

de exclusão social, evitando que estas famílias e indivíduos tenham seus 

direitos violados, recaindo em situações de vulnerabilidade e risco (BRASIL, 
2005, p. 29). 

 

De acordo com o MDS (2005), um trabalho em rede chama à necessidade de 

articulação e integra a metodologia do trabalho feito com as famílias, que zela pelo fator 

potencializador de acesso aos serviços e aos direitos através da articulação e encaminhamento 
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de famílias e indivíduos para a rede de serviços socioassistenciais básicos e especiais e para o 

acesso aos serviços das outras políticas públicas.  

Sabemos, conforme proposta do Suas, que a estratégia do trabalho em rede vislumbra 

a necessidade de serem criados meios para articulação (redes), capazes de contribuir para a 

intensificação e qualificação dos serviços disponíveis no território. Ao mesmo tempo em que 

a ausência da rede torna-se dificuldade para os serviços, o seu surgimento  contribui para o 

desenvolvimento de todas as ações. 

Parte do depoimento acima relata uma realidade preocupante de uma intervenção um 

tanto paliativa, sem resultados, uma vez que não se tem insuficiência de recursos humanos e 

financeiros. Impossível, como disseram, uma prática com resultado para as famílias, nessas 

condições. 

  

Trabalhar sozinho não dá. São cobranças em cima de cobrança, 

hierarquia em cima de hierarquia, sem esquecer da desmotivação da 

categoria (AS) em relação à referência salarial. Concordamos que 

tudo que fazemos, baseia-se em nossos estudos teóricos, fazemos 

muitas vezes sem perceber que está em nós. Todo trabalho com 

famílias, está baseado nos conceitos teóricos discutidos ao longo da 

profissão. 

  

Concordamos que as pesquisadas têm consciência de seu compromisso ético humano 

e profissional, ao mesmo tempo, em que chamam a atenção para a realidade de como se veem 

no trabalho com as famílias e que isso não pode continuar como está, pois, compromete ainda 

mais a realidade desse público, que é de responsabilidade maior dos estados e municípios. 

 

Eixo de análise 3 – Olhares sobre as atribuições e a intervenção profissional dos 

assistentes sociais e psicólogos  

 

Esse eixo de análise surgiu de certo impasse entre as categorias profissionais 

pesquisadas nos Cras, referentes ao trabalho social com famílias. Buscamos dialogar sobre a 

intervenção profissional  dos assistentes sociais e psicólogos e como interagem mediante suas 

atribuições. 
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Vejo nesses olhares a importância da interdisciplinaridade – mas,, é um 

tanto complicado – problemas estruturais (falta de equipe mínima como já 

dito), dificuldade de profissionais entender a importância da 
interdisciplinaridade, discussão de caso. Entendo que as profissões não se 

sobrepõem, elas somam... (DEPOIMENTO AS, A) 
 

Reforçamos nesse depoimento o que Rodrigues (1998) trata na reflexão sobre a 

relevância interdisciplinar. A autora aponta para o amadurecimento entre as áreas, referindo 

sobre a incompletude que cada uma delas apresenta como imutável. Retoma o autor Fazenda 

(1995) que discute a interdisciplinaridade como regime de copropriedade, de interação, que 

propiciará o diálogo entre os atores envolvidos.  

A interdisciplinaridade, na área do conhecimento, pode significar uma instigante 

disposição para os horizontes do saber. Afirma Rodrigues (1998, p. 156): 

 
Penso a interdisciplinaridade, inicialmente, como postura profissional que 

permite transitar o “espaço da diferença” com sentido de busca, de 

desenvolvimento da pluralidade de ângulos que um determinado objeto 
investigado. Capaz de proporcionar, que uma determinada realidade, poderá 

criar diferentes modalidades de abordar o real.  

 

Retomando o eixo sobre os olhares/atribuições dos profissionais, observamos que 

tanto os psicólogos, como os assistentes sociais entendem que as atribuições estão colocadas e 

definidas pela política como atribuições da equipe técnica do Cras. 

 
Para mim, nas discussões de olhares e sua importância vejo que o Serviço 
Social ofertado dentro do Cras – apresenta-se como um grande desafio – em 

como efetivar a política a qual está muito bem colocada no papel (ao mesmo 

tempo notamos ausência da articulação em rede); a política não é clara 
quanto ao trabalho multiprofissional. Hoje o Cras desenvolve atividade 

como: acompanhamento às famílias; programa de transferência de renda; 

serviços de convivência; trabalho de grupo; oficinas, acompanhamento 

domiciliar a idosos (DEPOIMENTO PSIC. C). 
 

Em se tratando das atribuições, e como elas acontecem no trabalho com as 

famílias, como psicóloga me sinto, diz ela, desconfortada quando atendo a 

família e a questão apresentada por ela é totalmente de cunho social. No 

tocante aos encaminhamentos, por exemplo, considero- na inclusão social ao 

Programa de Transferência de Renda – que o mesmo exige o estudo social – 

para mim, essa prática deveria ser do profissional Assistente Social 

(DEPOIMENTO PSIC. C). 

Me sinto forçada muitas vezes, a ter o olhar do Assistente Social. A meu ver o 

psicólogo aborda mais as questões subjetivas (DEPOIMENTO PSIC. A) 
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Nas discussões e também nos depoimentos observamos, em especial por parte das 

psicólogas, certo desconforto e//ou insegurança com os papéis a serem desempenhados no 

trabalho social com famílias. Para elas, a forma da política apresentada no trabalho com 

família exige, na opinião das psicólogas, mais o olhar social dos assistentes sociais, cabendo 

às psicólogas tratar das questões mais subjetivas das famílias. 

Entendemos e concordamos que independente da formação, o que muda é o olhar dos 

profissionais conforme sua especificidade na formação, daí a fundamental necessidade de 

entender como trabalhar interdisciplinarmente com as famílias. 

Trazemos para análise alguns elementos significativos e propiciadores do debate no 

grupo focal. Alguns aspectos ficaram evidentes e permaneceram no grupo como desafios para 

estudos e encaminhamentos: 

 

 No trabalho interdisciplinar é importante cada profissão ter autonomia intelectual 

no entendimento conceitual sobre família no contexto de mudanças; 

 Mesmo que os olhares sejam diferenciados, de acordo com a formação, é 

necessário que as profissões tenham espaço para o diálogo e encaminhamento ao 

trabalho comum com as famílias; 

 O trabalho com famílias no Cras compreende o diagnóstico, estudo e a análise do 

território e traçar metodologia comum de intervenção que responda 

qualitativamente às demandas das famílias; 

 É importante organizar a equipe técnica (mínima), que responda às exigências do 

trabalho com famílias, com uma gestão compartilhada; 

 Necessidade de condições de trabalho em equipe e “olhar interdisciplinar”, uma 

vez que a própria política coloca as atribuições como sendo as mesmas, referindo-

se  à equipe técnica. 

Chamamos a atenção para o depoimento a seguir, em relação ao cuidado do trabalho 

com famílias, mediante o olhar que se tem da profissão de Serviço Social. 

  
Importante denotar aqui ao tratar das atribuições que são as mesmas para 

toda equipe que trabalha a família no Cras. Destaco para o cuidado de que 

o olhar da política de Assistência Social, não é o olhar do Serviço Social – 
Isso gera certa frustração e vai criando nas pessoas uma cultura e uma 

prática atrelada meramente ao que determina a política. O foco da política 

social está voltado para os benefícios emergenciais e transferência de renda 

e a nossa profissão vai muito além. Ela integra os diversos serviços ... dá a 
impressão que estão fazendo o que a política prega e não o que o Serviço Social 

defende… Nós também nos frustramos... (DEPOIMENTO AS, A). 
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Concordamos que o conhecimento do Serviço Social e da Psicologia vai muito além 

do que a forma como está colocada na política social. Ser profissional de fato ultrapassa o 

desenvolvimento de determinada ação dentro de uma condicionalidade. Importante entender 

que agimos como profissionais e não apenas conforme é delegado pela política social por 

meio dos serviços, benefícios e programas. Daí o sentimento de frustrações, pois não é 

possível dar conta de sua complexidade. 

Analisamos, mediante pressupostos de Iamamoto (2000), que a profissão de Serviço 

Social se configura no âmbito das desigualdades sociais, nas mais variadas formas de 

expressão, especificamente na busca frequente das transformações sociais.  

A profissão de Psicologia tem sua contribuição: 

 
A psicóloga e o psicólogo devem contribuir com os conhecimentos da 

Psicologia e com a consecução dos objetivos previstos para a Proteção 

Social Básica e, especificamente, para o Cras, o objetivo de fazer a Gestão 
do Território, que é materializada por meio da Articulação Intersetorial no 

Território. Essa articulação visa garantir uma maior integralidade das ações 

oferecidas pelos serviços envolvidos, na medida em que o compartilhamento 

de informações e fluxos entre os setores das políticas públicas permitem uma 
visão mais abrangente da família e da situação em questão, possibilitando 

identificar com mais efetividade a sua complexidade e as potencialidades 

envolvidas (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, Art. IV, n. 58, jun. 
2016). 

 

Concordamos, por fim, que o Serviço Social e a Psicologia, aos poucos, vão 

construindo uma ação recíproca, uma aproximação que surge do próprio debate e da 

necessidade da interdisciplinaridade, calcada nos diferentes olhares. Essa relação pode ser 

vislumbrada através das práxis dos trabalhos realizados pelos profissionais que atuam com 

famílias, ampliando as possibilidades de atendimento qualitativo aos anseios e demandas de 

seus membros. 

Concordamos com os argumentos de Mioto (2004), quando afirma ser fundamental 

que o trabalho com famílias possibilite o fortalecimento como sujeitos de direitos, que, além 

de ser um espaço de cuidado, deverá ser entendido, em suas diversas modalidades, também, 

como espaço a ser cuidado.  

“Estamos diante de uma família quando encontramos um espaço constituído de 

pessoas que se empenhem umas com as outras, de modo contínuo, estável e não casual [...] 

quando subsiste um empenho real entre as diversas gerações” (MIOTO, 2004a, p. 14-15). 
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Mediante complexidade e potencialidade das famílias, um olhar interdisciplinar será a 

mola propulsora na qualidade do trabalho social com famílias, efetivação e execução de 

direitos. 

 Atender a família numa dimensão de interdisciplinaridade, não significa deixar as suas 

especificidades profissionais, mas que estas sejam integradas, focadas a uma direção comum, 

mediante diagnóstico e planejamento realizados. 

 

 

Eixo de análise 4 – O trabalho social com famílias: divergências e resultado 

 

Este eixo remete ao foco central de nossos estudos e pesquisa, quando tratamos do 

trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a partir das 

demandas em unidades do Cras. Procuramos saber, por meio do diálogo, sobre suas 

divergências e resultados e obtivemos os seguintes depoimentos:  

 

As famílias chegam no Cras com todo um histórico de frustração com a vida 

e negação de seus direitos. Há profissionais que percebem, de um lado, 

famílias que chegam interessadas querendo integrar-se e integrar seus filhos 

em programas e projetos sociais, ao que lhe é ofertado pelos serviços e de 

outro, há observação por parte de alguns profissionais de certa apatia por 

parte das famílias. Quando falamos dessa aproximação do trabalho com as 

famílias e os aportes teóricos, lembramos que antes, a família buscava os 

serviços pelo lanche ... mas nem sempre compareciam ... Hoje se percebe 

que as famílias querem, necessitam, mas quando conseguem, nem sempre 

podem ... ex: os grupos de idosos e crianças tem maior participação, já 

quando nos referimos às mulheres para um passeio, nem sempre podem, 

pois não podem levar seu filho pequeno e não tem com quem deixá-los ... 

então, ela não vai… Às vezes, não sabemos trabalhar em especial com os 

adolescentes e a mulher, pela sua sobrecarga. Há algo subjetivo nas 

famílias que não somos capacitados para isso – nem sempre o diagnóstico 

do território dá conta da sua realidade (DEPOIMENTOS AS C, D, PSIC A, B). 

No Cras, o atendimento se faz por demandas espontâneas ou por busca ativa 

(visitas/telefonemas), além das reuniões e outros eventos. A abordagem da 

família muitas vezes, é realizada junto à responsável familiar apenas, devido 

as dificuldades de encontrar a família reunida mesmo quando a visita é 

possível, o que as vezes dificulta o trabalho (DEPOIMENTO PSIC A). 
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A primeira questão em análise trazida pelo grupo focal no trabalho social com 

famílias foi a acolhida e/ou escuta qualificada
51

, relacionada à situação de como esta chega ao 

Cras. O significado profundo da chamada “observação sensível”, com o profissional 

capacitado para olhar essa família numa dimensão de totalidade, e, ao mesmo tempo, oferecer 

condições de trabalhar com seu potencial e suas frustrações em relação à negação dos direitos. 

 
O foco das ações socioassistenciais e socioeducativas deve ser as 

necessidades das famílias e a garantia dos direitos de cidadania, cujas 

propostas e ações perpassam o âmbito específico de uma política, para uma 
perspectiva intersetorial, integrada e articulada. No âmbito específico da 

assistência social, essas ações devem ser guiadas pela efetivação de direitos 

e da responsabilidade pública, que deve ser o norte do trabalho social com 

famílias ou grupos de famílias (TEIXEIRA, 2010, p. 16). 
 

Dois aspectos surgiram na fala do grupo focal, em relação ao trabalho social com 

famílias que, de certo modo, diverge e/ou trará algum resultado: Há famílias que chegam 

interessadas na participação e integração própria e de seus filhos nos diversos serviços do 

Cras. De  outro lado, percebe-se certa apatia, por parte de algumas famílias, quanto ao “querer 

e poder” estar nos Cras, participando nas atividades, como passeios e outras atividades 

oferecidas pelos serviços,  alegando, muitas vezes, afazeres domésticos. 

Porém houve questionamentos do próprio grupo em relação à necessidade de 

capacitação para entender a família, pois o diagnóstico do território nem sempre dá conta da 

sua total realidade. Muitas vezes, permanecem o desafio, a insatisfação, a sobrecarga e daí a 

frustração, tanto  dos profissionais, como, em algumas situações, das famílias. 

Destacamos, do trabalho com famílias, conforme depoimento do grupo focal, e que 

merece atenção, o debate sobre o atendimento que se dá por demanda da família e/ou pela 

busca ativa. Aqui é mencionada a visita domiciliar, que para alguns profissionais é um tanto 

invasiva, permanecendo a ideia de cobranças e condicionalidades… lembrou-nos a psicóloga 

A, que o trabalho com a família, na maioria das vezes, se dá apenas com o responsável 

familiar, pela dificuldade de encontrar todos reunidos, mesmo quando a visita é possível, o 

trabalho com a família fica um tanto limitado. 

                                                             
51 Os processos de escuta qualificada,  acolhimento, acompanhamento, não devem ser compreendidos como 

terapêuticos nem domínios da Psicologia, mas modos de trato do usuário como cidadão, como sujeito de direito, 

o direito a ter atendimento respeitoso, atencioso, que informa, orienta, acolhe e escuta (TEIXEIRA, 2010). 
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Das observações durante o debate no grupo focal, concordamos com a permanência 

do desafio de um trabalho social com famílias, que seja interdisciplinar, com tempo 

necessário, qualidade, e equipe mínima, mediante a demanda apresentada e a exigência da 

PNAS. 

É necessário, apesar dos esforços, rever as posturas e avaliar as divergências no 

atendimento às famílias, compreendendo-as relacionadas aos demais serviços e políticas 

sociais. 

                Complementando a questão do trabalho social com famílias, seguimos com a 

questão sobre o que dá resultado e, ao mesmo tempo, apresenta-se como desafio e obtivemos 

nos depoimentos: 

 

A questão da vigilância efetiva; O trabalho em equipe, (em rede), a 
interdisciplinaridade; Estudo das famílias com olhares diferentes, sentarmos 

juntos para discutirmos o atendimento à família... Trabalho sistemático com 

a família; acertamos e falhamos nas abordagens, nos atendimentos e 
encaminhamentos.... (DEPOIMENTOS DO GF). 

 

A equipe de referência das unidades do Cras tem clareza de seu papel no processo 

interventivo no trabalho social com famílias. Esses observaram, nos momentos do grupo 

focal, quão importante é olhar para os resultados, os quais destacamos aqui como propostas 

conclusivas deste trabalho: 

 A vigilância efetiva; 

 Trabalho em equipe (trabalho de rede); 

 Interdisciplinaridade; 

 Estudo das situações da família com olhares diferentes; 

 Atendimento às famílias em conjunto, considerando o diagnóstico do território; 

 Trabalho sistemático, organizado e contínuo com as famílias; 

 Clareza e autonomia profissional; 

 Capacitação contínua dos profissionais. 

 

Para mim, o resultado de nossa intervenção aparece quando a família se 

vincula ao técnico e procura seguir suas orientações e se torna ainda mais 

rico, quando o usuário é ativo nesse vínculo, ou seja, tem liberdade e 

consciência de seu papel enquanto indivíduo, participa das discussões e das 

decisões que são importantes para sua família (DEPOIMENTO PSIC A). 

 

Destacamos, por fim, como desafios ao trabalho social com famílias, observados 

como pendências de suas ações: 
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 A necessidade de fortalecer os serviços de convivência;  

 Serviço domiciliar ao idoso; 

 O trabalho em equipe;  

 O diagnóstico do território;  

 Vencer as metas estabelecidas pela política social em coerência às demandas das 

famílias; 

 Ter, a equipe técnica mínima, clareza nos serviços; 

 Trabalho de gestão. 

Almejamos, ainda, qualificar nossa ação profissional, com o trabalho socioeducativo 

que propicie o fortalecimento do processo organizativo dos sujeitos, do coletivo; da 

autonomia das famílias; da participação e do controle social. Território  que se aproxima de 

uma educação para o exercício da cidadania, e a emancipação social. 

Como contribuição para o trabalho social com famílias, concluímos nossa análise da 

pesquisa com apontamentos de Campos (2008), para a questão metodológica, considerada 

fundamental para a qualificação de nossa intervenção, aqui focado em nosso objeto de estudos 

e pesquisa “o trabalho social com famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a 

partir das demandas em unidades do Cras”. 

 
Ao discutir metodologia do trabalho social, a consistência interna das 
metodologias de trabalho profissional exige: “a) seu teste operativo, 

configurado na capacidade traduzir em atos e posturas os conceitos e 

objetivos que postula. b) sua resposta definida, adaptada ao tempo e ao 
espaço em que se desenvolve, condicionantes de sua configuração. c) sua 

precisão quanto aqueles que busca atingir e à participação deles no 

desenvolvimento do caminho metodológico. d) sua previsão de recursos de 

todas as ordens, existentes e disponíveis em determinados prazos; incluem-
se aí as pessoas que desenvolvem ações pautadas numa metodologia. e) seu 

sistema de controle das informações, monitoramento e avaliação (CAMPOS 

2008, p. 117). 

 

Observamos no excerto acima, bem como nos depoimentos do grupo focal, que a 

metodologia é de fundamental importância para a intervenção no trabalho com as famílias, aqui 

remetida às demandas das unidades do Cras, em especial, no trabalho em equipe.  

Os psicólogos e assistentes sociais trouxeram, no debate, tal necessidade, considerando 

o acúmulo de atividades; as cobranças a respeito do número de famílias a serem atendidas no 

território; ao mesmo tempo, pontuando a necessidade de gestão, planejamento e novas 

metodologias de como entender as famílias no seu cotidiano e como direcioná-las ao que é de 

direito. 



176 

A família em muitas situações necessita de outras formas de acolhida, e 

encaminhamento, muito além do ofertado pelas políticas. Por exemplo,  

 

Visitamos a família, conversamos, orientamos à participação nos serviços, 

programas e oficinas ofertados pelo Cras, propomos alternativas de 

melhorias, mas nem sempre há a contrapartida do poder público e 

comunidade em geral, para que esta família seja fortalecida em suas 
relações e na autonomia financeira (GF, 2017). 

 

A realidade atual cada vez mais, tem mostrado na política social, uma tendência 

neoliberal. Nela a responsabilidade da família fica à mercê de si mesma e de seus membros. 

Aos profissionais cabe o desafio de superação de uma ideia do trabalho social com famílias, 

focada ao familismo, para uma ação socioeducativa de empoderamento e fortalecimento na luta 

por seus direitos e mudança da realidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  

 

A construção desta tese possibilitou maior aproximação da temática: trabalho social 

com famílias no cotidiano dos profissionais de Serviço Social e da Psicologia a partir das 

demandas em unidades do Cras. 

Consideramos que este estudo teórico e a pesquisa foram de fundamental 

importância, pois deixou transparecer a necessidade de que, para o entendimento e a 

intervenção do trabalho social com famílias, é necessário conhecê-las em sua totalidade; 

trabalhar em equipe, considerando as especificidades de formação; e com um planejamento e 

metodologia inovadores.  

Pontuamos algumas conclusões consideradas significativas mediante a perspectiva 

deste trabalho, distribuídas através dos eixos de análise, conforme os saberes vivenciados pelo 

grupo focal, bem como de suas expectativas de mudanças.  

No eixo movimento – na relação teoria e a aproximação do trabalho com as 

famílias, conforme depoimento das  psicólogas, notamos a ausência do trato com a família em 

seu processo formativo: 

 
No Curso de Psicologia não temos uma disciplina específica que fale 
especificamente sobre o trabalho social com famílias. Dentro da psicologia 

social, são abordados temas gerais, como características de grupos, e 

outras teorias, portanto não há como analisar este eixo na relação teoria e 
aproximação prática no trabalho com as famílias. Hoje o termo família é 

amplamente discutido, devido às mudanças que vem ocorrendo nesse grupo. 

Porém, não tenho em mente o que seria uma teoria sobre família, nem qual 

o movimento nessa relação devido às mudanças estruturais que vem 
ocorrendo. No curso de psicologia é bem limitado as discussões sobre 

famílias na modalidade como atuamos; aborda-se mais a dimensão do ser 

humano enquanto desenvolvimento integral .... (DEPOIMENTO PSIC. A, B). 

 

Esse depoimento remete-nos à afirmativa de Campos (2017), quando discute a 

família, em Serviço Social, e confirma essa fala, na área da Psicologia, como um tanto 

comum; a ideia de que as primeiras referências e noções que buscamos, partem de nossas 

próprias experiências pessoais, às vezes mesmo em situações profissionais. Essa realidade 

ficou bem clara na conversa com o grupo focal, em destaque, nas expressões das psicólogas.  

No grupo focal, essa realidade “incomoda” a ação dos psicólogos, quando se veem 

atuando sem uma compreensão global da realidade da família; quando as atribuições estão 
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voltadas à equipe técnica, de modo geral. As psicólogas, principalmente, sentem-se 

“sufocadas” quando se veem atendendo as famílias na ótica da intervenção social.  

Percebemos que em seu conjunto, os profissionais atendem às famílias, desenvolvem 

oficinas, fazem seus devidos encaminhamentos, e, apresentam dificuldades de trabalho em 

equipe, uma vez que é composta minimamente por profissionais, não respondendo à 

totalidade do seu atendimento no território.  

Concluímos que há certa pressão dessas cobranças, em relação ao número de famílias 

atendidas e preenchimentos dos relatórios, e, de outro lado, esses profissionais entendem  

quanto é importante o trabalho com as famílias, em sua afirmação para os direitos sociais e 

autonomia relacional; para o fortalecimento de vínculos afetivos e também financeiro. 

Em discussão com o grupo focal, sobre o trabalho social com famílias, concluímos 

ser urgente adotar uma visão que compreenda os aspectos tanto conceituais como técnicos, 

estes últimos voltados para o detalhamento das ações práticas interventivas; o que deve 

orientar o profissional ao efetivo exercício da autonomia, cidadania e fortalecimento de 

vínculos das referidas famílias.  

Conhecemos que a proposta inicial do Suas refere-se aos avanços, conquistas e 

críticas ao posicionamento adequado do psicólogo nas equipes públicas de Assistência Social. 

Por um lado, surgiu um espaço novo, no campo de atuação, cheio de possibilidades e, por 

outro, também os desafios/ dúvidas sobre a real necessidade do psicólogo e seu 

desempenho/função nos serviços.  

O trabalho no Cras impõe ao psicólogo o desafio da elaboração de referenciais 

teóricos que possibilitem o desenvolvimento de uma metodologia capaz de responder 

adequadamente à demanda surgida.  

O grupo focal evidenciou a necessidade de que a gestão atual contribua para que, de 

fato, possam trabalhar com maior confiabilidade e autonomia em sua intervenção e que  tenha 

a equipe mínima em sua composição para suprir as demandas. 

Tais referenciais contribuirão para o rompimento do modelo assistencialista e 

curativo ainda predominante em algumas práticas da Psicologia. Observamos aqui a 

fundamental importância de uma prática capaz de estabelecer vínculos propiciadores de 

mudanças nas relações sociais.  

Constatamos a necessidade de trabalhar a autoestima das famílias que procuram as 

unidades do Cras e, que, muitas vezes, não se encontram mais motivadas para estarem lá. 
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Avaliamos que devem ser revistas nossas ações e políticas que complementem a vida das 

famílias e respondam à melhoria do seu cotidiano. Família que são carregadas com os 

papéis/tarefas e responsabilidades que lhes são atribuídas, como unicamente delas. 

Durante a pesquisa, o grupo focal questionou sobre a importância das parcerias e do 

trabalho em rede, em que o poder público, as empresas e outras instâncias sociais, somem 

esforços para oferecer oportunidades de empregabilidade às famílias de baixa renda.  

Nas unidades do Cras, Estas famílias são trabalhadas em seu potencial, para uma 

perspectiva de cidadania e autonomia financeira; apesar de o mercado local, não oferecer 

condições adequadas para tal; lembrando que a cidadania se constrói com a participação das 

famílias, do governo e do Estado. 

Concluímos em relação a esses profissionais, sobre a necessidade de uma longa 

construção do saber psicológico, com novas maneiras interativas e de inserção profissional – 

as políticas públicas de assistência social (o Cras), em especial o Suas. Muito há que ser 

criado e recriado para que o papel da Psicologia junto ao Serviço Social, em tais serviços seja 

cumprido de forma inovadora e transformadora. 

Respaldadas em nossa pesquisa do NEP-FAM junto ao MEC (ainda em andamento) 

concluímos que a temática da família, a partir da produção do Serviço Social, ainda 

permanece um tanto desafiadora, pela necessidade de aprofundamento do debate e da 

pesquisa sobre o tema, a partir das experiências profissionais.  

Consideramos que a temática da família, apesar de estar nas pautas do debate pela 

centralidade das políticas sociais, através dos serviços prestados pelo Suas, de outro lado, no 

campo teórico, dos Cursos de Serviço Social e da Psicologia, permanece com certa distância, 

e quando existe a tentativa de  aproximação, apresenta-se timidamente na grade curricular 

(conforme pesquisa feita no MEC), pois suas temáticas são semelhantes e sem muita 

expressão para o debate atual. Tal afirmativa justifica a fala do grupo focal, quando menciona 

a dificuldade de entender/fazer em sua dinâmica prática, a aproximação/movimento na 

relação teoria/prática. 

Em relação ao Serviço Social, concordamos com Campos (2016) em sua afirmativa 

de que o trabalho social com famílias, historicamente, tem-se apresentado como um vasto 

campo de atuação do assistente social. O Serviço Social, ainda não produziu as necessárias 

referências conceituais sobre a família, capaz de responder às demandas apresentadas, e que 

ultrapasse o olhar da política de Assistência Social. Confirmamos essa realidade na fala do 

profissional do Serviço Social do grupo focal, ao relatar: 
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Importante denotar aqui ao tratar das atribuições de que são as mesmas 
para toda equipe que trabalha a família no Cras. Destaco para o cuidado de 

que o olhar da política de Assistência Social, não é o olhar do Serviço 

Social – Isso gera certa frustração e vai criando nas pessoas uma cultura e 
uma prática atrelada meramente, ao que determina a política. O foco da 

política social está voltado para os benefícios emergenciais e a 

transferência de renda e a profissão do Serviço Social vão muito além. Ela 

integra os diversos serviços... tem-se a impressão de que estão fazendo o que 
a política prega e não o que o Serviço Social defende… Nós também nos 

frustramos... (DEPOIMENTO AS, A). 

 

Apoiadas na fala acima, propiciadora  de uma longa discussão no grupo focal, 

constatamos a importância do debate aberto na área de Serviço Social, e outras áreas de 

pesquisas sobre essas questões mais intrigantes, na política social, aqui com destaque ao 

trabalho com famílias, que conduzirá às práticas interventivas de mudança.  

Pontuamos, como parte desta conclusão, as discussões analíticas de Cronemberger, 

Miotto e Solange (2011) que alertam para o cuidado que devemos ter em nossas práticas, a de 

que nossas análises sejam direcionadas à centralidade da família nas políticas sociais, as quais 

deverão compreender-se numa dimensão de responsabilização ou de proteção social, focando 

na garantia do direito à vida familiar, e as tendências possíveis do trabalho social com 

famílias, quanto à prevalência de seus projetos.  

Entendemos, como Mioto (2004), que a família deverá ser fortalecida como um 

sujeito de direitos, realidade  que ultrapassa a dimensão de ser um espaço de cuidados, pois 

ela é, imprescindivelmente, um espaço a ser cuidado.  

Sobre essa questão, permanece o debate a respeito do papel calcado fortemente na 

mulher, sobre quem recaem todos os cuidados, por isso, é necessário rever os papéis e a 

divisão das tarefas na família, para que, além de cuidar, torne-se prioridade a ser respeitada e 

cuidada em sua totalidade. 

Sob a ótica do Serviço Social, numa perspectiva crítica, concluímos pela necessidade 

de se trabalhar a família como centralidade em seu papel na organização da sociedade, 

envolvendo os aspectos políticos e econômicos, além da capacidade de produção da 

subjetividade.  

A família permanece como tema complexo a ser pesquisado e estudado, inclusive, do 

ponto de vista metodológico. Concordamos com  Mioto (2004) que exige, do 

profissional/pesquisador, um olhar crítico e apurado para considerar os aspectos e as 

transformações pelas quais as famílias estão passando nos últimos anos. 
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Pontuamos Gueiros (2002, p. 127), que também se direciona a essas lacunas, ao 

afirmar a complexidade dessa temática:  

quer do ponto de vista teórico-metodológico e ético, quer em sua dimensão 
técnico-operativa, pensar em família implica ir além da noção do que é 

individual, para assumir uma concepção relacional, pois se trata de interação 

entre um conjunto de pessoas”. 
 

Conforme pesquisado e apontado pelo grupo focal, o Serviço Social e a Psicologia, 

aos poucos, vão construindo uma ação recíproca, uma aproximação, que surge da própria 

necessidade da interdisciplinaridade, traçada nos diferentes olhares.  

Constatamos que a proposta de trabalho interdisciplinar teve sua efervescência a 

partir das mudanças preconizadas pela PNAS (2004) e pelo Suas (2005) quando a família, o 

cidadão e a coletividade ganharam a centralidade no Cras como sujeitos estratégicos na 

proteção social e cidadania.  

A PSB foi desenvolvida como um dos aspectos das provisões socioassistenciais 

introduzidas por essa política como novo jeito de organização da atenção pública, através dos 

programas, serviços e benefícios. 

Concordamos que esse espaço sócio-ocupacional  tornou-se inovador para o trabalho 

do assistente social, instituído como integrante da política e da gestão municipal, focado sob a 

lógica das referências legais e políticas da área.  

O Cras integrante do nosso objeto da pesquisa, de fato, vem se apresentando como 

lugar concreto do exercício profissional do assistente social e psicólogo no trabalho social 

com famílias. É unidade  de referencial para o atendimento da PSB, sob a responsabilidade da 

política de Assistência Social; unidade de execução pública estatal e referência para o 

desenvolvimento de todos os serviços socioassistenciais de proteção básica do Suas (MDS, 

2010). 

A metodologia de ação utilizada na busca ativa das famílias nos territórios, de certa 

forma, contemplou o desenvolvimento da capacidade e dos meios de gestão do órgão público 

responsável pela assistência social como código identificador nas situações de vulnerabilidade 

social.  

É mediante diagnóstico, que se fará a produção e sistematização de informações com 

indicadores e índices territorializados das suas vulnerabilidades, possibilitando, dessa forma, 

propostas de uma intervenção com respostas mais precisas para as famílias destinadas ao 

empoderamento de sua autonomia, acesso aos direitos, e fortalecimento de vínculos. 
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Reforçamos o confirmado pela PNAS/2004 e o Suas/2005 de que a matricilialidade 

sociofamiliar e a territorialidade são conceitos básicos, que se implementados de fato farão 

significativamente a mudança de ordem qualitativa na Assistência Social. 

Em relação ao trabalho social com famílias, oferecido pelo Suas, concluímos ser de 

fundamental importância a implementação do sistema de vigilância socioassistencial e 

diagnóstico do território, composto por uma equipe suficiente, capaz de alcançar suas 

demandas. 

Na reflexão com o grupo focal foi confirmada a necessidade de permanecerem em 

aberto o diálogo e a busca de alternativas de gestão da assistência municipal, bem como a 

necessidade de ampliar essa equipe, tendo em vista a demanda encontrada no trabalho social 

com famílias.  

Concluímos, conforme o depoimento das profissionais, que não basta a intervenção 

da busca ativa, de exercer uma atividade com a família, conforme aponta a política de 

Assistência Social; essa é uma ação fundamental, mas deve-se ultrapassar essa dimensão, em 

direção a uma ação propiciadora de autonomia e motivação para que essas famílias possam 

vivenciar uma realidade de condição, significado, fortalecimento de vínculos e compromisso 

de mudança própria, de sua realidade, com seus membros e a comunidade. 

Com o grupo focal, reforçamos a urgente necessidade de superação dos desafios 

levantados, como: ter equipe técnica mínima; trabalho interdisciplinar; gestão do território; 

recursos humanos e financeiros; trabalho em rede, para uma intervenção mais assertiva que 

atenda, de fato, às demandas das famílias ao Cras por meio da intensificação e qualificação 

dos serviços disponíveis no território. 

 

Nosso município, por ex., o serviço de convivência voltado às crianças 
acontece apenas 1 vez por semana, como dizer que você por melhor que 

realize o trabalho, vai contribuir para tirar essa criança da rua ...vais tirar 

por 1 hora, 1 dia.... o que não é suficiente para atender à demanda. Estamos 
no limite do limite dos recursos humanos e financeiro ... E tem mais ... No 

trabalho em rede, encontramos a seguinte realidade: Há Instituição que não 

aceitam a “criança problema” alegando nunca terem vaga. Na minha 

opinião, é necessário apelar pelo viés alternativo da 
legalização/promotoria... Trabalhar sozinho não dá, São cobranças em cima 

de cobrança, hierarquia em cima de hierarquia, sem esquecer da 

desmotivação da categoria (AS) em relação à referência salarial. 
Concordamos que tudo que fazemos, baseia-se em nossos estudos teóricos, 

fazemos muitas vezes sem perceber que está em nós. Todo trabalho com 

famílias, está baseado nos conceitos teóricos discutidos ao longo da 
profissão (DEPOIMENTO AS C, D). 
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Este depoimento remete a considerações relacionadas à aproximação e/ou 

movimento entre a teoria e a dinamicidade da intervenção profissional: Tem-se a formação 

conceitual teórica acumulada, mas é necessário compreendê-la na dinâmica da intervenção, o 

que remete à metodologia de como fazemos.  

Na prática, constatamos a predominância no trabalho em rede (o qual apresentou-se 

um tanto limitado), há nuances de certo conservadorismo, como na expressão “criança 

problema” e a questão da exclusão social; quando a questão central do problema apresentado 

é de ordem social e responsabilidade do Estado e da sociedade em geral.  

Desta conclusão, permanece a necessidade da capacitação dos profissionais em geral, 

tanto da equipe técnica dos Cras, como dos demais profissionais do Suas. 

Em relação ao eixo do diálogo sobre as contribuições e dificuldades dos 

profissionais assistentes e sociais e psicólogos no trabalho com famílias, apontamos, 

mediante implantação do Suas no processo de construção do lugar que ocupa o psicólogo nas 

políticas públicas de Assistência Social, algumas contribuições da Psicologia com sua 

inserção nos Cras, aos mesmo tempo  que destacamos como desafios os elementos de debate 

no grupo focal: 

 Documentos de referência como orientação e direcionamento aos serviços e 

programas (por meio do Conselho Federal de Psicologia - CFP/ Centro de 

Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas - Crepop); 

 Capacitação mais específica e atualização profissional para lidar com as demandas 

sociais, e responder com eficácia à nova realidade e aos desafios; 

 Possibilitar aos profissionais mecanismos para a tarefa de ampliar sua perspectiva 

de trabalho e aprimorar seus conhecimentos teórico e técnico no debate com a 

categoria; 

 Rever conceitos como: políticas públicas, direitos humanos, cidadania, trabalho 

em rede, política, metodologia de elaboração de políticas públicas, como 

importantes subsídios em sua intervenção na área das políticas públicas.  

Concluímos, conforme discutido teoricamente na Psicologia através dos estudos e 

pesquisa, que se tratou de um referencial pouco utilizado na área, mas que, aos poucos, nos 

últimos anos, foi introduzido na categoria com maior ênfase.  
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Os psicólogos que atuam no Cras, confirmaram essa realidade, quando de sua 

experiência profissional, em que a intervenção prática exige melhor  capacitação para um 

trabalho em equipe. 

Trabalhar interdisciplinarmente compreende ter sua própria autonomia profissional e 

inter-relacioná-la a outra profissão, tendo em vista o olhar principal ao sujeito e à sua 

inserção, aqui a família, nosso objeto de intervenção.  

Permanece a necessidade de compreensão para olhares que focam a realidade dessa 

família, para uma relação de mudanças pessoal e social, em que não é dela a principal 

responsabilidade de estar em situação de vulnerabilidade social. 

Estudos feitos e as discussões no grupo focal subsidiaram as considerações finais 

sobre a relevância e contribuição às famílias, e ressaltamos a importância do olhar crítico dos 

profissionais da Psicologia e da equipe técnica de trabalho que atuam na Assistência Social 

das unidades do Cras. 

Nas considerações finais, relativas ao eixo de análise sobre os olhares para as 

atribuições e a intervenção profissional dos assistentes sociais e psicólogos, no trabalho 

social com famílias, questão central de nossa pesquisa, retomamos os apontamentos de 

Rodrigues (1998) quando trata a interdisciplinaridade, na área do conhecimento, como uma 

instigante disposição para os horizontes do saber.  

Concluímos, de acordo com a autora, ao afirmar que, primeiramente, a 

interdisciplinaridade, envolve a postura profissional e permite transitar o “espaço da 

diferença” com sentido de busca,  desenvolvimento da pluralidade de ângulos de determinado 

objeto investigado, capaz de proporcionar que uma determinada realidade possibilite 

diferentes modalidades de abordar o real.  

Chamamos a atenção para as considerações feitas  em que os psicólogos, e 

assistentes sociais entendem que as atribuições estão colocadas e definidas pela política de 

Assistência Social, como atribuições da equipe técnica do Cras. E confirmam: “Independente 

da formação, o que muda é o olhar dos profissionais conforme formação específica” 

(DEPOIMENTO AS, A). 

Em análise, percebemos o cuidado com que essa profissional alerta para a formação 

dos profissionais. Consideramos essa análise e considerações,  para a leitura que fazemos do 

sujeito social; um olhar que compreenda a dimensão de sua totalidade, daí a justificativa de 
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ser uma equipe técnica de referência, capacitada para tal. Olhar este com suas especificidades, 

porém capaz de interagir e somar com as diferenças.  

Deixamos aqui como o desafio a ser superado, algumas lacunas percebidas no 

trabalho interdisciplinar, discutidas no percurso desta tese: 

 A limitação de profissionais que compõem a equipe mínima nas unidades do Cras; 

 A intervenção junto à família de forma individualizada, quando deveria ser em 

equipe; 

 O limite de tempo para atender às demandas e as cobranças da política quanto ao 

número de famílias a ser atendido por meio dos relatórios; 

 O trabalho de gestão; recursos humanos; e engessamento da política. 

 A confirmação dessa realidade nasceu das expressões angustiantes dos 

profissionais que, no seu processo de intervenção de trabalho com as famílias, buscam 

ampliar as possibilidades de atendimento qualitativo perante as demandas encontradas, e, às 

vezes, sentem-se incapazes e com certa desmotivação e frustração. 

 
Tem-se uma certa frustração causada pelos limites profissionais: Há uma 
política engessada que nos é apresentada de cima para baixo, com uma 

demanda muito grande para se atender, cobram-se números de famílias a 

serem atendidas- com recursos humanos limitados frente a demanda do 
trabalho. A própria política exige que se cumpram metas, as cobranças são 

muitas, a demanda das famílias é grande e complexas em suas situações de 

vulnerabilidades. Tem-se uma execução limitada e nem sempre responde à 

qualidade. Esbarramos frustradamente numa prática de execução paliativa. 
É angustiante a defasagem de profissionais na equipe técnica; esbaramos 

nos impasses burocráticos, na gestão, como na política em si. Psicólogos e 

Assistentes sociais, o tempo todo sentimo-nos sufocadas e frustradas em 
responder às famílias que nos procuram. Trabalhamos para integrar a 

teoria e prática de forma dinâmica, e com qualidade, porém essa família 

que nos procura no CRAS vem com uma defasagem de outros serviços; 
quando deveria ser atendida ao que lhes é de direito, nos preocupa, pois de 

um lado, trabalhamos essa família na conscientização para sua autonomia 

enquanto cidadã de direitos e de outro, a essa família faltará suporte na 

sociedade em geral, como possibilidade de trabalho, moradia... 
(DEPOIMENTO AS A, B, C e PSIC.A, B). 

 

Retomamos, para nossas conclusões, os argumentos de Mioto (2004a, p. 14-15) que 

aponta como fundamental, no trabalho com famílias, que este possibilite o seu fortalecimento 

como sujeito de direitos. Além de ser um espaço de cuidado, deve ser entendida, em suas 

diversas modalidades, também como espaço a ser cuidado. “Estamos diante de uma família 

quando encontramos um espaço constituído de pessoas que se empenhem umas com as outras, 
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de modo contínuo, estável e não-casual [...] quando subsiste um empenho real entre as 

diversas gerações”. 

Consideramos que a dimensão do conservadorismo, em parte, ainda se faz presente 

na conceituação dos modelos de família. A discussão é acentuada por Heller (1987), numa 

visão tradicional/conservadora do modelo familiar nuclear, expressa nas funções familiares, 

que é a discriminação de gêneros.  

Há necessidade de romper com o posicionamento conservador, e reconsiderar que, na 

família, as tarefas deverão ser compartilhadas em sua totalidade, não recaindo somente sobre 

as mulheres a sobrecarga dos afazeres domésticos, uma vez que esta compartilha dos 

trabalhos fora de casa como autossustentação e de seus membros.  

Campos e Mioto (2003) reforçam, em seus estudos, e alertam para o cuidado diante 

do conservadorismo contido nos apontamentos de Heller, uma vez que o grupo familiar se 

apresenta com dupla face: a dimensão econômica com os dependentes e ‘chefes de família’ 

que dividem a renda e a parte ‘doadora de cuidados’, e, também, a partir da redistribuição 

interna.  

Outra expressão forte do conservadorismo é a de que da mulher mãe se espera que 

seja a principal provedora de cuidados, ficando sob a dependência econômica do marido. 

Assim, supõe-se, por um lado, as responsabilidades do ‘chefe de família’ com o sustendo e, 

por outro, a das mulheres com o cuidado. 

Pontuamos aqui a análise de Zola (2011) sobre a necessidade de superação do 

sentido em que, no âmbito privado, cria-se a dependência dos filhos e da mulher ao homem 

provedor. Também no âmbito público, é colocada a dependência do trabalho familiar 

realizado pela mulher.  

De acordo com os traços culturais vigentes, intui-se que é de responsabilidade da 

mulher, a base para toda a organização interna da casa. Configurando-se o chamado “afazeres 

domésticos”, que inclui os cuidados dos membros familiares, garantindo a harmonia e o 

equilíbrio interno, capaz de produzir o bem-estar e reproduzir a sociedade vigente. 

Concordamos que este debate retomado por Zola (2016) sobre o trabalho do cuidado 

familiar, deve ser inserido nas discussões da divisão sexual do trabalho, atribuída como forma 

de compartilhar as atividades/ocupações, referindo-se aos cuidados dos membros familiares e 

como estes contribuem para a proteção e reprodução da vida social. 
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Em nossas considerações finais, confirmamos a   permanência do familismo, que 

recai especialmente sobre as mulheres, mediante a sobrecarga da responsabilidade do cuidado 

dos membros familiares dependentes.  

Concordamos com os apontamentos de Cronemberger e Teixeira (2012) de que o 

familismo inviabiliza a inserção profissional e a vida familiar para as mulheres; reduz a 

fecundidade e o tamanho das famílias; favorece as rupturas geradas pelos conflitos de não 

atender às expectativas e aos papéis atribuídos aos gêneros. 

No trabalho social com famílias, é desafio para os profissionais a superação dessa 

tendência familista da política social, e a adoção de uma política dirigida à família, que seja 

de fato preventiva e de investimento social, com os direitos assegurados à convivência 

familiar.  

 

Política esta que deve ser desmercadorizante e desfamilizante, isto é, que 

independentize os indivíduos da lógica do mercado e dos cuidados da 

família, para que o principal ‒ que são os laços de pertencimento, vínculos 
afetivos e relações de cooperação e solidariedade que a família oferece de 

forma exclusiva ‒ seja garantido. Para tanto, é fundamental uma política de 

inclusão social da família e de seus membros, numa rede de serviços de 

qualidade e quantidade que atenda suas necessidades (CRONEMBERGER; 
TEIXEIRA, 2012, p. 220). 

 

É urgente a necessidade de superação da tendência familista – a chamada 

interdependência e/ou o cliente profissional, para uma política que considere a família, 

independentemente da lógica do mercado, para uma política de inclusão social, de 

significados e qualidade em geral, da família e de seus membros. 

Por fim, seguem como legado propostas conclusivas, deixadas pelo grupo focal, 

quanto ao eixo de análise do trabalho social com famílias: divergências, e resultados. 

Nas divergências e nos resultados sobre a vigilância efetiva, partimos do pressuposto 

da vigilância social discutida pela PNAS e Suas que tratam da Vigilância Social como “a 

produção e a sistematização de informações territorializadas sobre as situações de 

vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos”
52

, utilizadas como estratégia 

para identificação da realidade socioterritorial, a qual subsidiará as ações focadas na proteção 

social.  

                                                             
52 MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. Vigilância social. (Disponível 
em:http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/dicivip_datain/ckfinder/userfiles/files/Orienta%C3%A7%C3%B5es%20T

%C3%A9cnicas%20da%20Vigil%C3%A2ncia%20Socioassistencial_final.pdf . Acesso em:  22 nov. 2017). 
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Chamamos a atenção, para a permanência do desafio quanto ao entendimento e 

análise desse conceito, para outros aspectos ambíguos de sua interpretação. Importante que 

esta seja compreendida como estratégia de intervenção nas ações de proteção social, e não 

“vigilância social” como uso de controle do Estado, instrumento de coerção da população. 

Ao trabalho de orientação das famílias, em especial, na busca ativa
53

, mesmo 

considerando os avanços da Política de Assistência Social na relação dos direitos, em 

especial, após mudanças no Suas (2005), concluímos pelo cuidado na divergência da 

interpretação conceitual e prática da Vigilância Social, em não acarretar a punição dos 

cidadãos, os quais o Estado deveria tutelar/proteger. 

Apesar dos avanços da política de Assistência Social, para se praticar uma vigilância 

efetiva, permanece a necessidade de discussão para o entendimento de sua função, e seus 

conceitos-chave, como vulnerabilidade, risco e território.  

Concordamos que existem, na prática, esforços em conjunto para o atendimento às 

famílias, considerando o diagnóstico do território, porém, há situações em que nem todos têm 

total domínio dessa dimensão, como sendo, de fato, uma vigilância capaz de prevenir 

vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, sob a lógica da autonomia/afirmação dos 

direitos. 

Voltado ao trabalho em equipe, com olhar interdisciplinar, constatamos experiências 

e resultados de um trabalho sistemático, organizado, e contínuo com as famílias. Como 

resultado, tem-se certa clareza e autonomia profissional, porém, de outro lado, profissionais 

disseram não ter total clareza quanto ao seu papel e/ou suas atribuições. E confirmam que o 

modo de intervenção deverá ser em equipe, e,  às vezes, se sentem cobrados e tomando 

decisões sozinhos mediante a realidade apresentada. O que se detecta como divergência, 

acaba sendo um desafio – a capacitação e atualização contínua dos profissionais, para uma 

ação interdisciplinar que propicie melhores resultados. 

 

A questão da vigilância efetiva; o trabalho em equipe, (em rede), a 
interdisciplinaridade; estudo das famílias com olhares diferentes, sentarmos 

juntos para discutirmos o atendimento à família... Trabalho sistemático com 

                                                             
53 A Busca Ativa é uma estratégia para fazer com que os serviços, benefícios, programas e projetos cheguem até 

as famílias e ao território. É uma maneira de levar informação, orientação e identificar necessidades e demandas 

das famílias e do território em situação de desproteção social. Os dados levantados servirão para diagnósticos 

sociofamiliares e socioterritoriais, assim como para o planejamento das ações da rede socioassistencial. 

(Disponível em: <https://craspsicologia.wordpress.com/2016/10/17/busca-ativa-estrategia-para-o-trabalho-

social-com-familias/>. Acesso em: nov. 2017 ).  

https://craspsicologia.wordpress.com/2016/10/17/busca-ativa-estrategia-para-o-trabalho-social-com-familias/
https://craspsicologia.wordpress.com/2016/10/17/busca-ativa-estrategia-para-o-trabalho-social-com-familias/
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a família; acertamos e falhamos nas abordagens, nos atendimentos e 

encaminhamentos.... (DEPOIMENTOS GF). 
 

Para mim, o resultado de nossa intervenção aparece quando a família se 

vincula ao técnico e procura seguir suas orientações e se torna ainda mais 

rico, quando o usuário é ativo nesse vínculo, ou seja, tem liberdade e 
consciência de seu papel enquanto indivíduo, participa das discussões e das 

decisões que são importantes para sua família (DEPOIMENTO PSIC A). 
 

Além desses resultados em depoimento, no geral, do grupo focal, observam-se como 

resultado deste trabalho, as tentativas e pequenas ações para fortalecimento dos vínculos nos 

serviços de convivência.  

 Consideramos aqui serem de extrema importância as ações socioeducativas 

desenvolvidas com os adolescentes, as famílias e os idosos que participam do SCFV no Cras. 

observamos, nas discussões do grupo focal, como essas ações contribuem para o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

São atividades (oficinas) que, de certo modo, aos poucos, contribuem para o 

protagonismo social, desenvolvendo capacidades e autonomia, objetivando a descoberta de 

novos conhecimentos, a formação de valores e atitudes que reflitam no desenvolvimento 

integral dos adolescentes, em especial, criando habilidades para uma convivência saudável em 

sociedade.  

Em relação às famílias, permanece a necessidade de um estudo mais detalhado 

quanto à sua participação e assiduidade nos serviços ofertados pelo Cras. É necessário rever 

os motivos pelos quais as famílias se ausentam, ou desmotivam-se com facilidade a frequentar 

o Cras.  

As oficinas e atividades direcionadas aos adolescentes e idosos expressam maior 

assiduidade, com resultados positivos no fortalecimento de vínculos. Análise do grupo focal 

remete à realidade vivenciada pelas famílias, por sua necessidade de trabalhar em busca da 

autossustentação. E como já citado, o acúmulo das responsabilidades por si e pelos seus que 

recai sobre seus membros, não há tempo hábil, condições, nem disposição, para participar das 

atividades ofertadas pelo Cras.  

Os profissionais colocaram, em discussões, a urgente necessidade de rever as 

estratégias, e a metodologia do trabalho social com famílias, bem como  de intervir para além 

da política de assistência social apresentada, mediante a necessidade dessa família 

demandatária. 
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É fato que muito ainda se tem a avançar, no que diz respeito à busca ativa de outros 

adolescentes, idosos e famílias, mas o desafio tem sido enfrentado por toda a equipe técnica 

em aprimorar cada vez mais o SCFV, na compreensão deste serviço para sua formação e vida 

das famílias referenciadas. Esse é um espaço que deve garantir o desenvolvimento das 

potencialidades e o fortalecimento da capacidade protetora da família na superação da 

violação de direitos. 

 

Fortalecer os serviços de convivência; serviço domiciliar ao idoso; no 

trabalho em equipe; no diagnóstico do território; vencer as metas 

estabelecidas pela política social; ter a equipe técnica mínima; clareza nos 
serviços; recursos humanos e técnicos, são desafios cotidianos a serem 

superados (DEPOIMENTOS GF). 
 

Por fim, almejamos qualificar nossa ação profissional, com o trabalho socioeducativo, 

que propicie o fortalecimento do processo organizativo dos sujeitos, do coletivo; da 

autonomia das famílias; da participação e do controle social. Território este que se aproxima 

de uma educação para o exercício da cidadania, para a emancipação social, lembrando que a 

cidadania se constrói com a participação das famílias, do governo e do Estado. 

 
Ao discutir metodologia do trabalho social, a consistência interna das 

metodologias de trabalho profissional exige: “a) seu teste operativo, 

configurado na capacidade traduzir em atos e posturas os conceitos e 
objetivos que postula. b) sua resposta definida, adaptada ao tempo e ao 

espaço em que se desenvolve, condicionantes de sua configuração. c) sua 

precisão quanto aqueles que busca atingir e à participação deles no 
desenvolvimento do caminho metodológico. d) sua previsão de recursos de 

todas as ordens, existentes e disponíveis em determinados prazos; incluem-

se aí as pessoas que desenvolvem ações pautadas numa metodologia. e) seu 

sistema de controle das informações, monitoramento e avaliação” 
(CAMPOS, 2008, p. 117). 

 

Deixamos como contribuição para o trabalho social com famílias, os apontamentos 

de Campos à questão metodológica, considerada fundamental para qualificação de nossa 

intervenção, aqui focado em nosso objeto de estudos e pesquisa “o trabalho social com 

famílias no cotidiano dos assistentes sociais e psicólogos a partir de demandas em unidades 

do Cras”.  

Trabalhar interdisciplinarmente e eticamente no compromisso com a implementação 

de mudanças que poderão emergir dos próprios desejos societários, ampliando a articulação 

política, além de promover ações e processos participativos duradouros, capazes de consolidar 

os direitos sociais, políticos, econômicos e culturais permanece como desafio ao trabalho 
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social com famílias no cotidiano dos assistente sociais e psicólogos, a partir das demandas em 

unidades dos Cras. 

Outra contribuição que deixamos em discussão- é a necessidade contínua de fazer o 

debate sobre a questão família, ainda pouco trabalhada nos cursos de graduação de Serviço 

Social e da Psicologia. O que poderia ser feito e aprimorado na continuidade dos estudos de 

grupo focal e ou outros grupos de interesse. 

Cabe aos profissionais priorizar, a capacitação contínua, exigindo, planejando junto à 

gestão, como parte integrante de seu trabalho. 

Outra contribuição que deixamos como possibilidade à motivação das famílias em 

sua participação aos Cras, seria a de envolver a família em discussões de interesse junto aos 

Cras, como busca de alternativas e atividades motivadoras para sua permanência provisória 

nos Cras. 

              Entre as contribuições aos profissionais, sugerimos que estes, com o apoio do Curso 

de Serviço Social formem um grupo de estudos da família, para dar andamento às discussões 

dessa tese e sanar dificuldades e lacunas tratadas no grupo focal. Também aproveitar das 

experiências dos estagiários e envolve-los nas atividades e debates sobre a temática da família 

Serviço Social e Psicologia. 

Permeado pelos desafios contemporâneos do desmonte dos direitos, concluímos 

nossos estudos apontando para a importância, em especial, da contribuição do assistente 

social, uma profissão capaz de subsidiar e sustentar a luta e a efetivação dessas garantias, 

respaldado pela normativa jurídica, o projeto ético-político, o Código de Ética profissional e 

pela lei que regulamenta a profissão.  

O assistente social é designado a atuar na construção da cidadania e da democracia, 

buscando a participação social e política das famílias, da sociedade civil em geral, numa 

direção socioeducativa no trabalho com os sujeitos coletivos, aqui, nosso foco principal, que é 

a família (Fig. 5).  

Concluímos que a equipe técnica em seu cotidiano profissional no trabalho social 

com as famílias frente às demandas em unidades dos Cras, a cada dia, é desafiada à superação 

dos limites encontrados nas discussões da pesquisa e, assim, propor alternativas junto à gestão 

da assistência social, na efetivação das políticas públicas sociais, capaz viabilizando o 

trabalho de rede junto à família e comunidade para a dimensão da autonomia, protagonismo e 

mudança da realidade. 
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FIGURA 5 – Pensamento de serviço social   

 

Fonte: Disponível em: <http://assistente-social-em-acao.blogspot.com.br/2013/01/trecho-do-artigo-
reflexoes-sobre-o.html>. Acesso em: 13  set. 2017. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: Estudo e Análise das 

Atribuições do Assistente Social e Psicólogo no Trabalho Social com Famílias frente à Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) nas Demandas do Cras, sob a orientação da Profa. Dra. Marta 

Silva Campos 

 

1. JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 

Esta pesquisa visa oferecer subsídio para a Tese de Doutorado em Serviço Social da PONTIFÍCIA 

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP. Tem sua justificativa e objetivos 

alicerçados na relevância em discutir a família partindo do pressuposto, as diferentes atribuições dos 

profissionais Assistente Social e Psicólogo no trabalho social com família frente à PNAS nos CRAS 

(município de Lins SP) e como estes interagem em suas abordagens e devidos encaminhamentos.  

Durante o estudo do Grupo Focal será aplicado pelo pesquisador um questionário ao que depois de 

respondido individualmente, haverá colocação livre das respostas para discussão e devidos 

encaminhamentos. Em seguida haverá apreciação e debate das respostas e assim sucessivamente, a 

coleta de dados. Esse momento será gravado (com autorização do entrevistado) e escritas durante e 

após os estudos. Serão transcritos, categorizados, e submetidos à análise conforme proposta do 

trabalho. 

A análise e interpretação dos dados compreenderá o resultado do estudo feito junto aos profissionais, 

considerando a metodologia qualitativa, compreendendo uma visão de criticidade, focando para a 

dimensão histórica de totalidade. 

2. DESCONFORTOS, RISCOS E BENEFÍCIOS  

A presente pesquisa poderá remeter a situações de desconfortos, uma vez que falará a respeito de suas 

crenças, concepções, valores e significados em tratando-se da família. 

3. GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E SIGILO 

Você será esclarecido(a) sobre a pesquisa, poderá se manifestar em qualquer momento e estará livre 

para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper sua participação. 

Sua participação será de forma voluntária e a recusa em participar não acarretará em qualquer 

penalidade, prejuízo ou perda de benefícios. 
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O(s) pesquisador (es) guardará (ão) sua identidade em sigilo profissional. Seus dados pessoais, 

divulgação de imagens ou qualquer tipo de material que indique sua participação não serão liberados 

sem sua permissão. Ao término da pesquisa, serão enviados ao Sr (a) os resultados.  

4. CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS 

DANOS 

Sua participação na presente pesquisa não gerará custos e nem será oferecida nenhuma compensação 

ou gratificação financeira adicional.  

5. DECLARAÇÃO DA(O) PARTICIPANTE OU DO(A) RESPONSÁVEL PELO(A) 

PARTICIPANTE:  

Eu, ... , declaro que fui informado(a) dos objetivos da pesquisa “estudos e análise para a compreensão 

das diferentes atribuições dos profissionais Assistentes Sociais e Psicólogos e como estes interagem 

nas abordagens e devidos encaminhamentos no trabalho social com famílias”, de forma clara e 

detalhada, que esclareci minhas dúvidas a respeito. Estou ciente que a qualquer momento posso 

solicitar novas informações e recusar participação. Fui certificada(o) de que todos os dados desta 

pesquisa serão confidenciais, que minha participação não gerará custos e nem gratificações de ordem 

financeira. Sendo a participação totalmente voluntária. 

Em caso de dúvidas poderei acionar chamar o pesquisador/estudante: Lourdes Passaura, pelo e-mail: 

passaura.lourdes@yahoo.com.br ou o Comitê de Ética da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP. 

Declaro que concordo em participar desta pesquisa. Recebi uma cópia deste termo de consentimento 

livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Nome do participante  

Assinatura do Participante  

Local e Data 

Nome do pesquisador  

Assinatura do pesquisador  

Local e Data 

 

Assinatura do(a) Prof.(a) Orientador(a)  

 

Local e Data 
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APÊNDICE B 

 

 

 

QUESTÕES NORTEADORAS PARA O ESTUDO DO GRUPO FOCAL JUNTO AOS 

PSICÓLOGOS E ASSISTENTES SOCIAIS DOS CRAS 

 

 

1 Pesquisar o Movimento – na relação teoria e a aproximação do trabalho com as famílias 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

2 O que ajuda ou dificulta o trabalho dos profissionais Assistentes Sociais e Psicólogos 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3 O Olhar predominante sobre as atribuições – (pesquisar as atribuições conforme a PNAS) – 

Como acontecem as atribuições do Assistente Social e psicólogo na prática – O que muda 

entre um e outro 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

4 Como se faz trabalho com família, quais as divergências, e resultado. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 


